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INTRODUCÇÃO 


.  I 


o  território 


A  Hespanha  dos  nossos  dias  é  o  resto  de  um 
continente  terciário  que,  ligado  á  Africa  por  Gi- 
braltar, fechava  n*um  lago  o  Mediterrâneo,  e  es- 
tendendo-se  para  noroeste,  em  territórios  depois 
«ubmersos,  ia  talvez  chegar  á  America.  (1) 

Observe-se  o  mappa  geológico  da  Península,  e 
vêr-se-ha  que,  scindindo-a  em  duas  metades  quasi 
«guaes  pelo  merediano  de  Madrid,  se  tem  para 
oriente  uma  Hespanha  terciária  lacustre,  para  oc- 
cidente  ura  massiço  de  terrenos  siluricos  e  graní- 
ticos principalmente.  Foi  esta  circumstancia  que 
levou  a  geologia  a  reconhecer  a  necessidade  da 
existência  de  uma  Atlântida,  na  qual  grandes  rios 
terciários  vinham,  rumando  a  sueste,  entrar  pela 
Biscaya  e  formar  os*  lagos  de  então,  hoje  bacias 
do  Ebro,  do  Douro,  do  Esla,  e  o  planalto  central 
da  Gastella,  origem  do  Tejo,  do  Guadiana  e  do  Ju- 
€ar.  Atravez  das  actuaes  províncias  de  Tarragona 

(1)  V.  Elm,  de  Âníropol.  (3.'  ed.)  pp.  126-7. 
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e  Murcia,  o  systema  lacustre  da  Hespanha  ter- 
ciária vasava  para  o  lago  que  então  era  o  Medi- 
terrâneo. 

As  revoluções  que  assignalaram  a  entrada  da 
nossa  edade  geológica  (1)  scindiram  a  Hespanha 
da  Africa  pondo  em  communicação  o  Mediterrâneo 
e  o  Atlântico,  subverteram  a  Atlântida  limitando  a 
Hespanha  por  norte  no  mar  cantabrico,  e,  seccando 
as  fontes  que  alimentavam  os  lagos  interiores,  er- 
guendo contra  o  mar  as  barreiras  cretáceas  da  Bis- 
cava, deixaram  a  nu  o  fundo  dos  velhos  lagos  que 
são  hoje  campinas  regadas  por  novos  rios,  cober- 
tas de  plantações  e  villas. 


A  primeira  bacia,  outr'ora  lacustre,  hoje  flu- 
vial, é,  para  quem  vem  de  França,  a  do  E^ro 
desde  Logrono  até  Félix.  Ladeam-n'a  por  norte  os 
socalcos  pyrenaicos  de  Huesca,  de  Pamplona  e 
í^arcelona,  cretáceos  e  terciários  inferiores  que 
vem  ao  litoral  morrer  contra  os  affloramentos  gra- 
níticos de  entre  Mataró  e  Gerona.  Domina-a  a  cor- 
dilheira dos  Pyreneos  —  systema  de  montanhas 
graníticas,  devonicas,  siluricas,  mosqueadas  de  ro- 
chas plutonicas  —  levantada  como  uma  muralha 
desde  o  golpho  da  Gascunha  sobre  um  mar,  o 
Atlântico,  até  ao  golpho  de  Leão  sobre  outro 
mar,  o  Mediterrâneo.  Sãg_as  Pyreneos  as  porta» 
da  Hespanha  que  a  separam  da  Europa  e  apenas 
se  abrem  nos  dois  extremos :"  em  Irun^  em  Perpi- 
gnan.  

Pelo  lado  opposto,  a  bacia  lacustre  do  Ebro  ê 
limitada  pelos  terrenos  secundários  de  Teruel  e 


(1)  V.  Elem.  de  Ânthropol.  (3.»  ed.)  III,  p.  4. 
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Catalayud,  que  vém  também  acabar  contra  os  ter- 
ciários marinhos  do  litoral  mediterrâneo.  Desde 
Alicante  até  ás  boccas  do  Ebro,  e  d'ahi  até  Bar- 
celona, envolvidos  em  jurássicos  e  triasicos,  em 
cretáceos,  em  siluricos,  estes  documentos  das  re- 
voluções geológicas  fecham  por  leste  a  primeira 
bacia  hydrographica  da  Hespanha.  Pelas  fronteiras 
cantabricas,  as  montanhas  cretáceas  da  Biscaya, 
prolongando  o  Pyreneo  até  Santander,  defendem 
hoje  do  mar  a  bacia  do  Ebro  dominada  pela  illus- 
tre  Saragoça. 

Recebendo  as  aguas  da  vertente  sul  dos  Pyre- 
neos, recebendo  pelo  norte  os  tributos  da  cordi- 
lheira cantabrica,  e  do  poente  as  aguas  que  des- 
cem dos  montes  de  Oca,  das  alturas  de  Medina- 
Celi  e  da  serra  de  Molina,  o  Ebro  atravessa  de 
lado  a  lado  a  Península,  constituindo  em  favor  do 
Aragão  o  solido  alicerce  de  uma  nacionalidade  — 
~á  ultima  das  que  nos  tempos  modernos  definitiva- 
mente se  fundiram  no  corpo  da  monarchia  hespa- 
nhola.  Ladeada  ao  norte  pelas  raontuosas  regiões 
das  Vascongadas  e  ao  sul  pelo  atormentado  terre- 
no da  Catalunha,  o  Aragão,  collocado  entre  os 
Pyreneos  e  o  systema  das  cumiadas  que  o  dividem 
das  Gastellas,  apresenta-se  qual  outra  Lombardia, 
fechado  dentro  de  um  cinto  de  muralhas  natu- 
raes.  (1) 


Descendo  para  occidente,  alonga-se  a  cordilhei- 
ra que  vem  desde  as  fronteiras  do  Aragão  até  á 
costa  do  Oceano  em  Cintra,  dividindo  esta  parte 
da  Península  em  dous  grandes  systemas  de  ba- 
cias orographicas,  cuja  superiicie  é  proximamente 

(1)  V.  Hist.  dn  republica  romana,  i,  pp.  102-8. 
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«gual.  Nascem  com  as  origens  doestas  serras,  a  quo. 
chamamos  espinha  dorsal  da  Hespanha,  os  seus 
dois  principaes  rios  occidentaes,  o  Tejo  e  o  Douro. 
Somo-Sierra,  Guadarrama,  Alberche,  Gredos,  Ja- 
lama,  Eslrella  e  Cintra,  sáo  os  principaes  nomes 
que  essa  cordilheira  toma  na  sua  marcha,  apenas 
uma  vez  interrompida  pela  curta  bacia  que  o  Ala- 
gon  abre  junto  a  Plaoencia,  logo  seguida  até  ao 
Atlântico  a  abraçar  Lisboa,  dominando  a  explen- 
dida  bacia  do  Tejo. 

A  cordilheira  leste-oeste  da  Peninsula,  (1)  uma 
das  linhas  principaes  da  rede  pentagonal  da  Eu- 
ropa no  systema  de  Elio  de  Beaumont,  é  ao 
mesmo  tempo  o  eixo  do  systema  orographico  hes- 
panhol  e  o  alicerce  da  structura  geológica  penin- 
sular. Desenha  uma  alastrada  faixa  de  granitos 
que  internando-se  por  Portugal  nas  Beiras  (serra 
da  Estrella),  (2)  passa  sobre  o  Douro,  occupa  todo 
o  áquem  Tâmega,  (3)  e  vae,  Galliza  em  fora,  encosr 
tada  ao  mar,  acabar  sobre  eile  em  Finisterra,  no 
oabo  Ortegal. 

Na  Beira  portugueza,  entre  o  Douro  e  o  Tejo, 
a  cordilheira   peninsular   bifurca-se :   para  norte, 
com  os  granitos  a  nú,  segue  até  ao  mar  da  Galli- 
za;  para  sul,  ladeando  o  Tejo,  coberta  de  terre- 
nos secundários  vem  acabar  em  Cintra,  mostran- 
do no  cabo  da  Roca  um  afíloramento  breve  da  sua 
ossatura. 
j       Esta  espinha  dorsal  da  Hespanha  divide-se  de 
i  leste  a  oeste  em  duas  regiões  diversas  na  Índole, 
j  no  clima,  na  cultura,  e  diríamos  até  na  raça,  se 
í  por  ventura  a  distribuição  dos  successivos  invaso- 
res podesse  ter  determinado  nos  tempos  históricos 

(1)  V.  Baças  humanas,  i,  p.  xrii. 

|2)  V.  Bist.  de  Portugal,  (3.*  ed.»,  i,  pp.  25  7  e  37. 

(3,  Ibid.  pp.  33-6. 
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a  formação  de  novos  phenomenos  ethnogenicos.  Ao 
sul  da  cordilheira,  e  transposta  a  bacia  do  Tejo, 
como  que  se  começa  a  respirar  o  clima  de  Africa. 
Tudo  revela,  ao  norte,  um  regime  natural  mais  si- 
milhante  ao  da  Europa. 

Madrid,  coUocada  geographicamente  no  centro 
da  Peninsula,  está  no  eixo  d  essa  zona  de  monta- 
nhas que  separa  as  duas  regiões  climatericamente 
difíerentes;  sendo  ao  mesmo  tempo  o  meridia^ 
iiO  que,  pode  dizer-se,  a  divide  em  dois  paizes; 
o  de  leste  que  é  terciário,  o  de  oeste  que  é  primi- 
tivo. 

A  orographia,  a  geologia,  a  geographia,  tornam 
Madrid  j)^  ^ciicaçao^da  iTêspan  ha . '  "Quálf  Ô  Taios  d  es  - 
tâcãnJõ-se  d'ahi,  para  norte,  para  leste,  para  oes- 
te, para  sul,  delimitam  quatro  regiões  distinctas  — 
a  do  Ebro,  com  as  montanhas  que  a  circumdam, 
e  de  que  já  falámos;  as  duas  do  sul,  de  que  fala- 
remos; e  para  o  norte  da  espinha  dorsal  peninsu- 
lar, a  do  Douro,  de  que  trataremos  agora. 


Os  abundantes  confluentes  do  Douro,  distribuin- 
do-se  como  raios  d'um  semi-circulo  que  tem  por 
centro  Valladolid,  regam  essas  vastas  planícies  da 
Castella- Velha,    que   são   o   granel   da   Hespanha. '^ 
Confrontando  do  nascente  com  a  divisória  da  ba- 
cia do  Ebro,  do  poente  com  os  montes  de  Leão, 
do  norte  com  a  cordilheira  cantabrica,  do  sul  com 
a  espinha  dorsal  da  Peninsula,  a  bacia  do  Douro,--^ 
onde  assentam  Valladolid  e  Salamanca,  Palencia  eí^^*"^^ 
Leão  e  Zamora,  tem  como  atalayas  fronteiras  Ciu-//^^^ 
dad-Rodrigo  junto  á  Beira,   Segóvia   nas  abas  do 
Guadarrama,  Soria  ao  nascente,  Burgos  no  arran- 
car das  serras  do  Pyreneo  cantabrico. 
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€gual.  Nascem  com  as  origens  d'estas  serras,  a  quo. 
chamamos  espinha  dorsal  da  Hespanha,  os  seus 
dois  principaes  rios  occidentaes,  o  Tejo  e  o  Douro. 
Somo-Sierra,  Guadarrama,  Alberche,  Gredos,  Ja- 
lama,  Eslrelia  e  Cintra,  sáo  os  principaes  nomes 
que  essa  cordilheira  toma  na  sua  marcha,  apenas 
uma  vez  interrompida  pela  curta  bacia  que  o  Ala- 
gon  abre  junto  a  Placencia,  logo  seguida  até  ao 
Atlântico  a  abraçar  Lisboa,  dominando  a  explen- 
dida  bacia  do  Tejo. 

A  cordilheira  leste-oeste  da  Península,  (1)  uma 
das  linhas  principaes  da  rede  pentagonal  da  Eu- 
ropa no  systema  de  Elio  de  Beaumont,  é  ao 
mesmo  tempo  o  eixo  do  systema  orographico  hes- 
panhol  e  o  alicerce  da  structura  geológica  penin- 
sular. Desenha  uma  alastrada  faixa  de  granitos 
que  internando-se  por  Portugal  nas  Beiras  (serra 
da  Estrella),  (2)  passa  sobre  o  Douro,  occupa  todo 
o  áquem  Tâmega,  (3)  e  vae,  Galli/.a  em  fora,  encos^ 
tada  ao  mar,  acabar  sobre  elle  em  Finisterra,  no 
cabo  Ortegal. 

Na  Beira  portugueza,  entre  o  Douro  e  o  Tejo, 
a  cordilheira  peninsular  bifurca-se :  para  norte, 
com  os  granitos  a  nú,  segue  até  ao  mar  da  Galli- 
za;  para  sul,  ladeando  o  Tejo,  coberta  de  terre- 
nos secundários  vem  acabar  em  Cintra,  mostran- 
do no  cabo  da  Roca  um  afíloramento  breve  da  sua 

ossatura. 

Esta  espinha  dorsal  da  Hespanha  divide-se  de 
leste  a  oeste  em  duas  regiões  diversas  na  índole, 
no  clima,  na  cultura,  e  diriamos  até  na  ra(;a,  se 
por  ventura  a  distribuição  dos  successivos  invaso- 
res podesse  ter  determinado  nos  tempos  históricos 

(1)  V.  Raças  humanas,  i,  p.  xni. 

(2)  V.  tíht.  de  Portugal,  (3.*  ed.  .  i,  pp.  25  7  e  37. 
(3,  Ihid.  pp.  33-6. 
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a  formação  de  novos  phenomenos  ethnogenicos.  Ao 
sul  da  cordilheira,  e  transposta  a  bacia  do  Tejo, 
como  que  se  começa  a  respirar  o  clima  de  Africa. 
Tudo  revela,  ao  norte,  um  regime  natural  mais  si- 
milhante  ao  da  Europa. 

Madrid,  coUocada  geographicamente  no  centro 
da  Península,  está  no  eixo  d  essa  zona  de  monta- 
nhas que  separa  as  duas  regiões  climatericamente 
difíerentes;  sendo  ao  mesmo  tempo  o  meridia- 
iiO  que,  pôde  dizer-se,  a  divide  em  dois  paizes; 
o  de  leste  que  é  terciário,  o  de  oeste  que  é  primi- 
tivo. 

A  orographia,  a  geologia,  a  geogra ph ia,  Jorna m 
Madrid  o^CiícaçaoJcla  Hespanha.  (Juátrõ  ralos "Hês- 
tãcãnío-se  d'ahi,  para  norte,  para  leste,  para  oes- 
te, para  sul,  delimitam  quatro  regiões  distinctas  — 
a  do  Ebro,  com  as  montanhas  quo  a  circumdam, 
e  de  que  já  falámos;  as  duas  do  sul,  de  que  fala- 
remos; e  para  o  norte  da  espinha  dorsal  peninsu- 
lar, a  do  Douro,  de  que  trataremos  agora. 


,'-í 
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Os  abundantes  confluentes  do  Douro,  distribuin- 
do-se  como  raios  d'um  semi-circulo  que  tem  por 
centro  Vallaiolid,  regam  essas  vastas  planicies  da  ^ 
Castella- Velha,    que   são   o   graner  da   Hespanha.  "yU^^ 
Confrontando  do  nascente  com  a  divisória  da  ba- 
cia do  Ebro,  do  poente  com  os  montes  de  Leão, 
do  norte  com  a  cordilheira  cantabrica,  do  sul  com 
a  espinha  dorsal  da  Península,  a  bacia  do  Douro., 
onde  assentam  Valladolid  e  Salamanca,  Palencia  e('^ 
Leào  e  Zamora,  tem  como  atalayas  fronteiras  Ciu- 
dad-Rodrigo  junto  á  Beira,  Segóvia   nas  abas  do 
Guadarrama,  Soria  ao  nascente,  Burgos  no  arran- 
car das  serras  do  Pyreneo  cantabrico. 
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A  bacia  do  Douro  foi  também  um  lago,  de  Bur- 
gos a  Aranda,  por  Falência  e  Valladohd  a  Bena- 
vente, Zamora  e  Salamanca :  ou  antes,  o  lago  do 
Aragão,  insinuando-se  pela  fenda  que  ainda  hoje 
Hga  as  duas  bacias  fluviaes  do  Ebro  e  do  Douro, 
por  Logrono  e  Briviesca  até  Burgos,  estendia-se 
Jara  occidente,  correndo  em  direcção  opposta  por 
Osma  e  Almanza  até  Teruel.  . 

Ladeada  por  duas  zonas  de  stratos  diluvianos,  a 
bacia  lacustre  do  alto-Douro,  na  Terra-de-Campo^ 
é  a  fronteira  occidental  d'esta  parte  da  Hespanba 
terciária.  Ao  sul  do  rio  os  dilúvios  Pf^tindo  de 
Tordesillas,  vém  encostaí-se  ao  granito  de  tiuadar- 
rama  em  Segóvia;  e  vão  ao  norte  na  bacia  con- 
fluente do  Esla,  para  além  de  Almanza  e  Leão, 
apoiar-se  na  formação  carbonífera  do  Pyreneo  can- 
tabrico  de  entre  Santander  e  Oviedo. 

A  linha  das  montanhas  litoraes  do  norte,  cre- 
táceos da  Biscava,  carboníferos  das  Astúrias,  fe- 
cham pelo  norte  a  bacia  do  Douro,  encerrada  ao 
sul  pela  cordilheira  central  peninsular,  a  leste 
pelas  divisórias  do  Ebro,  a  oeste  pelos  terrenos  an- 
tigos, montuosos,  de  Leão  e  Traz-os-Montes,  de  Mi- 
nho-Douro  e  da  Galliza.  ,  j    j    u      ^ 

Esta  região  representa  aqui  a  metade  da  Hespa- 
nha  geologicamente  antiga.  No  coração  da  Galliza, 
sobre  o  lençol  dos  granitos,  desenham-se  as  rochas 
metamorphicas  mosqueadas  de  manchas  plutonicas, 
e  para  leste  do  Tâmega  em  Portugal,  para  leste 
de  Monforte  e  de  Lugo  na  Hespanha,  começam  os 
terrenos  siluricos  de  Salamanca  e  Traz-os-Montes, 
de  Zamora  e  Villa-franca,  até  ao  mar  cantabrico. 
E'  um  erriçado  systeraa  de  montanhas  orientadas 
em  todos  os  sentidos  e  entre  cujas  fendas  se  des- 
penham os  rios  que  são  torrentes,  quaes  o  Douro 
desde  Zamora,  o  Minho,  e  os  rápidos  caudaes  que 
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descem  da  cordilheira  cantabrica  para  o  golpho  de 

Biscaya. 

As  costas,  inhospitas  desde  o  cabo  da  Roca  ate 
Vigo  e  desde  o  cabo  Ortegal  até  Bayonna,  offere- 
cem  na  ponta  de  noroeste  a  bella  bahia  de  Vigo 
de  um  lado  e  a  da  Corunha  do  outro.  O  caracter! 
dos  habitantes,   ou  produzido  pela  geographia  ou\ 
pela  historia,  é  bem  distincto  do  de  todos  os  vi-  / 
sinhos:  o  clima  temperado  e  húmido,  os  valles  vi- 
cejantes,  as   montanhas   coroadas  de   florestas,  a 
população  densa,  a  propriedade  pulverisada,  a  emi- 
gração activa.  (1)    N'e8ta  zona  assentam  cidades 
das  mais  nobres  na  historia  da  moderna  Hespanha: 
Tolosa,  Pamplona,  Victoria  e  Bilbau,  Oviedo  a  mais 
celebre  na  guerra,  Pontevedra  e  Orense,  Tuy,  Bra- 
gança, Braga  primaz  das  Hespanhas,  o  Porto,  Coim- 
bra e  Vizeu.  Primeira  entre  as  successivas  regiões 
que  os  reis  da  Hespanha  moderna  foram  com  o 
tempo  ganhando  ao  dominio  sarraceno,  esta  parte 
da  Península  tem  n'ella  foros  de  antiga  fldalguia. 
Por  um  extremo  foi  o  núcleo  de  que  se  formou  a 
nação  portugueza;   por  outro  foi  o  logar  onde  o 
movimento  de  reconquista  no  século  x,  iniciado  a 
um  tempo  nas  Astúrias  e  no  Aragão,  se  unificou, 
cerrando-se  as  columnas  de  aragonezes  e  asturia- 
nos que  foram  gradualmente  descendo  atravez  das 
Castellas  para  a  Andaluzia,  como  onda  que  impel- 
lia  os  musulmanos  a  repassar  o  Estreito  e  a  voltar 
ás  terras  d'onde  séculos  antes  tinham  vindo. 


A  Hespanha  é  outra  para  o  sul  da  parallelo  que 
de  Coimbra,  em  Portugal,  acompanhando  as  cu- 

(1)  V.  Regime  das  riquezas,  pp.  117-&. 
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miadas  da  espinha  dorsal  da  Peninsu  a  vae  passar 
em  Madrid  e  atravez  da  serra  de  Molina  chegar  a 
Tarragona  no  Mediterrâneo.  Desde  Perpignan,  no 
Pvreneo,  por  Barcelona  a  iabril,  pelas  boccas  do 
Ebro  cujos  vinhos  são  celebres,  por  Tortosa,  ate 
Valência  theatro  das  campanhas  do  Ud,  nos  ja 
vimos  que  um  cordfio  de  montanhas  hmita  contra 
o  Mediterrâneo  os  valles   interiores  da  Hespanha 

oriental.  ,        , ,     ,    •  j-      ^  ...v. 

A  Occidental,  n'esta  metade,  pode  dividir-se  em 
três  zonas:  o  planalto  das  Castellas  com  as  suas 
vertentes  mediterrâneas  até  Valência  e  Murcia , 
os  valles  do  Tejo  e  do  Guadiana,  vertentes  occi- 
dentaes  ou  atlânticas,  com  as  serranias  divisórias, 
isto  é,  a  Lusitânia  dos  romanos;  (1)  e  finalmente  a 
velha  Betica  ou  a  Bacia  do  Guadalquivir  engas- 
tada pela  serra  Morena,  montes  Mariannos,  e  pela 
Nevada,  montes  de  Hipula.  -  Na  primeira  e  na 
ultima  d'estas  regiões,  dominam  quasi  absoluta- 
mente os  terrenos  terciários;  pertencem  ambas  a 
metade  da  Hespanha  geologicamente  moderna.  A 
segunda,  forma  o  resto  da  primitiva  construcçao 
geognoslica  da  Península. 


Principiando  por  esta,  encontramol-a  Mmitada  a 
norte  pelos  massiços  dos  montes  Herminios-- as- 
sim os  romanos  chamavam  á  nossa  cordilheira 
central  —  e  a  sul  pelos  da  serra  Morena.  Encos- 
tados ás  abas  austraes  das  duas  cordilheiras,  cor- 
rem o  Tejo  e  o  Guadiana,  inscrevendo  entre  si  a 
^  zona  dos  terrenos  siluricos  da  metade  sul  da  Hes- 
panha. Para  além  do  primeiro  está   a  faixa  dos 

m 

(1)  V.  Hi8t.  de  Portugal  (3.»  ed.)  i,  pp.  1-6. 


granitos ;  para  áquem  do  segundo  os  terrenos  ter- 
ciários do  litoral  mediterrâneo,  nitidamente  limi- 
tados pelo  curso  do  Guadalquivir.  Entre  os  dois 
rios  occidentaes  abre-se  parallelamente  a  bacia  do 

Guadiana. 

A  regularidade  da  structura  orographica  d'esta 
parte  da  Hespanha,  evidente  no  quasi  parallelismo 
dos  valles  dos  rios  e  da  orientação  das  montanhas, 
não   é    correspondente    na  structura  geognostica. 
Profundas  revoluções,  erupções  repetidas  e  frequen- 
tes,  transtornaram   muitas   vezes  a  superfície  da 
terra.  A^manchas  plutonicas  estendem-se  ao  longo 
dos   montes   de   entre   Guadiana  e  Guadalquivir, 
crivados  de  fendas  repletas  de  filões  metalliferos, 
de  chumbo  e  de  azougue,  de  prata  e  de  cobre,  de 
enxofre  e  de  manganez;  os  depósitos  hulheiros  en- 
chem as  cuencas  de  Zafra,  de  Belmez,  de  Córdo- 
va, já  no  fundo  do  valle  do  antigo  Betis.  Os  gra- 
nitos  affloram   no  Viso   e   na  Serena,  ao  sul  do 
Guadiana;   e  ao   norte,    nas  serras   divisórias   do 
Xejo  — na  de  Zapata  e  de  Montanches,  na  Extre- 
madura  hespanhola;  na  de  Portalegre  e  na  Serra- 
ae-Ossa,  em  Portugal.  O  nosso  Algarve  é  formado 
por  terrenos  jurássicos  que  de  envolta  com  strati* 
ficações  cretáceas  constituem  também  a  zona  lito- 
ral portugueza  de  entre  o  Tejo  e  o  Vouga  e  os 
lombos   que   prolongam    a   serra   da    Estrella   até 
Cintra.  Finalmente  achamos  duas  nódoas  conside- 
ráveis  de  terrenos   terciários   marinhos:   iima  ao 
longo  do  Guadiana,   desde  Elvas  e  Olivença,  por 
Merida,  á  Serena ;  outra  no  valle  do  Tejo,  desde 
a  foz  até   Abrantes,   com  a  bacia  alemtejana  do 
Sorraia  e  mais  para  o  sul  a  do  Sado,  até  Alcácer 
e  até  Sines,  na  costa. 

Ao  sul  do  Guadiana  ha  steppes  e  serranias  mi- 
neiras^ ao  norte  planícies  nuas  de  arvores,  quei- 
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madas  de  sol,  férteis  de  pão,  com  as  lombadas 
cobertas  de  sombrios  azinhaes.  Sáo  o  Alemtejo,  a 
Extremadura  hespanhola,  e  parte  da  Mancha  eter- 
nisada  pela  obra  de  Cervantes. 


O  planalto  das  Castellas,  onde  no  sopé  do  Gua- 
darrama  sobre  um  breve  leito  de  terrenos  diluvia- 
nos assenta  Madrid ;  esse  planalto  d'onde  vasam 
para  occidente  o  Guadiana  e  o  Tejo  e  para  o  sul 
o  Jucar,  foi  outr'ora  também  um  lago  —  quando  o 
eram  o  valle  do  Ebro  e  o  do  Douro  — e  é  hoje  a 
ultima  das  bacias  terciárias  lacustres  da  Hespa- 
nha,  inscripta  entre  Madrid,  Toledo,  que  foi  capi- 
tal no  tempo  dos  godos,  Cuenca  e  Utiel,  Albacete 
já  em  Murcia,  e  Giudad-Real  já  na  Mancha. 

Encerrado  entre  as  cumiadas  graniticas  do  Gua- 
darrama,  entre  as  montanhas  secundarias  do  sul 
do  Ebro  e  os  massiços  das  serras  da  Lusitânia  e 
da  Betica,  esse  lago  terciário  vasava  para  o  Me- 
diterrâneo pelos  declives  que  agora  seguem  o  Ju- 
car  até  Gullera  na  bahia  de  Valência,  e  o  Segura 
que  vae  alagando  as  veigas  murcianas  do  vasto 
lençol  de  terciários  marinhos  estendidos  na  costa 
desde  Valência  por  Alicante  e  Carthagena,  inter- 
nando-se  até  Albacete. 


Em  Carthagena,  no 
a  erguer- se  os  lombos 
que  constituem  junto 
para  além  da  qual  o 
San-Lucar  até  Ubeda, 

E'  entre  os  declives 
vada  que  os  restos  da 
apparecem  por  toda  a 


cabo  de  Paios,  principiam 

de  terrenos  metamorphicos 

ao   mar   a   serra   Nevada, 

Guadalquivir  corre,  desde 

n'um  leito  terciário. 

e  eminências  da  Serra  Ne- 

requintada  civilisaçào  árabe 

parte,  ao  mesmo  tempo  que 


\ 


a  Andaluzia  inteira  testemunha  a  sabia  agricultura 
dos  antigos  dominadores,  cujos  barbarisados  filhos 
pisam  ainda  as  alturas  das  Alpujarras,  como  os 
seus  irmãos  do  Maghreb,  do  outro  lado  do  Medi- 
terrâneo. Por  Málaga,  descendo  a  Gibraltar,  ve-se 
o  decair  d'essas  cordilheiras  que  formam  o  esque- 
leto da  primeira  das  cdumnas  de  Hercules.  U  cli- 
ma a  vegetação  e  a  raça  fazem  d'esta  província 
da'Hespanha  uma  região,  ao  mesmo  tempo  fasci- 

nante  e  semi-barbara.  •  i    „  ^^ 

As  veigas  de  Córdova  e  Sevilha,  os  vinhos  de 
Jerez-de-la-Frontera,  o  bello  porto  de  Cadiz,  e  as 
riquezas  mineiras  escondidas  na  coroa  de  monta- 
nhas que  fecham  as  celebres  campinas—  iarsis  e 
Rio  Tinto  ao  poente,  Guadalcanal-da-prata  ao  en- 
trar na  serra  Morena,  a  bacia  hulheira  do  Belmez, 
o  azouc^ue  de  Almaden,  o  chumbo  de  toda  a  serra, 
desde  Santa-Eufemia  até  Linhares,  o,  montando  as 
oricrens  do  celebre  rio,  até  Baeza,  Ubeda,  Jaen,  Os- 
suna,  a  terminar  em  Ronda,  na  margem  opposta 
áquella  por  onde  começamos  — eis  ahi  a  phisiono- 
mia  particular  do  terceiro  e  ultimo  dos  três  vaUes 
quasi  parallelos  da  Hespanha  meridional   o  do  le- 
io   o  do  Guadiana,  o  do  Guadelquivir,  delimitados 
pelas  cordilheiras  de  Toledo  e  Guadalupe  ate  Évora, 
pela  serra  Morena  até  Niebla,  e  pela  Nevada  ate 

Ronda.  .  •    1    ii„ 

Sevilha  é  o  centro  d'esta  ultima  e  mais  bella 

Idas  bacias  hydrographicas  da  Hespanha.  Gadiz 
sobre  o  mar  n'um  extremo,  no  outro  Córdova  a 

•  antiga  corte  dos  omaiadas,  á  raiz  das  serras ;  o  no 
serpeando  no  meio  de  veigas  deliciosas  onde  os 
laranjaes  são  tão  bastos  como  os  pinheiros  pelas 
acrrestes  serranias  das  Astúrias,  nas  encostas  as 
vinhas,  e  em  torno  uma  coroa  de  serras  alcantila- 
das onde  se  engastam  como  jóias  as  minas  de  me- 
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taes  preciosos  —  fazem  doeste  canto  do  mundo  um  .^ 
jardim  illuminado  pela  luz  incomparável  do  sol  do-^ 
Meio-dia. 


Affonso-o-sabio,  que  foi  um  iniciador  da  cultura 
litteraria  da  Hespanba  neo-gothica,  deixou-no& 
d'ella  na  sua  Chronica  esta  descripção  que  tem, 
além  do  valor  da  ingenuidade,  o  de  ser  um  dos  pri« 
meiros  monumentos  escriptos  da  lingua  castelhana: 

.Pues  esta  Espafta  que  deximos,  tal  es  como  el  parayso 
de  Dios-  ca  riega-se  con  cinco  rios  cadales,  que  son  Dnero, 
ed  Ebro'  e  Taio  e  Guadelquivir  e  Guadiana ;  e  cada  vno 
delles  tiène  entre  si  e  el  otro  grandes  montanas  e  fierras;  e- 
los  vallea  e  los  llanos  son  grandes  e  anchos :  e  por  la  bondad 
de  la  tierra  y  el  humor  de  los  rios  llevan  muchas  frutas  e  son 
abondados.  Otrosi  en  Espana  la  mayor  parte  se  nega  con 
arroyos  e  de  fuentes:  e  nunca  le  menguan  pozos  en  cada  Io- 
gar  que  los  han  menester.  E  outrosi  Espana  és  bien  abonda- 
da  de  mieses  e  deleitosa  de  frutas,  viciosa  de  pescados,  sa- 
borosa de  leche,  e  de  todas  las  cosas  que  se  de  ella  íacen,  ^ 
llena  de  venados  e  de  caza,  cobierta  de  ganados,  loçana  de 
cavallos,  provechosa  de  mulos  e  de  "^.^^^8,  e  segura  e  abas- 
tada de  castiellos,  alegre  por  buenos  vinos,  folgada  de  abun- 
damiento  de  pan,  rica  de  metales  de  piorno  e  de  estano,  e  de 
argen  vivo,  e  de  fierro,  e  de  arambre,  e  de  plata,  e  de  oro  e 
de  piedras  preciosas,  e  de  toda  manera  de  piedra  marmol,  e 
de  sales  de  mar,  e  de  salinas  de  tierra,  e  de  sal  en  penas  e 
de  otros  veneros  muchos  de  azul,  e  almagra,  greda  e  al^^bre^ 
e  otros  muchos  de  quantos  se  fallan  en  otras  tierras.  Briosa 
de  sirgo,  e  de  quanto  se  falia  de  dulzor  de  miei  e  de  azucar, 
alumbrada  de  olio,  alegre  de  azafrán.  E  Espana  sobre  todas 
las  cosas  es  engenosa  e  aun  temida  e  mucho  ^^forzada  en  lid, 
ligera  en  afan,  leal  ai  Seiior,  afirmada  en  el  estúdio,  palaciana 
en  palabra.  complida  de  todo  o  bien;  e  non  ha  tierra  en  eí 
mundo  quel  semei^i  en  bondad,  nin  si  yguala  ninguna  a  e  la 
en  fortalezas,  e  poças  ha  en  el  mundo  tan  grandes  como  ella. 
E  sobre  todas  Espafia es  abondada  em  grandeza;  mas  que  to- 
das preciada  por  lealtad.  lO  Espana!  non  ha  nmgono  que 
pueda  contar  ta  bien.» 

^_sltuacáo  geographica  da  Hespanha  destinava-a 
a  "ser^o ^mpo_' da JbatalUjSuoníleL  vlri am  enc0fttfar- 
si"as  ondas  de  povos,  qae  do  alto  da  Europa  des- 


cessem em  busca  de  novas  presas,  e  as  vagas  que 
da  Africa  namorassem  esse  parayso  de  Dios  que 
lhes  ficava  fronteiro. 

Quaesquer  que  tivessem  sido  os  embates  de  po- 
vos,  anteriores  aos  de  que  a  historia  nos  dá  noti-  / 
cia,  é  facto  que  na  Hespanha  se  encontram  romã-/ 
nos  e  carthaginezes,  vindos,  uns  d'além  dos  Pyre-' 
/neos,  outros  da  Mauritânia,  continuar  na  Penín- 
sula as  guerras  púnicas.  (1)  E'  também  facto  que, 
depois  e  da  mesma  forma,  se  encontram  os  visigo- 
dos e  08  árabes.  Por  duas  vezes  a  Hespanha  repre-\ 
sentou  para  a  Europa  o  papel  que  no  Oriente  mais^ 
tarde  coube  á  Hungria:  foi  a  atalaya  avançada  e 
como  que  o  baluarte  da  sociedade  europêa  contra 
as  invasões  sarracenas. 

N'estas  breves  palavras  enumerámos  quatro  po- 
vos differentes  que  vieram  successivamente  occu- 
par  a  Hespanha;  antes  e  durante  o  dominio  d'elles 
outros  desempenharam  egual  papel.  Em  que  parte 
e  de  que  modo  contribuíram  todos  para  constituir 
a  raça  peninsular?  E'  isso  o  que  procuraremos  de- 
terminar. 

A  geographia  diz-nos,  porém,  que  uma  região 
geognosticamente  constituída  por  formas  tão  diver- 
sas, dividida  em  bacias  hydrographicas  separadas 
entre  si  por  cordilheiras  elevadas  e  espessas,  e 
cortadas  de  rios  innavegaveis  aa  maior  parte  do 
seu  curso,  favorece  a  formação  de  individualidades 
nacionaes  distinctas;  (2)  por  isso  que  impedindo 
as  communicações  fáceis  entre  as  differentes  tribus 
localisadas  em  cada  uma  das  zonas,  embaraça  e 
demora  a  íusão  ou  penetração  de  umas  pelas  ou- 
tras. 


(1)  V    Bist.  da  republ  romana,  i,  pp.  218-22  e  227  e  segg. 

(2)  V.  Hist.  de  Portugal,  (3.»  ed.)  i,  pp.  8-17. 
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Nada  se  parece  menos  com  o  c^telhanjo  grave 
e  indolente,  observa  um  moderno  historiador  da 
Hespanha,   do  que  o  andaluz  fanfarrão  e  leviano. 

Sob  as  mesmas  condições  physicas  de  posição  e 
clima,  vemos  o  catalão  industrioso  que  esquadri- 
nha todos  os  cantoTdo  mundo  em  busca  de  fortu- 
na, e  o  valenç^ajio  cabisbaixo  e  sedentário  que  não 
sáe  da  sua  viçosa  huerta,  d'esse  torrão  que  seus 
avós  já  cultivaram.  Vem  depois  o  gãUfi^  paciente 
e  laborioso,  a  offerecer  por  toda  a  parte  o  traba- 
lho dos  seus  braços  e  os  seus  hombros  possantes 
para  a  carga.  Ao  lado  do  aragone^  nobre  e  altivo 
nos  seus  farrapos,  encontramos  o  bisj5ay.nho,  vi- 
vaz, sacudido,  tão  vaidoso  dos  seus  fiieros,  quanto 
o  de  Aragão  o  é  da  sua  antiga  e  atrevida  advertên- 
cia aos  reis,  si  non,  non!  —  E  nós  próprios  por- 
tuguezes,  não  somos  tão  diversos,  os  do  Minho, 
praticamente  laboriosos  mas  obtusos,  cheios  de 
teima  e  prosapias,  que  formámos  sobre  um  chão 
de  granito  um  prado,  como  uma  Irlanda,  a  formi- 
gar de  gente  —  dos  do  sul,  bizarros  como  castelha- 
nos? dos  do  extremo  Algarve,  verdadeiros  andalu- 
zes? (1) 

Se  a  geographia  é  a  nosso  ver  uma  causa  das 
graves  differenças  que,  segundo  as  regiões  distin- 
guiram os  hespanhoes  na  historia  e  os  distinguem 
ainda  hoje,  mantendo  visiveis  caracteres  ethnolo- 
gicos  nem  sempre  fáceis  de  determinar  nas  suas 
aííinidades,  essa  causa  não  basta  para  que,  acima 
de  taes  differenças,  a  historia  nos  não  mostre  a 
existência  de  um  pensamento  ou  génio  peninsular, 
caracter  fundamental  da  raça,  phisiQpomia  moral 
commujn.a  todas  as  populações  de  Hespanha;  pen- 
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samento  ou  génio  principalmente  affirmado,  de  um 
Iãdõlíõ~ènttrusiasmo  religioso  que  pomos  nas  cou- 
sas da  vida,  do  outro  no  heroísmo  pessoal  com  que 
as  realisamgs.  J>'aqui  provém  g  faceto  de  uma  civi- 
lísaçab  particular,  original  ejiobre. 


(1)  V.  Historia  de  Portugal,  (8,»  ed.)  i,  pp,  32  e  segg.  e  Raças 
humanas,  i,  introd. 
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A  raça 


Guilherme  Humboldt  foi  o  author  de  uma  theo- 
ria  que,  no  todo  ou  em  parte,  é  ainda  acceita  com 
referencia  á  etnologia  da  Península.  Essa  theoria 
teve  como  ponto  de  partida  o  estudo  da  lingua 
dos  vasconços,  cuja  singularidade  no  seio  das  mo- 
dernas línguas  românicas  ou  néo-latinas  excitava 
a  curiosidade  do  sábio.  Os  príncipaes  traços  da 
theoria  consistiam  em  considerar  os  actuaes  habi- 
tantes das  vertentes  dos  Pyreneos  como  represen- 
tantes genuínos  de  uma  raça  primitiva  ou  aboríge- 
ne chamada  ibérica,  repellida  pelas  successivas  in- 
vasões de  novas  raças  para  esse  obscuro  recanto 
da  Península.  (1) 

i  Os  iberos,  ou  autochtonas,  ou  por  virtude  de 
uma  simultânea  migração  para  o  Occidente,  teriam 
occupado,  não  só  a  llespanha,  mas  também  as  três 
grandes  ilhas  do  Mediterrâneo  e  a  Gallia  narbonense. 
Acaso  também  os  iberos  seriam  um  povo  de  ori- 
gem egual  á  dos  da  Itália  septentríonal.  Por  ven- 
tura ainda,  não  seriam  mais  do  que  um  ramo  pri- 
mitivamente separado  da  grande  família  céltica. 

Esta  ultima  hypothese  do  sábio  phílologo  ficou 
destruída  desde  que  os  estudos  posteriores  demons- 

(1)  V.  Baças  humanas,  i,  pp.  I(i4  e  8egg. 
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traram  pertencerem  os  celtas  ao  grupo  indo-euro- 
n?u  ao  passo  que  tudo  leva  a  suppôr  que  a  ori- 
Lm  dos  ?rfm.tivos  occupadores  da  Hespanha  pro- 

^tutM^iíetfEfsThi  o  ponto  em  que  ^s  opi- 
Jes  divergem   e  as  h^pcthesesabu^^^^^^^^ 

:arprimitivas(i)-en,q^^^^^^^^^^^ 

Sc!  tU^  crasSoV  Peschel.  ongens 
de  carac  er  ndeterminado;  e  é  doesta  inde termina- 
do qS^'vem  a  possibilidade  de  tantas  e  tao  vana-  ,  ^  ^ 

'l^obÍemSes  de  Broca  mostraram  nos  bascos    , ../ 
daX;  «ma  brachycephalia  q.j.  nao  existe  d^^ 
lado  opposto  dos  Pyreneos.  (2)  Alem  ^ '-so,  o  cara 
aer  dolychocephalo,   commum   »««  •l^^'\^"|f.'  „ 
rorseea  e  ás  raças  da  Africa  septentríonal,    oi  en- 
!  !^„  nnr  Morton  nas  populações  americanas. 
0'aM  a   h^potS^e^uma'  i^dentidade  de  origem 

^Jil  iberífe  --X^' raSm  X  dS 

X-       J\  Aa  l^.irnna  e  da  America  pela  Atlaniiaa,  \o) 
Srfbe^rrraU  terc^;ia,;^do^^ 
<;os  de  hoje,  seus  representantes,  os  ma^s  antigo 
habitadores  da  Europa,  como  ^iz  Pesche  K 

<;«  n  leitor  porém,  sabe  o  restricto  ^alo^  quu 
««  rndaiacões  propriamente  anthropolog.cas  tem 
;:raSor" ,  (4)  não  dará  decerto  a  estas  suppo- 

,1)  V.  Ele,.,  de  Anthropol.  (3.-  ed.)  pp.  163-4  e  Raças  huma- 
tias.  I,  pp.  18-9. 

Ill  f&  'áe^Àltkropol.  ,3..  ed.)  pp.  126-7. 
(4)  Ibid.,  pp.  190  e  segg. 
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sições  maior  importância  do  que  merecem^  No  lu- 
gar competente  estudaremos  a  opinião  que  sobre 
ellas  constroe  o  systema  de  uma  supposta  raça  jt*:: 
raniancL,  precedente  ás  civilisações  semitas  e  indo- 
eufõpêas.  (1)  e  da  qual  o  basco  seria  um  resto  per- 
dido nos  desvios  das  montanhas  pyrenaicas. 

Ao  passo  que,  elevando  os  vasconços  á  catego- 
ria de  um  dos  quatro  ramos  (indo-germanico,  se- 
mita, caucasico  e  basco)  da  raça  mediterrânea,  se 
tornam  possiveis  as  mais  atrevidas  hypotbeses,  a 
opinião  de  que  esses  representantes  do  antigo 
ibero  se  entroncam  no  ramo  bamita  da  famiiia  se- 
mita, não  as  exige  para  explicar  a  singularidade 
dos  seus  caracteres.  O  ibero,  cuja  tez  morena  e  ca- 
bello  crespo  (colorati  vulkis  et  lorsi  plerumque 
crines,  Tac.)  caracterisam  o  siculo,  proviria  da 
mesma  origem  bamita  ou  afro-semita  dos  tuaregs 
e  berberes,  coptas  e  egypcios,  em  que  se  tiiiam  os 
siculos  e  08  ligures.  Se  a  invasão  celta  destruiu 
para  além  dos  Pyreneos  esses  anteriores  habitantes 
da  Gallia,  a  ponto  de  não  restarem  vestigios  da  sua 
lingua,  não  teria  succedido  outro  tanto  para  áquem, 
e  o  euskara  seria  um  dos  mais  remotos  represen- 
tantes dos  idiomas  lybicos.  O  suffixo  tani  que  na 
Africíi  e  na  Hespanha  indica  os  nomes  de  povos 
(LusUani,  tiirdetaní,  maiiretanijé  um  argumento 
a  favor  da  proveniência  tuareg  dos  iberos.  Chega 
até  a  suppôr-se  que  esse  suffixo  é  idêntico  á  ter- 
minação tah  característica  dos  nomes  berberes; 
ao  mesmo  tempo  que  parece  haver  similhanças 
entre  o  alpbabeto  tuareg  e  o  turdetano,  ambos  dif- 
ferentes  do  phenicio. 

JáLeibniz  e  Niebuhr  davam  aos  iberos  uma  ori- 
gem africana ;  (é)  o  vê-se  que  recentemente  a  opi- 

(1)  V.  Haças  humanas,  i,  pp.  150-60. 
(2   Ibid.,  pp.  18  0. 


„ião  de  ni".  identidade  d.  «'"«'«'f /'i™';"! 

Lr,oSre:nr.<fdr»ra'r™es,i:  ,*eSca 

„„S1  pelo  tacto  de  não  h"«'  »"»?£. ''| 

SÍiS  rLro-X  aS-to".  »o 

íadeSSiTo  moreoimenlo,  desde  que  se  «ibe  que 
ríScon  ;„ào  tee,  doeun,e„los  e»r,pte  anUn. 

r«  ao  XV  século  da  nossa  era,  e  que  sao  apocn 
phos  os  cantos  guerreiros  que  se  julgavam  anteno- 

Zra-iLrrHuti^srf^^^ 

a^raíde  íáltarem  monumentos  -cr  P^os  °^  m." 
mes  eeoeraphicos  estão  demonstrando.  Attirmar 
"nTrefanl/a  -mota  existência  de  uma  an,  ha 
ibérica  de  caracter  basco,  .espalhada  por  toda  a 
Ppn  insula  parece  temerário.  O  próprio  ^traoao 
attrib  ia  aos' iberos  muitas  ""?"-  Vjj.tafbr. 
tos  differentes;  e  a  opinião  de  q"«  ^  .P^^^^^^^ 
ria  empregada  pelos  escriptores  antigos,  tivera 
um  vaTor  genérico  geographico,  antes  de  designar 
uma  determinada  região,   é  também  credora  de 

'"como'quer  que  seja,  pjrec^j^evasimLsm^ 

Vnm  a  ori<Tem   dos  da   Africa  seplentrionalj,J__ 
aa?  Lporfancia   aos   caractérês-ãnTnrSpST^i^, 
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achamoa  aaujloJxÇÍ^ocepbalia  commum  uma  prova, 
ao  passo  jC[ire  a  observação  dòsnmónúmentosmega- 
TílHTcõs~da  ^espanha,  cotejados  com  os  africanos, 
fornece  um  argumento  mais. 

Dizem-nos  os  escriptores  antigos  que  esse  povo 
ou  povos,  designados  sob  o  nome  de  iberos,  occu- 
param  não  só  a  Hespanba,  mas  também  as  ilhas 
do  Mediterrâneo,  a  Itália,  e  a  costa  meridional  da 
França.  Phantasiam-se  as  viagens  dos  tnranianos 
asiáticos  pela  costa  septentrional  d'Africa  até  á 
Europa ;  mas  se  foi  um  ramo  d'essa  supposta  po- 
pulação (que  teria  precedido  na  Europa  a  indo- 
europêa)  quem  deixou  no  Atlas  os  berberes,  não 
vem  isso  em  abono  da  hypothese  da  affinidade  de 
iberos  e  africanos  septentrionaes? 

Ou  independentes,  pois,  ou  filiados  no  ramo  se- 
mita os  iberos,  não  á" licito  confundil-os  mais  n^ 
estirpe  dos  celtas,  como  suppoz  Humboldt,  porque 
estes  últimos  provém  da  raça  indo-europêa.  (1) 

iUtre  os  séculos  xxn  e  xx  põem  os  ethnologos  a 
colonisaçào  dos  phenicios,  incontestados  semitas, 
na  Hespanha.  (2)  O  valor  d'estas  migrações  maríti- 
mas é,  porém,  tão  diversamente  apreciado,  quanto 
•distantes  as  epochas  em  que  se  coUocam.  Ao  passo 
que  uns  chegam  a  dar  origens  phenicias  aos  no- 
mes geographicos  principaes,  como  Lusitânia,  Gua- 
diana, e  até  o  próprio  nome  de  Hespanha  dizem 
phenicio;  outros,  como  Mommsen,  afíirmam  que  os 
iberos  só  por  via  dos  gregos  tiveram  conhecimento 
do  alphabeto  phenicio.  A  incerteza  sobre  a  epocha 
d'esta  occupação  faz  com  que  uns  a  considerem 
anterior,  outros  posterior,  á  invasão  dos  celtas.  (3) 

(1)  V.  Elem.  de  Anthropol.  (3.»  ed.)  pp.  178  9,  quadro  ethno- 
graphico. 

|2)  V.  Raças  humanas,  ii,  pp.  192-209, 
(3)  Ibid.  I,  pp.  197-206. 


ni7  se  aue  estes,  fundidos  com  os  iberos,  se  dividiram 
S  c^n^grandes  tribus:  cantabros  asturo^^^^^^^^^^^^^ 
nins  ao  norte,  calla  COS  e  lusitanos  (1),  «>  occiaenie. 
Escusado  é  insistir  sobre  o  escasso  valor  d'estas 
indaga  Jes°dando  mais  largas  ao  assumpto  ;e  com 
im  escriDtor  nosso  (2)  diremos,  para  terminar,  que 
^"ueTlfdespreveiidamente  «b  escriptores  an^  - 
gos  e  os  modernos  que  aproveitaram  «s  suas  amr 
mativas  freauentemente  disparatadas,   e  algumas 
Tz es  op  os?as,  para  sobre  ellas  editarem  o  sy 
tamil   mais  contradictorio   acerca   da   divisão   aoh 
oo^os  de  Hespanha,  só  pôde  tirar  uma  conclusão 
Ccera    e  é  que  em  tal  matéria  pouquíssimos  fa- 
ctos t";™  ograu  necessário  de  certeza  para  serem 
/.r^naiíl prados  como  históricos.» 

ATndTno  tempo  em  que  estas  palavras  se  escre- 
veram a  ethnologia  não  viera  dar  novos  elementos 
ao Tror  da  indagação,  não  raro  temerária,  do  nos- 
so  tempo. 


Se  as  affirmacòes  são,  com  effeito,  sempre  teme-  ^ 
rarias  em  matérias  tão  pouco  susceptíveis  de  ve 
rificaoão    as  inducções  prudentes  sao,  comtuao, 
mais  do'  que  licitas  -  são  indispensáveis  e  fecun- 
das^ ^iSiotLesei^mJiifio theseâ^fi-cliega  a  affe- 

'"^tS^âtí  entre  os  povos  pri-«;-j^  «-- 
nanha  e  oí  que3ÍlMl.a,ixojfl-xepregentem  as  pç£u 

S-«feleptentrional  tem  por  si  argumen- 
r  ada  vtz  mais  poderosos.  Estudados  os  da  an- 
tropologia  e    da  archeologia  pre-historica,  acna 

(1,  V.  ««ç«.  hun,ana,,  i,  pp.  209-11.  noU,  sobre  os  Lusitanos 
do  sr.  F.  Martins  Sarmento. 
(2)  A.  Herculano. 
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mos  em  trabalhos  recentes  sobre  a  Kabylia  prpvag 
cuÍQL-alcaftce  é  iacDiitestavel. 

Os  kabilas  são  os  genuínos  representantes  ac- 
tuaes  dos  numidas  de  Massinissa,  de  Syphax  e  de 
Jugurtha,  terríveis  para  os  romanos.  (1)  As  invasões 
successívas  d'estes  e  dos  vândalos,  dos  phenícíos  e 
dos  árabes,  repellífam-nos  das  costas  da  Africa,  on- 
de a  velha  religião  e  a  língua  antiga  foram  venci- 
das, para  o  interior  onde  se  conservaram  até  nós, 
puros,  alguns  documentos  da  sua  existência  remo- 
\  ta.  (2)  Quasi  idêntica  ao  tuareg  e  aos  idiomas  sa- 
harianos,  desde  o  Senegal  até  á  Núbia,  para  áquem 
dos  negroides  do  Sudão,  (3)  a  língua  kabyla  ou 
berbere  é  afíin  da  do  Egypto,  o  copta ;  e  se  se  pro- 
vasse que  também  o  é  do  basco,  desappareceria  a 
singularidade  d'este  phenomeno  linguistico,  escla- 
recendo-se  definitivamente  a  questão  da  origem  das 
populações  ibéricas. 

Tinha  um  alphabeto  particularmente  seu,  a  raça 
berbere;  tinha  uma  religião  que  trocou  pelo  isla- 
mismo: e  das  suas  creações  próprias  os  restos 
actuaes  são,  além  da  língua,  o  systema  das  insti- 
tuições sociaes.  Acceitando  a  religião  do  Goran,  o 
kabyla  não  lhe  acceitou  os  preceitos  civis  e  políti- 
cos :  manteve  com  o  islamismo  o  seu  direito  con- 
suetudinário. 

E'  nas  instituições  que  nós  vamos  encontrar  sin- 
gulares traços  de  affin idade  entre  os  kabylas,  en- 
tre o  que  a  historia  nos  diz  da  Hespanha,  e  o  que 
por  debaixo  das  formas  sociaes,  impostas  pela  ci- 
vílisação  romana  e  germânica,  encontramos  ainda 
hoje  no  caracter  e  nos  costumes  peninsulares. 

(1)  V.  Bist.  da  repub.  romana,  i,  pp.  2701  e  ii,  pp.  36-41. 

(2)  V.  Baças  humanas,  i,  pp.  115  8. 

(3)  Ihid.,  pp.  32-3,  19-118  e  O  Brazil  e  as  cólon,  por t.  (2.»  ed.) 
pp.  244  57.  ^ 


A  djemáa  ou  aldeia  das  tribus  do  Atlas  asse- 

n,«lha-se  de  um  modo  tão  notável  ao  pueblo  hes- 

«ní  ol  nue  é  Hcito  suppôr  na  Hespanha  pre-romana 

gett^ro^Sdas^s  conquistado^s  em  m^ 

nir^inioa  e  aue  sob  esta  forma  vieram  ate  nos.  Ape 
sàr  da  cenualisação  imperial  romana  e  depois  ca 

^  í  ainda  hoie  a  molécula  social.  O  ayuntamwnw, 
a  d^ním  são  a  aldeia,  com  o  seu  «mm  ou  alcaãe 
«iSo  S  Kabilia  não  ha  Estado  ou  poder  central 
auè  delegue  administradores  para  tutelarem  a  dje- 
£  na  Hespanha  a  civilisação  á  europea  creou 
iHfl»,  na  no  i,  (^y^ntamiento  nao  ha  tam- 

Tuco  reprêsSantes  d4le.  A  organisação  politica 
oarte  de  baixo  para  cima,  federativamente;  e  so 
TJtovincL  a  Lgregação  de  ayuntamtentos,  ap- 
ZvZrogXrnÚor.  O  Estado,  á  europêa,  nao 
5de  peneiar  mais  fundo.  Todo  o  kfbyla  Pode 
l^r  nnmt  todo  o  hespanhol  alcaide,  Como  a  aje- 
nL  ambem  o  ayunLniento  é  uma  caixa  de  soc- 
maa,  tamoem  o    j  Mediterrâneo  nao 

Teucrt  a  o  mZ^:^tL  distribuição  de  car- 
1  Icontra-e  no  pueUo  o  celleiro  collectivo  e  a 
".:CaTomVr  ofde  os  -unicipes  mandam  pas- 
tnr  n  seu  ffado  todos  tém  pelo  menos  um  porco  e 
um  burro-encontra.se  finalmente  a  suerte,  onde 
cada  qual  lavra  o  seu  pão.  Este  systema  com- 
mím  dos  dois  lados  do  Mediterrâneo   nao  fomenta 

decerto  a  produccão  da  "^f ^.^'."^^.f f„„breza 
distribuição  e  evita  o  P'''^^^^''^t^)J\£ále 
fica  sendo  um  incidente,  nao  ^-^^^Jjjf  f^f '  f. 
por  isso  o  mendigo  nao  perde  a  nobreza  a  aigni 
dade:  não  é  um  pária  como  nas  sociedades  indus 

(H   V.  iíesme  das  rn,^zas,  pp.  174  e  segg.  e  Inslitui^^ 
primitiva»,  pp.  89  103  e  134-6. 
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triaes,  nem  um  infame  como  já  um  inglez  disse. 
O  sentimento  de  uma  egualdade  natural  imprime- 
se  nas  instituições,  e  reage  contra  ns  forças  espon- 
tâneas da  natureza  económica. 

Nào  só  a  djemâa  como  também  a  anaia  e  o 
çof  sáo  documentos  de  afinidade  ethnica,  já  não 
observáveis  hoje  na  Península,  mas  conhecidos 
nos  fastos  da  historia  que  os  supprimiu.  A  anaia 
do  kahyla  é  o  pacto  de  protecção  reciproca,  reali- 
sado  na  Hespanha  sob  o  nome  de  behetria;  o  çof 
é  a  liga  que  d'este  lado  do  Mediterrâneo  existiu 
com  o  nome  de  imion.  Quando  a  anarchia  dos 
tempos  da  reconquista  da  Hespanha  aos  árabes 
accordou  os  instinctos  jurídicos,  parece  que  o  povo 
se  lembrou  dos  velhos  usos  esquecidos  sob  a  do- 
minação romana,  e  sob  a  visigoda  que  continuou 
a  precedente.  Dos  dois  lados  do  Mediterrâneo  unio- 
nes  e  çofs^  estendidos  por  toda  a  área  do  paiz,  o 
constituíram  em  ligas  espontâneas,  independentes, 
^l^em  relação  com  a  tribu  em  Africa,  e  na  Hes- 
panha com  as  instituições  cultas,  feodalismo,  mu- 
nicipalismo e  monarchia. 

Foram  as  instituições  nascidas  de  elementos  de 
origem  extranha,  romana  e  depois  germânica,  as 
que  substituíram  na  Hespanha  a  tribu,  essa  forma 
de  aggregação  de  aldeias,  actual  ainda  na  Kabylia, 
e  entre  nós  anterior  á  occupação  romana.  (1)  A 
adopção  de  uma  .civilisaçáo  extranha  deu  á  socie- 
dade peninsular  um  aspecto  diverso  do  que  teria, 
se  espontaneamente  se  desenvolvesse  de  um  modo 
isolado,  com  os  elementos  próprios  da  sua  consti- 
tuição ethnogenica. 


(1) 


V.  Instit.  primitivas,  pp.  223  e  segg.  ad  fin. 


<,orfê-ãúlirhistoria  preparou  a  Península,  tornan 
do  a  Sana  iniciando-a  na  civilisaçáo  dos  indo- 
«nrooéuT  As  populações  do  Atlas  não  poderam 
S  do  estado^e  tribu,  (1)  nem  attingir  um  grau 
de  cuUura  comparável  ao  que  a  comb-aç-  de  se 
génio  com  o  latino  produziu  "^  ««f  .''"^^^^^f  f. 

^  "^  ™ríoda  'St^^otoTTo  ^rionTcíuS- 
r  árabe  lar' os  to  austríaco,  batendo  os  mn- 
çao  araDe.  '-''" inpi.ir  nondo  ponto  ás  umones,  e 
SaTr:"re™n[è  rím^dos  dois  elementos 
out  conlUcto  compõe  a  historia  da  civ.Lsaçao  hes- 
cujo  conmc^         f       pj  ^e-média  sao   evidentes 

ríròvas  do  elemento  opposto:  nas  >uctas  com- 
^I^rinV  bandos  de  condottieri,  como  o  Cid  e. 
rerd1;crdeS;^oHticos  Nada  se^P^^^^^^^^ 

íoTa  rtíaf  :ertadí  I-ur^aiq  oí  com 
os  monarchas  sagrados  do  Oriente  adorados  ab^p- 

amentrpor  seL  súbditos:  «ada  se^arece  n, 
nos   do   auo   os  cbefes   dos  bandos   militares   aa 
Espanha'  medieval,  combatendo  coMra  os^arra 
ppnos  aue  são  como  os  velhos  reis  da  Numidia,  aa 
Crit^nfa,  da  Getulia,  combatendo  contra  os  ro- 

""Como  a  raça  berbere,  que  pôde  escapar  á  do- 
minarão extranha,  constituída  em  pequenas  tribus 
rndenendentes  e  ariamente  federadas,  assim  e  de 
crt'que  teria  sido  a  Península,  se  t'7«^«  Pf '<Í« 
Xrtar-se  dos  seus  conquistadores  ante    de  fazer 

suas  as  idéas  que  elles  lhe  «"«^rão^  timbem 
regiões  de  lingua  basca,  e  no  Aragão   também,, 

ri)  V.  Instit.  primitivas,  pp.  ^^•^•., 
(2)  V.  Bist,  da  repuh.  romana,  i,  introa. 
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OU  na  Hespanha  do  Ebro,  que  se  julga  estar  o 
resto  das  primitivas  tribus  peninsularesj^é  JLam- 
bem  ahi  gue  a  vida  da  djemâa  é  mais  intensa,  e 
máts "pronunciada'  a  r^^^  á  iniciação  euro- 

pêa.  O  amor  quasi_religioso..da  siia.lingua,  (1)  o 
culto  pigTõ^^geuIttíéros».  silo  sentimentos  enraizados 
^indã  em  nossos  dias  a  civilisaçào  hespanhola 
não  pôde  extinguir. 

Também,  na  djemâa  da  Kabylia,  só  o  maraou, 
como  o  padre  na  Hespanha,  é^ra  privilegiado ; 
mas  no  Atlas,  onde  a  tribu  resistiu  á  absorpção 
em  um  Estado  dynastico,  o  sacerdócio  não  se  tor- 
nou um  poder,  nem  o  clero  uma  casta.  Expressão 
de  um  instincto  religioso  profundo— alliado  sem- 
pre a  um  sentimento  de  independência  pessoal 
pronunciado—  o  maraòít^que  na  Hespanha  voiu  a 
ser  cleroj  a^tocrãçm^ra  alargo  vem  nos  Concilios 
visj^Qàaa»Iá^Q.^rgào  dxi  mais  intimo  dos  caracteres 
coi^titjyLçionâea  ia^  J^^^  A  paixão  da  egualdade, 
impedindo  toda  a  civilisaçào  progressiva,  pôde  nas 
tribus  do  Atlas  impedir  a  constituição  de^  um  Es- 
tado; nas  da  Hespanha  resistiu,  mas  não  pôde  ven- 
cer os  romanos  que  as  arrastaram  para  o  seio  da 
vida  europêa. 

Indicámos  os  symptomas  d'essa  resistência,  ainda 
hoje  visíveis  no  federalismo  semi-doutrinario,  se- 
mi-historico,  tradicional  eanachròriico,  e  no  de- 
curso do  nosso  trabalho  vel-os-hemos  surgir  em 
todos  os  momentos  de  crise.  Resta-nos  agora  dizer 
que  o  caracter  da  civilisaçào  ibérica,  embora  mol- 
dado em  formas  europêas,  nuinJejilJAma  originali- 
dade proveniente  JIq  conílicto  e  da  própria  resis- 
tência, dos  caracteres  ethnpgenicos.  Há   por  firo, 

[1)  Le  quiero  mas  que  á  mi  savgre,  dizia-me  de  uma  vez  um 
lavrador  biscaynho,  em  castelhano,  porque  não  sei  euskara. 
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^n  XVI  século  uma  monarchia  absoluta  e  um  clero 
r'oThef:Turo:  lemSacT:  A^e^  antigo  ma- 

conflicto  eni^e  o  ^  civilisaçào  hespa- 

™.T.  Lm  um  cunho  particular  e  próprio  que  nós 

pre-historicos. 


(1)  V.  Hist.  da  repub.  romana,  u,  pp.  255  e  segg.  ad  fin^ 

HIST.  DA  CIV.  IBÉRICA 
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o  caracter  e  a  historia 


Se  a  opinião  que  expuzemos  sobre  as  origjens  da 
população  ibérica  chegar  a  conquistar  os  foros  de 
verdade  scientifica,  deveremos  ver  no  primeiro  en- 
contro de  iberos  e  celtas  —  facto  anterior  aos  tem- 
pos históricos  —  um  prenuncio  dos  successivos  en- 
contros de  que  a  historia  resa.  O  primeiro  d'elles 
é  o  dos  phenicios  (1)  que,  vindos  por  mar,  colonisa- 
ram  as  costas  da  Hespanha  mediterrânea.  Depoia 
dos  phenicios,  depois  dos  celtas,  a  Península  é  a 
theatro  das  luctas  dos  povos,  semitas  ou  não-semi- 

(1)  Gades  (Cadix)  era,  como  se  sabe,  a  mais  occidental  das 
feitorias  phenicias  (V.  Baças  humanas,  ii,  206-9)  e  as  Colum- 
nas  de  Hercules  passavam  por  ser  as  portas  do  mundo.  Este 
monumento  subsistiu  até  1145.  Constava  de  uma  structura 
de  pilares  de  pedra  sobrepostos,  formando  como  que  uma 
torre  levantada  na  praia,  ou  já  no  mar.  Cada  pilar  tinha  15^ 
covados  de  circumferencia  e  10  de  altura.  O  conjuncto,  que 
media  "de  60  a  100  covados  de  alto,  estava  solidamente  ligado 
por  barras  de  ferro,  chumbadas.  Sobre  esta  torre,  em  que 
todavia  não  havia  portas  nem  camarás  interiores,  levantava- 
se  uma  estatua  de  bronze  de  Melkarth,  o  Hercules  phenicio, 
da  altura  de  6  covados,  representando  o  deus  sob  a  figura 
de  um  homem  barbado,  com  um  cinto  e  manto  que  lhe  des- 
cia até  ao  joelho.  A  estatua  era  doirada.  Com  a  mão  esquer- 
da apanhava  as  dobras  do  manto  contra  o  peito,  e,  no  braço 
direito  estendido,  a  mão  segurava  uma  chave  ao  mesmo 
tempo  que  o  indicador  apontava  para  o  Estreito. 

Os  cruzados  e  os  piratas  normandos  chamavam  ao  Estreito 
Karlsar,  asaguas-do-homem;   e  Isodoro  de  Beja,  sob  o  do- 
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tas   da  africa  septentrional,  que  vem  do  sul,  por 
mar  -  com  os  povos  de  ra^a  indo-europea,  desci- 
dos  pelas  fronteiras  pyrenaicas.  Ethnologicamen  e, 
o  systema  da  historia  hespanhola  consiste  n  isto. 
IVIentindo,  porém,  á  lei  das  invasões  dos  indo- 
europeus  na  Península,  os  gregos  vem  por  mar  nos 
céus  navios  que  do  ix  ao  xi  século  singram  em  to- 
dos os  sentidos  nas  aguas  mediterrâneas.  Das  suas 
colónias  restam-nos  viUas  ainda  vivas,  como  Rosas 
(Rodhas)  Murviedro  (Sagunto),  Ampurias  (Empo- 
rion)-  (1)  mas  da  sua  occupaçáo  nao  parece  ter 
ficado  na  Hespanha  raiz  duradoura,  "jui to  menos 
uma  tradição  de  cultura,  qual  foi  a  da  Itália  -  a 

^  ^rS"^^  ^a  historia  peninsular 

da  éra  em  que  apparecem  em  scena,  de  um  lado 
os  liby-phenicios  de  Garthago,  (3)  e  do  outro  os  ro- 
manos', a  prolongar  nas  edades  conhecidas  o  sys- 
tema  de  encontros  de  raças  que  parece  ter  ja  pre- 
cedido os  tempos  históricos.  .„,„^:^  ^„^- 
Nós  iá  indicámos  a  espécie  de  influencia  exer 
cida  sobre  as  populações  indígenas  pelos  invasores 
indo-europeus  ou,  particularisando  f^^^-^f^V^^' 
manos,  que  constituíram  á  sua  moda  a  sociedade 
í^3nínsulir.  Já  dissemos  que  a  esse  facto  devemos, 

•  •'«^oí.«   «Hribuia  uma  significação  prophetica  á  attitude 
STxtíf  de  M Jiía^S. :  rcha^^^^^^^^^^  -a  o 

^p^al^a^o^Tt^er.u^r^^^  Po^' nde  4ram  os 

mirante  árabe  AU  ibn-Isa-ibn-Maimun^^^^^^^^^ 

Cadix.  Corria  a  tra^^.  ^^«.  ^^^  do^'^^^^^^^^^^  ^''^"^  ^ 

e  por  isso  o  árabe  a  ab«;^^^;  ^^^    V  Dozy,  Hist.  et  Litt.  d^Es- 
douradura  produziu  12:000  dmars.  v.  uoi.y,  xxi^ 

pagne,  ii,  p.  328  e  o  af>p.  lxxxix. 

(1)  V.  Taboas  de  chronoL,  pp.  86  90. 

(2)  V.  Historia  da  republica  romana,  i,  pp.  ^♦/-lOi- 
[S)  V.  Raças  humanas,  ii,  pp.  ^41-^. 
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não  só  o  caracter  europeu  da  nossa  civilisaçào,  mas 
até  o  próprio  facto  da  existência  d'ella.  De  outra 
forma  teríamos  ficado  na  vida  da  tribu,  á  maneira 
das  populações  kabylas :  em  vez  de  um  clero,  te- 
riamos  marahús^  e  em  logar  dos  audazes  capitães 
da  Hespanha,  berberes  montados  nos  seus  cavallos 
magros  e  velozes,  occupados  em  guerras  de  tribu 
como  as  do  Atlas. 

E'  o  que  authorisam  a  suppor  os  vestígios  ainda 
vivos  nos  hábitos  e  usos  das  populações  peninsu- 
lares, e  mantidos,  apesar  das  instituições  e  leis  de 
uma  organisaçáo  politica  e  de  uma  religião  trazi- 
das de  fora.  Não  haverá  porém  aqui  uma  illusáo? 
A  vida  da  aldeia  kabyla  observada  nR  aldeia  hes- 
panhola,  a  vida  de  tribu  achada  nos  casos  espon- 
taneos  da  historia  peninsular,  não  serão  apenas  a 
espécie  particular  de  um  phenomeno  geral  ?  O  es- 
tado de  tribu,  a  vida  de  aldeia,  são  communs  a 
todas  as  raças  n'um  dado  momento  ethnometrico, 
e  precedem  em  toda  a  parte  o  estabelecimento  das 
instituições  centralisadoras  dos  primeiros  impérios 
—  assyrios,  persas,  romanos.  (1)  Mas,  em  cada  raça, 
as  formas  evolutivas  de  aggregaçào  social,  essen- 
cialmente idênticas,  dão  de  si  productos  moraes 
diversos  que  todavia  as  caracterisam.  (2)  Ora  o  que 
ainda  hoje  caracterisa  o  berbere,  é  o  mesmo  sen- 
timento que  todo  o  observador  perspicaz  encon- 
trará como  alicerce  do  caracter  hespanhol— a  hom- 
briedade,  a  independência. 


EHa  condemna  as  populações  berberes  a  uma 
anarchia  permanente;  ella  impede  a  constituição 

(1)  Y.  Instit.  primitivas,  p.  298  e  segg. 

(2)  V.  Historia  da  republica  romana,  i,  introd. 
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de  uma  aristocracia,  de  um  clero ;  ella  tornou  im- 
possíveis as  formas  progressivas  com  que  outros 
povos  iniciaram  o  desenvolvimento  das  insUtuiçoes 
authorítarias  da  civilisação.       ^         ^  ... 

Foi  ella  que  na  Hespanha  fomentou  o  espirito 
d'onde  se  gerou  a  familia  do  Cid,  as  behetrias,  as 
uniones;  e  que,  embora  transformada,  deu  um 
caracter  singular  ás  idéas  e  instituições  com  que 
era  batida,  sem  poder  ser  vencida:  tamanha  era  a 
sua  vitalidade.   O  absolutismo  monarchico,  ja  se 
disse,  tomou  o  caracter  de  um  cesarismo  democrá- 
tico •  e  a  esta  victoria  do  génio  independente  da 
Hespanha,  mais  evidente  na  monarchia  castelhana 
do  que  na  portugueza,  junta-se  uma  outra    mais 
grave,  mais  importante  ainda.  A  religiosidade  que 
no  XVI  século  attingiu  o  máximo  grau  de  expres- 
são produzindo  o  theatro  mystico  de  Calderon,  e  a 
Dintura  de  Murillo  e  de  Ribera,  animando  Santa- 
Thereza  e  por  fim  Loyola  e  o  jesuitismo,  e  ainda 
um  phenomeno  em  que  a  faculdade  inicial  do  povo 
apparece  manifesta.  O  génio  de  uma  raça  e  como  a 
raiz  persistente  da  grama  que  lavra  e  reverdece 
em  todos  os  terreno?,  apesar  de  todas  as  charruas. 
Assim  a  submissão  dos  vassallos  radica-se  no  or- 
gulho porque,  se  para  cada  hespanhol  o  monarcha 
é  um  chefe,  é  também,  como  homem,  um  egual; 
em  vez  de  se  curvarem  perante  o  throno,  sentem- 
se  reis.  «Somos  hidalgos  como  el-rey...  dineros 
menos  u  Assim  a  obediência  dos  mysticos  revê  a 
uma  tensão  de  animo  heróica,  e,  de  rastos  deante 
do  altar,  os  crentes  sentem-se  deuses  no  fundo  da 

sua  alma. 

Eis  como  o  absolutismo  e  a  theocracia,  que  nos 
povos  oríentaes  significam  uma  abjecção  politica 
e  moral,  se  transfiguram,  quando  implantados  no 
seio  de  uma  raça  cuja  alma  e  feita  de  hombri- 
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dade.  E'  análogo  o  que  se  vê  na  AUemanha,  quan- 
do, sob  o  império  férreo  do  grande  Frederico  é 
applaudida  a  voz  de  Kant,  o  apostolo  da  liberdade 
critica  da  razão.  Mal  de  quem  julgar  pelas  formas, 
pois  nada  ha  mais  illusorio :  dentro  de  moldes  ap- 
parentemente  eguaes  mette  o  génio  creador  do  ho- 
mem  os  mais  diversos  pensamentos. 


Esta  circumstancia  de  uma  servidão  formal 
coexistente  com  uma  liberdade,  uma  hombridade 
ingenitas,  'tem  dado  logar  ás  opiniões  mais  sin- 
gulares, ás  theorias  mais  extravag^antes,  aos  erros 
mais  deploráveis.  Intelligencias  illustres,  mas  não 
bastante  jDerspicazes  para  comprehenderem  a  con- 
ciliação das  formas  authoritarias  com  a  liberdade 
do  espirito,  tém  negado,  ora  o  fundamento  das 
instituições  monarchico-theocraticas  da  Hespínha, 
reduzindo  a  sua  historia  a  uma  tyrannia  desnatu- 
rai prolongada  por  vinte  séculos,  desde  o  tempo 
dos  romanos;  ora  a  realidade  da  independência 
como  faculdade  inicial  do  génio  peninsular,  des- 
crevendo-o  como  um  mixto  de  subserviência  e 
medo. 

No  primeiro  caso,  do  qual  dão  documento  os 
escriptores  românticos  modernos,  a  Hespanha  vi- 
veu sempre  escrava,  sempre  batida  nas  suas  am- 
bições espontâneas;  e  a  conclusão  da  sua  historia 
tem  de  ser  um  federalismo  que  deixe  apparecer  á 
luz  da  natureza  as  faculdades  de  todos  os  seus 
povos.  Não  é  singularmente  falsa  uma  theoria  que 
assenta  sobre  a  negação  systematica  de  uma  histo- 
rla  inteira?  uma  theoria  em  que  tudo  é  erro  —  a 
grandeza  de  tantas  façanhas,  o  esplendor  de  tão 
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.rrandes  obras,  de  tão  vivos  sentimentos,  de  tão  for- 
feroaracteíesV  Erro  a  Hespanha  romana;  erro  a  vi- 
Soda  co^^^^^^^  reis  e  concilies ;  erro  a  m^^^^^^^^ 

^hia  catholica  dominando  em  toda  a  Europa  e 
™aUando  o  mundo  inteiro?  Onde  fica  pois  a 
SS  cousas,  e  o  caracter  dos  acontece 

dependência  hespanhola  ^f  .^^^1^"/; -^e  uma 
padres  os  interpretes  verdadeiros  do  geniod^^  uma 

população   abastardada    P^^^^^     ^inda  no   seu 

5ue  as  cartas  foraleiras  nao  nasceram    das  exi 
Eneias  DODulares,  mas  sim  de  um  strok  of  poiwy 
Ts   obeTnos,  esquecendo  as  behetrias  e  as  «>m- 
nes   as  revoltas  municipaes  e  ViUalar,  o  caracter 
doí  concilios  do  Toledo  e  a  revolu(,ao  que  deu  o 
throío  a    sabei  -  não  admira,  ao  observar  que 
o  hrortaJor,  sabiamente  -f-mado  a  respe.to  do 
fiido  o  aue  se  refere  á  decadência  da  monarchia 
Síholica'  ou  ignora  ou  esquece. os  fastos  f^J- 
í^nn^tituicão    O  as  obras  de  Marina,  de  tolmeiro, 
onde   aualquer   pôde   vêr  essa    historia,   e   como 
:ram  suSissos^e  medrosos  os  aragonezes^  como 
era  medroso  o  Cid,  exemplar  puro  de  um  cheiK 

''a  íngular,  porém,  é  a  causa  d'esta  abjecção 
constitSnal  d'o  caracter  P-insular:  essa  causa 
são  os  vulcões  e  os  terramotos  da  Hespanha .  bao 

(1)  V.  Raças  fiuvia^s,  i,  pp.  v-xuii. 
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elles  que  com  as  pestes  e  fomes  dão  origem  á  re- 
mrencia,  (1)  a  seu  ver,  alicerce  do  caracter  liespa- 
nhol.  Evidentemente  Buckle  nunca  ouviu  um  cas- 
telhano jurar  por  lap. . .  virgen!  Essa  reverencia, 
porém,  deve  organisar-so  apenas  no  medo  das  ca- 
tastrophes  geológicas:  nào  pôde  vir  das  pestes  e 
fomes,  pois  se  sabe  que  taes  flagellos  foram  com- 
muns  a  toda  a  Europa  medieval.  Os  terramotos 
parece  serem  um  monopólio  da  Península,  e  da  Itá- 
lia !  Esqueceu  ao  philosopho  Santorino  nas  Cycla- 
das;  esqueceu-lhe  dar  pela  mesma  causa  uma  egual 
reverencia,  medo,  lealismo,  etc,  aos  gregos  das 
ilhas!  Accresce  que  esse  vulcão  arde,  e  os  da  Hes- 
panha  apagaram-se  antes  q\xe  a  historia  d'ella  co- 
meçasse. E  por  mais  que  o  sábio  e  engenhoso  es- 
criptor  accumule  textos  e  provas,  a  região  dos 
terramotos  da  líespanha  não  passa  da  bacia  litoral 
do  Tejo,  e  da  Mediterrânea  entre  o  cabo  da  Gata  e 
Garthagena.  Gomo  actuaram  as  causas  da  supersti- 
ção e  do  consequente  poder  do  clero  nas  nove  de- 
cimas partes  restantes  da  Hespanha,  onde  ella  co- 
meçou a  desenvolver-so  :  na  Ijacia  do  Ebro,  na  da 
Douro,  no  planalto  das  Gastellas,  nas  cordilheiras 
cantabricas  e  gallegas,  e  nos  montes  lusitanos? 

Outra  descoberta  singular  da  mesologia  de  Bu- 
ckle e  o  caracter  pastoril  da  vida  peninsular,  e  o 
facto  de  a  agricultura  nào  poder  vingar  por  se  nào 
poder  trabalhar  o  dia  inteiro.  A  que  aberrações 
leva  a  temeridade  das  theorias !  Porque  mais  de 
metade  da  Hespanha,  todo  o  Ebro,  as  Astúrias, 
parte  de  Leão,  Portugal  e  até  ao  Mondego,  a  An- 


il) Loyalism  and  superstition  being  the  main  ingredients 
of  the  national  caracter,  and  both  of  them  being  the  result 
of  habits  of  reverence . . .  That  loyal  and  reverential  spirit 
which  made  the  people  submit  to  what  any  other  country 
would  have  spurned. 
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f  r     ,  Jrltssas reeiões  descrevendo-as como  des- 
íre^vr  as  VosS  "a^Berberia,  também  agora  deso- 

ladas  e  seccas.  

Mas  como  se  concilia  essa  abjecção  originada 
noft  ríaTolos,  e  a  superstição  que  co-  «  -ed^ 
constroe  a  alma  religiosa,  ;eg"g"J^;^i3%%Tomo 
^«^^«-•■.rt';»  t^cmcUes  de   eànsmV  de  no- 

cler  hespanbol?  O  medroso  e  a  pessoal, 

rr»"DW6  -eia  tudo  teo?  ««a    a  ?"8»"<  *• 

;r„'ob,.s  cousa.,  se  o  ""«j" '"'«ijir,"  '"■ 

S  VIeS'E  S  c°.So.o,U  é  a,ui   a 

\l)  V.  Systema  dos  mythos  religiosos,  pp.  337  e  segg. 
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theoria  mesologica,  como  contradictorio  com  ella 
própria  é  o  processo  seguido  por  Buckle  e  agora 
também  pelos  escriptores  naturalistas,  federalis- 
tas: o  processo  de  julgarem  a  civilisação  hespa- 
nhola  pelos  documentos  da  sua  decadência.  Com 
um  povo  atrophiado,  diz  o  inglez,  grandes  homens 
fizeram  grandes  cousas ;  depois  vieram  os  homens 
mediocres  ou  miseráveis  e  caiu  tudo.  Nào  pergun- 
taremos de  novo  como  é  que  o  mesmo  meio  e  a 
mesma  raça  produzem  as  duas  gerações;  porque 
tratamos  agora  dos  que  tudo  condemnam,  com  a 
theoria  de  que  a  monarchia  se  formou  arruinando 
o  edifício  da  espontaneidade  nacional.  Essas  gran- 
des obras  teriam  sido  deploráveis  erros.  A  inde- 
pendência, a  hombridade  peninsular  foram  esma- 
gadas pelos  reis  e  pelo  clero.  Padilla  e  os  heróicos 
justiçados  de  Toledo  foram  martyres  cuja  memo- 
ria consagram  as  reivindicações  democráticas  de 
hoje.  Ora  convém  saber  que  Padilla  era  um  fidal- 
go, e  que  na  Batalha  de  Villalar  a  iiniào  batida 
era  principalmente  aristocrática.  Carlos  V  deu  aos 
plebeus  o  direito  de  usar  espada,  para  se  defende- 
rem dos  nobres. 

A  deplorável  confusão  que  se  faz  da  historia  e 
da  politica,  levando  para  a  primeira  as  preoccupa- 
ções  da  segunda;  vendo  um  tyranno  em  toda  a 
parte  onde  se  encontra  um  rei,  um  salteador  sem- 
pre que  se  encontra  um  nobre,  um  charlatão  sem- 
pre que  se  topa  com  um  padre :  essa  deplorável 
paixão  confunde,  baralha  tudo,  e  torna  impossivel 
a  comprehensào  das  cousas. 
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Espirites  superiores  aos  preconceitos  de  eschola, 
ou  de  partido,  eminentemente  scientificos  e  obje- 


d„  ,„6  nlniçaem  »'!»»«•  fjjf."!,;  eminente, 
d.  ci.ilis.íao  .benc.,  J.  J^  »»;  i,","„„,na.  A  re- 

lUiv.  quando   » /.T^rS  d^eH    ò."  '«to 

:s^rerí,=r;.;i:s.7.-d.c,.u,s,- 

*°o£!"ad,».n,.n.e  di.e^  e  .,é  opp,sJ>  é  o 

S  ."í^?lX."i  na  sua  jH-tVo.Tc'  C 
t  SÍ'rS=e=a'rp^n;n.^  o  n^, 
génio.  Também  com  elle  fpmgs  ^ao  ncos   e 

^VarntTm7.:=ef  e  =  Je  ^^^ 
n.odo  natural.  A  Hespanha  nao  io^J^J-2l!ò 
embora  fosse  um  co  os  o.  Pam  «'cplic  _ 

grande  caso  de  terato  og.a  h.tonca  ^  ^^^^^^^^^^  ^ 

no  «'^S"'"^;^  pTra  affirmar  que  a  monarchia  e  o 
dos  pastores.  Para  » ""^mai  j  /„^  naturam 

catholicismo  P-^f  ^ral     se^  mi         dizer 

e  afogaram  o  gemo  da  raça,   ser  .^  ^ 

d'onde  veiu  a  causa  da  vitaiiaaae  "  '         , 

ío  catholicismo;  ou,  negando  essa  -taUdade   ne 

gar  a  historia  de  muitos  séculos,  para  J^r  so 

dias  tristes  da  velhice.  Sena  mister  ainda  rasgar 


w 
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todos  OS  documentos  históricos,  unanimes  em  con- 
fessar o  enthusiasmo  com  que  o  povo  acclamou  os 
reis  e  os  padres  em  quem  via  interpretado  o  seu 
génio,  em  quem  se  via  a  si  próprio  representado. 
Depois  de  Villalar,  depois  da  execução  dos  du- 
ques por  D.  João  II,  termina  a  Edade-media  poli- 
tica, apparece  o  accordo  unanime  da  Renascença. 
Pôde  haver  dessidencias,  mas  não  ha  protestos. 
Sjmbolisada  no  throno  e  no  altar,  a  gente  hespa- 
nholá  vive  ardentemente  da  existência  das  insti- 
tuições em  que  se  vasou  o  seu  génio,  e  que  o  re- 
presentam e  o  traduzem  perante  o  mundo.  A  in- 
dependência pôde  ter  abdicado,  mas  a  abdicação 
não  e  a  abjecção  :  é  um  acto  voluntário  e  livre. 
'"ETm  vez  de  condemnar,  expliquemos  pois.  Se  o 
throno  e  o  altar  não  podem  já  ser  os  symbolos  ex- 
pressivos do  nosso  pensamento;  se  a  monarchia  e 
o  clero  não  podem  ser  mais  os  instrumentos  da 
nossa  vontade ;  se  idéas  e  instituições  novas  toma- 
ram o  lugar  das  antigas :  não  vamos  por  isso  tro- 
car a  plácida  integridade  da  sciencia,  a  luminosa 
serenidade  da  critica,  pelos  enthusiasmos  do  nosso 
espirito  revolucionário,  pela  intolerância  das  nossas 
doutrinas,  menos  ainda  pelas  illusões  das  nossas 
chimeras  sabias.  Na  historia  não  ha  inimigos,  ha 
mortos.  A  critica  não  é  um  debate,  é  uma  sen- 
tença. 
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Invasões  de  oarthaglnezes  e  romanos 
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A  primeira  invasão  que  se  nos  desenha  com  tra-  ■, 
<;os  já  definidamente  históricos  é  a  dos  carthagme- 
zes  Originariamente  phenicio,  esse  povo  que  de  si 
de  xou  tào  viva  lembrança,  tinha  absorv.do  so^b  o 
deu  dominio   uma  parte  considerável  da  Afr.ca 
septentrional,  dominando  .os  indígenas    e  produ- 
zindo até  certo  ponto  uma  classe  nova  a  que  se 
deu  o  nome  de  liby-phenicia.   1)  Carthago  defen- 
da conto  Roma  o  império  maritimo  e  commercial 
do  Mediterrâneo.  Perdida  a  Sicília  «a  Sardenha 
na  primeira  guerra  púnica,  2)  a  família  dos  Bar- 
ca,  então  autocratas  da  cidade  africana    P^i,), 
que  a  Hespanha  visinha  era  uma  região  fadada,!! 

(1)  V.  Hist.  da  repub.  romana,  i,  pp-  184-91. 
^2)  Ibid.,  pp.  191-214. 
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Tiáo  só  para  indemnisar  a  republica  das  perdas  sof- 
fridas,  (1)  como  para  resolver  essa  difíiculdade  com- 
mum  a  todos  os  pequenos  povos  desde  que  o  seu 
império  se  dilata  por  vastas  regiões  — a  falta  de 
soldados.  No  iii  século  o  domínio  carthaginez  era 
já  assaz  dilatado,  e  no  iv  estava  definitivamente 
assente  na  Peninsula.^^'!  m 

A  occupaçào  carthagineza  parece  ter  encontrado 
benévolo  acolhimento  por  parte  das  populações  ibé- 
ricas, pois  que  os  chronistíis  mais  remotos  não  re- 
zam dos  combates  e  desgraças  que  geralmente 
acompanham  as  invasões.  Se  nós,  lembrando-nos 
das  origens  ethnologicas  dos  recem-vindos,  recor- 
darmos o  que  atraz  deixámos  escripto  sobre  as 
dos  anteriores  habitantes  da  Hespanha,  por  ventu- 
ra encontraremos  n'uma  communidade  de  raça  — 
decerto  não  provada,  embora  provável  —  a  expli- 
cação doeste  phenomeno.  Gomo  quer  que  seja,  o 
facto  é  que  mais  uma  onda  de  sangue  africano  se 
derramou  sobre  a  Península. 

Os  desígnios  dos  Barca,  favorecidos  pela  facili- 
dade da  occupaçào,  provaram  cabalmente  funda- 
dos. A  Hespanha  forneceu  aos  exércitos  carthagi- 
nezes  o  melhor  e  o  mais  numeroso  das  suas  for- 
ças: a  infanteria  celtibera,  a  cavalla  riaandaluza  e 
os  fundíbularíos  baleares,  foram  o  nervo  d^esses 
exércitos  mercenários  com  que  Annibal  assolou  a 
Itália.  (2)  Atém  de  soldados,  a  Ibéria  dava  aos  ge- 
neraes  carthaginezes  uma  base  de  operações  estra- 
tégicas, abrindo-lhes  pelo  sul  dos  Pyreneos,  e  atra- 
vez  da  Liguria,  uma  rápida  passagem  para  a  Itália. 
Collocando  guarnições  lybias  n'essa  parte  oriental 
da  Hespanha,  onde  os  romanos,  pelas  Gallias,  já 
tinham   chegado,   e  mandando  guarnições  hespa- 

(1)  V.  Hist.  da  repub.  romana^  i,  pp.  218-22. 

(2)  Md.,  pp.  227  e  segg. 
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nholas  occupar  as  fortalezas  e  presídios  da  repu- 
blica em  Africa,  o  general  carthaginez  punha  em 
pratica  o  expediente  sempre  seguido  pelos  chefes 
de  impérios  militares.  ,    í  „ 

Desde  logo  os  carthaginezes  encontram  de  fren- 
te as  legiões  romanas;  e  a  guerra  mortal  que  se 
feria  por  mar  e  terra,  no  Mediterrâneo,  na  Itália  e 
em  Africa,  ia  também  combater-se  na  Península. 
O  romano  que  descera  pelos  Pyreneos,  e  o  cartha- 
írinez  que  desembarcara  nas  costas  mediterrâneas, 
iam  oncontrar-se  nas  margens  d'esse  Ebro  que  um 
instante  dividiu  a  nova  camada  do  inva.-ores-atri- 
canos  pelo  sul,  europeus  por  leste. 

Não  podiam   então  os  romanos  impedir  que  os 
seus  mortaes  inimigos  se  estendessem  pelas  cos- 
tas, pelas  serras  e  pelos  valles  da  Hespanha  d  aquém 
Ebro.  Nem  os  seus  recursos  navaes  Ih  o  permit- 
tiam,  nem  a  guerra,  então  accesa  nas  Galhas,  lhe& 
deixava  enviar  exércitos  contra  os  exércitos  de 
Amilcar,  de  Asdrúbal  e  de  Annibal,  successivos 
conquistadores  dTRespanha  páíTCarthago.  A  pos- 
se indisputada  e  pacifica  da  Península,  ou  da  má- 
xima parte  d'ella,  foi  um  facto.  Comprehende-se  o 
empenho  que  os  invasores  teriam  em  consolidar  a 
sua  preciosa  acquisição:  a  costa  mediterrânea  of- 
ferecia-lhes,  além  do  valor  estratégico,  todos  os 
recursos  agrícolas  e  mineiros  que  a  republica  ou- 
trora retirava  da  Sicilia.  Carthagena,  a  nova  Ur- 
thago,  attesta  ainda  hoje,  com  os  restos  das  vastas 
explorações  mineiras,   a   actividade  ahi   exercida 
Também  se  comprehende,  considerada  a  afHnidade 
de  raça,  como  as  relações  entre  carthaginezes  e 
hespanhoes  eram  tão  pouco  as  de  vencedores  e 
vencidos,  que  Annibal  em  pessoa  nao  duvidou  ca- 
sar-se  com  uma  mulher  de  Castulo,  sendo  o  seu 
exemplo  seguido  por  muitos. 
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O  meio-dia  da  península,  então  habitado  pelos 
turdetanos  ou  celto-pbenicios  e  pelos  celtas  das 
margens  do  Guadiana,  foi  a  primeira  região  occu- 
pada  por  Amilcar;  todavia,  nem  a  occupaçào,  nem 
o  grande  facto  da  assimilação  da  raça  púnica,  diz 
um  historiador  nosso,  foi  particular  a  uma  ou  ou- 
tra província  da  Hespanha,  mas  abrangeu  o  cen- 
tro, o  oriente,  o  meio-dia  e  o  occidente  d'ella. — 
Foram  os  carthaginezes,  accrescenta  um  escriptor 
hespanhol,  que  começaram  a  obra  da  unidade  na- 
cional, aproximando  as  tribus  afastadas  e  extra- 
nhas,  senão  inimigas,  e  domando  os  seus  régulos 
com  a  authoridade  de  um  governo  superior,  for- 
mando ligas  entre  as  varias  cidades  para  as  inte- 
ressar na  defeza  de  uma  causa  commum,  estenden- 
do as  redes  do  commercio,  misturando  o  próprio 
sangue  com  o  celtibero,  fundindo  as  populações  no 
seio  de  um  exercito  submettido  a  uma  disciplina 

uniforme. 

Entretanto,  na  epocha  do  dominio  carthaginez  era 
diversa  a  condição  das  povoações  litoraes  mediter- 
râneas e  das  tribus  mais  ou  menos  barbaras  do 
interior.  Ao  passo  que  as  colónias  púnicas  e  as 
gregas  da  costa,  como  Emporias,  Sagunto,  Gartha- 
gena,  Málaga  e  Gades,  levavam  uma  existência 
mercantil  e  cosmopolita,  as  tribus  do  interior 
mantinham-se  n'uma  condição  diversa.  Emporias 
era  uma  cidade  semi-grega,  semi-ibera;  a  metade 
grega  estava  defendida  e  separada  da  metade  òar- 
bara  por  uma  muralha  na  qual,  todas  as  noutes, 
'  um  terço  da  milicia  urbana  e  um  dos  magistrados 
superiores  da  republica  ficavam  de  guarda  á  úni- 
ca porta  por  onde  os  bárbaros  podiam  irromper. 
Não  era  licito  a  nenhum  ibero  passar  para  dentro 
da  cidade  grega. 

Taes  factos  mostram  bem  o  estado  da  cultura 
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do  povo  peninsular,  ainda  immerso  no  período  he- 
róico, familiar  e  até  certo  ponto  nómada  (1)  que  o 
caracter  peculiar  da  raça  revestia  de  um  aspecto 
cavalheiroso.  A  guerrilha,  forma  de  campanha 
adequada  a  uma  terra  de  montanhas,  favorecia  a 
tendência  natural  para  o  bandidismo,  impedindo  a 
formação  de  estados  homogenios.  As  tribus  ou  ban- 
dos armados  vendiam-se  a  quem  melhor  lhes  pagava. 

Mas  essa  própria  existência  aventurosa  mantinha 
as  tradições  do  heroísmo  bárbaro.  Quando  os  mo- 
ços partiam  para  a  guerra,  as  mães  contavam-lhes 
os  lances  de  bravura  dos  antepassados  e  a  mais 
bella  rapariga  da  tribu  era  o  premio  d'aquelle  que 
se  mostrasse  mais  valoroso.  Os  combates  singula- 
res eram  usados,  já  em  torneios  de  bravura,  já  pa- 
ra solução  de  pleitos,  (2)  incluindo  os  da  herança 
da  coroa,  já  para  preludio  das  batalhas  quando  os 
mmpeadores  á  frente  dos  exércitos  disputavam  a 
mpa  e  a  espada  que  o  vencedor  tomava  como 
despojos  do  vencido.  _ 

Variava  todavia  muito  a  condição  das  tribus 
raeridionaes  da  das  suas  visinhas  por  norte.  Ao 
passo  que  ainda  em  a.  c  lõO  o  uso  do  ouro  e  da 
prata  era  desconhecido  em  Intercacia,  quando  to- 
do o  meio-dia  estava  já  definitivamente  romanisa- 
do;  ao  passo  que  todo  o  norte  o  oeste  viviam 
n'uma  condição  mais  ou  menos  barbara,  o  sul  e 
leste  tinham  porém  attingido  um  grau  de  civilisa- 
ção  relativamente  considerável.  Polybio  fala  do 
primor  da  agricultura  e  da  creaçào  do  gado,  dos 
palácios  esplendidos  dos  reis,  das  baixellas  ma- 
gnificas e  do  vinho  de  cevada  que  se  bebia  nos 
banquetes;  e  a  diffusão  de  um  alphabeto  indígena, 

(1)  V.  Inst.  primitivas,  pp.  298  e  segg. 

[2)  Ibid.,  pp.  126  6. 
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as  tradições  das  lendas  e  poemas  heróicos,  sao  co- 
nhecidas especialmente  no  que  diz  respeito  aos- 
turdetanos,  a  tribu  que,  ao  que  parece,  capitanea- 
va  a  civilisaçào  indigena  da  Hespanha  pre-cartha- 

crineza  e  romana. 

A   conquista  dos   carthaginezes,  embora  geral, 
foi,  poT^ém,  mais  importante  sob  o  ponto  de  vista 
da  mça  do  que  sob  o  da  constituição  social,  be  o 
sangue  africano  corre  nas  veias  do  hespanhol,  a 
caracter  original  da  civilisaçào  ibérica  consiste  exa- 
ctamente  em   vasar   um  génio   que   no  seu   toro 
mais  intimo  não  é  europeu,  dentro  dos  moldes  so- 
ciaes  e  históricos  do  desenvolvimento  das  socieda- 
des arvanas  da  Europa.  Por  isso  nào  resta  na  his- 
toria da  Hespanha  um  traço  de  instituições,  nem 
carthaginezas,  nem  sarracenas  —  embora  nas  veias 
dos  hespanhoes  corra  muito  sangue  phenicio,  egy- 
peio,  lybio;  embora  o  primitivo  sangue  ibero  por 
ventura  se  confundisse,  nas  origens,  com  o  d'essa& 
raças  da  Africa  septentrional. 


O  dominio  carthaginez  nào  tem,  pois,  outro  va- 
lor histórico-,  e  é  agora,  ao  despontar  da  occupa- 
çào  romana,  que  a  historia  da  Hespanha  propria- 
mente começa.  A  instabilidade  dos  governos  ex- 
clusivamente militares  e  commerciaes  dos  africa- 
nos é  a  causa  mais  provável  da  queda  do  seu 
dominio  da  Península,  apesar  da  afíinidade  das 
raças;  e  a  essa  queda  seguiu-se  a  da  própria  Car- 
thago  e  por  idêntico  motivo.  (1)  São  os  romano&| 
quem  faz  entrar  a  Hespanha  no  systema  das  na- * 
çòes  europêas,  implantando  aqui  as  suas  institui- 

(1)  V,  Htst.  da  repub.  romana,  i,  pp.  343  51. 
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çòes,  chamando  a  aldeia  para  o  grémio  de  uma 
sociedade,  supprimindo  a  tribu,  creando  o  Estado. 
Esta  iniciação,  porém,  nào  se  deu  sem  muito 
sangue  derramado.  Logo  no  primeiro  quartel  do 
III  século  os  romanos  que  vieram  por  mar  á  Hes- 
panha experimentaram  quanto  havia  de  custar- 
Ihes  a  conquista  do  solo  onde  encontravam  acas- 
tellado  o  seu  inimigo  mortal.  As  heróicas  defezas 
de  Illiturgis  e  Astapa  tingem  de  sangue  a  primei- 
ra tentativa  de  occupaçào.  De  Astapa  saíram  todos 
os  homens  válidos;  e  em  quanto  fora  combatiam 
morrendo  até  ao  ultimo,  dentro  os  velhos  trucida- 
vam as  mulheres  e  as  creanças,  e  abrazavam  a  ci- 
dade n'um  incêndio  total.  A  esta  primeira  e  in- 
feliz tentativa  succedeu  uma  lucta  que  durou  dois 

séculos. 

As  guerras  da  Hespanha,  diz  Niebubr,  podem 
ser  divididas  em  dois  grandes  períodos:  ojri- 
meiro^vem  até  ao  Hmjia  se^nda  guerra  punicjil^o  « 
<>"~ségúndõ^  estende-se  Qe  a  paz  je  Sempronio^-(^o  ^  '  '■ 
(iraccho^  em~lrêsuTfãdó  da  qual  os  romanos  ííca- 
ranPsenhores  da  Catalunha,  da  Valência  e  Anda- 
luzia, da  parte  occidental  do  Aragão  e  da  oriental 
da  Castella. 

Essas  guerras  em  que  as  legiões,  quasi  sempre 
vencedoras,  não  conseguiam  porém  acabar  de  sub- 
raetter  a  resistência  renascente  sempre  em  guerri- 
lhas irreductiveis,  levou  a  republica  a  manter  na 
Península  guarnições  permanentes,  localisando  em 

SagUntO  (Murviedio  .,   (iadcS  íCad  X,   e  TarraCO  (Tarragona) 

as  tres  sedes  de  uma  occupaçào  militar  dispen- 
diosa e  difíicil.  Que  motivos  levavam  Koma  a 
quebrar  de  um  modo  tão  grave  as  tradições  do 
seu  governo  externo?  Em  primeiro  logar,  a  Hes- 
panha, herdada  dos  carthaginezes,  era  um  mercado 
commercial  importantíssimo;  depois,  era  um  ma- 


a 
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nancial  de  ferro;  «"tTÍr;»^:  dC stC- 
oujas  minas  os  ;omanos,  a  'nutacao^^.^  ^^ 
decessores,  constituuam  em  v  ^-.^^-^ 

,ae  as  lavrava  Pel^^^^^^risidade  de  defen- 
Além  de  tudo  isto  hav  a  a  ^       ^^ 

''\  '  n^hoTetsS  d'o^S'ire'naico  e  al- 
pelo  caminho  terrestre  ^^^^^^  ^,g^^  . 

pestre;  e  a  »fPXÍ,ao  romano,  estivesse  nos  ca- 
que,  sob  o  protectorado  romano, 

SOS  de  exercer  uma  ^egemoma  análoga  ^  j  . 

blica  de  Massilia  'f-'""'^  "^,  ?.  Per^amo  na  Asia- 
da  Numidia  em  Atnça  ou  ^  de Je ^^"  dominio  di- 

tornou  latina,  vv  .  .^^  ir.r»oa<a  nae  reben- 

Undo  («r  «anos  portos,  e«""""'  ?»  „„,,  cele- 

"  '"l"jr£'^n  .raspôcW  d'.,«.ll.a  q»., 
SS  r;ÍpS,':S,>n,oi  po;  «U.a  o.  «r- 

5?-,sr  aí;aSoS."^r;..o.  Sp»»  ». 

tu  V.  Ilist.  da  rtpub.  romana,  i,  PP.  351<^- 
(2)  iWíí.  pp.  3;>i  8. 
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cava  Numancia  com  sessenta  mil  homens  acastel- 
lados  sobre  uma  alia  paliçada  e  duplo  parapeito, 
como  os  dos  spartanos  em  Platea.  As  ballistas  der- 
rocavam os  muros,  e  o  Douro,  cortado  de  um  lado 
e  d'outro  por  grossas  traves  couraçadas  de  rostros 
e  lanças,  impedia  o  abastecimento  da  cidade.  Nu- 
mancia cahiu  de  fome,  depois  de  assistir  á  ma- 
tança das  mães  e  dos  filhos  que  os  defensores  rou- 
bavam assim  á  escravidão.  Esquálidos  e  famintos, 
cincoenta  numantinos  ornaram  o  triumpho  do  ven- 
cedor: todos  os  mais  tinham  sido  vendidos,  mas 
nào  subjugados,  porque  na  fúria  se  matavam.  Resa 
a  historia  que  dos  numantinos  nem  um  só  restou, 
depois  de  decapitados  os  cincoenta  do  cortejo  de 

Scipiào.  (1)  ,  X      . 

Attribuem  em  geral  os  historiadores  estas  insur- 
reições e  resistências  ao  caracter  indómito  das  po- 
pulações celtiberas:  nem  é  de  suppor  que  a  assi- 
milação dos  carthaginezes  fosse  de  tal  modo  com- 
pleta, que  pelos  desvios  das  serras  agrestes  nenhum 
resto  ficasse  d'e8sas  antigas  tribus,  n'um  estado 
relativo  de  pureza.  Mas  se  as  insurreições  podem 
em  parte  filiar-se  n'esta  origem,  serin  sacrificar  a 
verdade  a  um  insensato  patriotismo  o  imaginar  que 
ella  fosse  a  única  ou  a  principal. 

Quando  vemos  que  a  provada  altivez  e  inde- 
pendência dos  celtiberos  acorda  contra  os  romanos 
sem  ter  acorí^^do  contra  os  carthaginezes;  quando 
vemos  com  frequência  á  frente  dos  naturaes,  con- 
tra os  romanos,  chefes  carthaginezes  como  aquelle 
que  desbaratou  os  exércitos  de  Manilio  e  Pisão; 
quando  meditamos  sobre  a  historia  da  insurreição 
de  Sertório:  somos  levados  a  crer  que  a  resistên- 
cia dos  peninsulares  é  ainda,  até  á  queda  final  de 

^1)  V.  Ilisl.  da  repub.  romana,  ir  pp   359  60. 
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Garthago,  a  continuação  das  guerras  púnicas,  que 
perdendo  o  caracter  regular  de  batalhas  entre  exér- 
citos, toma  o  terrível  aspecto  de  sedições  locaes.  O 
celtibero  apparecia  armado,  mas  era  o  carthaginez 
que  fomentava  a  guerra  e  dirigia  a  campanha. 

A  historia  de  Sertório  é  eminentemente  illustra- 
tiva,  por  nos  mostrar  a  pequena  acção  do  espirito 
a  que  chamaremos  nacional,  a  intluencia  prepon- 
derante dos  elementos  carthaginezes,  e  a  do  con- 
dottierismo  que,  desde  as  guerras  de  Mário  e  Syl- 
la,  preparava  no  mundo  romano  o  estabelecimento 
do  Império.  (1)  Veremos  também  como,  n'esta  epo- 
cha,  apezar  da  dureza  da  resistência,  a  assimilação 
dos  naturaes  aos  romanos  era  já  tão  grande,  que 
a  população  formada  por  estes  novos  cruzamentos 
constituo  um  dos  principaes  pontos  de  apoio  da 
insurreição. 

Sertório  é  um  sabino;  advogou  primeiro  em 
Roma,  combateu  depois  na  Gallia.  Plutarcho  narra 
as  suas  façanhas.  Era  tão  valente  como  astuto. 
Uma  vez,  perseguido,  deita-se  ao  Rheno,  e  atra- 
vessa-o  a  nado,  armado  de  couraça  o  escudo.  Na 
Gallia,  sob  Mário,  faz-se  bárbaro  para  servir  de 
espia:  apprende  a  lingua,  adopta  os  gestos,  veste 
os  trajos  dos  gaulezes,  e  illude-os.  Mandado  a 
flespanha,  e  invernando  em  Cástulo,  os  carthagi- 
nezes entram  por  surpreza  na  cidade  e  trucidam 
os  soldados  desapercebidos.  Sertório,  com'  um  pu- 
nhado dos  seus,  passa  os  invasores  ao  fio  da  es- 
pada; e  vestindo  os  soldados  com  os  despojos  dos 
mortos,  consegue  com  esse  estratagema  entrar 
nas  villas  que,  vendo-os  chegar,  suppunham  serem 
os  amigos  que  voltavam.  Regresso  a  Roma  o  já 
celebre,   vae  questor  para  a  Lombardia.  Sylla  não 

{D  V.  Hist.  da  repuh.  rovimia,  i,  pp.  158  6B. 
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ihe  deixa  realisar  a  ambição  do  tribunato,  e  isso 
o  lança  no  partido  de  Mário.  Perdidas  successiva- 
mente  muitas  esperanças,  Sertório  tenta  a  ultima, 
buscando  sublevar  as  províncias  barbaras  do  Occi- 
dente.   E:'  então  que  de  novo  torna  a  Hespanha. 
Repellido,  desce  ás  Baleares,  passa  a  Africa,  e  pre- 
tendem que  tivesse  chegado  até  ás  Canárias.  Quan- 
do afinal  tinha  conseguido  para  si  em  Africa  um 
pequeno   governo    independente,    chamam-no   da 
Hespanha.  Quem?  Provavelmente  os  antigos  parti- 
dários de  Mário  que,  aproveitando  os  ódios  creados 
contra  o  governo  tyranno  de  Annio,  confiavam  na 
sorte   do   aventureiro  capitão:   porque  e  ridículo 
suppor  que  uma  insurreição  espontânea  do  espirito 
nacional  fosse  chamar,  para  a  dirigir,  um  sabino, 
príncipe  em  Africa.  (1) 


Uma  questão  a  que  já  alludimos  de  passo  fez 
com  que  a  revolta  capitaneada  por  Sertório  ga- 
nhasse raizes :  era  a  situação  de  uma  parte  consi- 
derável da  população,  formada  pelos  filhos  dos 
soldados  romanos  e  de  mulheres  hespanholas  (fuj- 
bridae).  Esses  homens  eram  romanos,  usavam  o 
nome  dos  pães,  falavam-lhes  a  lingua,  porem  a  lei 
não  lhes  dava  foros  de  cidadãos. 

Baseada  assim  n'um  phenomeno  social  creado 
pela  occupação  e  traduzindo  uma  lucta  de  parti- 
dos, como  as  muitas  que  por  esse  tempo  dilacera- 
vam  a  grande  republica,  a  revolta  de  Sertório  so 
por  uma  aberração  patriótica  pôde  ser  tomada 
como  um  monumento  do  espirito  de  independência 
nacional.  As  concessões  únicas  que  os  historiaao- 


(1)  V.  Hist.  da  repuh.  romana,  n,  pp. 


158-9. 
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res  nos  dizom  Sertório  fez-  aos  naturaes  da  Hespa- 
nha,  consistiram— uma  em  leval-os  a  crer  que 
uma  cor(;a,  presente  do  Diana,  lhe  mostrava  o  fu- 
turo.; e  a  outra  em  tomar  os  filhos  principaes  de 
cada  terra,  para  os  encerrar  na  sua  Universidade 
de  Osca,  onde  ao  mesmo  tempo  que  apprendiam  a 
cultura  latina,  eram  conservados  n'um  estado  bem 
semelhante  ao  de  rêfens.  De  Ebora,  capital,  Sertó- 
rio organisou  a  Hespanha  á  maneira  de  um  La- 
cio.  «Ainda,  que  guerreasse,  diz  um  historiador, 
com  as  armas,  com  o  dinheiro  e  com  as  cidades 
de  Hespanha,  nunca  cedeu  aos  hespanhoes  porção 
alguma;  da  authoridade  soberana.  Romanos  eram 
os  capitães  e  governadores,  como  quem  se  propu- 
nha dar  a  liberdade  aos  seus,  sem  augmentar  em 
prejuízo  d'elles  o  poder  dos  hespanhoes.»  No  meio 
das  guerras  tinha  sempre  viva  a  lembrança  de 
Roma,  e  ardente  a  esperança  de  que  a  amnistia  o 
deixasse  voltar  á  terra  pátria. 

A  insurreição  de  Sertório,  além  do  valor  que 
tem  como  tentativa  de  scisão  da  republica,  possue 
para  nós  o  valor  de  um  facto  de  alto  alcance 
ethnologico:  é  uma  nova  invasão  de  sangue  pú- 
nico. Dos  seus  setenta  mil  soldados,  cinco  mil  ou 
mais  vieram  com  elle  de  Africa;  vinte  trouxe-lhe 
da  Sardenha  Perpenna;  e  todos  os  dias  acudiam 
pelo  Estreito,  a  juntarem-se-lhe,  os  proscriptos  de 
Sylla,  mercenários  africanos.  Se  acreditarmos  pois 
nos  historiadores  latinos,  veremos  na  simples  enu- 
meração dos  corpos  que  compõem  o  exercito  a 
causa  da  indifferença  das  populações  peninsulares 
perante  um  facto  que  apenas  traduz  uma  sedição 
de  generaes  da  republica.  Importante  para  a  nossa 
historia  não  é  pois  isto,  mas  sim  a  circumstancia 
do  novo  strato  de  gente  africana  que  vem  juntar-se 
aos  anteriores. 


Morto  Sertório  ás  mãos  de  um  general  seu  e 
serémulo    Perpenna,  a  revolta  foi  breve  suíYoca- 
danor/uio  César;  mas  nem  por  isso  termina- 
iam  ás  guerras  romanas  na  Hespanha,  ate  ao  defi- 
So   estabelecimento  do    Império.  O  duello  de 
Pesar  e  Pompeu  teve  na  península  um  dos  thea- 
fros  princ^es  dos.  seus  combates  terrestres.  (1) 
Esses  ScUos  romanos,  onde  já  se  reuniam  ho- 
Sns  de  bem  divers.s  e  afastadas  -açoes   vieram 
í^rnar  ainda  maior  a  inextricável  confusão  de  ra- 
rue  se  Unham  encontrado  na  Hespanha^  A  ci- 
viUsação   romana,   porém  -  com    o   «eu    ca^^^^^^^^^^^^ 
ideal  ou  geral,  indifferentes  aos  povos  e  as  regiões 
gualmeni  adequada  á  Caledonm    a  S™^^^^ 
Hocinanha  —  envolv  a  em  si  e  subordinava  aos  seus» 
pffiS  todas  as  gentes  donde  quer  que  provies- 

IhorqSt  Lpuxra3;is=^i 
as-'a"rrsS:.rinSe^ 

de  lS»r^  «  pe-oas  conlr.punham  os  romanos  .» 

raT..nlsa.'à.  a.  H.s£-;.»J»™ -„'!.- 

meiro  o  foro  latino,  afinal  o  foro  de  cidadãos  ro 
manos.  (2) 

chronologia,  pp.  256-7. 
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II 


Organisaçâo  da  Hespanha  romana 


O  que  desde  logo  distingue  a  occupaçao  dos  ro- 
manos das  anteriores  é  o  caracter  social  e  adminis- 
trativo que  tem  o  seu  dominio.  Ao  passo  que  a 
rapina  e  o  saque  constituem  toda  a  arte  conquis- 
tadora dos  povos  bárbaros ;  ao  passo  que  essas  ex- 
travagantes civilisações  dos  phenicios  ou  dos  car- 
thaginezes  apenas  moderam  o  furor  da  pilhagem 
com  um  sábio  instincto  commercial:  os  romanos  sem 
decerto  deixarem,  nem  do  saquear,  nem  de  explo- 
rar commcrcialmente  em  proveito  próprio  as  re- 
giões avassalladas,  vão  implantando  por  toda  a  par- 
te outras  tantas  Momas,  alargando  a  todos  os  po- 
vos as  redes  de  um  svstema  de  direitos,  deveres  e 
garantias,  base  de  verdadeiras  sociedades  (1) 

Durante  a  Republica,  a  Hespanha,  onde  o  domi- 
nio romano  era  rudimentar  ainda,  apparece  divi- 
dida em  duas  províncias  apenas,  que  o  Ebro  sepa- 
ra :  Giterior  e  Ulterior.  (2)  Augusto  divide-a  de- 
pois em  três :  a  Tarraconense,  a  Lusitânia  e  a  Be- 
tica.  Othon  aggrega  á  Hespanha  as  costas  septen- 
trionaes  d'Africa,  com  o  nome  de  Mauritania-tin- 
gitana,  província  que  dependia  da  jurisdicçào  de 


(1)  V.  historii  da  republica  romana,  i,  introd. 

(2)  Ihid.,  I,  PI).  432-5. 


Cadiz.  Quando  Diocleciano  sc.ndiu  o  i^^P^^o  em 
quatro  grandes  prefeituras,  a  Itaha  e  as  Galhas 
formaram  as  duas  dioceses  «««ídentae.  Na  se- 
gunda comprehendiam-se  as  Gallias,  »  Gran-Hre 
tanha  e  a  Hespanha -que  então  se  dividm  em 
sete  províncias,  cinco  na  Península :  Tarraconen- 
se Betica,  Lusitânia,  Gallecia,  Carthagmense ;  e 
duas  exteriores :  a  Mauritania-tingitana  e  a  Belea- 

"'a  principio,  das  três  províncias  da  Península 
era  a  Betica  senatorial,  e  as  outras  duas  impe- 
riaes.  Como  as  palavras  o  dizem,  uma  dependia 
do  senado  e  era  governada  por  um  procônsul  seu 
delegado ;  as  outras  eram-no  por  um  legado  do  im- 
perador, legatus  augustalis.  Esta  separação  de  au- 
thoridade,  que  traduz  as  concessões  ou  concorda- 
tas entre  o  poder  do  senado  e  o  dos  imperadores 
ainda  não  absoluto,  desapparece  com  o  tempo  A 
differença  entre  províncias  senatonaes  e  imperiaes 
auería  dizer  o  facto  de  estarem  ou  nao  estarem 

sujeitas  áquiUo  a  que  hoje  «»'^'"^"f/"°^,fí'í°l„ ' 
sitio.  O  caracter  militar  que  a  authoridade  tomou 
com  o  Império  em  Roma  fez,  porem,  ^om  que  to- 
das as  províncias  passassem  a  condição  de  mpe- 
riaes,  á  medida  que  o  império  chamava  a  si  toda  a 

authorídade  civil. 

O  governador  da  província,  cujo  nome  àeprae- 
ses  ou  praesidens,  legatus  augmtahs  legatus  Ce- 
saris,  corresponde  a  uma  mesma  authorídade,  era 
o  representante  do  imperador.  Os  seus  ««^aít  res^^- 
diam  nas  comarcas  ou  conventos  (^onventus  jun- 
dicil  sedes  de  todas  as  authoridades  locaes  admi- 
nistrativas, judiciaes  e  militares,  emanadas  do  po- 
der central ;  e  os  questores  eram  especialmente 

(1)  V.  Tahoas  de  chronologia,  p.  158. 
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encarregados  da  administração  fiscal.  Merida,  Beja, 
Santarém  e  Braga  eram  conventos  da  Lusitânia. 

Na  divisão  de  Diocleciano  as  perfeituras  repar- 
tiam-se  em  vicárias.  A  Hespanha  era,  na  perfeitu- 
ra  das  Gallias,'  uma  d'essas  circumscripções,  á 
frente  das  quaes  se  achava  um  vigário,  espécie  de 
governador  civil,  e  um  conde  militar  (comes  miti- 
tunij. 

Variados  eram  os  direitos  por  qu(^  se  regiam 
os  territórios  ava  salados,  náo  só  n.í  oiie  dizia  res- 
peito ao  seu  governo  geral,  como  á  adminis- 
tração local.  As  províncias  governavam-se  pelas 
leis  impostas  íformiilw  províncim)^  pelos  decretos 
mandados  de  Roma  aos  governadores,  e  final- 
mente pelos  edictos  d'estes.  As  cidades  achavam-se 
liiorarchisados  conforme  o  foro  que  lhes  era  con- 
f«ti  id  >  d'entre  os  diversos  que  tinham  nascido  para 
r-^fiiiiar  a  condição  das  cidades  da  Itália,  primeiro 
sui,.  vttidas  a  Roma.  (1)  Estes  direitos,  que  se  re- 
feriam aos  homens  de  condição  livre  habitando  a 
cidade,  não  pendiam  porém  sempre  da  forma 
da  organisorào  interna  d'esta,  nem  do  eu  modo  de 
ser  como  molécula  componenLe  do  edifício  social- 
administrativo. 

O  direito  de  cidadão  romano  constituía  a  favor 
dos  que  o  gosavam  uma  quasi  nobreza.  Júlio  Cé- 
sar deu-o  a  Lisboa.  Évora,  Mertola,  Salacia,  (Alca- 
cor-do-sal)  eram  municípios  de  direito  latino  (ve- 
teris  Latii);  Merida,  Reja,  Medelin,  Alcântara,  San- 
tarém, colónias  ítalici  jiiris. 

O  direito  latino  (jus  latínuni^  veieris  Latii^  ou 
italicum),  foi  por  Vespasiano  generalisado  a  toda 
a  Hespanha;  e  quando  Garacalla  estendeu  o  direi- 
to  de   cidadão   romano  —  systema   de    privilégios 

(1)  V.  Historia  da  republica  romana,  i,  pp.  173  5  e  432  5. 
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do  aue  a  principio,  o  homem  de  Roma  só  tinha  o 
íoso  (i)  -  a  todos  os  súbditos  livres  do  impeno, 
Ser  de  Roma,  quer  da  Itália,  quer  das  Províncias 
Tminaram  ekas  distincções,  acabando  por  .sso 
mais  uma  causa  das  numerosas  differenças  de  modo 
de  ser  das  cidades  entre  si. 

Vários  historiadores  tém  notado  uma  circums- 
tancia  que  distingue  a  condição  d^s  popuaçoes 
antes  e  depois  da  queda  do  Império  O  regnne  de 
cidades  isoladas  no  «entro  das  regiões  agrícolas 
commerciaes  ou  mineiras,  ligadas  entre  si  pe^as 
antigas  estradas  militares,  foi  depois  substituído 
por  um  systema  mixto  em  que,  ao  lado  das  Popu- 
lações urbanas,  se  encontram  as  granjas,  villares  e 
casaes,  os  costeiros  e  egrejas  espalhados  por  toda 
a  área  de  terreno  agricultado.  j„„  „„=  !,„!-, 

Se  o  numero  d.s  cidides  nao  pode  dar-^os  hoje 
a  medida  exacta  da  densidade  de  população  de 
certas  regiões,  outrotanto  não  devia  succeder  no 
regime  dos  antigos  como  náo  succede  ainda  em 
muitas  zonas  da  moderna  Europa. 

No  tempo  de  Plinio  contava  a  Hespanha,  se 
gundo  elln  aflirma,  829  cidades,  14  das  quaes  eram 
tinias,  9  municigio^.  211  laiinas  ^ J^/f '  f, »': 

o  valor  de  cada  uma  festas  designações  íCo^m^ 
chamava-se  áquellas  cidades  povoadas,  ou  de  ro- 
manos, ou  de  indígenas  no  pleno  goso  dos  direi- 
tos de  cidadão  romano.  Eram  como  outras  Ro- 
mãs membros  destacados  da  metrópole,  a  cuja 
Se^cL  esta.am  vinculadas.  (2)  Segundo  a  classe 

.1)  V    Iii%i.  da  repuh.  romana,  pp.  H'  e  segg. 
(2)  Ibid.,  pp.  126  e  172-9. 
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das  pessoas  que  as  habitavam,  assim  as  colónias 
eram  patrícias  ou  togadas ;  e  entre  estas  havia-as 
militares  e  civis.  Carteia  (Tarifa)  foi  a  primeira 
colónia  fundada  pelos  romanos  na  Hespanha,  e 
Córdova  a  primeira  cidade  hespanhola  a  que  elles 
concederam  essas  regalias  superiores.  A'  medida, 
porém,  que  a  legislação  dos  imperadores  cami- 
nhava no  sentido  de  tornar  egual  a  condição  e  os 
direitos  de  todos  os  seus  súbditos  livres,  nivelando 
assim  ao  mesmo  tempo  a  situação  das  cidades  pela 
suppressão  gradual  dos  privilégios  e  isenções  lo- 
caes,  desapparecia  a  razão  das  differentes  denomi- 
nações; até  ao  ponto  de  ser  matéria  de  erudição, 
já  no  tempo  de  Hadriano,  o  distinguir  as  colónias 
dos  municípios.  (1) 

Entretanto,  o  que  parece  ter  caracterisado  o 
municipio  puro,  é  o  facto  de  que,  se  o  habitante 
da  colónia  tirava  d'essa  qualidade  o  foro  de  cida- 
dão romano,  não  succedia  outrotanto  ao  municipe 
—  sem  isso  o  impedir  de  poder  ter  individual- 
mente essa  regalia.  Latinas  eram  cidades  povoa- 
das de  ronianos  sem Jôia-de-^idadáo ;  mas  esta  es- 
pécie perde  individualidade,  desde  que  Vespasiano 
concede  o  direito  latino  a  todas  as  provindas  do 
Império.  Vém  em  seguida  as  confederadas  que, 
segundo  a  palavra  o  diz,  eram  alliadas  e  não  súb- 
ditas dos  romanos,  e  independentes  no  seu  go- 
verno interno  ou.  municipal.  Taes  cidades  deviam 
a  independência  de  que  gosavam  ao  facto  de  te- 
rem reconhecido  sem  resistência  o  dominio  dos 
invasores.  Havia  as  immunes,  isentas  de  tributos, 
e  as  stipendiarias  cu  tributadas.  Além  d'isso  os 
romanos  chamavam  contríbiitas  ao  que  nós  hoje 
chamamos  arrabaldes,  isto  é,  pequenos  centros  su- 

(1)  V.  BisL  da  republ.  romana,  ii,  pp.  139-41. 
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bordinados  ao  regime  de  uma  civitas^  por  se  acha- 
rem dentro  do  seu  alfoz.  A  authoridade  da  cidade 
não  se  limitava  ao  seu  recinto,  mas  abrangia  uma 
certa  área  adscripta  e  na  qual  os  habitantes  exer- 
ciam as  suas  occupações  agricolas. 

Exposta  assim  a  estructura  elementar  do  sys- 
tema  de  cidades  que,  á  imitação  da  metrópole  e 
suas  visinhas,  reproduziam  na  Hespanha  a  consti- 
tuição nacional  da  Itália,  resta-nos  vêr  o  lado  maia 
intimo  e  importante  da  administração  romana; 
isto  é,  o  regime  interno  dos  municipios,  base  fun- 
damental da  estabilidade,  da  duração  o  do  mere- 
cimento social  das  instituições  doesse  povo.  Não 
acompanharemos  o  municipio  romano,  nem  na  va- 
riedade das  suas  espécies,  nem  na  historia  da  sua 
lenta  transformação,  porque  isso  excede  os  limites 
e  o  quadro  d'esta  obra.  Limitar-nos-hemos  a  accen- 
tuar  ,os  seus  traços  íundamentaes,  o  seu  alcance 
social,  e  o  modo  por  que  degenerou,  de  molécula 
de  uma  sociedade,  em  simples  engrenagem  de  uma 
vasta  administração  centralisada. 


T)  municipio  romano  offerece  á  observação  do 
historiador  um  dos  dois  typos  genéricos  em  que 
todas  as  sociedades  sabidas  do  estado  nómada  e  fi- 
xadas sobre  a  base  indispensável  da  cultura  da 
terra,  vém  a  moldar-se.  (1)  São  esses  dois  typos  o 
systema  beneficiário  ou  aristocrático,  e  o  systema 
municipal,  que  diremos  democrático  á  falta  de 
melhor  modo  de  definir  o  nosso  pensamento.  N'um 
caso  a  sociedade  constitue-se  sobre  a  idéa  e  sobro 
o  facto  de  uma  protecção  pessoal,  no  outro  sobre 

(1)  V.  Instit.  primitivas,  pp,  223-82. 
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O  regime  de  um  systema  de  garantias  jurídicas. 
N'um  caso  a  terra  é  a  propriedade  sagrada  d  d  pro- 
tertor  investido  de  uma  authoridade  paternal;  no 
outro  caso  a  terra  é  a  propriedade  commum  dos 
munícipes  em  cuja  assembléa  está  a  origem  da 
■authoridade.  (1)  Além,  a  forma  de  apropriação  da 
terra  dá  lugar  á  creaçáo  de  uma  aristocracia  de 
raça;  aqui  a  aristocracia  compõe-se  apenas  dos  al- 
tos magistrados  e  dos  poderosos. 

Se  a  principio  vemos  entre  os  romanos  differen- 
ies  ordens  ou  classes,  segundo  os  direitos  de  pri- 
vilegio que  os  distinguem,  o  facto  é  que  essas  ex- 
cepções se  obliteram  rapidamente:  (2)  ao  pasto 
que  o  próprio  do  regime  aristocrático,  cujo  prin- 
cipio vital  é  a  excepção,  cada  dia  tende  a  afíir- 
mal-a  de  um  modo  mais  categórico.  O  systema  da 
propriedade  municipal,  desenvolvendo-se  esponta- 
neamente no  seio  da  anarchia  da  Edade-media,  já 
livre  da  tutella  imperial,  veiu  a  apparecer  com  os 
caracteres  do  uma  democracia  pura  nas  republicas 
dP  Itália;  em  quanto  o  regime  aristocrático,  en- 
contra:^do-se  em  circumstancias  idênticas,  foi-se 
aílirmando  e  definindo  cada  vez  mais,  até  produzir 
o  systema  feodal. 

Nas  sociedades  de  hoje  encontramos  ainda  duas 
nações  cujos  exemplos  actuaes  esclarecem  as  con- 
siderações anteriores.  A  aristocracia  ingleza,  em- 
bora despojada  de  muitos  dos  seus  privilégios, 
mantém  ainda  o  essencial  para  caracterisar  o  sys- 
tema: a  posse  das  terras  e  a  hereditariedade  dos 
cargos.  (3)  O  knperio  russo  apresenta-se-nos  como 
uma  fiel  reproducçào  do  machinismo  social  e  admi- 

(1)  V.  Instituições  primitivas^  pp.  104-12. 

(2)  V.  Historia  da  republica  romana,  introd. 

(3)  V.    Theoria  da  historia  universal,  nas  Tahoas  de  chron. 
pp.  xxiv-v. 
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nistrativo  romano  —  sem  aristocracia,  na  accepçáo 
histórica  da  palavra.  A  aristocracia  russa  é,  como 
era  a  romana,  composta  do  escol  da  sociedade, 
magistrados  civis  e  militares  (tchin),  ricos,  e  ho- 
mens celebres  nas  artes  e  nas  lettras;  sem  leis  que 
garantam,  nem  a  hereditariedade  dos  cargos,  nem 
a  da  riqueza.  Esta  aristocracia,  que  melhor  diría- 
mos magistratura  social,  preside  a  uma  vasta  de- 
mocracia baseada  juridicamente  na  egualdade  civil 
(universal  desde  a  abolição  da  servidão),  adminis- 
trativamente em  um  systema  municipal,  e  econo- 
micamente no  regime  de  cultura  individual  e  de 
propriedade  communal  collectiva.  (1) 

Estes  traços  essenciaes  da  communa  russa  são 
os  dos  municípios  romanos.  O  mihr  é  uma  repro- 
ducção  da  cúria.  (2) 

O  problema  social  que  surge  logo  que  a  fixação 
da  sociedade  obriga  á  exploração  de  um  limitado 
espaço  de  terreno,  (8)  foi,  portanto,  resolvido  pelos 
romanos  de  um  modo  inteiramente  diverso  do  que  o 
foi  posteriormente  pelas  raças  germânicas  ao  esta- 
belecerem sobre  as  ruínas  do  Império  democrático 
as  instituições  aristocráticas  ou  consanguíneas  pró- 
prias do  estado  bárbaro  em  que  se  achavam.  Este 
facto_Mstoríco  é^a.nossQ  vên.  a  primeiro  em.grau 
de  importância,^  g[uando_nfís. cumpre  avaliar  o  al- 
cànçjílda_j:amanÍ8ação  Jla^Hfispanha.  E'  fora  de 
duvida  que  a  ella  deveu  a  Península  a  sua  incon- 
testável superioridade  como  nação  organísada,  no 
concerto  das  nações  íeodaes  da  Europa  da  Edade- 
media.  O  município  antigo  creava  cidadãos ;  e  a 
sua  acçâo^foíTãõ  profunda  e  duradoura  que  pôde 
resistir  á  influencia  das  idéas  aristocráticas  ger- 


(1)  V.  Instit.  primitivas,  pp.  ^S-103. 

(2)  V.  Raças  humanas,  i,  pp.  28á-õ. 

(3)  Y.  Instit.  primitivas,  pp.  223-32. 
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manicas,  mais  tarde  dominantes  em  toda  a^E^Xopa 
central,  e  poupar  a  Hespanha  ao  duro  trabalho  da 
resolução  de  um  systema  feodal  acabado  e  cont- 
pleto,  cõmo  os  da  França  ou  da  Inglaterra.  Contra 
a  natural  tendência  dos  conquistadores  godos  veiu 
a  levantar-se,  de  um  lado  a  força  das  classes  me- 
dias filhas  das  instituições  romanas,  do  outro  a 
tradição  imperial  e  monarchica  mantida  pelo  clera 
romanisado  —  essa  tradição  que  satisfazia  a  ambi- 
ção pessoal  dos  reis  godos,  coarctando  a  avidez  do& 
seus  caudilhos. 

Causas  geraes  que  não  vem  ao  nosso  intuito  de-^ 
terminar  agora  (1)  tinham  feito  com  que  em  Roma 
fosso  gradualmente  succedendo,  ao  governo  de 
magistrados  e  leis,  o''govêrnò~~de"generaes  inspi- 
rado pelas  urgências  da  razà^  quando  o 
nao  era  pelas  ordens  do  capricho  ou  do  vicio.  Pe- 
rante esta  transformação  de  natureza  do  dominia 
romano,  por  força  se_ha^na_de  alterar  o 
do»  municípios.  O  svstema  de  cultura  individual 
e  propriedade  collectivâ~"da"cwntt,  primitivamente 
nascido  da  necessidade  de  repartição  equitativa 
das  terras  e  de  constituição  de  uma  molécula  fixa 
administrativa  e  fiscal,,  impunha  aos  ciiriaes  a 
responsabilidade  solidaria  do  pagamento  dos  im- 
postos. Assim,  ha  muitos  séculos  surgia  o  embara- 
ço com  que  hoje  lucta  a  organisaçào  communal: 
da  Rússia.  Fixada  pela  lei  a  quota  de  imposto  de 
cada  parcella  de  terreno,  determinado  o  numero 
de  parcellas  da  com  muna,  os  municipes  eram  soli- 
dariamente responsáveis  pelo  pagamento  da  somma 
total.  Claro  está  que,  dados  terrenos  férteis  e  uma 
agricultura  reproductiva,  a  distribuição  do  im- 
posto não   é  gravosa.  Succeda,  porém,  o  contra- 

(li  V.  Hist.  da  repub   romana,  i,  pp.  xii  e  segg.  introd. 


rio :  fiquem  terras  por  cultivar,  e  a  solidariedade 
dos  ciiriaes  para  com  o  fisco  tornar-se-ha  n'um 
systema  de  extorsões  violentas.  Depois  diremos  os 
modos  por  que  as  leis  romanas  obtemperavam  a 
este  risco,  dizendo  desde  já  que  ainda  n*isto  a  mo- 
derna communa  russa  reproduz  o  antigo  munici-^ 
pio.  Lembremo-nos  agora  de  que  este  vicio  essen- 
cial ao  systema  é  aggravado  por  más  condições 
económicas;  que  a  arbitrariedade,  o  despotismo,  o 
desperdício  e  todos  os  vicios  da  administração  im- 
perial romana  introduzem  a  desordem  no  seio  da 
machina  municipal,  ao  mesmo  tempo  que  elevam 
até  quantias  excessivas  a  somma  dos  impostos. 
São  estes  os  motivos  que  tornam  a  situação  dos 
municipes  ou  curiaes  verdadeiramente  miserável, 
ao  mesmo  tempo  que  as  regalias  e  independência 
dos  municípios  vão  desapparecendo  deante  das  in- 
vasões de  um  poder  cioso  de  mando  e  ávido  de  di- 
nheiro. 


Que  eram  os  mriaes?  Que  era  a  ciiria? 

Guria  djzia-se  a  assem hláa  de  todos  os  .proprie- 
tários —  quer  nascidos  no  município  (municipes;, 
quer  forasteiros  domiciliados  (incolaej  —  que  pos- 
suíssem mais  de  25  geiras  íjugeraj  (1)  de  terra.  A 
qualidade  de  curial  não  era  facultativa ;  porque, 
dada  a  propriedade,  o  proprietário  era  desde  logo 
inscripto  no  cadastro,  a  que  os  romanos  chama- 
vam álbum  curiae.  Dissemos  antes  que  nos  muni- 
cípios havia  um  systema  de  propriedade  collectiva 
e  cultura  individual,  e  allegámos  o  exemplo  actual 
da  communa  russa :  agora  falamos  de  proprietá- 
rios.   Esta    apparente    contradição    desapparecerá 

(1)  V,  Historia  da  repuhlica  romana,  i,  pp.  409,  nota. 
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desde  que,  ao  vêr  o  modo  porque  o  direito  de 
propriedade  individual  se  coarctava  nos  municí- 
pios, reconhecermos  que  o  ponto  de  vista  da  legis- 
lação era  garantir  a  unidade  da  molécula  social  e 
não  a  independência  da  propriedade  individual. 
Não  será  pois  coUectiva  a  propriedade,  se  juridica- 
mente a  encaramos;  mas  sem  duvida  é  como  se  o 
fora,  social  e  economicamente. 

O  2roj)netano  não  podia  deixar^deJâZôr  parte 
da  curfa,  solidariamente  responsável  pela  adminis- 
tração municipal  e  pela  somma  total  da  contribui- 
ção territorial  imposta  ao  município.  Adscripto,  o 
proprietário  não  podia  por  um  acto  de  vontade  sa- 
hir  d'essa  condição,  sem  licença  das  authoridades 
administrativas. 

Se,  negada  a  licença,  preferia  deixar  a  lavoíra, 
o  encargo  de  imposto  correspondente  a  essa  área 
abandonada  ia  augmentar  pro  rata  o  imposto  an- 
teriormente pago  pelas  outras  propriedades  muni- 
cipaes,  se  porventura  a  cúria  não  achava  quem 
de  graça  quizesse  tomar  conta  do  terreno  com  a 
responsabilidade  da   quota  respectiva   de   contri- 
buição.  O  curial   não   podia  habitar   fora  da  ci- 
dade, nem  entrar  em  nenhuma  das  ordens  supe- 
riores  (isentas  dos   encargos  municipaes   embora 
seus  membros  fossem  proprietários)  sem  ter  per- 
corrido todos  os  lugares  do  concelho,  desde  o  de 
simples  membro  da  cúria  até  ao  de  primeiro  ma- 
gistrado. Quando  o  christianismo  recrutava  para 
a  Egreja,  já  reconhecida  como  instituição,  os  seus 
clérigos,  esses  homens  sabiam  principalmente  da 
classe  media;  mas  o  curial  não  podia  ordenar-se, 
sem  primeiro  ter  encontrado  quem  por  elle  to- 
masse conta  do  lugar  deixado  vago  na  assembléa 
municipal. 

Este   svstema  de   coacções,  tendentes   todas    a 
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manter  de  pé  a  collectividade  proprietária  no  mu- 
nicípio, ia  além  da  vida  dos  seus  membros.  Quan- 
do a  herança  de  um  curial  cahia  em  algum  extra- 
nho  á  cúria,  ou  quando  donzellas  ou  viuvas  pro- 
prietárias casavam  com  homens  de  fora,  o  município 
confiscava  em  favor  da  própria  massa  um  quarto 
da  totalidade  dos  bens.  Três  quartas  partes  da 
propriedade  dos  curiaes  fallecidos  sem  filhos  tinham 
egual  destino.  E  se,  em  vida,  a  tyrannia  das  dispo- 
sições que  opprimiam  o  proprietário,  o  levava  a 
tentar  eximir-se  pela  fuga  a  uma  situação  intole- 
rável, a  cúria  em  castigo  confiscava-lhe  os  bens. 
Disposições  semelhantes,  o  em  muitos  casos  idênti- 
cas, constituem  a  sorte  do  membro  da  communa 
russa ;  e  a  simples  observação  d'ellas  nos  mostra 
que  o  tornarem-se  um  systema  de  garantia,  ou 
uma  rede  de  oppressões,  depende  do  facto  da  ri- 
queza da  terra,  ou  do  valor  dos  seus  productos,  lhe 
tornarem  a  lavra  appetecida  ou  aborrecida,  fonte 
de  lucros  ou  causa  de  ruina. 


Além  das  garantias  económicas  prestadas  pelo 
município  á  sociedade,  que  espécie  de  ^rarantias 
dava,  porém,  elle  aos  curiaes  seus  membros? 

Pessoalmente  constituia-os  n'uma  classe  collo- 
cada  acjj^na  do  cqmmum  doshomens  livres.  Entre 
outros  pfívíregios,  esse  facto  isentava-os  dos  tra- 
balhos  de  minas,  da  polé,  de  serem  queimados  vi- 
vos, e  de  outras  penas  quasi  tão  barbaras  reserva- 
das para  os  plebeus.  Elles  eranp  óptimo  jure,  no 
meio  da  massa  de  plebeus  ou  privados  (privati) 
que  constituíam  o  ultimo  termo  da  escala  dos  ho- 
mens livres  ou  ingénuos.  No  topo  d'essa  escala 
achavam-se   os  ckiríssimíj   a  quem  era   licita  a 
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propriedade  sem  nenhum  dos  encargos  que  ella 
acarretava  aos  curiaes.  Constituíam  esta  aristo- 
cracia cinco  ordens:  a  dos  senadores,  a  dos  offi- 
ciaes  palatinos,  a  do  clero,  a  dos  militares  das 
cohortes  ou  policia,  e  a  dos  ofíiciaes  superiores  do 

exercito. 

No  principio  do  v  século  são  estas  as  três  or- 
dens em  que  se  dividem  os  súbditos  livres  do  im- 
pério. GoUocado  entre  o  proletariato  dos  privati  e 
a  aristocracia  dos  clarissimí,  comprehende-se  com 
quanta  ambição  o  curial  esperaria  o  momento  de 
passar  d^essa  classe  intermediaria  para  a  superior, 
quando  hoje,  que  para  o  direito  civil  não  ha  clas- 
ses, vemos  o  desejo  com  que  o  burguez  olha  para 
as  distincçòes  vans,  restos  de  cousas  mais  valiosas, 
que  adornam  as  fardas  da  fidalguia.  Com  efíeito,  o 
curial  adquiria  o  direito  de  accesso  á  aristocracia 
do  trJnn  romano  desde  que,  tendo  exercido  todos 
os  cargos  municipaes,  entrava  n'uma  ordem  espe- 
cial, a  dos  honorati. 


Economicamente,  o^  municipio  dava  aos  seus 
membros  uma  protecção  eífectiva,  tornando-se  co- 
mo que  uma  sociedade  mutua  de  seguros  de  vida, 
por  garantir  as  subsistências  aos  curiaes  cabidos 
em  miséria.  Politicamente,  o  municipio  era  uma 
republica:  e  quem  tiver  considerado  o  systema  de 
traços  anteriormente  expostt^s,  concordará  em  que 
não  podia  deixar  de  o  ser.  Funcções  sociaes  tão 
eminentemente  graves,  só  podiam  exercer-se  com 
uma  organisação  politica  absolutamente  indepen- 
dente. Assim  o  era  com  effeito  a  dos  municipios, 
nos  seus  typos  superiores,  antes  das  reformas  cen- 
tralisadoras  da  administração  imperial.   Roma  não 


pôde  resolver  um  problema  social  que  o  império 
russo  apresenta  de  novo  na  tela  da  historia:  o  des- 
envolvimento orgânico  de  uma  nação  militar  e 
agrícola  por  meio  de  uma  authoridade  absoluta  go- 
vernando uma  vasta  democracia;  um  systema  de 
instituições  municipaes  —  ou,  para  dizermos  á  mo- 
derna, o  self-çjovernment^  na  economia  e  na  admi- 
nistração, a  par  da  centralisaçáo  absoluta  na  poli- 
tica e  nas  instituições  superiores  da  nação.  O  futuro 
dirá  se  o  nosso  tempo  consente  ao  império  de  hoje 
o  que  ao  império  romano  não  foi  dado. 

Os  historiadores  encontram  no  systema  dos  mu- 
nicipios hespahhoes,  ao  expij-ar  dajcôpublica,  três 
typos.  No  primeiro  e  períeito,  commum  ás  cidades 
<le  jus  ítalicmn  e  por  isso  isentas  do  imposto  de 
capitação,  os  diiumviros  são  electivos  como  os 
cônsules  de  Roma.  No  segundo,  já  os  magistrados 
municipaes  não  são  electivos  e  ajurTsdícção  cabe 
a  (nir"T5íTlfe»'r'ou  administrador  romano.  No  tercei- 
ro finalmente,  ha  ain^  a  ciina,  mas  não  ha  ma- 
gistrados, a  não  dar  mõT*  esse"  no  me  ao  decurião 
que  é  o  primeiro  inscripto  no  álbum  e  o  presidente 
da  assembléa. 

Na  cúria  estava  a  origem  da  authoridade  muni- 
cipal: era  como  o  poder  legislativjojdasjmod 
constituições.  A  convite  do  dutifnmro,  do  edil^  do 
rector^  ou  pretor  (segundo  os  typos  anteriormente 
expostos),  a  cúria  reunia-se  em  assembléa  e  de- 
liberava por  maioria  de  votos.  A  repartjjsâii^.  jiâs, 
terras  communs,  a  do  imposto^,  a  Jãiiéada. JiiiUliai- 
pal,  "éis  as  suas  princi pães  attribuições.  A  admi- 
nistração êxêfcia-se  por  via  dos  magistrados  — 
aediíis^  curator,  dictator,  praetor,  dimnivir— ca- 
bendo ao  primeiro  a  repartição  das  terras,  ao  se- 
gundo a  das  finanças,  emquanto  os  três  últimos  de- 
signam com  diversos  nomes  um   só  cargo :  o  de 
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mairc.  ou  presidente  das  nossas  modernas  camarás- 
municipaes.  Além  dos  magistrados  havia  emprega- 
dos :  o  siisceptor  ou  escrivão,  os  irenarchae  ou  re- 
gedores, os  curatores  ou  ofliciaes  de  diligencias,  os 
scribae  ou  amanoenses,  notários. 

Com  o  tempo,  isto  é,  durante  o  iv  século,  appa- 
rece  um   novo  cargo  municipal,  ^oj^^2«:Sor.   Era 
eleito  por  todos  os  burguezes  e  cumpna-lhe  defen- 
der a  cúria,  advogando-lhe  os  direitos  perante  os 
poderes  superiores,  contra  as  prepotências  da  au- 
thoridade  administrativa  provincial       praesiãens^ 
legatns,  etc.  O  cargo  de  defensor,  oriundo  dos  mu- 
nicípios do  terceiro  typo,   a  cuja  cúria  faltavam 
magistrados  que  a  representassem,  passa,  com  a  de- 
cadência do  svstema  municipal,  para  os  do  segun- 
do, e  afinal  até  para  os  do  primeiro,  substituindo 
os  duumviros.  E  com  a  desorganisaçao  da  machina 
adm.inistrativa  romana,  os  laços  de  cohesão  e  pro- 
tecção da  cúria  tornaram-se  uma  tyrannia  intole- 
rável. A  solidariedade  no   pagamento  do  imposto 
veio  a  ser  a  ruina  gradual  de  todos  os  que  conse- 
guiam successivamente  escapar  á  pobreza:  fugir  a 
esse  destino  era  impossível,  pois  quem  nascera  na 
cúria  na  cúria  tinha  de  acabar.  Frequentemente  os 
curiaes  fogem,  escondendo-se  no  exercito  ou  afo- 
gando-se  na  onda  negra   da  escravidão,  mas   ahi 
mesmo  a  administração  imperial  vao  buscal-os,  for- 
cando-os  a  conservarem-se  n'uma  condição  de  ho- 
mens livres,  peior  e  mais  dura  do  que  a  milicia,  do 
que  a  escravidão  até. 

Se  de  facto,  porém,  a  centralisaçáo  administra- 
tiva dos  imperadores  tinlia  de  minar  pela  base  as 
regalias  politicas  dos  municípios;  se  o  regime  in- 
terno da  cúria  era  em   muitos   casos   oppressor, 
\como  as  leis  o  provam;  se  o  curial  suspirava  cons- 
\tantemente  por  sair  d'essa  condição,  ou  para  sa- 
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tisfazer  a  ambição  natural,  ou  apenas  para  fugir  a 
vexames  intoleráveis:  é^  facto  que  não  devemos 
confundir,  como  muitos  lústoriadores  tém  fêitja^^ 
decadência,  já  e  por  muitos  motivos  inevitável  de 
uma  instituição,  com  o  desapparecimento  de  uma 
classe.  Se  as  exacções  fiscaes  dos  imperadores  ani- 
quilam a  cúria,  reduzindo-a  a  simples  machina  pa- 
ra a  cobrança  do  imposto  predial,  não  se  segue 
por  isso  que  façam  desapparecer  inteiramente  da 
Hespanha  a  ceasse  do^^proprietarios  livres:  essa 
classe  media  que  nós  veremos  surgir  apoz  cata- 
clysmos  próximos,  logo  que  a  sociedade  volte  a 
apresentar  um  estado  de  quietação  relativa. 

Parallelamente  á  ruina  do  svstema  municipal  e 
á  decadência  da  classe  media  pelo  fisco  imperial, 
formarjv^sôJia  liespanha,  como  no  seio  de  todas  as 
sociedades  viciadas  na  sua  constituição,  embora 
opulentas  na  sua  economia,  uma  forte  minoria  de 
ricos  possuidores  dos  latifunãia  peninsulares,  se- 
nhores de  toda  a  riqueza  movei,  gente  devassa  e 
moralmente  invalida  como  herdeira  da  cultura 
clássica  pervertida.  E  ao  lado  djella  havia  a  im- 
mensidão  dos. .  escr^vaT^íre  nós  caínpoT  tinham 
mudífSo  de  condição,  transformando-se  em  colonos 
ou  servos-de-gleba,  especialmente  depois  que  Dio- 
clêciano  r^ííTarisara,  por  via  de  leis,  a  situação 
nova  creada  pelas  necessidades  do  tempo  e  pela 
alteração  das  idéas  antigas  acerca  da  escravidão. 


De  tudo  o  que  no  decurso  d'esta  árida  descri- 
pção,  deixamos  narrado,  mal  de  nós  se  o  leitor  não 
chegou  comnosco  a  esta  conclusão:  a  occupaçào 
romana  arrancQU.  a.  Hespanha  da  Africa  para  ajlu- 
ropa,  fez  de  um  povo  semi-barbarp  e  quasi-nómada^ 
como  seu   irmão  das  costas   fronteiras   pelo   sul, 
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uma  nação,  no  sentido  europeu,.da. palavra  (1)  — 
islo  é,  umir7ei!íniao"de  homens  congregados  por 
um  svstema  de  instituições  fixas  e  geraes,  e  unidos^ 
não  só  por  um  pensamento  moral,  mas  também 
;3or  Tacos  de  prdjm.  cíy i^l^  politica,  militar,  intelle- 
ç^âlTD' caracter' d'esses  laços  com  que  a  occupa- 
çáb  Tigou  a  Hespajiha^era  romano,  procedia  do  fun- 
do de  idéas  dos  povosTrído-europeusT  è  por  isso  o 
domínio  que  agora  termina,  além  de  ter  dado  for- 
ma e  constituição  exterior  á  nação,  revelou-lhe 
umãT  ordem  de  sentimentos  e  noções  que  ella  assi- 
milou, e  que  para  todo  o  sempre  a  afastaram  do 
svstema  do  povos  a  que  pela  raça  parece  ter  pri- 
niordialmente  pertencido.  A'  vida  berbere  ou  bar- 
bara succede  uma  existência  socialmente  culta:  a 
aldeia  é  uma  cidade,  e  a  tnbu  foi  absorvida  no 
seíõ"de  um_Estado. 

^'  Quando  os  factos  de  ordem  politica  e  a  estabi- 
lidade da  organisação  romana  da  Península  não 
bastassem  a  provar  esta  asserção,  teríamos  ainda 
provas  mais  decisivas  -—  por  exemplo  ajingua  la- 
tina que  se  tornou  naciomil  e  os  numerosos  hes- 
panhoes  que  fíjrTTráiírno  pantheon  da  historia  ro- 
mana: Porcio  Latro,  de  Córdova,  advogado  em 
Roma;  os  dois  Senecas;  Marcial,  de  Bilbilis;  Lu- 
cano,  Columela,  Quintiliano,  Silvio  itálico;  Balbo, 
de  Cadiz,  o  primeiro  extrangeiro  cônsul  em  Roma 
e  a  quem  foi  concedido  o  triumpho;  Trajano  de 
Sevilha,  finalmente,  o  primeiro  dos  imperadores 
não-italianos.  O  latim  dos  poetas  de  Córdova,  le- 
vados a  Roma  por  Metello,  depois  de  vencido  Ser- 
tório, foi  gabado  por  Cicero.  O  mestre  apenas  o 
achou  um  tanto  pesado  e  com  sabor  forasteiro  r 
pingue  quiddam^  aãque  perigrirunn. 


(1)  V.  Hist.  da  repuh.  romana,  i,  pp.  xu  xvii-introd. 
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A  romanisâção  da  Hespanha  foi  o  facto  capital 

da^^TítSloria^  dg' {JffCíed^de  permisj^^     Ij   edifício 

está  jconstruido :  ^íoáe  .-axrmoaiiTafí^ .  mas  ImáraQ 
d^elTê  as  tradições,  para  imped|r  que  a  na^áo  já- 
mais  volté"áb~nB^slâd'ór~anterior  de  berberie  primi- 
tiva. 

Como  membro  do  Império,  a  Hespanha  soíTre 
as  consequências  de  commoçòes  a  que  era  alheia, 
mas  que  por  se  darem  no  coração  do  gigante  vém 
affectal-a.  ^  dissolução^  gradual  da  machina  ro- 
mana^ dissoTv(B^ãr~organisaçatr~pBmnm3târ^^^  Os  go- 
dos que  foram  a  Roma,  passam  os  Pyreneos  e  in- 
vadem a  mais  bella  das  províncias  occidentaes  do 
Império.  Essa  ruina  que  os  povos  germânicos  de- 
certo não  causam  —  pois  vinha  de  longe  e  oriunda 
de  motivos  internos  —  são  elles  porém  quem  a  con- 
summa. 

Nos   últimos  séculos   do   Império,   comtudo,    e 
como  uma  prova  mais  e  um  symptoma  da  sua  de-  vj  *  ^'^S^^-^ 
composição,  (1)  formára-se  a  sociedade  christan  a  \  ^ 

que  a  Egreja  deu  o  caracter  de  um  Estado  no  Es- 
tado. Cederemos  agora  a  palavra  a  um  historiador 
celebre : 


/^. 


\ 


1 


Existe  um  corpo  de  sacerdotes  que  tem  as  suas  rique- 
zas, jurisdicçâo  própria,  constituição  sua:  ii'uma  palavra, 
um  governo  inteiro  que  c  em  si  uma  sociedade  completa, 
instrumentada  com  todos  os  meios  de  existência,  indepen- 
dente da  sociedade  dentro  da  qual  vive,  mas  exercendo 
sobre  ella  a  sua  influencia.  Tal  é  o  estado  em  que  a  Egreja 
christan  apparece  no  principio  do  v  século.  . .  Os  bispos  e 
os  clérigos  tornaram-se  magistrados  municipaes,  e  do  im- 
pério romano  quasi  só  resta  o  regime  municipal...  Apenas  / 
o  clero  é  moralmente  forte  e  vivo:  por  isso  veiu  a  ser  om-  / 
nipotente.  J 


(1)  V.  Theoria  da  hist.  univ.  nas  Tahoas  de  chronol.  p.  xxiv, 
introd.  e.  Hist.  da  repuh.  romana,  i,  pp.  xxx  e  segg. 
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Estas  palavras  com  que  o  historiador  (Guizot) 
descreve  as  linhas  principaes  da  historia  da  Euro- 
pa, a  nenhuma^rtj.dl^la~»^lhorcabem  do  que 
á  HespahlfiarTá  em  :U3,  no  concilio  illiberitano, 
se  reúnem  19  bispos,  36  presbyteros  e  muitos  diá- 
conos: em   380  no  de  Saragoça,  em  4(X)  no  pri- 
meiro de  Toledo,  o  dero  hes^jL^remici-Q-^^  u[" 
verdadeiro  parlamento  nacional  que  se  nao  limita 
á  discussão  das  questões  ecclesiasticas.  E  elle  que, 
no  meio  da  dissolução  geral,  toma  o  leme  da  admi- 
nistração abandonada  pela  auUioridade  civil  annul- 
fadapelas  desordens  e  sedições  militares. 
'^A  Hespanha  passa_de  tajjórma^da  mao  d^ 
manos  para  a  dosli"espanhoes;  e  o  governo  do  clero 
nacional  na  decadência  do   Império,  essas  juntas 
de  prelados  e  doutores  sob  a  presidência  do  mais 
digno  ou  do  mais  velho,  sjo  o  primejro^esb^^ 
futuras  cortes  nacix^naes. 

O  esboço,  dizemos,  e  não  são  mais  do  que  isso. 
Sob  as  formulas  religiosiis  christans  conserva-se 
um  positivo  paganismo.  (1)  No  tempo  de  Constan- 
tino a  Hespanha  não  contava  ainda  Egreja  alguma 
christan;  a  mudança  de  religião  foi  um  acto  go- 
vernativo e  que  por  isso  não  afíectou  intimamente 
o  organismo  intimo  da  sociedade.  Mais  tarde,  no 
tempo  da  conquista  árabe,  apesar  do  poder  intole- 
rante e  absoluto  do  clero  visigodo,  ainda  o  chris- 
tianismo  e  o  paganismo  apparecem  combatentes; 
ainda  os  bispos  fulminam  ameaças  e  tomam  medi- 
das rigorosas  contra  os  adoradores  dos  falsos  deu- 
ses; ainda  no  vi  século  o  bispo  de  Merida,  Masonio, 
converte  numerosos  pagãos.  As  classes  populares 
viviam  do  seio  do  polytheismo  tradicional  ou  do 
fetichismo  primitivo,  as  classes  cultas  eram  scepti- 

(1)  V.  Sijstema  dos  mythos  religiosos,  pp.  285-7  e  301-3. 


cas,  e  o  clero,  a  quem  a  desordem  das  crises  suc- 
cessivas  confiara  o  poder,  era  politico.  Esse_çlero, 
hêspaiikQLj)elo__.sangue,  é  romano  j) ela  educação ; 
e  o  papel  que  desemperiTirou  foi  o  de  manter,  ao 
lado  dos  lio  vos  Invasoréj^l^a.  ttadição  jia  antiga  cul- 
fúrãrT^s  restos""truncados  das  velhas  instituições. 
A  Hespanha  romana  dissolvia-se ;  a  Hespanha  mo- 
derna, a  Hespanha  original  e  caracteristicamente 
individualísada,  não  podia  apparecer  ainda:  era 
necessário  que  a  dissolução  fosse  até  ao  fimi  para 
que  de  todos  os  elementos  desaggregados  a  natu- 
reza podesse  crear  um  ser  inteiramente  novo. 
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Dissolução  da  Hespanha  antiga 
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Constituição  da  monarclila  visigoda 


'§ 


Nos  primeiros  annos  do  v  século,  e  já  depois  da 
divisão  do  império  romano  em  Occidental  e  Orien- 
tal, (1)  a  traição  —  ou  como  deva  melhor  dizer-se 
—  de  um  general  romano  abre  os  desfiladeiros  dos 
Pyreneos  á  invasão  das  hordas  barbaras.  A  guar- 
da das  portelas  pyrenaicas  fora  confiada  pelo  Impé- 
rio ás  tropas  mercenárias  dos  honorianos:  bárba- 
ros guardavam  todas  as  fronteiras  provinciaes  de 
uma  nação  que  perdera  a  força  para  a  vida  dos 
combates.  Na  Península  ninguém  se  assustava  com 
o  que  succedera  já  nas  Gallias  —  os  ricos  pelo  seu 
egoismo,  os  pobres  pela  sua  miséria,  os  escravos 
pela  própria  escravidão.  Os  honorianos,  porém, 
em  vez  de  guardarem  a  fronteira,  saquearam-na, 
e,  depois,  temendo  o  castigo,  franquearam-na  ás 
primeiras  levas  de  bárbaros  (^ll).  O  caracter  asso- 
lador d'esta  primeira  irrupção  é  notado  pelos  chro- 
nistas.  A  Hespanha  gozara  de  uma  tal  prosperi- 


iNíj 


íl)  V.   Taboas  de  chronol.,  pp.  160-1  e  para  o  período  visi- 
gothico  em  geral,  pp.  258-9. 
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dado  nos  últimos  quatro  séculos  que  poucos  raa- 
teriaes,  observa  Gibbon,  offerece  para  a  historia 
do  império  durante  esse  periodo.  No  seio  da  paz, 
Merida,  Córdova,  Sevilha,  Braga  e  Tarragona,  ti- 
nham-se  desenvolvido,  a  ponto  de  serem  contadas 
entre  as  mais  illustres  de  todo  o  Império.  A  onda 
de   tribus   barbaras   encontrava   abundante   pasto 
para  cevar  a  sua  fome  de  gozos.  Os  encantos  e  ri- 
quezas das  terras  do  Meio-dia  enchiam  de  vagos 
desejos  esses  filhos  das  duas  regiões,  educados  por 
uma  fera  natureza  no  regime  dos  instinctos  ávi- 
dos.   Estavam  para  com   os  hispano-romanos   em 
situaí-ào  proximamente  similhante  á  dos  futuros 
asturianos  para  com  os  árabes  engolfados  na  em- 
briaguez de  uma  vida  fácil  e  de  uma  cultura  re- 
quintada. E  tanta  era  a  molleza  d'esta  sociedade 
desconjuntada,  que  nem  uma  única  cidade  foi  ne- 
cessário cercar:  catam  todas  ao  primeiro  assalto 
como  fructos  maduros  ao  abanar  de  uma  arvore. 
K'  que,   emquanto  por  fora  ribombava  a  tempes- 
tade da  guerra  assoladora,  dentro  das  cidades  o 
tempo  consumia-se  em  banquetes  e  em  orgias  de- 
sesperadas como  de  gente  que,  certa  de  morrer, 
queria  gozar  os  últimos  dias  da  vida.  E  emquanto 
os  bárbaros  saqueavam,  os  escravos,  os  colonos, 
os  curiaes  arruinados,  quebravam  os  duros  laços 
da  servidão  soltando-se  por  toda  a  parte  a  roubar 
também,  em  bandos  e  quadrilhas. 

As  differentes  tribus  que  desceram  dos  Pyreneos 
alastraram  a  Península,  fixando-se  os  vândalos  e 
suevos  na  Galliza  e  na  Castella- velha:  os  alanos 
na  Lusitânia  e  na  Catalunha,  que  d'elles  tomou 
o  nome  (Goth-alani,  Cataulaniaj:  os  silingos  na 
Andaluzia.  Idacio,  chronista  da  invascio,  refere 
com  horror  as  scenas  de  extermínio  que  a  acom- 
panharam—  como   que   para  marcar  de  um  modo 


bem  evidente  a  passagem  do  antigo  ao  novo  regi- 
me da  líespanha.  Parecem-se  entre  si  todos  os 
quadros  de  invasões  de  bárbaros:  os  restos  das 
matanças  geram  as  pestes,  a  guerra  traz  comsigo  a 
fome,  e  apparecem  os  exemplos  horrorosos  a  mos- 
trar até  que  ponto  pôde  chegar  a  abjecção  dos 
homens,  sob  o  império  das  duras  leis  da  natureza. 
Idacio  conta-nos  a  crueldade  dos  morticínios,  as 
podridões  da  peste,  o  pinta-nos  as  mães  ardendo 
em  fome  a  devorar  os  filhos,  e  os  homens  banque- 
teando-se  em  festins  de  anthropophagos.  (1) 

Comtudo,  apesar  da  violência  e  dos  horrores  da 
invasão  ha  um  facto  que  obriga  a  meditar  sobre 
ella.  Sabemos  por  que  motivo  a  Hespanha,  popu- 
losa e  rica,  não  pôde  oppôr  uma  resistência  tenaz 
a  essas  bordas  invasoras;  mas  surprehende  o  quasi 
applauso  que  os  cbronistas  ^ao  áosíir bafos.  Ida- 
<3ro;  ôTífBbta  revoltado  contra  a  ferocidade  dos  in- 
vasores, ingenuamente  nos  revela  os  sentimentos 
do  clero  a  esse  respeito.  Paulo  Orosio  (417)  diz-: 
))U((jis  inter  bcirharos  paiipereni  lihertatem^  qtiam 
inter  romanos  tributariam  sollicitiidinem^  siisti- 
nere.  Não  ha  duvida  que  a  tyrannia  administrativa 
romana  devia  provocar  em  muita  gente  sentimen- 
tos d'estes,  mas  é  impossível  acreditar  que  o  to- 
tal da  nação  tivesse  perdido  assim  de  repente  as 
mais  elementares  noções  de  patriotismo.  Com 
maior  verdade  Sidónio  Apollinario  diz:  «Tu  evitas 
os  bárbaros  que  passam  por  maus;  eu  fujo  até  dos 
que  dizem  bons.  >  Não  ha  duvida  que  a  sociedade 
hispano-romana  chegara  a  um  grau  de  fraqueza 
em  que  toda  a  resistência  era  impossível,  mas  é 
inconcebível  que  applaudisse  uma  éra  de  carna- 
gens  succedendo  aos  séculos  da  paz  antiga.  Outro 

jli  V.  Raças  humanas,  ii,  pp.  61-76. 
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era  porém  o  espirito  dg.clerx)  catiioUco:  a  noçào 
do  patriotismo  apagara-se  no  seu  seio,  pois  a  ver- 
dadeira pátria  era  para  elle  o  céu;  a  paixão  sectá- 
ria fazia-lhe  ver  nas  desgraças  do  tempo  castigos 
de  Deus  contra  os  pagãos  impenitentes;  e  o  pessi- 
mismo constitucional  da  doutrina  christá  dizia  pela 
bocca  de  Orosio:  <Que  importa  para  um  christáo 
deixar  este  mundo  de  um  modo  ou  de  outro?> 
Depois,  a  Egreja  tinha  tudo  a  lucrar  com  o  espha- 
celamento  da  sociedade,  porque  o  hispano-romano 
culto  e  sceptico  era  inconvertivel,  e  a  onda  ingé- 
nua dos  bárbaros,  estonteada  pelos  fulgores  da 
civilidacâo,  acceitava  m^i»  facilmente  os  novos  íe- 
iict)03(  com  que  os  padres  calholioos  a  amenrnvam 
ou  ai  seduziam.  (1) 

FouocM^  annoa  durou  esso  estado  do  anarchla  a 
que  a  primeira  invasão  reduzira  ai  Ho«pânha.  Wal- 
lia,  oleito  em  il5  rei  doe  visigodos,  pactua  a  pa% 
com  o  impendor  Honório»  tomando  sobre  si  o  en- 
cango de  restibelocer  a  ordem  na  Foninsulu,  .*«ob 
garantia  de  uma  parto  d^ella  para  os  romanos. 
D^Câte  pacto  resultou  a  oxpulícâo  doB  vândalos  para 
Africa;  mas  nào  a  do«  iiÍ:ino«,  nem  a  dos  suevos 
que,  lio  meio  das  convulsões  da  guerra^  conse- 
{lutram  fixar-se  na  Ciallixa^  e  manter  uma  inde- 
pondenciii,  a  que.  só  em  5H4,  l^^origildo  pôde  pôr 
termo.  (2) 

Já  doíde  4r><>,  porém,  data  da  batalha  de  Or« 
vigo,  09  vt^igodoíi  tinham  abatido  o  poder  militar  da 
gente  suova  cuja  expansão  "(Mninsular  ficou  desdo 
logo  reprimida.  0^  segundos  invasores  talaram  a 
ferro  e  fogo  a  llosponha  para  a  expurgar  doe  pri- 
meiros bárbaros:  foi  assim  que  saquearam  Braga^ 
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Astorga  e  Falência,  violando  por  toda  a  parte  as 
egrejas  pois  ainda  nào  eram  catholiooe. 

A  segunda  metade  do  v  século  vira  o  apugeo  da 
monarchia  dos  visigodos,  que  na  (iallia  «o  estendia 
desde  os  Pyreneos  e  o  Oceono  até  aoa  Alpes^  e  na 
Hespanha  vinha  até  A  Lusitânia.  Já  na  primeira 
metade  do  século  se<3uinte  eoaa  imp<)río  era,  po- 
rém, batido  em  França,  ganhando  comtudo  novos 
terrenos  na  Hespanha.  A  submis.sio  doe  suevos  da 
Ciailecia  por  Leovigildo,  o  reconhecimento  dosoon- 
cilios  de  Toledo  como  assembléas  da  nacào,  mais 
tarde  a  conversão  do  Keccúredo  ao  calholicismo 
(587),  fajiem  com  que,  no  decurso  da«egunda  me- 
tade do  \i  século,  o  império  viât|fotliico,  perdido 
era  Franca,  se  constitua  politica  e  religiosamente 
cm  tod:a  a  Hespanha. 

Símil  ha  nte  á  tentativa  da  rcsfiuru^-âo  do  domf- 
nÍQ  imperial  romano,  praticada  em  Frani;a  por  Car- 
los Mo^rnOf  foi  a  monarchia  dos  visigodos  da  Hes- 
panha. Apesar  inçre«;iniento  quo  paia  a 
ulterior  riisioha  da  l*oninfiula  iém  a?  injíilitiiições 
dos  yiBÍg<^-  reconhficer  que  o  «ou  domi 
nio»  já  oorrompido  no  lim  de  um  soculo  de  e.xerci- 
cio,  n.  M  i\!ii  lia  mais  do  que. um  episodio  na 
historia  da  diçt.u^^o  da  iiu^paaha  romana  —  áh- 
soluçáo  que  no  anno  de  71 1  o$  arnbse  vieianLCon-' 
summar^  g:annanao  a  memonirel  batalha  do  Chrys- 
sus. 


Muito  ae  tam  escrlpto  a  respeito  da  intiuoncia 
qiie  08  raeaa  germânicas  exercamm  sobro  as  popu- 
l:HVíes  de  civilísaçáo  latina  desdo  o  tempo  das  in- 
cisões. Tom-se,  de  um  lado.  discutido  o  caracter 
natural  d^essas  raças  que  tào  vivamente  iropreesSo- 
i!iram   Tucito;  tem-se  compzirado  e  debatido  oa 
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textos  das  leis,  os  costumes,  a  litteratura  e  todos 
os  monumentos,  para  decidir  se  a  primazia  de 
influencia  na  constituição  das  nações  néo-latinas 
cabe  ás  idéas  dos  romanos  ou  aos  instinctos  dos 
povos  germânicos,  (l)  Náo  raro  a  cegueira  de  uma 
erudição  falha  de  boa  critica,  e  até  o  espirito  de 
partido,  tem  concorrido  para  tornar  mais  confuso 
e  diííicil  de  destrinçar,  do  que  de  si  naturalmente 
é,  este  problema  da  historia  moderna.  A  paixão 
umas  vezes,  a  curteza  de  vistas  outras,  o  dogma- 
tismo, finalmente,  applicados  a  um  assumpto  ao 
qual  náo  convém  as  formulas  precisas  das  scien- 
cias,  e  a  falta  d^aquella  indeterminação  onde  mui- 
tas vezes  reside  o  máximo  (çrau  de  verdade  a  que 
é  dado  attingir  em  historia,  tornam  difiicil  e  até 
perigoso  o  tratar  d'este  assumpto  8em  graves  cau- 
telas. 

Uma  aíTirmação  que  todos  o«  lidos  n^âfitas  maté- 
rias terão  encontrado  frequenlemonle,  é  a  de  que 
a  independência  natural,  ou  individualiíímo,  como 
doutrinalmente  se  diz,  era  o  predicado  d^eaaas  ra- 
ças germânicas  que  teriam  vindo  li  ir  a  Ruropa 
Occidental  do  jugo  romano.  (2) 

Que  a  administração  romana,  central isada  e  per- 
vertida, tinha  tornado  excoí«<ira  a  dependência  em 
que  os  homens  necessariamente  fte  acham,  desde 
que  formam  uma  sociedade — i  fora  de  toda  a 
duvida.  Também  o  é  que  oíl  povoB  germânicos, 
cuja  vida  social  se  achava,  na  rra  <las  invaaòeef 
n'um  momento  evolutivo  considera velmenle  ante- 
rior, quasi  nómadas  na  maior  parte  e  «emi-barba- 
ros  muitos  delles,  por  força  tinham  eeaa  indepen- 
dência formal  commum  a  todas  as  sociedades  ru- 
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(1)  V.  Theoria  da  fiifit,  univernU,  nãã'TaUa4  dê  cH^^npfPçia, 
pp.  xxiii,  jwíroíí.  —  (2j  V.  Raras  AicaMuMU,  i,  pp.  2IIW6. 
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dimentares  —  essa  independência  que  já  fora  cara- 
cter da  Ilespanha,  que  tinha  sido  até  dos  próprios 
romanos  em  tempos  remotos.  (1) 

O  verdadeiro  sentimento  da  independência,  po- 
rém., deve  distinguir-se  do  facto  da  anarchia  que 
precede  a  fixação  das  sociedades  e  o  estabeleci- 
mento das  instituições.  Não  se  confunda  um  estado 
ethnometrico  (2)  com  uma  faculdade  que,  para 
caracterisar  uma  raça,  tem  de  proceder  de  origens 
radicadas  na  sua  constituição  moral.  Ora  o  obser- 
vador encontra  em  toda  a  historia  moderna  —  e 
para  os  povos  germânicos  essa  é  toda  a  historia  — 
exactamente  o  contrario  do  que  se  deveria  espe- 
nr.  Não  podomo«  entrar  agora  em  considerações 
que  de  resto  o  leitor  encontrará  no  decorrer  d*eôto 
livro:  l>a8ta-no8.  porém.  lembrar-Ihe  <iue  n-i^^o 
momento  de  crtee  da  Europa  chrístii,  quando  a 
anarchia  religioea  deixou  livre  o  campo  d  franca 
expaiísàp  dos  intímoft  .sentimentos  e^pontmeos^  a 
Âlletnanha  de  Luthero  er^ueu-^  em  nome  da  Fro- 
de6Una(^o,  nctgando  o  mérito  das  acções  do  homem 
o  d*ahi  a  sua  independência  racional.  Por  contra- 
dictorío  que  í«1o  pareça,  o  facto  é  que  ojjenio  ger- 
mani>'  >  apn  [r  em  todo  «>  '  ma  dáâa3SSIÍDÍè* 
nifestações  uma  fiubmitiââo  murai  em  que  funda 
todavia  a  indeihOti  a  de  um  ospirilu  corno  que 


irresponsável  jx>i 


idcrar  parti? 


nte  de 


um  todo  que  o  abworvc  O 'pãnThr»ísmo,  re^ppare- 
cendo  n^ealea  direci.  lo  f^êntcTâryà) 

é  a  bane  da  religião  o  dii  |  iihia  nacional  da 

Allemanha, 

E^toB  breves  palavra;8  baliam  para  mostrar  como 
a  independência  dos  bárbaros  germânicos  tinha 
apenas  um  caracter  histórico,  e  nâo  intimo  ou 

ii)  V.  IntlU.  primitíeat,  pf.  290  o  Mf(g.  — p^t  Y.  RaçuÂmtk^ 
p.  19,  NéAft. 
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constitucional.  A  Allemanha  é  ainda  hoje,  no  sé- 
culo XIX,  a  nação  do  direito  divino;  e  foi,  se  ex- 
ceptuarmos a  Rússia,  a  ultima  a  abolir  a  servidão, 
A  Inglaterra  é  também  ainda  hoje  uma  naeão  feo- 
dal  ou  aristocrática,  apesar  das  invasões  do  espi- 
rito communal  e  burguez;  (1)  e  vive  ainda  apoiada 
a  um  systema  de  tradições  religiosas,  sociaes  e  mo- 
raes  já  pueris.  Povos  hoje  representados  por  taes 
nações  podiam  accaso  ter  sido,  ha  doze  séculos, 
\esses  campeões  audazes  da  independência,  quaeíí 
se  aprazem  em  descrever-nol-os  muitos  historiado- 
res? Julgamos  que  não. 

A  verdadeira  independência,  que  não  é  apenas 
a  caracterisfica  de  um  estado  histórico,  mas  sim  a 
consequência  de  uma  intima  organisaçào  moral  ex- 
pressa nas  instituições  e  nos  caracteres;  esse  génio 
é  a  nosso  ver  o  predicado,  não  do  ramo  vindico- 
teutonico,  mas  sim  do  ramogre^o-italo-celta  que 
na  Grécia  produziu  a  phiíosophia  racionalista,  na 
IteHa  antiga  p  direito  civil,  na  França  o  typo  da 
monarchia  moderna.  Os  merecimentos  superiores 
das  r&ças  germânicas  são  outros,  e  não  vem  agora 
ao  nosso  intuito  entrar  n'essa  matéria.  (2). 

Quaesquer  porém  que  elles  sejam,  opinamos, 
com  muito  boas  authoridades,  pela  sua  escassa 
influencia  nos  ulteriores  destinos  da  Hespanha. 
A  historia  d'ella  é  d'isto  a  melhor  prova;  e,  tor- 
nando a  lembrar  essa  opocha  da  crise  religiosa  do 
século  XVI,  todo  o  observador  despreoccupado  re- 
conhecerá no  antagonismo  do  temperamento  e  das 
idéas  nacionaes,  na  differença  dos  caracteres  dos 
individues,  na  lucta  declarada  entre  a  Hespanha 
jesuita  e  a  Allemanha  protestante,  a  prova  da  limi- 


(1)  V.  Theoria  da  hisf.  universal,  nas  Taboas  de  chronologiay 
pp.  xxiv-v  introd.  — 12)  Ihid.,  xxxv-vi. 
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tada  acção  que  no  desenvolvimento  orgânico  da 
primeira  teve  o  génio  da  segunda. 

Os  chronistas  e  historiadores  confirmam  esta  in- 
ducção,  dizendo-nos  que  um  pequeno^  nurni>rQ- d© 
homens  consummou  o  facto  dã'~domínação  da  Hes- 
pànha  romana.  Depois  da  tumultuosa  invasão  dos 
primeiros  bárbaros^  a  conquista  dos  visigodos  não 
apresenta  o  caracter  das  migrações  militares.  In- 
tervém mais  como  pacificadores  do  que  como  con- 
quistadores. São  os  próprios  romanos  que  primeiro 
lhes  commettem  o  officio  de  varrer  da  Hespanha 
as  hordas  barbaras;  mais  tarde  os  nacionaes  invo- 
cam o  auxilio  d'elles  contra  os  romanos  que,  de- 
sesperados, se  alliavam  aos  bárbaros  procurando 
expulsar  os  herdeiros  do  Império.  Os  godos  cons- 
tituem uma  aristocracia  que  até  certo  ponto  sub- 
stituo os  antigos  funccionarios  romanos;  e  a  não 
ser  o  facto  da  repartição  parcial  das  terras,  difíicil- 
mente  se  encontraria  um  signal  evidente  da  occu- 
pação,  fora  da  alteração  dos  nomes  dos  soberanos 
e  seus'ôiricíáès.  A  Hespanha  foi,  conquistada,  mas 
não  foi  germanisada. 

*^sses  suppostos  pregoeiros  da  independência  que 
teriam  transformado  toda  a  ordem  de  cousas  na 
Península,  até  ao  ponto  de  alterarem  constitucio- 
nalmente o  caracter  das  populações,  apparecem- 
nos  na  historia  como  um  bando  de  homens  sub- 
missos que  tudo  acceitam  —  religião,  lingua,  leis  e 
instituições  —  d'esse  povo  que  alguns  nos  dizem 
anniquilado;  e  reservam  para  si  apenas  o  uso  da 
auctoridade  soberana  e  o  goso  das  riquezas  adqui- 
ridas. 


Não  caiamos  porém  no  vicio  opposto  de  reduzir 
a  nada  o  valor  histórico  da  monarchia  dos  visigo- 
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dos,  nem  no  de  o  reduzir  apenas  a  uma  simples 
substituição  de  authoridades.  Seria  paradoxal  af- 
firmar  que  os  vencedores,  apossando-se  de  duas 
terças  partes  das  terras  e  tornando  a  si  o  dominio 
soberano,  não  trouxessem  para  o  seio  da  sociedade 
onde  se  achavam  estabelecidos  nenhum  dos  seus 
usos,  das  suas  instituições,  das  suas  idéas.  Nem  só 
esta  circumstancia  dá  ao  estudo  da  monarchia  vi- 
sigothica  um  logar  indispensável  no  da  historia  da 
Hespanha:  pois  outras  ha  provenientes  de  causas 
alheias  á  invasão  e  aos  invasores. 

E'  a  primeira  a  decomposição  incessante  que  o 
complexo  de  motivos  mõrães  e  materiaes  determi- 
nava na  creatura  da  antiga  sociedade  peninsular, 
e  a  altera^^  de  condição  das  classes  que  d'ahi 
provinha,  uiidependentemente  do  facto  da  con- 
quista. E'  o  sef^undo  a  conversão  dos  monarohas 
visigodos  ao  catholicismo,  facto  que,  dada  a  então 
ainda  contestada  preeminência  do  Papado,  consti- 
tuia  o  rei,  cujo  conselho  era  formado  pela  assem- 
bléa  dos  bispos,  em  chefe  politico  e  também  reli- 
gioso da  nação,  dando  a  esta  ultima  uma  completa 
unjdade  e  á  authoridade  uma  sancção  indiscutivel. 
Estes""eT^menTos  fazem  ^a^monarch ia  visigothica 
uma  epocha,  apesar  do  curta  e  por  certos  lados 
transitória,  eminentemente  importante  para  o  es- 
tudo da  civil isação  peninsular. 

Se  por  um  lado  essa  epocha  representa  apenas 
um  momento  da  historia  da  dissolução  da  Hespa- 
nha antiga,  por  outro  ledo,  ou  apparecem  de  novo, 
ou  pela  primeira  vez  se  combinam,  de  um  modo 
até  ahi  desconhecido,  elementos  essenciaes  para  a 
futura  constituição  da  nação  e  do  seu  génio. 

N'um  sentido,  e  com  as  reservas  que  o  leitor  a 
seu  tempo  fará  comnosco,  a  jm^narçhia  catholica 
j^flin  vftm  fl  RPr  maig  dQ^queLa^restauração  da  dos 
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visigodos.  Os  traços  constitucionaes  que  a  hão  d& 
compor  são  os  mesmos  que  já  a  compõem  agora. 
Na  pessoa  de  um  rei  da  Hespanha  eoda  acham-se 
reunidos  três  caracteres  filiados  em  tradições  di- 
versas :  é  o  príncipe  do  direito  romano,  porque, 
herdeiros  aos  imperadores,  os  godos  continuam 
nos  tempos  modernos  as  instituições  e  idéas  da 
Antiguidade;  é,  porém,  ao  mesmo  tempo  o  chefe, 
o  suzerano,  segundo  os  usos  e  instituições  milita- 
res aristocráticas  germânicas,  posteriormente  fixa- 
das no  feodalismo  ;  é,  finalmente,  o^ummo  saçeíy 
dote^  un^gidQ_ÍQ_Sejfthor,  desde  que,  pela  iadopção 
do  cííTistianismo,  a  monarchia  jurídica  e  militar 
obteve  sancção  religiosa,  segundo  as  tradições  po- 
liticas dos  judeus. 

Observaremos  ulteriormente  como  d'estes  três 
caracteres  —  reunidos  nos  monarchas  da  Hespanha 
e  nos  de  quasi  toda  a  Europa  de  então,. especial- 
mente nos  carolinos  da  França  (1) — a  primazia 
cabe  a  uns  ou  outros,  conforme  o  caminho  que  di- 
versas nações  seguem  no  desenvolvimento  da  sua 
historia.  Na  InglateYrd^n^j^lemSinhsij  na  Itália  do 
norte,  vinga  o  tvpcTSQ  suzeríino ;  na  França  acon- 
tece outro  tanto  durante  os  merovingianos,  para 
depois  o  ^ijiceps  obter  a  primazia;  na  Hespanha, 
finalmente,  onde  a  invasão  sarracena  vem  pertur- 
bar com  um  incidente  grave  o  desenvolvimento  da 
historia,  a  monarobia-JOfijiii^^hiçA  reveste  um  ca- 
r act ft r  .^vfi-f/ fí nerift  que  nós  a  seu  tempo  estudare- 
mos com  a  devida  pausa. 

Esse  caracter^  nacional  da  monarchia  catholica 
provém  principalmente  do  "iodo  jBspqntaneo  coma 
ella  se  constituiu  na  anarchia  da  reconsquista  aos 


(1)  V.  Theoria  da  hist.  universal,  nas  Tahoas  de  chronoL,  pp* 
XXVI  VII  e  XXX  e  segg.,  introd. 
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sarracenos ;  e  regressando  aos  tempos  de  que  ago- 
ra nos  occupamos,  vemos  também  uma  causa  aná- 
loga motivar  o  caracter  também  especial  da  monar- 
chia  visigoda. 

Na  anarchia  da  dissolução  da  Hespanba  romana, 
accentuada  pelas  depredações  das  primeiras  inva- 
sões germânicas,  a  Da^ào — já  o  notámos  — encon- 
trou no^  clero  p  unico  elemento  de  authori^de  e 
de^rdem.  Á  egreja  appareceu  revestida  de  funcçÔes 
políticas.  A^rça  das  cousas  tornou  os  sacerdotes 
estadistas  e  os  concilios  como  que  assembléas  na- 
cionais. Quando  os^godos  fundaram  a  sua  monar- 
chia  na  Hespanba,  acharam  já  de  pé  estas  institui- 
ções e  já  constituida  esta  força.  Gonvertendo-se  ao' 
-catbolicismo,  reconbeceram-n'a ;  e  pensando  tal- 
vez confiscal-a  em  proveito  da  própria  authoridade, 
tornaram-se  até  certo  ponto  meros  instrumentos; 
<la  authoridade  ecclesiastica. 

Por  grosseiramente  pagão  que  fosse  o  christia- 
nismo  das  populações  da  Hespanba,  o^açto  é.que 
reconhecia  a  jerarchia  do  seu  sacerdócio ;  e  tra- 
ta ncJo^  rios  a  gora  das  instituições,  náo  das  idéas  re- 
ligiosas,  este  é  o  facto  importante.  De  tal  modo  a 
monarchia  visigoda  se  tornou  theoricratica,  pare- 
cendo primar  o  caracter  sacerdõfál  na  pessoa  dos 
«eus  reis. 

Foi  então  que  se  viu  o  que  no  xvi  século  vol- 
tou a  vêr-se :  o  génio  da  nação  representado  no 
seu  sacerdócio  sagrando  um  monarcha,  e  a  autho- 
ridade^ religiosa  e  politica  unificadas  interpretando 
o 'caracter  mystico  das  populações. 
^^0  cbristianismo,  incoherente  summa  das  elabo- 
rações religiosas  anteriores,  (1)  era  uma  fórmula 


(1)  V.  St/Hl.  dos  mythos  relig.,  pp.  267  e  segg.  ad  fin  e  Theo- 
ria  da  historia  univ.  nas  Taboas  de  chronol.,  pp.  xv-vi,  introd. 
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dentro  da  qual  entravam  as  diversas  idéas  religio- 
sas de  povos  differenciados  ainda  por  fundas  par- 
ticularidades mentaes,  afastados  nos  seus  respecti- 
vos habitats.  A  Itália  tinha  um  cbristianismo 
pagão;  a  Hespanba,  quaesquer  que  fossem  as  raizes 
lançadas  pelas  religiões  da  Antiguidade,  tinha  um 
cbristianismo  que,  á  falta  de  outro  nomo,  diremos 
africano  j]ra  a,  reHg^ião  de  Çartbago  vestida  á  cbris- 
fanT^oruma  cousa  simiítante  ao  ardente  mvsticis- 
mo  e  ao  duro  fofmalt§mo  dá  rélTgíãó  de  S.  Agos- 
tíríTTõrcom birra doS''colTi  ò  espirito  jurídico  imperial  , 
que  o  doutor  introduziu  na  Egreja  de  Roma  e  que  | 
espontaneamente  o  bespanhol  metteu  também  na  j 
sua  Egreja.  Este  caracter  particular  da  religião-  j 
d'Estado  visigoda  é  o  que  reapparece  na  monarchia  j 
catholica  do  xví  século.  I 

O  monarcha,  apesar  de  sacerdote  ungido,  não  é 
um  semi-deus  á  oriental,  sem  também  ser  um  prin- 
ceps^  um  magistrado  á  moda  romana  e,  em  tempos 
modernos,  á  moda  franceza.  O  cbristianismo,  nas 
suas  primeiras  epochas,  lançara  um  braço  para  a 
Europa  e  outro  para  o  Egypto,  para  a  Ethiopia  e 
para  a  Arábia  onde  se  tornou  um  culto  mystago- 
gico.  Scindido  na  Europa,  a  religião  grega  conser- 
vou um  cunho  pagão  e  alexandrino;  e  a  religião 
de  Roma  veio  a  dar  de  si  o  idealismo  protestante 
dos  allemães,  o  catbolicismo  racionalista  dos  latinos 
da  Itália  e  da  França — e^ finalmente  o  catbolicismo 

mysticjoJ]iesp,daUôU-.ex4)r^8ÍS^^ 
njnsular  e  base  da  authoridade  politica  de  uma  mo- 
narchia tornada~seur^gaó. 
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As  instituições  dos  visigodos 


para  que  se  realise  a  fusão  dos  godos  e  dos  hispa- 
no-romanos,  permittindo-se  os  casamentos  entre 
as  duas  raças,"e~ tornandc~se~necê§^írá  a  promul- 
gãçaõ  de  um  novo  código  de  leis  communs  a  am- 
bas. E'  esse  o  celebre  Oodi^p  yisigotliico  (649) 
acerca  do  qual  um  moderno  historiador  (Guizot) 
diz: 


I'  i 


E'  só  no  meiado  do  vii  século  que  a  assimilação 
dos'  godos  e  dos  hispano-romanos  se  acha  consum- 
mada,  a  ponto  de  fazer  desâppajecer  os  vestígios 
ainda  restantes  da  Invasão  e  da  conquista.  Até  en- 
tão, vencedores  evêncídoTobèdecíam  a  legislações 
differentes:  os  primeiros  conservavam  com  leves 
mudanças  a  sua  antiga  organisacào  militar  e  re- 
gi am-se  pelos  seus  costumes  tradicionaes,  escri- 
ptos  no  todo  ou  em  parte  desde  o  tempo  de  Euri- 
co (f6()-484);  os  segundos  desfructavam  os  seus 
antigos  direitos,  viviam  ao  uso  romano  até  onde 
isso  era  compativel  com  o  novo  dominio,  e  regiam-se 
pela  legislação  romana  (lex  romana),  compilada 
em  506  n'um  corpo  conhecido  pelo  nome  de  Bre- 
viário de  Aniano  ou  de  Alarico.  A  historia  da  le- 
gislação prova  assim,  durante  o  primeiro  século  do 
dominio  godo,  o  facto  da  separação  dej>rencedpres 
e  vencidos,  ou  melhor  diríamos  da  afíslòcracia  e 
dcTpoyo,  porque  arbondiçòes  e  garantias  sob  que 
õsmspano-romanos  viviam,  são  mais  próprias  de 
um  povo  governado  por  uma  aristocracia  militar, 
do  que  uma  população  subjugada  pela  dura  lei  do 
vencedor. 

Tanto  isto  é  assim,  que  o  século  e  meio  desde  os 
reinados  de  Eurico  e  de  Alarico  (466-Õ07)  até  aos 
de  Ghindas\vintho  e  Receswintho  (642-672)  basta 


O  código  visigothico  não  contém  as  leis  de  um  povo  con- 
quistador e  bárbaro :  é  o  corpo  de  leis  geraes  do  reino,  com- 
muns aos  vencedores  e  vencidos,  hispano-romanos  e  godos. 
E'  um  systema :  promulga-se  n'um  dia  fixo  e  de  um  modo 
adequado  a  uma  nação  estabelecida:  ao  passo  que  as  leis 
de  trancos  e  burguinhões  são  em  parte  anteriores  ao  seu 
estabelecimento  em  território  romano.  Isto  prova  que  uma 
influencia  especial  dirigiu  a  redacção  d^essas  leis :  foi  o 
clero.  ~" 

Effectívamente,  o  clero  constituía,  como  disse- 
mos,  o  laço  da  união  entre  a  Hespanha  romana  e 
a  goda ;  e  íazla  com  que  o  dominio  dos  vencedo- 
res, vendo  deante  de  si  uma  corporação  nacional 
organisada,  se  deixasse  dirigir  por  ella,  já  respei- 
tando essa  força,  já  reconhecendo  a  superioridade 
da  instrucção.  já  e  principalmente  utilisando  em 
proveito  próprio  esse  elemento  do  poder. 

Embora  systemalicamente  organisado,  o  código 
visigothico  reproduz  (nem  podia  deixar  de  o  fa- 
zer) as  antigas  leis,  modificadas  e  subordinadas 
porém  a  um  plano  geral  e  a  idéas  propriamente 
jurídicas;  mas  diíTere  decerto  dos  modernos  códi- 
gos, que,  partindo  da  base  primordial  dos  direitos 
naturaes,  obedecem  mais  ou  menos  submissamente 
á  lógica.  (1)  O  elemento  histórico  e  politico  tém 
um  papel  predominante,  e  os  historiadores-juristas 
distinguem  quatro  espécies  nas  leis  que  compõem 

vi)  V.  Inst.  primitivas,  pp.  206-22. 
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O  Fórum  Jiidicitm  —  as  que  emanam  do  rei,  com 
ou  sem  o  concurso  da  aula  regia  ou  conselho  de 
Estado;  as  que,  sob  proposta  do  monarcha,  sáo 
votadas  nos  concílios  nacionaes  de  Toledo  onde  o 
clero  domina;  as  leis  sem  data  nem  nome  do  au- 
thor  e  que  parece  terem  pertencido  ás  antigas  col- 
lecçóes  godas;  e  íinalmente  as  leis  extraídas  dos 
códigos  romanos  e  adaptadas  ás  exigências  actuaes 
antiqua  noviter  emendata. 

Comtudo,  apesar  do  necessário  predomínio  do 
elemento  histórico  e  politico  commum  a  todas 
as  legislações  análogas,  o  código  visi^othico  tem 
para  a  philosophia  um  caracter  e  um  alcance  es- 
peciaes  que  o  tornam  um  monumento  de  um  pre- 
cioso valor.  Educado  pela  cívilisaçào  romana,  o  cle- 
ro hespanhol  conservava  a  tradição  dos  antigos 
dominadores;  por  isso  a  lei  é  geral  e  náo  pessoal ; 
por  isso  se  reíere  ao  território  e  náo  ao  estado  das 
pessoas  ou  classes;  por  isso  é  uma  regra  e  nàfltJajn 
catalogo  de  excepções  ;por2ís^u5l4)hiloso^^  e 
não  apenas  histórica.  Se  as  leis  s3.o  publicas^  e  náo 
pricatae  como  no  resto  da  Europa,  é  porque  a 
conservação  da  tradição  latina  permittiu  que  se 
mantivesse  a  idéa  de  uma  authoridade  absoluta,  e 
que  acima  do  poder  da  força  se  pozesso  a  jus- 
tiça como  critério.  O  rei  só  pôde  sel-o  quando 
obre  com  j  ustiya :  Rex  eris  si  recta  facis,  si  atitem 
non  facis  non  eris.  Náo  exageremos  porém  o  valor 
histórico  dos  monumentos  da  legislação:  entre  a 
lei  escripta  e  a  realidade  da  pratica  ha  sempre  uma 
distancia  notável ;  e  muito  maior,  agora  que,  en- 
tre o  clero  erudito  redactor  das  leis  e  os  príncipes 
e  barões  seus  executores,  de  nenhum  modo  fieis, 
se  abre  um  abvsmo. 

Ao  nosso  intento,  porém,  cumpre  registrar  o 
facto  da  existência  d'essas  tradições  jurídicas  que, 
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embora  conturbadas,  não  deixam  de  iníluir  na» 
disposições  do  direito  positivo.  Assim  vemos  que  a 
legislasâD-^^nal  dos  visigodos  apresenta  um  ca- 
racter inteiramente  diverso  do  dos  códigos  dos  ou- 
tros povos  germauiíioSy  q^e  só  tém  em  vista  punir 
no  crime  óF prejuízos  causados  ao  próximo,  (1)  ao 
passo  que  éntfe  os  go3õs  a'  intenção  é  a  base  da 
crirníTTalidade :  a  lei  distingue  no  homicídio  ó  in-' 
voluntário,  o  inadvertido,  o  provocado,  e  a  exis- 
tência ou  a  ausência  de  premeditaçào.  A  prova 
testemunhal  e  o  exame  racional  do  facto  excluem 
em  principio  a  compurgatio,  o  combate  judiciário, 
e  as  differentes  formas  do  Juízo  de-Deus.  (2)  As 
penas  não  são  diversas  segundo  as  condições  do 
criminoso  —  salva  a  distincção  entre  livres  e  es- 
cravos—  e  apenas  variam  com  os  graus  de  culpa- 
bilidade. Até  em  favor  dos  escravos  a  lei  coarcta 
e  submette  a  formas  de  processo,  publicas  e  re- 
gulares, o  direito  de  punir  que  náo  podia  negar 
aos  donos. 

Varias  vezes,  e  por  via  de  escríptores  distinctos, 
se  tem  negado  a  realidade  effectiva  d'este  systema 
de  disposições  legaes,  apontando-se  exemplos  ver- 
dadeiros da  pratica  dos  processos  jurídicos  tradi- 
cionaes  dos  povos  germânicos  no  seio  das  socieda- 
des néo-gothícas  formadas  pela  reacção  contra  os 
sarracenos.  Taes  arirumentos  só  valeriam  se,  entre 
essas  sociedades  e  a  anterior  monarchia  visígothi- 
ca,  não  estivesse  o  facto  da  invasão  dos  árabes  cujo 
alcance  para  a  historia  da  Hespanha  é  enorme. 
Já  dissemos  que  a  monarchia  visígothica  tem  o 
caracter  artificial  e  ephemero  de  uma  tentativa 
de  reconstituição  social  dentro  dos  moldes  roma- 
nos,  símílhante   á    de   Carlos-Magno   na   França. 


(1)  V.  InstiL  primitivas,  pp.  183-99.  — (2)  Ibid,,  pp.  148-66. 
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Essa  em  preza,  destinada  a  fazer  parar  o  movimento 
de  dissolução  da  Hespanha  romana  estava  con- 
demnada,  como  o  estáo  todas  as  tentativas  contra 
a  natureza.  Concordamos,  portanto,  em  que  a  le- 
gislação philosophica  do  código  visigothico  parti- 
lha do  caracter  artificial  de  toda  a  constituição  da 
monarchia,  e  traduz  antes  os  desejos  ou  ambições 
dos  conservadores,  do  que  a  vida  real  da  socieda- 
de. Entretanto,  é  facto  que  o  espirito  conservador 
governava  a  monarchia  visigothica ;  e  só  quando, 
•com  a  invasão  árabe,  a  dissolução  se  tornou  um 
íaclo  acabado,  é  que  as  tradições  e  instinctos  do 
povo  poderam  afinal  vingar.  Natural  é  pois  que 
só  então  viessem  também  á  luz  da  historia  tradi- 
tjões  de  origem  germânica,  de  certo  anteriores  nos 
usos  de  uma  parte  na  população:  o  combate  judi- 
ciário e  as  outras  formas  do  Juizo-de-Deus,  a  wer- 
f/helrl  ou  remissão  das  penas  a  dinheiro,  etc. 


Dissemos,  porém,  que  a  monarchia  visigothica 
pouco  valeria  para  a  historia  da  civilisação  ibérica 
se  apenas  representasse  um  dos  lados  que  a  cara- 
cterisa,  isto  é,  o  de  uma  tentativa  conservadora 
das  instituições  romanas  em  via  de  dissolução. 
Com  effeito,  assim  seria  se,  entre  os  romanos  e  as 
nações  modernas,  não  estivesse  um  facto  de  enor- 
me alcance  intimamente  ligado  á  existência  da  mo- 
narchia visigothica  —  o  christianismo  que,  por  via 
áo  clero  nos  Concílios,  se  coiísíifue  em  interprete 
politico  da  nação. 

O  código  visigothico  revela  da  maneira  mais 
eloquente  este  facto  culminante ;  e  o  phenomeno 
de  uma  legislação  geral  ou  philosophica  no  meio 
<io  systema  de  códigos  particulares  ou  pessoas  das 
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outras  nações  germânicas,  se  traz  origens  da  cul- 
tura antiga,  não  assenta  já  sobre  os  princípios  de 
direito  natural  dos  juristas  romanos,  mas  sim  so- 
bre os  dogmas  da  nova  religião.  «A  lei,  diz  o  Fó- 
rum Jíidicum^  é  o  emulo  da  divindade.>  Por  isso, 
e  por  nenhum  outro  motivo,  a  lei  ] 


é  mensageira  da  jastiça  e  soberana  da  vida;  rege  as  condi- 
ções e  as  edades;  impõe-se  aos  homens  e  ás  mulheres,  aos 
moços  e  aos  velhos,  aos  sábios   e   aos   ignorantes,  aos  cida- 

j  dãos  e  aos  camponezes;  e  não  defende  nenham  interesse  par- 
ticular, porque  protege  e  defende  o  interesse  commum  de  to- 

i   dos  os  homens.  (For.  Jud.) 


A  preeminência  da  authoridade  religiosa  dá  in- 
contestavelmente á  structura  jurídica  da  Hespanha 
visigothica  uma  superioridade  gravíssima  no  meio 
da  Europa:  é  a  base  da,jinjdade  da  nação,  é  o 
fundamento  da  soberania  dos  reis  que  sao  chefes, 
nms  uTigíííoF  è  púpíllos  da  Egreja.  Se  essa  intima 
compenetraçao  da  authoridade  religiosa  e  da  au- 
thoridade civil,  ou  do  Estado  e  da  Egreja,  é  a 
<?ausa  da  superioridade  da  Hespanha,  ella  e  tam- 
bém a  oYígem  de  factos  immediatos  que  mais 
tarde  e  em  condições  análogas  haviam  de  vir  a 
repetir-se.  Montesquieu  disse  que  os  modernos  fra- 
des não  fizeram  mais  do  que  copiar  contra  os 
judeus  as  leis  outr'ora  feitas  pelos  bispos;  *ao  có- 
digo visigothico,  accrescentava,.  se  devem  tp3Qá"ofi 
PdB£ÍPJPs  e  pontos-de- vista  da  Inquisição  mo- 
derna.»(I) 

Com  eífeito,  os  catholicos  tendo  desfructado,  sob 
o  governo  dos  reis  godos  arianos,  inteira  paz  e 
liberdade,  podendo  não  só  practícar  publicamente 

(1)  V.  Theoria  da  historia  universal,  nas  Tahoas  de  chron. 
pp.  xxxi-iii,  introd, 
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a  sua  religião,  como  até  reunir  os  seus  concilios^ 
pagaram  essa  tolerância  com  um  tal  furor  de  per- 
seguiçaorque  o  próprio  Santo  Isidoro  condemnava 
a  violência  com  que  Sisebuto  (612-21),  precedenda 
oito  ou  nove  séculos  os  reis  de  Gastella,  obrigava 
os  judeus  ao  baptismo.  Accordava,  como  prenun^ 
cio  de  dias  futuros,  esse  ardor  de  enthusiasmo  re- 
ligioso que  parece  inseparável  do  temperamento 
peninsular,  e  como  que  vinculado  a  algum  ele- 
mento constitucional  do  génio  da  raça  ? 


/ 


A  subordinação  da  authoridade  civil  á  ecclosias- 
ÍIclTanctífica  o  poder  absoluto  dos  reis,  e,  por 
uma  reacção  necessária,  esse  poder  absoluto  cons- 
titue-se  como  protector  da  Egreja.  E*  d'este  modo 
que  devemos  apreciar  as  relações  da  monarchia  e 
dos  cõncitios  na  Hespanha  visigotllicà.  A  origem 
ecclesiastica  da  autíToridade  consagrava  também 
outro  facto  que  deve  todavia  fundar-se  primordial- 
mente nas  tradições  dos  godos  e  nas  necessidades 
da  sociedade"'mTniâr:  a^eleiçáo  dos  reis. 

Effectivamente,  a  monarchia  dos  visigodos,  antes 
e  ainda  depois  do  seu  definitivo  estabelecimento 
na  Península,  isto  é,  durante  ove  quasi  todo  o 
VI  século,  foi  electiva.  Mas  se  as  condições  da 
vida  da  sociedade  militar  são  uma  das  causas 
d'esse  systema,(l)  não  admira  vel-o  obliterar-se  na 
paz,  embora  nunca  chegue  a  ser  negado  em  prin- 
cipio até  á  conclusão  do  império  godo  na  batalha 
de  Guadalete. 

Alguns  historiadores  hespanhoes,  em  nosso  en- 
tender inspirados  pelas  idéas  liberaes  modernas^ 

(1)  V.  Instit.  primitivas,  pp.  232-43. 


imaginaram  a  existência  de  grandes  assembléas 
nacionaes  em  que  os  reis  godos  seriam  eleitos  pelo 
povo,  pretendendo  inferir  d'ahi  uma  base  histó- 
rica para  o  movimento  constitucional  da  Hespanha 
contemporânea :  os  trabalhos  de  Marina,  tão  sá- 
bios e  interessantes,  são  o  melhor  documento  d'es- 
ta  preoccupação  politica.  Para  bem  esclarecermos 
o  assumpto,  necessitamos  saber  o  que  eram  os 
concilies. 

Que  antes  da  conversão  de  Reccáredo  (586-601), 
isto  é,  durante  o  periodo  da  conquista,  houvesse 
entre  os  godos  assembléas  semelhantes  ao  Witte- 
nagemot  dos  anglo-saxões  ou  aos  Placita  genera- 
lia  dos  francos,  malltim^  dos  barões  guerreiros 
presididos  pelo  rei,  seu  chefe  electivo,  (1)  nada  ha 
mais  natural;  que  d'essas  assembléas  provém  a 
origem  dos  parlamentos  da  Inglaterra  aristocrática, 
é  sabido.  Mas  na  Hespanha,  á  medida  que  a  monar- 
chia visigotHTca'  se  ITácIohalisava,  começando  por 
tomar  para  si  a  religião  dos  vencidos,  essas  pri- 
meiras assem bléa:^  foram  de  certo  desapparecendo, 
perante  os  concílios  de  Toledo.  Estes  são  de  facto 
assembléas  nacionaes,  por  isso  que  o  clero  era  en- 
tão o  melhor  e  até  o  único  digno  representante 
das  populações  hispano-romanas,  e  porque  se  oc- 
cupavam  das  questões  politicas  e  administrativas. 
Se  porém  á  expressão  de  Assembléa-nacional  li- 
garmos uma  significação  semelhante  á  que  teve  a 
partir  dos  séculos  xii  ou  xiii,  isto  é,  o  de  reunião 
mais  ou  menos  regular  dos  representantes  das  três 
ordens  ou  classes  que  constituíam  a  nação,  erra- 
ríamos inteiramente. 

Nos  concílios  é  o  cleroque  abre  á  nação  a  sua 
própria  assembléa,   não  ^e^haçào  que  se  reúne, 


(1)  V.  Instit,  primitivas,  pp.  2â4-52. 
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roais  ou  menos  fielmente  representada,  com  o  fim 
de  coarctar  a  authoridade  do  rei.  Por  isso  erra 
quem  suppozer  nos  concilies  a  origem  das  moder- 
nas instituições  parlamentares;  embora  devamos 
reconhecer  que  elles  não  deixavam  de  influir  so- 
bre a  authoridade  dos  monarchas.  Nas  assembléas 
guerreiras  dos  povos  germânicos  a  força  dos  ba- 
rões impunha  limites  á  authoridade  dos  reis;  nos 
concilies,  o  poder  da  monarchia,  se  não  é  limita- 
do,^ porem  dirigido  e  esclarecido  com  a  superior 
cultura  do  clero:  d'ahi  provém  a  qualidade  da 
administração  e  o  alto  valor  das  leis  da  Hespanha 

visigothica. 

^  Desde  o  reinado  de  Reccáredo  (586-601)  ate  o 
de  Witiza  (701-10),  immediato  predecessor  do  in- 
feliz Ruderico,  reuniram-se  dezeseis  concilies  na- 
cionaes  a  que  presidiam  os  metropolitanos  da  Hes- 
pjinha— Toledo,  Sevilha,  Merida,  Braga,  Tarragona 
e  Narbona.  O  facto  de  ser  o  rei  quem  convocava 
os  concilies  quando  o  julgava  necessário,  está  mos- 
trando que  a  missão  d'elles  se  reduzia  a  esclarecer 
e  a  sanccionar  com  a  sua  authoridade  moral  os 
actos  da  coroa.  A  força  do  clero  na  esphera  poli- 
tica provinha  da  consideração  que  a  coroa  lhe  dis- 
pensava; e  esta  ganhava,  com  a  adhesão  da  Egreja, 
uma  authoridade  superior  á  da  força.  O  concurso 
de  taes  circumstancias  faz  com  que  a  monarchia 
visigothica  adquira  uma  soberania  e  uma  inde- 
pendência então  desconhecidas  do  commum  dos 
reis  na  Europa. 

Por  ventura  os  concilies  viriam  com  o  tempo  a 
transformar-se  em  verdadeiras  assembléas  nacio- 
naes,  se  a  invasão  sarracena  não  tivesse  abreviado 
os  dias  do  império  dos  godos.  Effectivamente,  des- 
de o  v  concilio  convocado  por  Suintila  (621-31) 
apparecem  os  nobres  reunidos  ao  clero  na  assem- 
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bléa;  sendo  verdade,  porém,  que  esta  regra  não  se 
realisa  em  todos  os  concilies  posteriores,  embora 
a  partir  do  a^ii  século  não  haja  mais  excepções. 

Os  nobres  congregavam-sCj  como  o  cíero,  por  \ 
con vite^dõT  TeTjnB^n ãõ"  por  direito  de  classe.  Tão 
pouco  a  intervenção  do  povo  era  fégUlTfr.  Tudo  o  [ 
que  a  esse  respeito  se  pode  dizer,  é  que  as  sessões 
do  concilio  eram  publicas;  e  imaginar  uma  repre- 
sentação ou  intervenção  das  classes  populares  é 
illusorio,  porque  o  povo  nem  deliberava,  nem  vo- 
tava, nem  sequer  era  regularmente  convocado. 
Como  diz  um  canon^  o  povo  assistia,  não  para 
prestar  suffragio,  mas  «para  defender  a  fé  commum, 
dté  com  as  armas  se  tanto  fosse  mister». 


Vimos  o  papel  da  monarchia  perante  essa  espé- 
cie de  parlamento,  se  assim  é  licito  chamar  aos 
concilies.  Apoiados  sobre  a  authoridade  moral  do 
clero,  os  reis,  embora  não  reconheçam  poderes  in- 
dependente§_^aDâJharõee,  téra  lambem  na  Aulare- 
f/ia  uma  instituição  por  via  da  qual  conseguem 
aggremiar  junto  a  si  os  principaes  dos  nobres,  e 
derivar  em  proveito  próprio  a  força  de  que  elles 
dispõem,  partilhando  ou  affectando  partilhar  uma 
soberania  que  não  consentem  ver  dividida. 

O  Offioium  palatimmi  ou  Aula  regia  fora  creado 
no  império  romano  por  Diocleciano;  e  do  Império 
os  godos  tinham  recebido  a  instituição,  conservan- 
do-lhe  o  caracter  e  até  o  próprio  nome.  A  Aula 
^•e^ja  com  punha -se  dos  principaes  oíTiciaes^ggir^rt^, 
(íosmagistrados  super  ÍQrerHQ^'gQverno,  civis  e  m  i- 
litares,  e  além -d^issp  dos  ,(a,yorfíCÍdQB  pela  escolha 
do  rei.  No  seu  seio  se  encontravam  as  duas  aris- 
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tocracias  —  a  buroeratica  dos  romanos  e  a  mjUtar 
do^  godos  —  reunidas  em  volta  do  IhronoTE^pecTe 
ffe^Gonselho-de-Estado,  a  Aula  regia  exercia  pela 
categoria  dos  seus  membros  uma  influencia  activa 
e  permanente  nas  decisões  do  rei;  chegando  até  a 
impôr-se-lhe,  como  succedeu  quando  levou  a  cabo 
\a  deposição  de  VVamba  ((í 72-80). 

Entre  outras  causas,  porém,  a  falta  de  homoge- 
neidade que  necessariamente  devia  dar-se  na  reu- 
nião dos  nobres  hispano-romanos  e  godos,  e  a  fa- 
culdade absoluta  que  o  reríinTíirde  chamar  para 
o  seio  da  Aula  qualquer  que  favorecesse  com  a 
sua  escolha,  tiravam  força  politica  a  este  corpo. 
Com  effeito,  a  fidalga  àssêmbTéa  desce  ao  ponto 
dos  reis  introduzirem  até  servos  no  seio  d'ella, 
como  se  vê  quando  o  concilio  xii  declara  que  só 
os  fiscaes  (adeante  definiremos  esta  expressão)  po- 
deriam exercer  ofticios  palatinos,  com  exclusão  de 
todos  os  outros  servos  e  libertos. 
jò  CoUocada  entre  estes  dois  poderes  do  Estado  — 
^  o  Officio-palatino  e  os  Concilies  —  a  monarchia  ti- 
nha naturalmente  indicada  como  marcha  politica 
a  dominação  de  ambos,  oppondo-os  um  ao  outro, 
aproveitando  dos  conf[ictos,'"'nevantando  sobre 
elles  o  fundamento  de  uma  aui^horidade  soberan^i. 
Ainda  n'e8te  ponto  são  os  Concilies  que  dão  a  ori- 
ginalidade politica  á  Hespanha,  depois  de  lhe  te- 
rem dado  a  superioridade  social.  São  elles  os  pon- 
deradores da  influencia  d'esses  nobres  —  que  em 
França,  depois  da  queda  dos  carlovingianos,  gra- 
dualmente^ usurpam  a  authoridade  real  e  por  fim 
a  absorvem  de  todo.  (1), 

A  administração  dos  visigodos,  ao  contrario,  re- 
produz nos  seus  traços  geraes  a  romana;  é  o  sys- 

(1)  V.  Taboas  de  chronologia,  pp.  216-8. 
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tema  de  uma  centralisaçáo  e  o  regime  semi-militar 
do  tempo  do  antigo  império.  No  reinado  de  Reccá- 
redo  (586-601)  apparecem  as  fronteiras  da  Hespa- 
nha confiadas  aos  duques,  similhantes  aos  antigos 
legati  atignstales^  governadores  que  reúnem  a  au- 
thoridade civil  e  militar.  Eram  cinco  estes  duces 
limitanei:  de  Cantábria,  de  Carthagena,  de  Me- 
rida,  da  Lusitânia  e  de  Narbona.  A  administração 
civil  das  cidades  era  confiada  aos  condes  (comes 
civitatumj  sob  a  authoridade  superior  dos  duques. 
O  conde  nomeava  os  vicários  ou  juizes,  os  vilicos 
ou  regedores  das  aldeias  (pagij  ■—  e  das  suas  fun- 
cções  nos  municípios  teremos  occasião  de  falar 
quando  tratarmos  d'estes  últimos. 

Além  dos  concilies  e  da  aula  regia,  corpos  a 
que,  usando  de  uma  expressão  moderna,  chamare-^ 
mos  consultivos,  havia  junto  ao  monarchajjm  con- v 
selho  permanente.  Copiado  do  antigo  império  ro- 
máiíò,'  era  composto  dos  ófíiciaes  da^asajdo  rei, 
d'aquelles  a  que  propriamente  se  po3"eclíãmar  mi- 
nistros-de-Estado,  e  dos  que  partilhavam  dos  dous 
caracteres  —  como  veiu  succedendo  até  nossos  dias, 
em  quanto  as  revoluções  contemporâneas  não  se- 
pararam o  erário  régio  da  fazenda  nacional.  Assim 
o  comes  thesauroriim  era  a  um  tempo  almoxarife 
e  ministro  da  fazenda;  o  c.  patrimoniorum,  uma 
espécie  de  ministro  do  império;  o  c.  notariorum^ 
similhante  a  um  procurador  geral  da  coroa;  o  c. 
spathionim^  general  em  chefe  das  guardas  do  rei 
(cousa  diversa  do  exercito,  que  então  se  formava 
com  08  contingentes  da  nobreza  e  dos  concelhos); 
6  c.  scanciarum^  mordomo-mór;  o  c.  cíibiculi,  ca- 
mareiro-mór;  o  c.  stahiili,  estribeiro-mór ;  e  final- 
mente o  c.  exercihis^  ministro  da  guerra. 
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Se  a  administração  dos  visigodos  não  offerece 
tamanho  interesse  como  o  que  os  concilios  dão  á 
sua  constituição,  as  alteraçòes_gue  a  invasão  ger- 
mânica produz  na  conlJíçáo  dasj^ssoas  e  no  moda 
de  ser  das  cjassesptÕrnam  esse  estudo  o  mais  im- 
portante para  a  verdadeira  comprehensão  da  his- 
toria ulterior  da  Hespanha. 

Duas  grajides^  ^?^,Çgoi'M.  ^JxÍâ2ííL-â-4?ojiuiâÇ.ãp : 
os  IJyfésltn^ienmJ^e  os  não-livres  (servi);  e  dize- 
mos assim  porque  foi  principalmente  na  condição 
dos  antigos  escravos  que  o  facto  da  invasão  goda 
exerceu  uma  inlluencia  mais  profunda. 

Vemos  os  ingénuos  ou  livres  divididos  em  duas 
classes  —  nobres,  e  náo;jiobres.  Começando  pelos 
primeiros,  ot)s'érvámos  que  o  facto  da  invasão  e 
a  forma  do  domínio  conservaram  juxtaposta  a  an- 
tiga aristocracia  burocrática  e  militar  dos  romanos 
e  a  aristocracia  goda.  A  primeira,  naturalmente 
reduzida  pela  expropriação  das  duas  terças  partes 
dos  terrenos  de  que  os  godos  se  apossaram  depois 
da  conquista,  (1)  perdia  importância  todos  os  dias: 
08  funccionarios  despedidos  e  os  proprietários  ex- 
propriados iam  passando  á  condição  vulgar,  sem 
perda  da  liberdade. 

Porém  depois  da  conversão  de  Reccáredo  e  da 
promulgação  do  código  visigothico  (649),  a  socie- 
dade uniíicada  permittiu  uma  forma  de  nobilitação 
de  nova  espécie  aos  hispana- tom  anos  que  consti- 
tuíam o  grosso  da  população  onde  o  clero  se  re- 
crutava. A  Egreja  era  o  novo  destino  aberto  á 
classe  media  para  adquirir  foros  de  uma  nobreza 
que  hombreava  com  a  nobreza  militar  dos  godos. 
A  aristocracia  ecclesiastica  reproduzia  os  cara- 
cteres da  antiga  aristocracia  romana;  porque,  se- 

(1)  V.  Instituições  primitivas,  pp.  128-7. 


gundo  se  sabe,  não  tinha  ^or^  base  a  stirpe,  mas 
sim  o  individuo,  oú''õ"^càrgb  eminente  em  qua 
elle  se  achava  investido.  Conhecedores  da  natu- 
reza da  acção  da  Egreja  no  meio  da  sociedade 
goda,  apenas  carecemos  dizer  que,  apesar  de  as- 
sentar n'uma  origem  diversa  e  de  partir  de  uma 
tradição  anterior,  a  aristocracia  ecclesiastica  nãa 
reivindicava  para  si  foros  exclusivos,  antes  reco- 
nhecia na  nobreza  militar  dos  godos  um  facto- 
real  sobre  que  apenas  pretendia  influir,  morali- 
sando. 

A  nobreza  goda  distiçgiiia-seda  nacional,  bu- 
rocrat*Ícãr~e~(B^esiastica,  não  tanto  has^iíncçoès 
militares  dos  seus  membros  —  pois  vimos  que  os 
militares  romanos  também  eram  nobres  —  como  no 
systema  da  apropriação  o  transmissão  das  teffásT 
SYStéma  radicalméTite  diverso  do  romano,  conformo 
n'outro  lugar  tivemos  já  occasião  de  observar. 
Além  do  systema  havia  o  facto  da  disparidade  da 
riqueza  predial,  pois  que  os  godos,  ao  tomarem 
posse  da  Hespanha,  tinham  apropriado  a  si  dous 
terços  de  todas  as  terras  por  direito  de  conquista. 
A  clientela  militar,  que  descia  desde  o  rei  até  ao 
bucellario  por  uma  escala  de  transmissões  benefi- 
ciarias, constituía  o  modo  de  distribuição  das  ter- 
ras, e  era  a  base  dos  direitos  da  suzerania  de  uns 
e  da  vassallagem  de  outros,  nos  successivos  graus 
d'essa  escala.  (1)  A  hereditariedade  do  beneficio, 
mais  ou  menos  contestada,  mais  ou  menos  depen- 
dente de  confirmações  vitalícias  era,  e  nem  podia 
deixar  de  ser,  a  base  do  systema.  A  aristocraçía_ 


romana  fora  políjica^  a  visigoda  e  tferxi-tQrial;  por 
^^i$rrvm^'í^siSiaL\[cÍ2L^  em  quanto  a  outra  é  essen- 
cialmente hereditária,  quaesquer  que  sejam  as  in- 

(1)  V.  Instit.  primitivas,  pp.  126-7. 
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fracções  accidentaes  ou  locaes  á  pura  realisaçào 
do  principio.  Uma  recrutava-se  permanentemente 
no  seio  do  povo;  a  outra,  vinculada  á  terra,  cons- 
tituo atravez  dos  tempos  uma  verdadeira  casta.  E 
€omo  a  propriedade  é  o  alicerce  do  systema  das 
instituições,  podemos  dizer  jjue  a  sociedade  roma- 
na era  em  essência  uma  djeraocracia,  ao  passo  que 
a^sociedade  goda  ójarnbem  em  essência  uma  aris- 
tocracia. 

Se  quizermos  proseguir  o  nosso  exame,  passando 
dos  caracteres  Íntimos,  que  determinam  a  existên- 
cia da  classe,  aos  seus  aspectos  exteriores,  encon- 
tramos fazendo  parte  do  collegio  da  nobreza  goda, 
além  d'essa  atila  regia  que  já  estudámos  e  cujos 
membros  tém  officialmente  os  titulos  de  optmiates 
e  de  primaíes  palatii^  as  authoridades  locaes  su- 
periores designadas  pelo  titulo  de  majores  luci: 
08  duques,  os  condes,  os  gardingos— espécie  sobre 
que  os  eruditos  não  tém  podido  chegar  a  um  ac- 
cordo  —  e,  no  fim  doesta  escala,  os  lendes  ou  lidos 
do  rei. 

Nem  a  todos  os  godos  domiciliados  na  llespanha, 
pofngfãn(rê"que  ella  fosse  e  por  limitado  que  de- 
vesse ter  sido  o  numero  dos  primeiros, ^oube  po- 
rém a  fortuna  de  obter  uma  parcella  de  proprie- 
dade na  divisão  das  terças,  confiscadas.  Isso  creou, 
ao  lado  da  grande  classe  media  hispano-romana, 
uma  pequena  porção  de  po'pulaçào  goda,  livre  mas 
nà o- nobre;  eram  os  hiicellaHos.  Offereciam  a  um 
barão  rico  e  poderoso,  o  serviço  do  seu  braço,  sob 
a  condição  de  beneficio.  Eram  para  os  nobres  o 
que  os  lidos  eram  para  os  reis:  eram  quasi  nobres, 
provavelmente  homens  sem  meios,  habituados  á 
vida  guerreira,  e  por  isso  incapazes  de  se  sujeita- 
rem ao  regime  do  trabalho  dos  agricultores  hispa- 
no-romanos. 


D^este8  últimos  se  formava  a  grande  massa  da 
população  livre.  Ô  nome  de  possessores  designava, 
não  só  os  proprietários  livres,  como  os  pHvati^  de- 
nominação cujo  valor  determinámos  ao  estudar  o 
município  romano.  A  propriedade  livre,  mas  não- 
nobre,  distinguia-se  da  aristocracia  no  facto  de 
estar  onerada,  não  só  com  os  tributos  militares, 
como  com  a  capitação  territorial  ou  jugada  (juga- 
tio)  herdada  dos  romanos  —  e  que,  apesar  de  se 
dizer  capitação,  continuava  a  ter  como  base  a 
unidade  de  área  de  terra  e  não  o  individuo  ou  ca- 
beça. As  terras  exploradas  por  este  regime  con- 
stituíam as  ferfiae  romanornnb ;  e  além  de  serem 
as  únicas  tributadas,  seu.s  donoíj  o  iodoes  os  nâo- 
proprietarios,  artífices  e  trabalhadores^  quor  livres 
quer  servos,  isto  é,  a  massa  inteim  da  população 
não-nobre,  estavam  sujeitos  a  uma  contnbui<:'4io 
pessoal  (Jmmaita  capUatio)  chamando-se  Censo  ao 
conjuncto  das  duas  capitaçues,  a  territorial  e  a 
pessoal. 


Agora  que  observámos  a  condi«riio  cm  que  n 
conquista  collocou  a  classe  media  hi$pano-roroana« 
é  o  momento  de  vermos  a  influencia  d'e88)e  facto 
sobre  a  instituição-mãe  da  mesma  olaBse.  E'  opi* 
nião  assente  que  a  invasão  goda,  em  vez  de  con- 
tinuar n'este  ponto  a  acção  da  admint4itrai;ài)  Im- 
perial, como  que  restaurou  ai$  inàtitui^uet  municl* 
paes.^Quaesquef  que  ttveS85Tn  ^âó  tua  :ittrnníiçSfe$ 
do  conde  godo  que  vem  tomar  o  lugar  do  ro.dor 
romano;  quaesquer  que  tivessem  sido  as  ttltericdes 
no  regime  interno  do  município  —  e  sobre  eate 
ponto  variam  as  opiniões  —  é  facto  que  a  cúria, 
base  elementar  do  edifício  mumclpal,  volCa~á  a^- 


\ 


/ 


108      L.  ir.  —  DISSOLUÇÃO  DA  HESPANHA  ANTIGA 


( 


s 


quirir  muito  do  que  tinha  perdido  em  importân- 
cia. 

Um  facto  anteriormente  apontado  como  uma 
das  causas  da  decadência  da  cúria,  não  pôde  mais 
dar-se,  por  virtude  das  próprias  condições  origi- 
nadas das  conquistas.  Vimos  que  nos  tempos  ro- 
manos a^rnbiçáo  do  curial  era  conseguir  ter  des- 
empenhado a  serie  inteira  dos  cargos  municipaes 
para  assim  poder  passar  á  condição  dos  honorati^ 
entrando  no  seio  de  uma  aristocracia  que  lhe  con- 
feria todos  os  privilégios  "e  isenções.  Embora  o  de- 
seje, o  curial  não  pode  agora  sahir  da  sua  condi- 
ção. Ag'T^õlTàs"dã  aristocracia  feçhammj^se ;  a  no- 
breza  é  limã  casta,  já  náo  é  uma  classe ;  e  para  ter 
ingresso  n'ella,  á  falta  da  origem  de  sangue,  ha  um 
camjnho  único  —  o  da  Egreja. 

Entre  as  diversas  categorias  dos  ingemií  ou  li- 
vres, até  agora  enumeradas,  e  as  diversas  espé- 
cies de  servidão  que  a  seu  tempo  estudaremos,  en- 
contramos os  colonos —  classe  que  não  pertence, 
nem  á~primeira,  nem  á  segunda  das  duas  divisões 
da  população;  mas  entre  ambas,  como  uma  tran- 
sição, tanto  pode  ser  considerada  uma  quasi-liber- 
dade  de  servos,  como  uma  quasi-servidáo  de  ho- 
mens livres.  Se  a  historia  nos  diz  que  o  colonato 
já  no  tempo  do  Império  começava  a  ser  uma  forma 
de  emancipação  incompleta  dos  servos,  também 
nos  diz  que  as  crises  das  invasões  fizeram  descer 
á  condição  de  colonos  muitos  homens  livres.  O 
facto  é  que  a  classe  apparece  agora  com  uma  im- 
portância nova;  e  o  nome  de  plehei  que  no  tempo 
dos  romanos,  conjunctamente  com  o  de  priíati^ 
designava  a  massa  dos  proletários,  designa  agora 
já  especialmente  os  colonos.  _Colono  é  aquelle  que 
cultiva  o  campo  alheio,  livre  quanto  í  pessoa,  más 
adscripto  á  terra  que  agriculta.  O  colonato  cara- 
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clerisa-se  mais  pelas  relações  do  domínio  do  se- 
nhor ou  patrão  sobre  a  terra  possuída  pelo  lido, 
do  que  sobre  a  pessoa  d'este.  Se  a  instituição,  por 
um  lado,  parece  ir  filiar-se  no  systema  de  benefi- 
cio e  protecção  da  propriedade  goda,  é  facto  que 
ella  já  existia  sob  a  administração  romana;  e  por 
isso  vemos  applicar-se  o  systema  de  colonato,  não 
só  ás  sortes  godas  privilegiadas  com  a  isenção  de 
tributos,  como  ás  tertiae  tributarias  deixadas  aos 
hispano-romanos.  ^  . 

Forma  de  servidão  mitigada,  ou  forma  rude  ej 
incompleta  ainda  de  propriedade,  o  facto  é  que  sob  l 
o  regime  feodal  o  colonato  se  obliterava  na  Euro-  \ 
pa ;  ao  passo  que  se  desenvolvia  na  Península  tor-  \ 
nando-se  o  principal  instrumento  de  abolição  da   1 
servidão.  De  tal  modo  surgia jim  novo  jn^tíyo  de    1 
primazia   da  Hespanha  entfé  as  nações  europêas 
da  Edade-media ;  e  mais  tarde,  na  éra  da  Renas-    i 
cença,  ella  era  a  primeira  de  todas  na  scena  poli-    ( 
tica,  porque,  já  completamente   acabada  na  sua 
elaboração  interna,  se  achava  capaz  de  exercer  uma 
acçào  dominadora  sobre  o  mundo. 


"i 


V 


/ 


Falta-nos  agora  descrever  a  condição  das  clas- 
ses servas.  Qualquer  que  tivesse  sido  a  acção  das 
doutrinas  dos  philosophos  antigos  condemnando  a 
escravidão  como  um  facto  contra  a  natureza,  é 
provado  que  a  condição  real  dos  escravos  se  fora 
tornando  gradualmente  supportavel.  Verdade  é, 
porém,  que,  em  principio,  o  escravo  romano  era 
uma  coijSíi,  ao  passo  que  o  es^raio-ífôdo,  embora 
muito  inferior  aos  lidos  ou  plehei,  embora  sem  ju- 
risdicção,  era  já  um  homem  —  como  que  um  me- 
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nor  —  voltando  a  escravidão  a  ter  um  caracter 
domestico.  (1)  Assim  se  caracterisara  também  a 
escravidão  entre  gregos  e  romanos,  quando  a  epo- 
cha  do  desenvolvimento  particular  d'essas  socieda- 
des fora  correspondente  á  epocha  do  desenvolvi- 
mento da  sociedade  germânica  no  momento  da  sua 
dessiminaçào  pela  Europa  occidental.  (2)  Primeiro 
as  guerras,  dando  uma  nova  origem  á  escravidão, 
depois  a  industria,  accrescentando  uma  segunda, 
fizeram  obliterar  o  caracter  domestico  que  em 
toda  a  parte  é  o  primitivo.  (8) 

Entre  os  godos  é  o  mister  ou  officio  que  ex- 
prime genericamente  a  condição  servil :  evidente 
prova  da  feição  domestica  da  servidão.  As  leis 
designam  sempre  os  servos  pelos  nomes  de  minis- 
teriales^  d 'onde  se  fez  a  palavra  mesteiraes,  syno- 
nimo  de  artífices  do  portuguez  da  Edade-media. 
Effecti vãmente  o  servo  idóneo,  ou  bom,  é  o  mecha- 
nico  e  o  artifice ;  os  trabalhadores  ruraes  são  vi- 
liares,  Ínfimos,  rústicos,  e  para  elles  ha  uma  desi- 
gnação especial:  mancipií.  São  a  abjecção  da  ab- 
jecção. 

Differeníê^.camigfegs^Jevavam,  durante  a  paz, 
á  condição  de  servo.' O  primeiro  era  o  nascimento, 
e  os  outrqs^jisjiiversas.  formas. de  queda  da  condi- 
çãõlívrê:  a  insolvabilidade^  ou  a  servidão  fingida 
com  o  fim  de  p  homem  livre  obter,  vendendo-se, 
umpreçiDUiidavido. 

Sssim  como  a  sociedade  dos  livres  tem  uma 
aristocracia,  assim  também  succede  á  sociedade 
dos  servos.  O  liberto  ou  manumisso  é  um  dos  ty- 
pos  d'essa  nobreza;  mas  a  verdadeira  expressão 
d'ella  está  nos  servos  fiscaes,  cuja  situação  efle- 

(1).  V.  Inst.  primitivas,  pp.  276-89. 

(2)  V.  Bist.  da  repub.  romana,  i,  pp.  378  97. 

(3)  V.  Regime  das  riquezas,  pp.  179  84. 
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ctiva  é  frequentemente  superior  á  dos  colonos  e  até 
á  dos  bucellarios.  Os  servos  fiscaes  eram  os  cobra- 
dores e  escrivães  ffà  Tazenda  do  príncipe.  Encon- 
trámol-os  na  aula  regia;  e  acabando  por  dizer  que 
até  lhes  era  concedido  o  possuir  outros  servos  da 
categoria  infima  dos  mancipii,  temos  demonstrado 
a  existência  da  aristocracia. 

Julgamos  ter  percorrido  toda  a  serie  de  proble- 
mas e  phenomenos  históricos  suggeridos  pela  cons- 
tituição da  monarchia  visigoda.  Pensamos  ter  des- 
criminado, quanto  nos  limites  d'este  trabalho  cabe, 
o  que  no  systema  de  revolucções  e  instituições  se 
deve  considerar  como  pertencendo  ao  movimento 
de 'dissolução  da  Hespanha  romana,  e  aquillo  em 
que  já  apparecem  elementos  para  a  futura  consti- 
tuição da  Hespanha  moderna.  Estas  duas  corren- 
tes seguem  parallelamente  o  seu  caminho  atravez 
das  epochas  do  dominio  godo.  Fatal,  inevitável, 
como  é  a  primeira,  só  mais  tarde  a  segunda  po- 
derá, livre  e  independentemente,  avançar  no  sen- 
tido de  um  pi*ogresso  positivo. 

A  monarchia  visigoda,  como  reproducção  artifi- 
cial que  em  parte  era  da  monarchia  imperial  ro- 
mana, cáe  a  pedaços,  victima  da  corrupção  in- 
terna, do  virus  desorganisador  que  actua  com 
maior  energia  ainda  no  rudo  e  forte  bárbaro. 
Garlovingianos  da  Hespanha,  já  o  dissemos,  os 
reis  godos  tém  de  ceder  aos  novos  invasores  o 
sceptro  mal  seguro  em  suas  mãos  impotentes.  A 
dissolução  do  Império  antigo  tem  de  consum- 
mar-se. 

Apesar  de  uma  certa  melhoria  nas  condições  de^ 
algumas  classes,  as  chagas  fundamentaes  da  epo- 
cha romana,  isto  é,  a  propriedade  condensada  em 
grandes  massas,  a  escravidão,  a  servidão  geral, 
a  propriedade,  a  voracidade  fiscal :  tudo  se  manteve 
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«  em  parte  se  aggravou.   O  povo  miserável  por- 
ventura esperara  da  Egreja  a  redempção;  os  es- 
<;ravos,  fiados  na  doutrina  caridosa  do  Evangelho,  j 
tinham  talvez  esperado  a  alforria ;   mas   o  clero,  i 
tornando-se  governo,  reconsiderara,  e  logo  que  em-/ 
punhou  o  sceptro  desposou  as  doutrinas  inimigas] 
Santo  Isidoro  de  Sevilha,  que  por  tanto   tempo 
dirigiu   os  concilies   de  Toledo  e   foi   «gloria  da 
Egreja  catholica»  reproduz  as  antigas  theorias  na- 
turalistas de  Aristóteles  e  de  Gicero  acerca  da  es- 
<}ravidáo,  e  a  condição  dos  servos,  se  n'um  sentido 
melhora,  é  todavia  mais  onerosa,  pois  ás  obriga- 
<;ões  antigas  se  juntam  agora  os  serviços  pessoaes 
que  principes  e  senhores  visigodos  implantam  com 
o  seu  dominio. 

Os  bispos  regentes  dos  reis,  os  clérigos  seus 
confessores,  levando  pelo  terror  do  inferno  os  bár- 
baros infantis  e  corrompidos,  governando  nos  con- 
-cilios  que  presidem  á  nação,  nada  fizeram  no  sen- 
tido de  melhorar  a  sorte  d'ella.  Apenas  fundaram 
uma  nova  theoria  do  Estado —-a  theoçracia;  Ro- 
-d 0ado  dôs  seus  fidalgos,  o  rei  vinha'Tiumildemente 
ajoelhar  deante  dos  padres  do  concilio,  implorando 
•com  soluços  e  lagrimas  que  interviessem  por  elle. 
perante  Deus  para  lhe  inspirar  leis  sabias.  Gons-i 
tituida  a  fé  como  suprema  virtude  civica,  appare-\ 
ceu  a  intolerância  feroz  como  missão  principal  do 
governo;  e  sobre  todas  as  chagas  da  sociedade 
imperial  romana,  que  pelo  menos  era  sceptica,  la- 
vrou o  cancro  da  perseguição  dos  judeus,  formal- 
mente declarada  (616)  no  reinado  de  Sisebuto,  im- 
pondo aos  sectários  de  Moysés  a  conversão  ao 
•christianismo.  A  repressão  da  revolta  de  694,  tra- 
mada de  accordo  com  os  judeus  marroquinos  e 
<íujo  pensamento  era  fazer  da  Hespanha  um  Es- 
tado mosaico,  lançou  na  fogueira   da  intolerância 
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religiosa  o  novo  combustivel  da  vingança  politica. 

Eis  ahi  o  reverso  da  medalha  de  grandeza  que 
antes  esboçámos.  Eis  como  todos  os  elementos  so- 
ciaes  conspiravam  para  a  queda  do  carcomido  im- 
pério visigodo.  Os  j ude us^ard iam  nnima  insurreição 
surda;  os  servos,  na  apathia  da  miséria  negra,  eram 
indifferentes  a  nação;  os  proprietários  eram  inimi- 
gos irreconciliáveis  deninri^grmé"qué  prÒ\^^^ 
incapaz  de  os  salvar.  E  era  com  esses  servos  arma- 
dos que  se  formava  a  maioria  da  peonagem  do 
exercito  no  rei  Rodrigo!  Por  isso  os  doze  mil  ho- 
mens de  Taric  bastaram  para  conquistar  a  Hespa- 
nha. 

Os  novos  bárbaros  que  se  avisinham  para  a 
avassallar  não  vém  do  norte:  são  um  punhado  de 
árabes  á  frente  de  um  exercito  de  berberes.  Esta 
circumstancia  que  determina  uma  nova  transfusão 
de  sangue  africano  nas  veias  do  corpo  peninsular, 
faz  com  que  a  Hespanha  siga  uma  historia  diversa 
d'aquella  que  as  segundas  camadas  de  invasões 
prepararam  á  Europa  central. 
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A  occupação  árabe  (1) 


Um  novo  encontro,  como  o  dos  carthaginezes  e- 
dos  romanos,  já  esquecido  nas  tradições  de  uma 
antiga  historia,  veiu  acabar  de  impor  o  cunho  á 
physionomia  da  Hespanha,  cuja  civilisacào  parece 
com  effeito  sahir  da  combinação  do  génio  de  duas 
raças  produzindo  um  typo  distincto  de  ambas. 
Quem  agora  capitaneava  os  hespanhoes  não  eram 
romanos,  eram  godos;  e  Garthago  sumira-se  do  rol 
dos  impérios,  vindo  as  populações  d' Africa  des- 
embarcar na  Peninsula  sob  o  commando  dos  gene- 
raes  do  Islam. 

Entre  os  dois  choques,  que  são  para  a  ethnoio- 
gia  hispânica  um  mesmo  movimento,  tinham  oc- 
corrido  os  factos  históricos  por  nós  observados  e 
que  davam  agora  á  Hespanha  uma  physionomia  di- 
versa da  antiga.  Ao  tempo  da  invasão  romana  vi-^ 
mos  os  hespanhoes  desposarem  a  causa  de  Carthago, 
e  os  carthaginezes  acharem  na  Peninsula  uma  po-^ 
pulaçào  afíin ;  agora  vemos  que  a  romanisaçáo- 
transformou  os  hespanhoes  a  ponto  de  já  não  re- 
conhecerem nos  novos  invasores  os  seus  antigos 
companheiros  d'armas,  nem  os  porventura  seus 
irmãos  de  sangue:  tal  poder  as  idéas  de  uma  civi- 

(1)  V.  Tahoa»  de  chronologia,  pp.  260-79. 
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lisaçáo  exercem  sobre  a  massa  como  que  informe 
das  populações  semi-barbaras,  que  chegam  a  obli- 
terar n^ellas  as  sympathias  vinculadas  a  uma  des- 
cendência commum! 

Quando  dizemos  romanisaçáo  da  Peninsula,  in- 
cluímos n^esta  palavra  o  facto  eminente  de  um 
christianismo  mais  ou  menos  pagão,  diffundido  e 
nacionalisado  no  intervallo  das  duas  invasões  de 
africanos.  Acontecimentos  semelhantes  tinham  oc- 
corrido  do  outro  lado  do  Estreito.  A  Africa  se- 
ptentrional,  subjugada  pelos  romanos,  passara  das 
mãos  d'este8-ás  dos  vândalos,  para  aflnal  cahirsob 
o  domínio  dos  árabes.  O  christianismo  tinha  ahi 
assentado  arrayaes,  e  a  própria  Carthago  fora  a 
pátria  de  um  dos  seus  organisa dores,  Santo  Agos- 
tinho; mas  com  a  conquista  musulmana  desappa- 
receu  o  domínio  byzantimo  e  perdeu-se  a  religião 
christà. 

E'  hoje  porém   reiíonhecidamente  provado  que  <; 
nem  no  pensamento  do  Propheta,  nem  no  systema  ( 
da  sua  nova  religião,  nem  na  politica  dos  califas,  ) 
houve  a  idéa  ou  o  propósito  de  guerrear  para  con- 
verter o  mundo.  Pelo  contrario,  as  conversões  ap- 
parecem  como  consequência  das  conquistas,  e  não, 
raro  se   lamenta   que   os   povos  submettidos  tão 
promptamente  abracem  o  Koran.  A  guerra  santa, 
dissera  Mahomet,  só  é  dever  quando  nos  aggridam      \ 
os  inimigos  do  Islam.  O  culto  de  Allah  não  foi      v 
propagado  pela  força:  foi-o  apenas  o  império  dos       ] 
califas.  Estes,  longe  de  buscarem  fazer  proselytos,      t 
viam  com  sentimento  as  conversões,  porque,  isen-       ) 
tando  do   imposto   os  submettidos,  diminuíam  os^^x 
redditos  do  seu  thesouro.  Por  outro  lado,  a  falta 
íie  originalidade  do  islamismo  fazia  com  que  os 
povos  achassem  n'elle  mais  ou  menos  definidos  os 
dogmas  da  sua   anterior  religião.   Era  o  mesmo 
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que,  por  certos  lados,  succedera  com  o  christiar 
nismo,  quando  as  nações  romanisadas  do  Occi- 
dente  introduziram  n'elle  as  suas  tradições  pa- 
gãs. 

^  Se  os  judeus,  cujos  livros  Mahomet  mais  dire- 
ctamente aproveitara,  resistiam  —  da  mesma  forma 
que  resistiam  aos  christàos  —  não  succedia  assim 
á  christandade  copta  do  Egypto  e  da  Syria,  que 
via  no  Koran  muitos  dos  seus  dogmas  e  não  re- 
pellia  a  christologia  do  livro  sagrado  de  Maho- 
met. 

Dispozera  este  que  todos  os  sectários  do  «Livro 
sagrado* — judeus  e  christàos  —  tivessem  liberda- 
de de  culto,  mediante  pagamento  de  um  imposto. 
Essa  faculdade  extendeu-se  depois  aos  persas  da 
biblia  de  Zoroastro  com  a  conquista  da  província 
de  Baharin;  e  mais  tarde  Othmân  (644-Õ4;)  deu  o 
mesmo  privilegio  aos  do  norte  da  Africa.  Segundo 
se  vê,  a  tolerância  para  com  as  religiões  estra- 
nhas crescia  á  maneira  que  as  conquistas  avança- 
vam. 

A  imaginação  fecunda  do  árabe,  n'esse  Oriente 
que  é  um  viveiro  pantanoso  de  loucuras  religiosas, 
não  admittia  o  fanatismo;  e  foi  o  génio  africano 
de  Marrocos,  e  da  Hespanha  depois,  que  deu  ao 
islamismo  o  caracter  de  uma  religião  intolerante, 
I  mantendo  uma  orthodoxia.  Quando  em  Medina  os 
I  descendentes  dos  fundadores  do  islamismo  foram 
expulsos  do  califado  pelos  Omaiadas  (661-750)  vie- 
ram, perseguidos,  acolher-se  em  Africa,  d'onde 
passaram  á  Hespanha  a  pregar  a  verdade  pura, 
vencida  na  Arábia  por  uma  dynastia  Y>^gà.  Com 
effeito,  os  novos  califas  de  Damasco  representa- 
vam a  victoria  de  uma  reacção  do  polytheismo  in- 
dígena da  tribu  árabe  e  eram  verdadeiramente  ím- 
pios. Wâlid  II  (743-4)  mandava  as  suas  concubi-» 
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nas  represental-o  nas  preces  publicas,  e  servia-se 
de  um  exemplar  do  Koran  para  alvo  de  frechas. 
Lamentava  as  conversões  que  lhe  diminuíam,  os 
rendimentos:  o  Egypto  produzia  só  metade  do  que 
já  tinha  dado,  porque  os  christàos  coptas  se  tinham 
convertido  ao  islamismo. 


Outrotanto  succedera  aos  berberes,  cuja  primi- 
tiva religião  —  se  tal  nome  convém  aos  seus  cultos 
rudimentares  —  desapparecera  ao  contacto  do  isla- 
mismo. A  critica  dos  nossos  dias  mostra-nos  que, 
seja  qual  for  o  valor  moral  de  uma  religião,  o 
povo  que  a  acceita  só  tomará  d'ella  o  que  for  com- 
patível com  o  seu  génio  e  com  o  estado  evolutivo 
da  sua  civilisação.  O  islamismo  foi  para  as  tribus 
do  Atlas  no  vir  século  o  que  é  hoje  e  continuará 
a  ser,  avançando  na  Africa  central,  para  as  tribus 
da  Nigricia.  (1)  D'essa  religião  que  reúne  a  grandes 
requintes  de  intelligencia  uma  obscuridade  moral 
singular  e  um  materialismo  sem  caridade,  o  ber- 
bere ou  tuareg,  o  negroide,  o  negro,  só  com  pre- 
bendem e  por  isso  só  aeceitam  a  segunda  me- 
tade, compatível  com  as  suas  respectivas  capaci- 
dades. 

Hoje,  para  lá  do  Sahará  e  pelas  origens  do 
Nilo,  na  região  dos  lagos,  a  propaganda  islamita 
não  é  como  foi  a  dos  árabes  no  vii  século  entre 
08  berberes.  D'entào  para  cá  as  nações  da  Africa 
septentrional  ganharam  independência;  e  Meká 
tornou-se  como  Roma,  uma  cidade  santa,  cujo  ca- 


(1)  V.  o  Brazil  e  as  cólon.  port.  (2.«  ed.),  pp.  258  63. 
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lifa,  sem  deixar  de  ser  papa,  já  também  nào  é  im- 
perador. 

No  \ii  século,  porém,  a  missão  religiosa  ora  uma 
consequência  quasi  sempre  involuntária  da  con- 
quista; e  se  os  berberes  affeiçoavam  ao  Koran  o 
culto  dos  seus  niarabús.  nào  se  submettiam  com 
egual  facilidade  ao  império  dos  generaes  musul- 
manos.  Nómadas,  independentes  por  génio  próprio, 
e  insubordináveis,  punham  na  liberdade  o  fana- 
tismo constitucional  da  raça;  o  o  progresso  reli- 
gioso ganho  com  o  Koran  era  mais  uma  causa  do 
resistência,  como  o  demonstraram  as  ulteriores  re- 
voluções sectárias  e  ao  mesmo  tempo  politicas. 
Setenta  annos  durou  uma  guerra  em  que  se  derra- 
maram rios  de  sangue  árabe.  O  berbere  valia  in- 
comparavelmente mais  do  que  as  populações  abas- 
tardadas do  litoral,  e  dava  maiores  trabalhos  do 
que  os  podres  vassallos  do  império  persa  ou  do 
império  de  Byzancio.  (1) 

A  sujeição  da  Africa  septentrional  (2)  é  o  pro- 
logo da  conquista  da  Hespanha;  e  n'esta  segunda 
empreza,  os  árabes  viram  repetir-se  o  que  lhes 
acontecera  na  primeira,  nào  com  as  tribus  do  in- 
terior, mas  sim  com  as  colónias  byzanlinas  do 
litoral.  Mais  ou  menos  orthodoxos,  os  christàos  da 
Africa  sentiam  o  jugo  intolerante  do  papado  de 
Constantinopla;  e  a  dominação  do^  musulmanos 
importava  para  elles  a  liberdade  relig^iosa.  Depois, 
já  também  livres  dos  pesados  impostos  byzantinos 
substituidos  pela  capitação  árabe  mais  modesta, 
veiu  o  desejo  de  se  isentarem  d'esse  encargo,  ga- 
nhando uma  egualdade  só  possível  no  seio  da  reli- 
gião dominante.  Por  isso  mais  tarde  se  foram 


11)   V.    Taboaã  de  rhronohffia,  pp.  114-8.  —  (2)  V.  Rachas  hu- 
manas, j,  pp.  112-3. 


convertendo,  como  também  succedeu  a  muitos 
christàos  da  Hespanha,  trocando  uma  condição, 
análoga  ás  dos  judeus  entre  as  nações  catholicas, 
uma  condição,  civil  e  religiosamente  egual. 

Nos  últimos  annos  do  vii  século,  Garthago,  cha- 
ve da  Mauritânia,  cahiu  afinal  em  poder  dos  ára- 
bes, e  com  ella  toda  a  Africa  septentrional.  Mas 
nem  por  estarem  expulsos  os  gregos,  convertidos 
ou  submettidos  os  christãos,  estava  seguro  o  novo 
dominio;  porque  pouco  antes  da  conquista  de  Hes- 
panha, a  Barberia  assiste  a  uma  insurreição  geral 
dos  naturaes.  Dizem  as  lendas  que  os  berberes, 
vendo  na  riqueza  das  cidades  o  motivo  das  inva- 
sões extrangeiras,  arrazaram  Tanger  e  Tripoli,  cor- 
tando as  arvores,  destruindo  villas,  e  reduzindo  es- 
sa região,  que  os  romanos  nos  descreviam  luxu- 
riante e  rica,  ao  árido  e  escalvado  deserto  agora 
apenas  renascente  á  sombra  da  protecção  da  Eu- 
ropa. Esta  lenda,  como  todas  as  lendas,  é  o  echo 
de  uma  verdade  histórica;  e  o  supposto  acto  vo- 
luntário dos  berberes  no  principio  do  viii  século 
symbolisa  uma  devastação  que  as  guerras  e  as  ra- 
pinas tinham  consummado  no  decorrer  de  trezen- 
tos ou  quatrocentos  annos. 

A  insurreição,  porém,  era  um  facto  real  e  não 
uma  lenda.  Musa,  nomeado  emir  d'Africa  pelo  ca- 
lifa de  Damasco,  conseguiu  suffocar  o  levantamento 
e  consolidar  para  sempre  o  dominio  sarraceno  em. 
J\frica. 


Causas  de  ordem  diversa  impelliam  os  árabes  a 
atravessar  o  Estreito.  A  tentação  que  sobre  elles 
devia  exercer  o  encanto  e  riqueza  d'es8a  Hespa- 
«nha   fronteira   e   tão  próxima,  seria  a   primeira. 
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Além  d'ella,  devemos  lembrar  o  enthusiasmo  con- 
quistador que  a  victoria  punha  nos  peitos  dos  se- 
ctários de  Mahomet,  sem  esquecer  a  fatalidade 
que  arrasta  as  civilisaçòes  expansivas  (1)  até  se 
exgotarem  ou  até  encontrarem  um  obstáculo  insu- 
perável :  só  a  morte  pòz  termo  ás  marchas  de  Ale- 
xandre, só  a  resistência  da  Europa  collig^ada,  ás 
guerras  de  Napoleão  —  só  a  muralha  dos  Pyreneos, 
á  marcha  triumphal  de  Taric.  A  estas  causas  vém 
juntar-se  as  dissensões  internas  da  Hespanha  visi- 
gothica,  onde  os  partidos,  pospondo  o  patriotismo 
e  a  religião  ao  ódio,  repetiam  os  exemplos  dos  ber- 
beres visinhos. 

Witisa  fora  derribado  do  throno  de  Toledo  em 
709  e  assassinado  pelo  usurpador  Ruderico.  O  rei 
deposto  deixara  porém  dois  filhos,  cujo  partido  não 
duvidou  mendigar  o  auxilio  dos  árabes,  nem  alis- 
tar-se  nas  columnas  dos  seus  exércitos,  esperando 
que  estes  lhes  dariam  o  throno  pelo  preço  de  uma 
razzia  mais  ou  menos  grave.  A  este  episodio  poli- 
tico juntavam-se  as  causas  de  ordem  social  já  enu~ 
raeradas  que  faziam  do  estado  visigodo  um  edifi- 
cio  carcomido;  e  entre  essas  causas  avultava  a 
rebeldia  dos  judeus,  numerosos,  opulentos,  in- 
fluentes, e  cruelmente  perseíuidos  pelos  governos 
e  pelas  populações  —  dos  judeus  que  esperavam 
melhorar  de  sorte  sob  o  dominio  de  uma  raça  affin 
e  no  seio  de  uma  religião  tolerante  por  princi- 
pio. 

A'  historia  da  invasão  de  711,  precedida  por 
uma  primeira  tentativa  sem  resultado  no  anno  an- 
terior, anda  ligada  a  tradição  de  um  certo  conda 
Juliano,  ao  tempo  governador  de  Septum  (Ceuta)- 


(1)  V.  Theoria  da  hisf.  universal,  nas  Taboas  de  chronologia, 
pp.  XIV  e  Instit.  primit.  pp.  274-5,  e  ant. 
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que  abrira  aos  musulmanos  as  portas  da  cidade 
proporcionando-lhes  por  tal  forma  a  fácil  passa-^ 
gem  do  Estreito.  Ceuta  seria  pois  a  esse  tempo  um 
presidio  byzantino;  e  Juliano,  seu  governador,  gre- 
go ou  proposto  por  gregos,  e  não  um  conde  godo. 
Isolada  Ceuta  dos  christãos  do  Oriente,  as  sua» 
relações  com  a  corte  de  Toledo  seriam  porém  es- 
treitas, e  parece  que  Juliano,  tendo  mandado  edu- 
car uma  filha  n*essa  corte,  o  rei  Rodrigo  se  ena- 
morou d'ella  e  a  violou.  Da  vingança  d'este  caso- 
veiu  a  invasão,  porque  o  conde  convidou  Musa  a 
passar  á  Hespanha,  e  este  consultou  o  califa  que 
prudentemente  lhe  ordenou  sondasse  primeiro  o 
terreno.  Pretende-se  que,  ainda  depois  da  conver- 
são de  Reccáredo  ter  removido  as  repugnancias 
religiosas  dos  catholicos  hespanhoes,  vários  pontos 
das  duas  costas  sul  e  occidental  da  Hespanha  se^ 
conservam  sob  o  dominio  dos  byzantinos  que  in- 
citavam os  naturaes  a  repellir  o  jugo  dos  godos. 
Sob  o  governo  de  Theudis  (533-48),  ha  noticia  á& 
desembarques  nas  costas  d'Africa,  já  para  um  ata- 
que a  Ceuta,  já  em  auxilio  dos  vândalos.  Entre- 
tanto Carthago  caía  em  poder  de  Justiniano.  Por 
morte  do  rei  godo,  disputada  a  successào,  um  do& 
pretendentes  ao  throno  conquistara  o  auxilio  do 
império  do  Oriente  assignando  um  tratado  pelo 
qual  varias  cidades  da  costa  eram  cedidas  aos  ro- 
mano-byzantinos,  em  cujo  poder  ficaram,  até  que, 
no  primeiro  quartel  do  vii  século,  Suintila  (621-31) 
definitivamente  os  expulsou  da  Hespanha  —  mas 
não  dos  seus  últimos  presidies  de  Africa,  onde  Se- 
ptum e  Tingis  pelo  menos  continuaram  byzantinas 
até  711. 

Como  quer  que  fosse,  o  facto  é  que,  na  primei- 
ra metade  de  710,  Musa,  emir  do  Maghreb,  envia 
á  Hespanha    Abu-Zora   Taríf,   seu   logar- tenente^ 
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com  umas  centenas  de  homens  que  saqueiam  Al- 
geciras  e  voltam  a  Africa.  No  anno  seguinte  man- 
í  da  outro  capitão,  Taric  ibn-Ziyâd  com  forças  su- 
7  periores  que  desembarcam  em  Gibraltar  (Gebal- 
/  Taric)  e  tomam  Garteya.  Eram  sete  mil  berberes, 
'com  os  quaes  vinha  o  conde  Juliano,  e  que  foram 
,  reforçados  com  mais  cinco  mil  recem-chegados  de 
Africa.   Os  doze  mil  invasores  chocaram-se  com  o 
exercito  do  rei  Ruderico  na  Batalha  chamada  do 
^Chryssus  ou  Gaudalete,  mas  que  efíecti vãmente  pa- 
rece ter-se  dado  junto  ao  Wadi-Becca  (Salado)  ao 
pé  do  Lago  de  la  Janda.  Ahi  morreu  o  rei:  os  ir- 
mãos e  filhos  de  Witiza  bandearam-se  com  os  in- 
vasores esperando  que  estes  lhes  dessem  o  throno, 
/  e  a  batalha  ficou  memorada,  porque  acabou  com 
[  ella  a  monarchia  visigothica.  Isto  confirma  o  que 
"^-anteriormente  dissemos  sobre  o  seu  caracter  artifi- 
cial e  ephemero.  Não  é  uma  batalha  perdida  que 
perde  uma  nação,  quando  o  governo  que  lhe  pre- 
side efíectivamente  a  representa.  A'  batalha  se- 
gue-se  a  conquista  de  toda  a  Península  —  se  o  no- , 
me  de  conquista  convém  ás  marchas  triumphaes 
dos  exércitos  de  Taric  e  Musa  atra  vez  da  Hespa- 
nha,  onde  se  pôde  dizer  não  encontraram  resistên- 
cia. Effectivamente,  a  monarchia  visigothica  fora 
apenas   um  episodio  na  historia  da  dissolução  da 
^Hespanha  romana  que  a  dominação  árabe  vinha 
consummar;  e  a  batalha  do  Guadalete  poderia  ter 
tido  outro  nome,  o  império  dos  visigodos  poderia 
ter  caído  de  outro  modo,  mas  a  sua  queda  era  um 
-d'e8ses  factos  previamente  determinados  pelas  con- 
dições da  sociedade  ppninsular. 

Ganha  a  batalha,  Taric,  outra  vez  vencedor  em 

Ecija,  marcha  sobre  Toh^do,  destacando  forças  que 

oceuparam    Gí»rdova,    Archidona  e   Elvira;   e   em 

«quanto  a  capital,  entregue  pelos  judeus,  se  rendia 
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k  discrição,   Musa,   desembarcando  na   Hespanha 
<712)  com  dezoito  mil  árabes,  dirigia-se,  invejoso, 
ao  encontro   do  seu  feliz  general,  occupando,  na 
marcha   para   Toledo,    Niebla,    Carmona,    Sevilha, 
Medina-Sidonia,  Ossuna,  Beja  e  Merida.  Na  capital 
os  dous  generaes  disputavam  os  resultados  da  con- 
quista, preludiando  as  futuras  anarchias  da  Hes- 
panha árabe,  ao  mesmo  tempo  que  os  últimos  res- 
tos do  exercito  ^odo,  refugiados  em  Auriola,  eram 
desbaratados  em  Lorca.  Primeiro  deposto  e  preso 
por  Musa,  Taric,  logo  restituído  á  sua  dignidade 
por  uma  ordem  do  califa,   pôde  cooperar  com  o 
-emir  na  obra  da  occupação  total  da  Hespanha,  di- 
rigindo-se  para  leste  com  o  seu  exercito  de  berbe- 
res, em  quanto  Musa  com  os  árabes  seguia  para 
o  norte.  Tomada  Saragoça  e  submettida  a  Galliza, 
a  occupação  estava  consummada,  e  encerrado  o 
primeiro  acto  da  tragedia.  Logo  ahi,  segundo  man- 
dam as  regras,  se  desenhava  a  acção  e  os  cara- 
cteres dos  personagens;  porque  a  rivalidade  e  os 
ódios  de  Taric  e  de  Musa  personalisavam  os  sen- 
timentos de  árabes  e  berberes,  futuro  motivo  fun- 
damental de  todas  as  convulsões  politicas  do  im- 
pério agora  levantado.  Immediatamente  as  dissen- 
sões religiosas  que  retalhavam  a  egreja  mahome- 
tana,  e  o  temperamento  fanático  e  orthodoxo   do 
africano,  opposto  ao  temperamento  sceptico,  poé- 
tico e  inventivo  do  árabe,  se  chocavam,  annun- 
ciando  as   revoluções   da   Hespanha    musulm^na. 
Taric  era  um  homem  de  extracção  judia,  da  tribu 
de   Simeão;    sectário    khâridjita,    viera   a   Africa 
onde  se  levantou  rei,  ou  cousa  que  o  valha,  de 
duas  t  ri  bus  berberes. 

Encerrado  este  primeiro  acto,  os  dous  conquis-  ) 
tadores,  chamados  para  expor  e  debater  perante  o  \ 
califa  as  razões  dos  seus  ódios,  deixam  o  governo 
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da  Hespanha  a  cargo  de  um  general  que  principia 
(;Por  tomar  por  esposa  a  viuva  do  infeliz  Ruderico. 
Ao  abrir-se,  pois,  a  scena  do  segundo  acto,  appa- 
recém,  como  também  é  das  regras,  os  meios  e  ac- 
cessorios  que  determinam  e  acompanham  o  desen- 
volvimento  da  acçáo.  O  acto  da  viuva  do  rei  godo- 
tem  o  valor  de  um  epilogo  que  vem  confirmar  a 
opinião  formada  sobre  o  estado  de  decomposição- 
da  finada  monarchia  da  Peninsula;  e  os  árabes  aa 
succeder-lhe  põem  em  pratica  a  perspicácia  na 
aproveitamento  da  conquista  e  a  astúcia  no  domi- 
nio  dos  rebeldes. 

implacáveis  quando  se  tratava  de  submetter  re- 
sistências que  não  cediam  senão  á  força,  foram 
benignos  e  protectores  para  com  todos  os  que  re- 
conheciam a  sua  authoridade.  A  conquista  não 
foi  decerto  uma  calamidade.  Apenas  no  meio-dia^ 
onde  se  tivera  de  empregar  a  força,  a  propriedade 
foi  confiscada,  e  ainda  assim  com  excepção  dos^ 
districtos  de  Santarém,  Coimbra  e  um  outro.  Na 
metade  norte  da  Hespanha  que  toda,  pôde  di- 
zer-se,  se  submetteu  por  capitulação,  os  na- 
turaes,  se  perderam  os  bens  moveis,  conserva- 
ram porém  as  terras  ganhando  o  direito,  que  an- 
tes não  tinham,  de  as  alienar.  No  próprio  meio- 
dia,  porém,  em  toda  a  área  das  terras  confiscadas, 
08  servos  conservam-se  quaes  estavam;  e  como  a 
quinto  de  todos  os  bens  pertencia  ao  Estado,  só» 
quatro  quintas  partes  das  terras  foram  distribuídas 
pelos  soldados.  Os  servos,  nas  terras  doestes,  pa- 
gavam aos  donos  quatro  quintos  das  colheitas; 
mas  nas  do  Estado  (kJiomsJ  pagavam  apenas  um 
terço.  Como  impostos,  todos  os  proprietários  fica- 
ram  sujeitos  á  contribuição  do  kharãdj  que  era 
proximamente  de  vinte  por  cento,  e  abrangia  todos, 
rausulmanos  e  christàos;  mas  sobre  estes  pesava 
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«lém  d' isso  a  capitação  (dizíhed)  que  era  de  48 
Sirhems  (1)  para  os  ricos,  24  para  os  remediados, 
12  para  os  proletários,  e  da  qual  isentava  a  con- 
versão ao  Islam.  As  mulheres,  os  estropiados,  os 
mendigos,  os  escravos,  não  pagavam. 

N'estas  condições,  os  árabes,  scepticos  e  interes- 
sados em  conservar  os  rendimentos  do  thesouro, 
eram  naturalmente  tolerantes.  Con\  effeito,  não 
houve  revoltas  na  nação  submettida  porque  a  in- 
vasão, sendo  até  certo  ponto  um  bem  para  as  clas- 
ses miseráveis,  amparou  o  desenvolvimento  da 
classe-média;  e  ao  mesmo  tempo  que  o  islamismo 
se  mostrava  mais  benigno  para  com  os  seus  escra- 
vos do  que  o  fora  o  catholicismo  toledano,  dava 
aos  escravos  dos  christãos  o  direito  de  se  liberta- 
rem desde  que,  fugindo,  se  fizessem  musulmanos. 

Além  d'isto  os  árabes  consentiam  aos  vencidos 
o  regerem-se  pelos  seus  usos  e  leis,  por  meio  de 
condes  e  juizes  nacionaes,  consentindo-lhes  tam- 
bém o  exercício  da  religião  christà,  livremente  pra- 
ticada e  publicamente  professada;  e  por  este  sys- 
tema  preparavam  a  formação  de  uma  população 
hybrida  que,  sob  o  nome  de  mosarabes,  é  um  dos 
principaes  phenomenos  d'esta  nova  epocha  da  his- 
toria peninsular,  e  do  qual  nos  occuparemos  oppor- 
tunamente. 
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Capazes,  como  o  tinham  provado,  de  submetter 
e  dominar  a  Hespanha  com  esse  mixto  de  violen- 


(1)  o  dirhem  é  egrual  a  180  réis.  Portanto  a  capitação  im- 
portava em  5$l^  2^592  e  1$296  réis,  mas  como  a  efficacia 
compradíira  d.«»  diniifiro  n^esrte  tempo  era  para  o  cl«  h"je 
como  11:1  V.  L«ber,  Ets.  sur  In  forl,  priv ,  et<í.)  a  capitação 
valia  effcctivamttnte  57$024,  281512  e  14|52ã6  réis. 
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cia  e  de  astúcia  que  caracterisa  os  orientaes,  os- 
novos  invasores  soffriam  gravemente  das  desordens 
intestinas,  logo  aos  dez  annos  apenas  decorridos 
depois  do  seu  feliz  desembarque.  Os  walis  ou  go- 
vernadores das  provindas,  que  eram  como  antigos- 
duques,  e  os  alkaids,  espécie  de  velhos  condes,  con- 
tribuiam  para  a  desordem  prevaricando  e  resistindo 
á  authoridade  central.  Por  outro  lado,  os  chaikhs 
mouriscos,  chefes  das  tribus  berberes  que  tinham 
vindo  á  Hespanha  n'uma  correria  um  pouco  mais 
longa,  continuavam  n^ella  a  sua  existência  nómada 
e  turbulenta,  mantendo  um  estado  de  insurreição- 
permanente  contra  os  generaes  árabes  e  de  cons- 
tantes luctas  entre  si.  Eram  grandes  as  rivalidades 
e  os  ódios  entre  berberes  e  árabes.  Os  primeiros 
consideravam-se  com  razào  os  verdadeiros  conquis- 
tadores da  Hespanha:   Musa  e  os  árabes  tinham 
vindo  quando  tudo  estava  feito,  e  apesar  d*Í8so  ti- 
nham tomado  a  melhor  parte  do  despojo,  o  gover- 
no, e  as  terras  mais  férteis.  Dividindo  entre  si  a 
bella  Andaluzia,  tinham  desterrado  os   berberes, 
os  companheiros  de  Taric,   para  as  charnecas  da 
Mancha   e   da   Estremadura,    para   as   montanhas 
agrestes  de  Leão,  das  Astúrias  e  da  Galliza,  com- 
mettendo-lhes  o  duro  encargo  da  defeza  da  fron- 
teira contra  os  christáos.  Taes  foram  as  causas  das 
insurreições  successivas  que  os  árabes  só  poderam 
suffocar  com  o  auxilio  de  syrios  que  por  seu  turno 
deram  a  lei  aos  yemenitas. 

N^este  momento,  isto  é,  na  segunda  metade  do 
VIII  século,  duas  circumstancias  impedem  porém  a 
dissolução  rápida  do  dominio  musulmano.  A  dy- 
nastia  omaiada  fora  expulsa  do  califado  pelos 
Abbasidas  (730);  e  o  primeiro  Abderramen,  pro- 
testando contra  a  usurpação,  conseguiu  crear  na 
Hespanha  um  califado  independente,  unificando  o 
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poder  musulmano  e  submettendo,  ainda  que  mo- 
mentaneamente, as  diversas  raças  que  sob  o  es- 
tandarte do  Propheta  n'ella  tinham  vindo  acam- 
par: árabes  do  Yemen,  modharitas,  egypcios,  sy- 
rios,   berberes.    A    unificação    do  poder   que    os 
Omaiadas  conseguiam  na  Hespanha  assentava  so- 
bre a  orthodoxia,  mais  viva  no  Occidente  do  que 
no  Oriente.  Quasi  um  século  de  governo  (661-750) 
tinha  consagrado  em  Damasco  a  dynastia  omaiada, 
c"ja   primitiva    impiedade    se   corrigira.   Omar   II 
(717-20)  já  não  chorava  a  perda  dos  rendimen- 
tos do  Egypto,  respondendo  aos  que  a  lamenta- 
vam que  era  um  apostolo  e  não  um  cobrador  de 
impostos.  Para  os  verdadeiros  crentes,  a  usurpa- 
ção abbasida,  levada  a  cabo  por  uma  d*essas  tra- 
gedias de  sangue  frequentes  no  Oriente,  era  uma 
impiedade.  Eram  os  persas  vencendo  os  árabes; 
eram  os  herejes  do  Khorâsân  governando  á  som- 
bra  de   uma   dynastia    sacrilega;   era   a    victoria 
dos  chiitas,  dos  zoroasticos,   e  até  de  atheus.  Os 
Omaiadas  que  ficaram  da  matança  refugiaram-so 
na  Hespanha,  onde  a  pureza  da  fé  se  manteve;  e 
os  orthodoxos  perseguidos  no  Oriente  vinham  aco- 
Iher-se  ao  Occidente,  ou  ficavam  esperando  que 
da  Hespanha  partisse  a  reacção  para  pôr  termo  á 
desolação  da  impiedade.  Assim  Córdova  se  tornou 
uma  segunda  Damasco;  e  se  o  novo  califado  não 
foi  restaurar  a  primeira,  pôde  ao  menos  manter  a 
independência,  unificando  no  seio  da  orthodoxia  j 
as  raças  congregadas  na  Península  sob  a  bandeira  I 
islamita.  * 

Ao  mesmo  tempo  que  a  dynastia  dos  Omaia- 
das da  Hespanha  iniciava  o  governo  d'esses  ce- 
lebres califas  de  Córdova,  um  outro  facto  obri- 
gava os  musul manos  a  congregar  as  suas  foi^ças 
contra  novos  perigos:  eram  os  ataques  dos  foragi- 
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do.  das  Astúrias,  que,  depois  de  obscuramente 
terem  combatido  sob  as  ordens  de  Pelayo  (718-á/ 
rm  731-50).  esse  Rómulo  da  Hespanha  moderna, 
Sham  chegado  a  ganhar  força  bastante  para 
iniciarem  a  empreza  de  uma  reconquista  ^ystema- 
S  e  de  uma  restauração  da  antiga  monarch.a 
ch^istan.  Eram  também  os  ataques,  então  mais 
Lrigosos  embora  menos  importantes  para  a  histo- 

£  ulterior,  dos  franco  «f  "^"«^^^^i^' *^SrT  a 
os  Pvreneos,  vinham  retribuir  com  a  guerra  a 
guerrk  que  os  árabes  tinham  sem  exito  levado 
cara  além  das  montanhas.  •■:„   „ 

Apesar  da  necessidade  de  reciproco  auxilio,  o 
dueUo  entre  a  raça  berbere  e  a  árabe  pro.eguia 
.em  interrupção :  tão  grande  era  o  odio  entre  am- 
bas que  chegava  a  fazer  esquecer  o  que  professa- 
^m  contra  os  christàos.  Toledo,  Saragoça  e  um 
!em  numero  de  cidades  da  Hespanha  central  man- 
linham-se  fieis  ao  dorainio  berbere,  negando  obe- 
diência aos  emires  de  Córdova ;  e  é  só  no  pnme.ro 
quartel  do  x  século,  quando  a  dynast.a  omaiada 
atlinge  o  ápice  da  gloria  e  do  poder,  levantando->e 
Smo  califado  independente  (929),  que  as  suas  ar- 
mas conseguem  reduzir  á  obediência  os  indómito 
Scanos.  Essa  unidade  da  Hespanha  """^"IW 
momento  culminante  do  império,  nao  vae  comtudo 
fllpm  do  fim  do  século.  .      ,  , 

E^Mansur  (977-1002)  o  lendário  e  implacável 
inimigo  dos  christãos,  levanta  sobre  os  -eus  exér- 
citos africanos  o  alicerce  do  poder  de  que  djfP"f' 
de  um  modo  absoluto,  á  sombra  de  um  califa  im- 

^A  dynastia  omaiada  de  Córdova  ffting«ia-se 
De^soa   insignificante   de   Hiehâm   II   (916.1016) , 
e  o  ephemero  império  de  El-Mansar  é,  em  si  pro- 
.prio  e  noí^  elementos  ^obre  qae  se  apoia,  a  prova 
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da  consummada  ruína  da  unidade  da  Hespanha 
árabe.  Do  Oriente  tinham  os  Omaiadas  trazido  para 
a  Hespanha  a  orthodoxia,  sim,  mas  também  uma 
tolerância  e  um  cultismo  que  o  islamita  africano 
nào  podia  approvar.  O  seu  fanatismo  protestava 
contra  a  morigeraçào  e  contra  a  philosophia;  e  os 
árabes  achavam-se  mal  collocados  entre  as  duas 
formas  aggressivas  do  fanatismo:  islamita  nos  ber- 
beres, christào  nos  hespanhoes.  Nào  seriam  dois 
aspectos  simultâneos  de  um  génio  commum,  a  tra- 
duzir uma  provável  communidade  de  origem? 

Explorando  em  proveito  do  seu  poder  o  fanatis- 
mo do  clero  musulmano  e  das  plebes  de  africanos 
indígenas  renegados,  El-Mansur  confiava  aos  theo- 
logos  a  redacção  de   um   indico  expurgatorio,   e 
mandava  queimar  os  livros  de  sciencia  e  philoso- 
phia da  bibliotheca  formada  pelo  califa  precedente 
o  sábio  Hâcan  II  (9(U-76).  El-Mansur,  o  fiel,  co- 
piava por  suas  màos  o  Koran,  e,  como  um  pro- 
pheta,  commandava  os  seus  exércitos  de  africanos, 
abençoado  pelos  theologos,  acclamado  pelos  solda- 
dos. Era  uma  guerra  santa.  Desapparecera  o  antigo 
scepticismo  e  a  antiga  tolerância.  Succedia  na  Hes- 
panha o  que  se  vira  por  toda  a  parte,  isto  é,  um 
domínio  doce  e  humano  a   principio,   degenerar 
n  uma  tyrannía  insupportavel.   Desde  o  ix  século 
que  o  islamismo,  sentindo-se  consolidado,  seguia 
á  risca  o  preceito  do  califa  Omar:  «Gumpre-nos 
devorar  os  christáos,  e  aos  nossos  descendentes  os 
descendentes  d'elles  emquanto  houver  christianis- 
mo.»   Desde  o  principio  também,  se  essa  religião 
era  livre,  nào  o  era  porém  a  sua  Egreja.  Os  direi- 
tos regaiianos  da  coroa  visigoda,  a  convocação  dos 
concílios,  a  apresentação  dos  bispos,  etc,  tinham 
passado  para  os  sultões  árabes  que  abusavam  d  elles 
vendendo  es  bispados  a  libertinos  e  dando  assento 
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nos  concílios  a  herejes  e  a  judeus.  O  scepticismo 
arabe  do  primitivo  governo  pozera  nas  mãos  da 
Estado  armas  que  se  tornavam  instrumentos  de 
perseguição  sectária  quando  o  espirito  religiosa 
accordava,  intolerantemente  inspirado  pelo  zelo  dos 
africanos. 

A  historia  do  interminável  duello  das  duas  ra- 
ças islamitas  recomeça  agora  ensopada  no  sangue^ 
dos  soldados  africanos  trucidados  ás  portas  de 
Córdova,  na  hora  da  reacção  victoriosa  do  partido 
arabe  contra  os  soldados  de  El-Mansur  (1013). 
D'este  momento  em  deante  a  queda  precipita-se. 
Córdova  presenceia  as  orgias  de  sangue  e  devassi- 
dão, communs  aos  impérios  d'esses  povos  do  Orien- 
te, incapazes  de  achar  para  a  authoridade  politica 
outra  base  além  da  força.  (')  ^  supremo  poder 
passa  de  mão  em  mão  á  mercê  das  revoluções  e 
guerras  civis,  das  intrigas  e  dos  assassinatos;  e  á 
maneira  que  assim  fluctua,  vae  perdendo  gradual- 
mente esse  único  alicerce  em  que  se  fundava  —  a 
força. 

Então,  a  desmembração  da  Hespanha  musul- 
mana,  que  nos  primeiros  annos  da  conquista  os 
ódios  das  differentes  raças  invasoras  estiveram  a 
ponto  de  consummar,  mas  que  a  fundação  da  dy- 
nastia  omaiada  impediu  temporariamente,  torna-se 
um  facto  natural  e  inevitável.  O  wali  na  sua  pro- 
víncia, o  alkaid  na  sua  cidade,  o  chaikh  á  frente 
da  sua  tribu,  declaram-se  todos  independentes,  & 
entre  todos  começam  a  declarar-se  as  guerras.  A 
Hespanha  apresenta  o  aspecto  de  um  feixe  de  na- 
ções, que  são  exércitos  em  campanha;  as  fron- 
teiras fluctuam  permanentemente  á  maneira  que  a 
sorte  das  armas  favorece  os  chefes  militares.  No 

(1)  V.  Inatit.  primitivas,  pp.  259-67. 
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principio  do  xi  século  contam-se  cinco  emirados 
principaes.  O  de  Málaga,  com  Algeciras,  e  Ceuta  e 
Tanger  do  outro  lado  do  Estreito,  era  propriedade 
da  família  de  Aly,  o  edrisíta,  á  qual  as  revoluções 
tinham  dado  também   o  throno  dos  Omaiadas  de 
Córdova,  afinal  occupado  por  um  filho  de  raça  ber- 
bere. Alliados  ou  vassallos  do  emir  de  Málaga  havia 
08  walis  de  Granada,  de  Carmona  e  de  Ecija.  Se- 
vilha era  a  sede  do  segundo  dos  cinco  emirados 
principaes;  e  Valência  a  do  terceiro  que,  sob  o 
império  dos  El-Ameris,  extendia  uma  espécie  de 
suzerania  até  ás  Baleares  de  um  lado,  até  Almeria 
do   outro,    finalmente  até  Saragoça,  e  Barcelona. 
Badajoz  e  a  Lusitânia,  sob  os  Bení-Alafftas,  forma- 
vam o  quarto  émirado;  Toledo  o  quinto;  e  o  Algarb 
mantinha  uma  independência  mais  ou  menos  pre- 
cária. 

N'esta  divisão  da  Hespanha  falta  o  norte  e  o 
oriente:  é  que  ahi  os  navarros  e  ara?onezes  de  um 
lado,   os  asturo-leonezes  do  outro,  independentes, 
aguerridos  e  audazes,   tinham  já  reconquistado  a 
terra  da  pátria.  A  seu  tempo  falaremos  d'essa  his- 
toria; e  por  agora  limítar-nos-hemos  a  dizer  que, 
a  não  ser  principalmente  a  religião,  são  curtas  as 
differenças  que  distinguem  o  estado  social  das  duas 
Hespanhas.  E'  verdade  que  na  christan  lavra  in- 
conscientemente o  sentimento  de  uma  futura  re- 
constituição; é  verdade  que  o  destino  histórico  lhe 
promette  uma  victoria  decisiva  e  aos  seus  inimigos 
uma  derrota  final.  Mas  não  é  menos  verdade  que, 
ao  fraccionamento,  ás  luctas  civis,  á  anarchia  geral 
da    sociedade    musulmana,   correspondem   eguaes 
caracteres  na  sociedade  néo-goda;  embora  esses 
caracteres  traduzam,   n'uma  a  desorganisação   da 
velhice,  e  na  outra  as  violências  da  mocidade.  Nem 
é  menos  verdade  que,  se  entre  os  musulmanos  os 
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ódios  partidários  se  antepunham  ao  sentimento  na- 
cional, esse  sentimento  era  tão  pouco  definido  en- 
tre 08  christàos,  que  a  historia  nos  conta  as  allian- 
(^s  de  musulmanos  e  christàos  e  nos  fala  de  bata- 
lhas em  que  uns  e  outros  reunidos  combatiam  de 
ambos  os  lados.  O  famoso  Cid  é  o  typo,  nao  da 
cavallaria  poética,  fiel  a  Deus  o  á  Dona,  mas  sim 
d'esses  aventureiros  audazes,  sem  lei,  sem  te.  que 
alugavam  o  braço  valente  a  quem  lh'o  pagava  me- 
lhor   Passou  metade  da  vida  ao  serviço  dos  sarra- 
cenos como  soldado  do  fortuna;  e  como  passou  a 
outra  metade  a  combatel-os,  Abn-Bassam,  o  chro- 
nista  árabe,  chama-lhe   «o  cão  da  Galliza»,  e  um 
salteador  sem  honra,  faltando  aos  juramentos,  men- 
tindo ás  capitulações.  Os  Beni-Houd,  de  Valência, 
que  o  tinham  tirado  da  obscuridade,  pagavam-lhe 
para  os  defender  contra  os  christàos;  e,  tao  talso 
como  cruel,  o  cavalleiro  voltou-se  contra  elles, 
conquistando-lhes  a  cidade  (UOÍ):  queimava  os 
prisioneiros  a  fogo  brando,  lançava-os  aos  cães  de 
fila  para  os  despedaçarem,  torturando-os,  matan- 
do-os,  para  confessarem   o  segredo  dos  thesouros 

escondidos. 

A  natureza  das  cousas  fazia,  porem,  com  que 
esta  indifferença,  importante  para  nos  revelar  o 
estado  do  espirito  dos  combatentes,  o  nao  fosse 
para  influir  prejudicialmente  no  resultado  final  da 
contenda.  Embora  unidos  aos  musulmanos,  embora 
intervindo  nas  suas  dissensões  intestinas,  a  conse- 
quência de  toda  a  desordem  era  a  progressiva  re- 
tirada dos  sarracenos  e  o  constante  avançar  das 
fronteiras  dos  reinos  christàos. 

Se  entre  os  differentes  chefes  ou  reis  christàos 
havia  mais  ou  menos  conscientemente  definida  a 
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idéa  de  uma  solidariedade  religiosa  commum,  ou- 
trotanto  se  nào  pôde  negar  que  acordasse  no  espi- 
rito dos  sarracenos,  quando  se  paravam  a  conside- 
rar a  crescente  ruina  do  seu  império  e  o  recuar 
constante  da  linha  das  suas  fronteiras. 

O  espirito  religioso  das  plebes  excitadas  pelo 
clero  condemnava  unanimemente  a  anarchia  poli- 
tica e  a  impiedade  que  florescia  nos  centros  aris- 
tocráticos dos  diversos  Estados  musulmanos.  As 
seitas  e  as  heresias,  as  escholas  e  os  systemas  for- 
migavam á  moda  oriental  nas  pequenas  cortes  her- 
deiras dos  domínios  do  califado  de  Córdova  que  a 
reacção  de  El-Mansur  conseguira  apenas  galvanisar. 
Os  crentes  previam  e  pediam  ao  céu  um  castigo; 
e  os  príncipes,  batidos  pelos  christàos,  imploravam 
um  soccorro  extrangeiro.  9^    1 

Para  as  fronteiras  da  Negricia,  no  Sahara,  vivia 
uma  tribu  berbere  cujo  rei,  Yahyâ,  tinha  visões. 
Um  santo,  Abdallâh,  chegado  de  íóra,  converteu-o 
á  espécie  de  islamismo  que  seguia;  e  juntos  cons- 
truíram uma  râbita,  convento  e  fortaleza,  the- 
baida  para  onde  se  recolheram  a  orar.  D'ahi  co- 
meçou a  propaganda,  e  assim  nasceu  a  seita  dos 
Morâbihm,  ou  habitantes  da  râbita,  a  que  os 
hespanhoes  christàos  vieram  a  chamar  almoravi- 
des.  i 

Como  na  Arábia,  formada  a  egreja,  começou  a 
conquista.  O  apostolo  era  rei  e  general,  como  Ma- 
homet;  e  venceu,  como  vencera  o  profeta.  Con- 
quistou todo  o  Atlas  marroquino  lançando  os  ali- 
cerces do  futuro  império.  O  fanatismo  berbere  ac- 
elamava  esta  nova  definiçào  da  fé,  cujo  baptismo 
era  ura  cento  de  açoites.  AbdallHh  morreu,  e  suc- 
cedeu-lhe  Zainab,  uma  santa  ou  feiticeira,  cujo  viu- 
vo, Yusof-ibn-Techufin,  alargou  o  império  desde 
o  Senegal  até  á  Alegria.  Córdova  íôra  uma  so- 
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gunda  Meka  do  islamismo,  Marrocos  era  a  tercei- 
ra; e  se,  na  Hespanba,  a  tolerância  árabe  e  o  fa- 
natismo berbere  se  degladiavam,  em  Marrocos  im- 
perava absolutamente  o  despotismo  sagrado,  o  pu- 
rismo intolerante. 

Foi  a  Yusof,  foi  aos  almoravides  que  os  prínci- 
pes da  Hespaaba  imploraram  soccorro.  O  impera- 
dor veiu  e  bateu  os  castelhanos  em  Zallaca  (1086),    , 
junto   a    Badajoz.    Retirou-se;    mas   quatro   annos 
depois   era   outra   vez   chamado   pelos   principes, 
pelo  clero,  pelas  populações.  Voltou:  nào  já  para 
bater  os  castelhanos,  senão  para  conquistar  para 
si  a  Hespanha.  Antes  de  partir  jurara  nào  despo- 
jar os  principes  hespanhoes;  mas  o  clero  peninsu- 
lar, orgáo  do  fanatismo  islamita  das  plebes,  des- 
obrigou-o  do  juramento  n'um  fetfa.  Yusof  tirou  a 
mascara.   Nada  o  obrigava  já  a  dissimular,  pois, 
se  tinha  contra  si  as  classes  superiores,  tinha  a 
seu  favor  cem  mil  soldados  africanos  cegamente 
dedicados  á  sua  causa,  e  na  própria  Hespanha  po- 
dia contar  com  as  massas  e  com  o  clero :  as  pri-  ) 
meiras  porque  esperavam  d'elle  uma  reduccào  dos 
impostos,  o  segundo  porque  nào  podia  perdoar  aos  j 
principes  andaluzes  a  protecção  que  na  maior  parte  \ 
davam  aos  livres  pensadores.  Os  priacipes  eram  \ 
uns  perdidos,  corrompiam  o  povo,  mantinham  im-    ^ 
postos  illegaes!  Ameaçados,  os  árabes  alliaram-se    * 
ao  christáo  de  Gastella  contra  o  defensor;   mas 
foi  em  vão  que  resistiram.  Desthronados  successi- 
vamente,  morreram  ou  foram  degredados  para  os 
desertos  africanos.  Yusaf  reinou  sobre  todo  a  Hes- 
panha musulmana, '  governando  em  nome  de  um 
clero  fanático  de  um  modo  calamitoso  para  judeus 
e  christàos,   perseguidos,   expulsos,   exterminados 

egualmente. 

O  duello  que  principiara  com  a  conquista,  ter- 
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•minava  no  fim  do  século  xi ;  os  berberes,  soldados 
dos  árabes,  eram  agora  os  capitães  que  venciam 
os  vencedores.  Embora  Affonso  VI,  o  celebre  rei 
leonez  a  quem  a  reconquista  deveu  tanto,  saiu  a 
campo ;  embora  se  levantou  com  o  pendão  da  cruz 
ao  lado  dos  emires  contra  os  exércitos  almoravi- 
des, como  outr^ora  os  asturianos  quando  comba- 
tiam ao  lado  dos  sarracenos  de  Toledo  contra  os 
de  Sevilha.  O  berbere  de  Marrocos  dominou  em 
toda  a  Hespanha  musulmana.  (1) 


Mas,  com  o  mando,  entibiou  a  fé;  e,  sob  o  in- 
fluxo seductor  da  bella  Hespanha,  modificou-se  a 
rigidez  almoravide.  Singular  consequência  para  os 
que   descobrem,  nas   catastrophes   geológicas   dos 
terramotos  da  Península,  a  causa  da  intolerância 
da  sua   fé  catholica,  no  tempo  dos  godos  e  dos 
Philippes !  Não  será  por  ventura  mais  racional  at- 
tribuir  essa  causa  ao  génio  ardente,  á  fé,  á  inde- 
pendência pessoal  das  populações?  E  quando  ve- 
mos na  historia  do  islamismo  hespanhol  que  o  ber- 
bere faz  d'elle  o  mesmo  que  do  catholicismo  nós 
fizemos,  nào  é  licito  acreditar  em  uma  communi- 
dade  de  origem  ethnica,  corroborada  pelos  movi- 
mentos conhecidos  da  historia,  isto  é,  pelas  succes- 
sivas   migrações  berberes  na  Península?  Cremos 
que  sim. 

Essa  Hespanha  andaluza,  só  terrível,  fúnebre, 
supposta  origem  de  medos  religiosos,  para  quem 
nunca  a  viu  no  esplendor  das  suas  paisagens,  no 
encanto  sensual  das  suas  mulheres,  na  descuidosa 


(1)  V.  Das  Tahoas  de  chronologia,  p.  269,  o  schema  da  fasão 
•dos  Estados  masalmanos  no  império  almoravide. 
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audácia  dos  seus  bandidos  e  loureiros ;  essa  Hes- 
panha  andaluza  não  entorpece  com  o  medo,  cor- 
rompe com  a  embriaguez.  Foi  o  que  succedeu  ao 
almoravide  do  Atlas,  transplantado  para  o  outro 
lado  do  Mediterrâneo.  Abandonou-se  á  existência 
doirada  e  voluptuosa,  esqueceu  o  fanatismo,  cedeu 
ás  tentações,  e  pactuou  com  a  cultura  árabe.  Yusof 
(1090-106)  foi  o  protector  illustre  de  Ibn-Tofail,  e 
na  sua  corte  lettrada  floresceu  o  mais  celebre  dos 
escriptores  do  tempo,  Ibn-Roch,  ou  Averroes.  A 
Andaluzia,  onde  os  árabes  tinham  achado  um  ou- 
tro Yemen  viçoso  e  encantador,  arabisava  o  ber- 
bere; e  do  fanático,  duro  e  secco,  fazia  um  homem 
lettrado  e  sceptico,  amante  das  especulações  meta-^ 
physicas,  bella  espécie  de  poesia. 

Ò  génio  africano  das  populações  dos  dois  lados 
do  Estreito  reagia,  porém,  contra  a  acção  do  clima 
e  da  tradição  do  cultismo  árabe.  Uma  nova  revo- 
lução religiosa  desthronava  em  Marrocos  (1146)  os 
almoravides  e  vinha  logo  substituil-os  no  império 
da  Hespanha. 

A  historia  dos  almuhades  é  a  repetição  da  seita 
precedente.  Mahammed-ibn-Tumer  era  um  berbere 
dos  maçmudas,  ferozes  habitantes  do  Atlas  marro^ 
quino.  Foi  a  Meka  e  visitou  Bagdad,  onde  apurou 
o  seu  monotheismo  na  theologia  orthodoxa  de  al^ 
Achari.  Voltou  a  Africa,  já  apostolo,  e  construiu 
ràbita^  pregou,  agremiou  discípulos,  condemnando 
a  impiedade  polytheista  dos  que  reconheciam  os 
attributos  reaes  de  Allâh.  Acclamados  pelo  clero, 
pela  plebe  fanática  que  se  arregimentava,  os  al- 
mowahhidun,  ou  unitários,  venceram.  De  Marro- 
cos vieram  á  Hespanha  com  o  seu  fanatismo  feroz 
a  perseguir  o  que  restava  ainda  de  judeus  e  chris- 
táos  na  Andaluzia. . .  Quatro  séculos  depois  os  pa- 
peis invertem-se,  e  os  mouros  são  perseguidos,  ex- 
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pulsos,  exterminados.  O  almuhade  dizia  da  Hespa- 
nha: «no  nosso  paiz  não  se  toleram  as  heresias  e 
não  ha  em  parte  alguma  egrejas  (christans)  nem 
synagogas».  O  mesmo  disse  depois  o  catholico.  Em 
línguas  religiosas  diversas,  a  oração  é  a  mesma  — 
eis  o  que  leva  a  crer  no  fundo  de  um  génio  ir- 
mão. 

Foi  no  meiado  do  xii  século  que  a  Hespanha. 
tornada  uma  província  d 'Africa,  reconheceu  a  nova 
dynastia  almuhade.  Uma  outra,  a  dos  Merinitas, 
vem,  no  meiado  do  século  xni,  substituir  a  ante- 
rior; mas  a  historia  do  domínio  sarraceno  na  pe- 
nínsula ibérica  pode  dizer-se  que  termina,  desde 
que  a  victoria  dos  Almoravides  tornara  a  Hespa- 
nha vassalla  do  Émir-el-muminim  de  Fez.  Os  emi- 
rados da  Lusitânia,  do  Algarb  e  da  Andaluzia,  ti- 
nham successi vãmente  caído  na  mão  dos  reis  chris- 
tãos ;  e  no  século  xiii  apenas  o  reino  de  Granada, 
ao  qual  a  historia  dará  ainda  mais  duzentos  annos 
de  existência,  representa  como  relíquia  a  antiga 
Hespanha  musulmana. 

A  espada  vencedora  destruiu  de  um  só  golpe  o 
rçino  dos  visigodos;  as  tribus  nómadas  dos  berbe- 
res impediram  a  fixação  do  califado  árabe;  afinal 
o  domínio  completo  dos  africanos  veiu  consummar 
a  obra  da  dissolução  da  Hespanha  antiga— da  mes- 
ma forma  que  os  bárbaros  das  segundas  camadas 
tinham  acabado  de  destruir  o  corpo  da  Gallía  e  da 
Itália  romana.  Mas  quando  na  Hespanha  a  dissolu- 
ção chegou  a  consummar-se,  já  ia  surgindo  em  via 
de  construcção  o  edifício  da  moderna  sociedade :: 
os  dois  movimentos  tinham  caminhado  simultanea- 
mente. 


TV 


Os  mosarabes 


Antes  de  apreciarmos  a  influencia  da  civilisaçào 
árabe  sobre  a  Hespanha,  é  necessário  darmos  em 
breves  palavras  uma  idéa  da  espécie  de  cultura 
d'esse  povo  (1)  que,  entre  o  ix  e  o  xii  século,  isto 
é,  no  período  correspondente  ao  esplendor  do  seu 
dominio  na  Península,  foi  transitoriamente  o  depo- 
sitário da  cultura  hellenica.  O  movimento  intelle- 
ctual  dos  árabes  até  ao  fim  do  xii  século,  conside- 
rado de  um  modo  absoluto  e  independentemente 
de  quaesquer  considerações,  p^nperior  aq  das  na- 
ções christans  que  das  mãos  d* esses  inimigos  rece- 
beram a  tradição  das  sciencias  gregas. 

Até  á  queda  da  dynastia  omaiada  do  throno 
dos  califas  (750)  a  cultura  dos  árabes  não  saíra  da 
esphera  que  parece  ser  a  natural  e  própria  dos  po- 
vos orientaes ;  a  interpretação  do  Koran,  isto  é,  o 
estudo  das  tradições  religiosas,  e  a  eloquência  e 
poética  da  lingua  nativa.  As  faculdades  propria- 
mente scientificas  não  tinham  acordado;  e  a  histo- 
ria ulterior  mostrou  não  terem  ellas  primazia  no 
«spirito  d'essas  raças.  A  elevação  da  dynastia  dos 
Abbasidas  (750-1258)  e  a  rivalidade  dos  califas  da 
Hespanha   e   de    Africa  fizeram    propagar,    desde 

(1)  V.  Taboas  de  chronologia,  pp.  36-40. 
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Samarkand  e  Bockara  até  Fez  e  Córdova,  um  fu- 
ror de  educação.  Os  califas  de  Bagdad  tinham 
agentes  em  Constantinopla,  na  Arménia,  na  Sy- 
ria,  no  Egypto,  encarregados  de  comprar  livros 
gregos  que  eram  logo  traduzidos  em  árabe.  Al- 
Mamun  (813-33)  presidia  em  pessoa  ás  assembléas 
dos  sábios,  e  as  livrarias  dos  doutores  davam  para 
carregar  muitos  camellos.  A  dos  Fatimitas  no  Cairo 
contava,  ao  que  dizem,  cem  mil  volumes;  e  os 
Omaiadas  de  Hespanha  assegura-se  terem  reunido 
mais  de  meio  milhão.  Excedia  setenta  o  numero 
das  bibliothecas  de  Córdova,  de  Málaga,  de  Alme- 
ria  e  de  Murcia. 

Os  árabes  jaia^i^-^rnTãcrorTnestres,  os  médicos  e 
os  adivinhos  dos  príncipes  christãos  bárbaros,  da 
mesma  forma  que  os  judeus  eram  seus  banqueiros 
e  fazendistas.  Os  nomes  de  Mesua  e  Geber,  de 
Maimonides,  Rasis,  Avicenna,^Averroes,  ficaram  li- 
gados aos  primórdios  da  anatomia,  da  botânica,  e 
da  chimica  da  Edade-media.  Affonso-o-sabio  ap- 
prendeu  com  um  árabe  a  alchimia: 


\ 


La  piedra  que  llaman  philosophal 
Sabia  facer  y  me  la  eusenó. 


Dizem  os  eruditos  que  n'essas  grandes  biblior 
thecas  onde  se  achavam  as  obras  de  Platão  e  de 
Euclides,  de  Appollonio,  de  Ptolomeu,  de  Hyppo- 
crates,  de  Galeno,  sobre  tudo  de  Aristóteles,  o 
roais  lido  e  gabado  entre  todos,  ainda  a  litteratu- 
ra,  a  rhetorica  e  os  commentarios  do  Koran  occu- 
pavam  a  máxima  parte  das  estantes.  O  cultismo 
d'essas  raças  mais  artistas  do  que  pensadoras, 
mais  curiosas  do  que  investigadoras,  litteratas  e 
requintadas,  para  quem  a  imaginação  é  quasi  tudo 


140       L.  II.  —  DISSOLUÇÃO  DA  HESPANHA  ANTIGA 

e  O  exercício  da  razão  apenas  elementar,  dá-lhes  o- 
que  quer  que  é  de  uma  phisionomia  feminina  ou 
infantil  que  as  leva  a  preferir  a  tudo  as  bellas  for- 
mas, o  e^tylo  elegante,  ou  a  subtileza,  o  conceito 
e  todas  as  extravagâncias  e  desvarios  da  imagina- 
ção, com  que  supprem  a  falta  de  actividade  pro- 
priamente racional  ou  scientifica. 

O  amor  da  sciencia  grega  foi  um  capricho :  não 
traduziu  uma  necessidade.  Os  tratados  de  Aristó- 
teles andavam,  sim,  ao  lado  dos  commentarios  do 
Koran  nas  estantes;  mas  a  sciencia  do  grego  não 
conseguiu  transpor  a  barreira  da  theologia,  nem 
inspirar  a  vida  moral,  nem  as  instituições.  O  phi- 
losopho  árabe  era  apenas  um  amador  e  um  corte- 
zào,  porque  a  moda  da  pbilosophia  partia  do  tbro- 
no.  O  dilettantismo  é  sempre  uma  fraqueza,  e  o 
árabe,  o  persa,  como  dilettantes,  eram  incapazes 
de  traduzir  em  positivas  conquistas  moraes  os  seus 
exercícios  intellectuaes.  São  porém  encantadorea 
os  quadros  d'essas  pequenas  cortes  da  llespanba 
que  succederam  ao  desmembramento  do- califado 
de  Córdova ;  e  sob  os  Beni-Çomadih  de  Almeria,  e 
por  toda  a  parte,  reis,  príncipes,  princezas  e  fidal- 
gos, scepticos  na  religião,  indifferentes,  na  politica, 
levam  uma  existência  infantilmente  litterata,  poe- 
tando com  perfeição  e  requinte,  cultivando  o  ma- 
drigal amoroso. 

Esta  incapacidade  de  tomar  a  serio  as  cousas 
mais  graves  do  espirito  accusava-se  na  incapaci- 
dade de  constituir  um  corpo  de  instituições  so- 
ciaes.  As  tradições  da  vida  de  tribu'  eram  vivas^^ 
e  só  a  guerra  conseguia  manter  provisoriamente 
unidos  os  elementos  sociaes.  A  sociedade  musul- 
mana  nunca  foi  mais  do  que  um  exercito,  com  um 
propheta  por  general.  Ganha  a  batalha,  recolhido 
o  saque,  restabelecido  o  socego,  não  se  reconhecia 
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no  califa  um  monarcha.  A  união  que  a  guerra 
dera,  perdia-se  com  a  paz;  e  as  instituições  milita- 
res não  se  transformavam  em  civis  como  succede 
nos  povos  de  raça  indo-europêa.  (1)  Veneradas  co- 
mo eram  as  tradições  da  vida  de  tribu,  o  exercito 
debandava,  guiado  por  uma  tendência  fatal  da  raça. 
Vendo  o  sócco  de  uma  charrua  em  casa  de  um  me- 
dinez,  Mahomet  disse-lhe:  «nunca  um  tal  objecto 
entra  n'uma  casa  sem  que  n'ella  entre  ao  mesmo 
tempo  a  vergonha.*  A  trbu  era  a  forma  typica  pe- 
culiar da  raça,  e  os  restos  errantes  das  populações 
da  Arábia  os  depositários  da  lingua  e  da  religião  (2) 
n'um  estado  de  pureza.  Ainda  nos  melhores  tem- 
pos, as  famílias  nobres  da  Hespanha  e  da  Africa 
mandavam  os  filhos  em  viagem  de  educação  litte- 
raria  aos  beduínos.  (3) 

Abatido  o  poder  monarchico  dos  califas,  mode- 
rado o  enthusiasmo  da  conquista,  a  anarchia  e  o 
dilettantismo  condemnavam  a  uma  ruina  breve  a 
sociedade  árabe,  tão  forte  na  invasão,  tão  homogé- 
nea sob  a  forma  de  exercito.  Os  povos  submetti- 
dos  reagiam  contra  os  dominadores.  O  islamismo, 
dando-lhes  um  código  religioso  como  deu  aos  tur- 
cos no  Oriente  e  aos  berberes  no  Occidente,  pro- 
porcionava-lhes  as  formulas  onde  podiam  vasar  o 
seu  fanatismo  constitucional ;  e  de  revoluções  em 
revoluções  o  caracter  da  sociedade  transformava-se. 
Vimos  como  succedeu  isso  com  os  berberes  e  com 
a  parte  das  populações  peninsulares  convertida  ao 
islamismo.  No  Oriente  succedia  outrotanto  com  os 
turcos.  (4)  Em  vez  da  nimia  tolerância,  quasi  see- 
ptica,  levanta-se  um  fanatismo  cego ;   no  governo 


(1)  \.  Insttt.  primitivas,  pp.  259  e  segg.  —  (2)  V.  Syst.  dos 
mijthos  relig.,  pp.  164  e  segg.  —  (8;  V.  Haças  humanas,  i,  pp.99- 
105.  —  (4)  V,  Taboas  de  chronol,  pp.  12-19. 
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O  marabú^  o  padre,  substitue  o  patrício ;  o  chefe^ 
califa,  é  adorado  com  intima  veneração;  a  scien- 
cia,  a  philosophia  sáo  condemnadas;  e  a  poesia,  de^ 
festiva  e  fútil,  torna-se  melancholica,  sagrada,  quasi 
fúnebre. 

A  conquista  almoravide  marca,  segundo  vimos,  a 
data  d'esta  revolução  na  Hespanha.  No  Oriente,  o 
século  XIII  assiste  ao  apogeu  da  civilisação  árabe- 
j  Succede  então,  diz  um  historiador,  o  que  no  século 
XVI  aconteceu  no  seio  da  civilisação  christan.  Ha 
medo  das  consequências  de  uma  cultura  que  con- 
I  duz  á  impiedade.  Tenta-se  enfrear  o  movimento,^ 
reagir  contra  a  civilisação.  Ha  como  que  um  con- 
cilio de  Trento  e  um  Pio  V,  um  Borromeu.  Na  Eu- 
ropa, a  reacção  apenas  vingou  na  Hespanha  e  na 
Itália ;  mas  na  sociedade  musulmana  venceu  abso- 
lutamente. Apagou-se  para  todo  o  sempre  uma  ci- 
vilisação ephemera,  principiou  uma  decadência  ir- 
remediável que  se  protrae  até  aos  nossos  dias. 

Quando  o  soberano,  cheio  de  escrúpulos,  quei- 
mou as  bibliothecas  e  baniu  as  sciencias,  os  árabes 
voltaram  a  commentar  de  novo  o  Koran  com  todo 
o  ardor,  e  a  distraír-se  com  o  innocente  passa- 
tempo das  phrases  bem  torneadas  e  dos  versos  ele- 
gantemente medidos.  Só  nós  christãos  nos  ficámos 
lembrando  de  que  um  certo  dia  o  islamismo  tivera 
sábios  e  doutores.  Se  de  suas  mãos  recebemos  di- 
rectamente o  precioso  legado  das  sciencias  gregas,^ 
força  é,  porém,  dizer  que  nol-o  entregaram  n'um 
estado  de  sensivel  deturpação.  O  systema  de  co- 
nhecimentos positivos  colligidos  na  Grécia,  e  o 
edifício  das  antigas  sciencias  abstractas,  tinham 
soffrido,  ao  passar  pelas  suas  mãos,  uma  transfor- 
mação que  veiu  ainda  augmentar  a  somma  de  dif- 
Acuidades  e  complicações  propostas  ás  escholas  da 
Edade-media.   A   imaginação   poética  e  o  mysti- 


4.  ~  os  MOSAKABES 


U3^ 


cismo  naturalista  dos  árabes  davam  ás  sciencias 
gregas,  não  só  uma  nova  forma,  mas  até  novos  no- 
mes; as  mysteriosas  subtilezas  de  kabbala  envol- 
viam todo  o  antigo  saber  n'uma  rede  de  formulas 
escholasticas  e  de  superstições :  a  astronomia  tor- 
nou-se  em  astrologia,  o  sábio  passou  a  ser  um 
mago;  e  a  chimica,  desvairada  na  procura  d'essa 
pedra  philosophal  que  o  rei  Affonso  dizia  ter  ap- 
prendido  a  fazer,  era  a  alchimia. 


Uma  raça  dotada  de  taes  caracteres,  embriagada 
pelas  artes,  embevecida  no  cultismo  litterario,  se- 
ria por  força  tolerante  e  benigna,  ainda  quando  a 
religião  lh'o  não  ordenasse.  Não  é  só  desdém,  é 
uma  repugnância  —  semelhante  á  que  os  judeus 
inspiravam  aos  christãos —  o  que  as  relações  dos 
vencedores  e  vencidos  exprimem.  Christãos,  judeus, 
eram  impuros ;  e  todo  o  crente  se  afastava  com 
prudência  ao  falar  a  um  impio,  para  se  não  ma- 
cular tocando-lhe  os  vestidos. 

Em  geral  pôde  affirmar-se  que  os  árabes,  orgu- 
lhosos da  sua  lingua  e  da  sua  litteratura,  desdenha- 
vam de  apprender  a  dos  vencidos.  Estes  últimos 
eram  pois  obrigados  a  falar  a  dos  vencedores — dif- 
ferença  essencial  que  se  dá  entre  a  conquista  árabe 
e  a  germânica  — embora  entre  as  altas  classes  ára- 
bes houvesse  mais  de  um  capaz  de  falar  em  ro- 
mance; embora  muitas  palavras  neo-latinas  entras- 
sem na  linguagem  familiar  da  corte  de  Aderra- 
men  Hl,  onde  é  todavia  certo,  abundavam  indíge- 
nas hespanhoes. 

A  desdenhosa  tolerância  musulmana  fundava-se 
também,  como  já  sabemos,  no  systema  de  expio- 
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xaçào  e  vassalagem  das  populações  submeltidas. 
Interessados  em  conservar,  com  a  religião  dos  ven- 
cidos, o  producto  das  suas  contribuições,  os  ára- 
bes tinham  desde  o  tempo  de  Omar  (717-20)  re- 
digido o  cânon  das  disposições  a  seguir  para  com 
os  christàos :  «Gumpre-nos  devorar  os  christàos,  e 
a  nossos  descendentes  os  descendentes  d'elles  em- 
quanto  houver  christianismo.> 

Não  era  pois  licito  aos  christàos  construir  novos 
templos,  nem  levantar  os  que  caissem  em  ruinas. 
O  musulmano  tinha  o  direito  de  entrar  de  dia  e 
de  noite  nas  egrejas,  que  deviam  estar  sempre 
abertas  aos  viajantes,  e  albergal-os  por  três  dias. 
A  cruz  era  apoiada  da  fachada  dos  templos;  e  nas 
ruas  não  podia  haver  ceremonias,  nem  nas  egre- 
jas coros  ou  cânticos  que  se  ouvissem  fora,  sem- 
pre que  houvesse  musulmanos  nas  visinhanças.  A 
propaganda  era  prohibida,  assim  como  o  impedir 
que  os  christãos  abraçassem  o  islamismo.  Em 
frente  de  um  musulmano,  embora  sentado,  o  chris- 
tào  devia  ficar  de  pé.  Não  podia  usar  trajos  ára- 
bes: tinha  de  conservar  os  próprios,  com  uma 
cintura  especial  por  distinctivo.  Era-lhe  vedado  fa- 
lar em  árabe,  ou  adoptar  nomes  arahes,  ou  ter  es- 
cravos musulmanos. 

Dir-se-hia  que  as  monarchias  christans  copia- 
ram o  cânon  de  Omar,  para  o  applicar  aos  judeus 
e  mouros.  Mas,  se  ao  depois  estas  e  outras  dispo- 
sições aviltantes  se  executaram  com  rigor  contra 
elles,  o  facto  é  que  nunca  os  árabes  seguiram  á 
risca  o  código  promulgado.  Os  executores  da  lei 
eram  mais  tolerantes  do  que  ella;  e  quasi  sem- 
pre o  inodiis  vivendi  das  populações  christans 
provinha  de  tratados  especiaes  como  succedeu  na 
Hespanha.  As  suas  condições  eram  tão  singular- 
mente benignas,  que  musulmanos  e  christàos  che- 
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gavam  a  dividir  a  meio  a  egreja,  ficando  a  metade 
oriental  aos  primeiros,  a  occidental  aos  segundos  : 
«m  Córdova,  em  muitos  lugares,  sob  um  mesmo 
tecto  se  adoravam  AUâh  e  Jehovah,  Mafoma  e  o 
Christo. 

Não  é  só  á  tolerância  dos  árabes  que  devemos 
attribuir  este  resultado:  é  também  á  rudeza  do 
christianismo  peninsular.  D'este  lado  do  Mediter- 
râneo succedia  cousa  similhante  ao  que  se  dera  do 
opposto  com  as  colónias  byzantinas:  as  oppressões 
de  um  governo  corrupto  abriram  as  portas  aos  in- 
vasores—como o  prova,  na  Hespanha,  a  rapidez 
oom  que  ella  foi  conquistada  — e  a  intolerância  da 
Egreja  visigoda  levava  a  considerar  o  novo  regime 
como  uma  espécie  do  liberdade.   O  christianismo 
hespanhol  era  ainda  no  viii  século  semi-pagào;  e 
a  Península,  quasi  toda  polytheista  pelo  tempo  em 
que  Constantino  fez  do  christianismo  a  religião  do 
Império,  era-o  ainda  em  considerável  parte  no  mo- 
mento da  invasão  dos  árabes. 

Assim,  não  nos  causará  extranheza  o  facto  da 
nimia  benignidade  para  com  as  populações  venci- 
das^ nas  quaes,  do  alto  do  seu  orgulho  litterato, 
os  crentes  viam  seres  inferiores,  incapazes  de  per- 
ceber a  sublimidade  das  palavras  do  Propheta  e 
a  belleza  particular  da  lingua  do  Koran.  O  sen- 
timento d'e8ta  superioridade,  intellectual  e  não 
guerreiramente  aristocrática,  devia  ser  a  origem 
d'essa  benignidade  onde  se  vê  á  mistura  um  certo 
desdém. 

Sabemos  que  os  vencedores  respeitaram  as  ins- 
tituições dos  vencidos,  e  que  entre  estes  se  con- 
servaram, sob  o  domínio  sarraceno,  as  jerarchias 
civis  e  ecclesiastícas.  Continuaram  a  existir,  como 
d'ante8,  dioceses,  parochias  e  mosteiros.  Nos  muni- 
cípios as  authoridades  godas  conservaram  os  seus 
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cargos ;  e  nos  paços  dos  califas  de  Córdova  viam-se 
godos  nobres  investidos  em  legares  superiores  da 
corte  —  provavelmente  aquelles  d'onde  pendia  a 
administração  central  do  systema  das  instituições 
peculiares  aos  naturaes.  Já  n'outro  logar  fizemos 
sentir  o  facto  da  pequena  repugnância  que  nos 
christàos  havia  em  servir  os  chefes  árabes :  basta 
recordar  as  allianças  dos  emires  musulmanos  com 
os  leonezes  no  reinado  de  Affonso  VI;  o  caso  da 
mesmo  rei  quando  foi  a  Sevilha  e  perdeu  a  jornada 
por  a  jogar  com  o  vizir  n'uma  partida  de  xadrez; 
e  as  aventuras  do  Gid,  o  lendário  condottiere^  com- 
batendo, ora  os  christàos  á  frente  dos  sarracenos, 
ora  estes  á  frente  d'aquelles.  Muitos  nobres  godos 
se  alistavam  nos  exércitos  sarracenos ;  e  se  vimos 
o  primeiro  emir  de  Hespanha  desposar  a  viuva 
do  infeliz  Ruderico,  vimos  também  o  guerreiro- 
Affonso  VI  tomar  por  sua  mulher  a  sevilhana 
Zaida.  E  se  o  filho  de  ambos,  Sancíio,  não  tivesse 
morrido  na  batalha  de  Ucles  (1108),  provavelmente 
se  teria  visto  no  throno  de  Leão  um  íilho  de  mu- 
lher sarracena 

Este  concurso  de  circumstancias  demonstra  o 
facto  já  hoje  conquistado  para  o  dominio  da  histo- 
ria, isto  é,  a  permanência  da  população  hispano- 
romana,  congregada  nos  municipios  e  mantida  na 
regime  do  christ^nismo. 


Se  as  perseguições  de  uma  conquista  extermina- 
dora tém  como  resultado  o  anniquilainonto  mais  ou 
menos  completo  da  população  e  a  destruição  for- 
mal das  instituições,  é  facto  que  isso  mesmo  de- 
termina uma  como  que  depuração  afíirraativa  das 
idéas  tradicionaes  nas  reliquias  das  populações  dis- 


persas. O  contrario  acontece  sob  o  império  de  uma 
religião  e  de  um  governo  diversos,  mas  benignos: 
insensivelmente  se  dá  uma  penetração,  e,  com  o 
tempo,  a  antiga  physionomia  das  instituições  su- 
balternisadas  modifica-se  no  aspecto,  e  até  na  pró- 
pria essência.  E'  o  que  succede  á  Hespanha  sob  o 
dominio  sarraceno:  as  populações  ficam  mosara- 
bes,  isto  é,  como  que  árabes. 

O  primeiro  documento  que  testemunha  este  facto 
é  a  arabisação  das  denominações  dos  carg:rs  muni- 
cipaes  (al-kaid,  al-wasir.  al-kadi,  al-7nohtrib)  q\ie 
sob  essa  forma,  e  não  já  sob  a  romana,  passam 
para  a  historia  da  moderna  Hespanha :  alcaide, 
alcaide,  alvazil,  almotacé. 

EíTectivamente,  a  invasão  árabe,  nem  determi- 
nou uma  alteração  de  regime  religioso  e  civil  das 
populações  hispano- romanas,  nem  sequer  em  gran- 
de parte  uma  expropriação  de  terras  como  se  ti- 
\  nha  visto  por  occasião  da  vinda  dos  godos.  O  es- 
ipirito  do  proselytismo  islamita  não  fez  mais  do  que 
jdar  aos  renegados  foros  de  musulmano;  e  a  con- 
iquista  afíirmou-se  socialmente  na  authoridade  po- 
litica e  militar  apenas,  e  na  imposição  de  tributos, 
eguaes  em  systema  aos  visigodos:  a  contribuição 
predial  (kharádj),  e  a  capitação  (djzihed).  Satis- 
feitas estas  condições,  os  súbditos  christàos  só  po- 
diam ser  esbulhados  da  posse  das  suas  terras 
quando  deixassem  de  as  cultivar,  e  tinham  plena 
liberdade  de  se  reger  pelas  suas  leis  civis;  conser- 
vando, além  das  jerarchias  ecclesiasticas,  segundo 
se  disse,  as  distincções  nobiliárias. 

Esta  natureza  de  occupação,  se  por  um  lado 
não  podia  dar  a  unidade  social  que  quasi  sempre 
resulta  das  conquistas  violentas,  dava  por  outro, 
especialmente  n'uma  sociedade  onde  a  cohesão  di- 
minuía em  virtude  da  decadência  antiga  e  cons- 
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tante,  um  resultado  até  certo  ponto  novo :  o  da 
assimilação  dos  costumes  da  nação  vencedora  pelos 
vencidos.  Esse  facto  é  a  origem  das  populações 
mosarabes  cuja  importância  é  enorme  para  a  ver- 
dadeira comprehensão  da  historia  social  da  Hespa- 
nha  moderna.  A  arabisação  dos  christáos  nao  se 
("  traduz  apenas  nos  hábitos  exteriores :  chegavam  a 
'^  perder  o  conhecimento  da  lingua  pátria,  trocada 
pela  árabe,  até  ao  ponto  de  os  bispos  reconhece- 
rem a  necessidade  de  mandar  traduzir  as  Escri- 
pturas  na  lingua  do  Koran.  Abandonavam  os  San- 
tos Padres  e  theologos  christãos,  abandonavam  o 
latim,  pela  leitura  dos  litteratos  árabes,  a  ponto 
de,  quando  Eulogio  trouxe  de  Navarra  para  Cór- 
dova, em  848,  a  Eneida  de  Virgilio  e  as  Sátiras 
de  Horácio  e  Juvenal,  taes  obras  serem  novidade 
na  própria  terra  que  produzira  Marcial.  E  os 
christãos,  fora  o  grupo  de  clérigos  fanáticos  que 
deu  de  si  Eulogio  e  Álvaro,  não  se  queixavam, 
ois  não  eram  perseguidos,  nem  incommodados  : 
pelo  contrario,  serviam  no  exercito,  exerciam  em- 
pregos na  corte  e  nos  palácios  dos  grandes  e  não 
lhes  repugnava  sequer  terem  haréns.  A  circumci- 
são  chegou  também  a  tornar- se  de  uso  geral  entre 
os  christãos.  } 

Qualquer  que  tivesse  sido  a  penetração  das  duas 
raças  pelo  contacto  intimo,  pelo  uso  da  lingua,  e 
pela  adopção  dos  costumes,  exaggera,  porém,  em 
nosso  entender,  a  gravidade  do  facto,  quem  julgar 
encontrar  n'elle  a  formação  de  uma  nova  raça. 
Sem  entrarmos  em  considerações  sobre  o  valor 
exacto  d'esta  palavra,  e  sobre  a  possibilidade  da 
formação  de  raças  naturaes  nos  períodos  históri- 
cos (1)  devemos  comtudo  observar  que  ha  uma 

(1)  V.  FAem.  de  Anthropol.  (3.»  ed.)  1,  v.  2. 
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circumstancia,  decisiva  ao  que  nos  parece,  contra 
similhante  opinião.  Dizem-nos  os  monumentos  que 
musulmanos  e  christãos  cruzavam,  e  de  extranhar 
sería  que  assim  não  succedesse ;  mas  não  nos  está 
mostrando  o  proprío  facto  da  conservação  do  chris- 
tianismo,  n*um  estado  ainda  relativamente  puro  no 
que  n'elle  havia  de  essencial,  que  taes  cruzamen- 
tos não  podiam  ter  tido  um  caracter  sufiíiciente- 
mente  geral  para  dar  logar  a  uma  fusão  de  raças  ? 
Por  tolerante  que  fosse  em  príncipio  o  islamismo, 
seria  negal-o  como  religião  o  suppòr  que  a  uma 
fusão  de  raça  não  correspondesse  a  obliteração  da 

I  religião  dos  vencidos.  Ora  o  principal  facto  que 
distingue  o  mosarabe  do  árabe  puro  é  exactamente 
o  ter  uma  religião  diversa,  embora  não  tenha  dif- 

j     ferença  nos  costumes,  nos  nomes,  nem  até  na  lin-  V 
gua  falada.  . 

;  Se  não  podemos,  pois,  ver  na  mosarabisação  das 
populações  hespanholas  um  facto  de  ordem  ethno- 

i  lógica^  tudo  nos  induz  a  consideral-a  como  um  dos 
acontecimentos  mais  importantes  para  a  historia 

,  social  da  Península.  A  elle  se  deveu  a  conservação 
de  um  povo  livremente  congregado  nos  concelhos, 
e  d'ahi  proveiu  o  caracter  e  importância  especial 
que  o  municipalismo  tem  na  historía  da  Hespanha 
moderna.  A'  medida  que  a  reconquista  avançava 
nos  territórios  sarracenos,  os  reis  christãos  iam  en- 
contrando esses  núcleos  de  população  laboriosa  e 
rica,  e  cuidadosamente  os  amparavam  e  prote- 
giam. Este  facto,  desconhecido  na  Europa  cen- 
tral, onde  as  invasões  de  bárbaros  mais  cruéis  do 
que  os  árabes  tinham  revolucionado  de  um  modo 
profundo  população  e  ríqueza,  é  a  príncipal  causa 
da  excepção  que  se  dá  na  historia  peninsular,  isto 
é,  da  ausência  de  um  feodalismo  systematico,  por 
isso  que  os  reis  encontram  logo  nas  populações 


í 
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mosarabes  e  nos  seus  municípios  pontos  de  apoio 
enérgicos  para  contrariar  as  pretensões  dos  barões  j 
guerreiros.  I 

Gollocado  nas  fronteiras,  ou  dos  Estados  chris-  1 
tàos,  ou  dos  sarracenos  —  e,  durante  annos,  as  al- 
garas e  fossados  de  uns  e  outros,  extendendo-se 
até  ao  coração  de  todos,  punham  o  centro  e  sul  da 
Península  na  condição  commum  de  fronteiras  —  o 
mosarabe  vacillava  entro  os  dous  partidos  que  dis- 
putavam o  império.  De  um  lado  tinha  os  amigos, 
de  outro  os  avrjs;  de  um  lado  tinha  os  costumes, 
de  outro  a  relicrião.  Indifferente  ou  extranho  á  lu- 
cta,  o  mosarabe  era  por  isso  mesmo,  e  pelas  raízes 
que  o  vinculavam  a  ambas  as  sociedades,  bem  ac- 
ceito  e  protegido  por  aquella  que  a  sorte  da  guerra 
lhe  dava  por  soberana. 

Já  anteriormente  notámos  o  pequeno  valor  ethno- 
logico  das  invasões  históricas.  Isso  que  as  chroni- 
cas  nos  pintam  como  ondas  de  homens  alastrando 
o  solo  da  pátria,  não  passa  as  mais  das  vezes  de 
dezenas  de  milhares  de  soldados.  O  terror  o  a  rhe- 
torica  fazer  descrever  as  populações  como  elimi- 
nadas da  face  da  terra;  e  uma  invasão  apresen- 
ta-se  geralmente  como  uma  substituição  de  raça. 
Nada  ha  mais  distante  da  verdade.  Se  já  mostrá- 
mos o  que  succedeu  com  os  godos,  resta-nos  dizer 
agora  o  que  succedeu  com  os  árabes.  Doze  mil 
homens  bastaram  a  Taric  para  derrubar  a  monar- 
chia  visigothica,  e  atravessar,  vencedor,  a  Hes- 
panha  até  aos  Pyreneos;  e  quando  vemos  que  nas 
modernas  sociedades  da  Península  os  musulmanos, 
ahi  tolerados  até  á  expulsão  no  século  xvi,  con- 
servam uma  vida  á  parte  como  a  dos  judeus,  en- 
contramos ainda  um  argumento  de  natureza  di- 
versa, mas  egualmente  eloquente,  a  favor  da  opi- 
nião do  que  não  houve  nem  podia  haver  entre  as 
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duas  raças  uma  penetração  suíTiciente  para  dar 
logar  a  um  phenomeno  de  ordem  ethnoloo^ica.  Já, 
por  outro  lado,  dissemos  bastante  acerca  dos  ca- 
racteres dos  mosarabes,  para  reconíiecermos  que  a 
maneira  do  .seu  existir  não  depõe  em  favor  de 
uma  opinião  contraria. 


Se  teimássemos,  porém,  em  ver  n'es5e  pheno- 
meno social  um  facto  ethnologico,  não  era  decerto 
á  raça  árabe  na  sua  pureza,  que  havíamos  de  ir 
buscar  os  elementos  componentes  d'esse  novo  typo. 
E*  indiscutível  que  o  numero  de  árabes  foi  dimi- 
nutíssimo na  Península :  na  sua  máxima  parte  os 
«xercitos  invasores  eram  compostos  do  africanos, 
e,  no  rápido  esboço  que  fizemos  da  existepcia  da 
fíespanha  sob  o  domínio  sarraceno,  vimos  a  pre- 
ponderância dos  berberes  sobre  os  árabes,  a  pon- 
deração das  duas  forças,  e  a  final  e  decisiva  victo- 
ria  dos  primeiros.  _A  raça  mosarabe  proviria  pois 
do  cruzamento  com n&êrBãriBs^náo  <?om~~  árabes. 
Es^ar^spécíe  de  cruzamento,  que  de  facto  se  deu, 
t«m  apenas  um  valor  secundário  sob  o  nosso  ponto 
de  vista  de  agora;  e,  qualquer  que  fosse  a  porção 
de  sangue  hamita  ou  árabe  que  entrou  no  corpo 
da  raça  peninsular,  é  facto  que  esta  já  tinha  um  i 
constituição  assaz  robusta  para  o  assimilar,  sem  se 
tranformar.  O  mesmo  succedera  antes  com  a  in- 
vasão germânica;  e,  se  depois  d'ella  vemos  uma 
aristocracia  de  sangue  em  que  se  revela  patente 
a  origem  extrangeira,  é  porque  o  próprio  d'essas 
aristocracias  é  conservarem-se  isoladas  no  meio  de 
uma  população  que  dominam.  Isto  não  quer  dizer 
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porém  que,  no  seio  das  populações  peninsulares, 
nào  ficassem  isolados  muitos  nódulos  de  gente  mu- 
sulmana,  náo  mosarabes,  mas  sim  verdadeiramente 
árabes,  syrios  ou  berberes,  ainda  hoje  reconhecí- 
veis á  primeira  vista,  como  sáo,  para  não  falar  dai 
Hespanha  austral,  os  nossos  ribatejanos  e  raaisf' 
ainda  os  maragatos,  de  que  ao  deante  nos  occupa-j 
remos. 

A  tolerância  dos  árabes  foi  decerto  a  principal 
causa  da  separação  das  populações;  e  omosara- 
bismoié  ,a  própria  prova  da  ausência  de  um~cru- 
zàmento  geral.  Quando  o  dominio  musulmano  ga- 
nhou um  caracter  de  fanatismo  intolerante,  isto  é, 
depois  da  reacção  de  El-Mansur,  e  mais  tarde 
com  a  invasão  almoravide,  já  o  império  árabe  de- 
clinava rapidamente;  e  mais  de  metade,  e  a  me- 
tade mais  populosa  da  Hespanha,  era  outra  vez 
monarchia  christan. 

Longe,  porém,  de  suppormos  que  a  separação 
de  vencedores  e  vencidos  se  manteve  desde  o  co- 
meço á  sombra  da  tolerância,  é  necessário  regis- 
trar e  reconhecer  o  facto,  embora  secundário  em 
importância  histórica,  das  conversões  de  christàos 
ao  islaismo  o  da  absorpçào  de  populações  hispano- 
romanas  no  seio  das  raças  congregadas  sob  a  ban- 
deira do  Propheta.  O  que  sabemos  da  decomposi- 
ção da  sociedade  visigothica,  o  que  vimos  succeder 
nas  sociedades  byzantinas  da  Africa  septentrional 
bem  similhante  em  estado  á  Hespanha,  era  bas- 
tante para  suppôr  factos,  de  resto  provados  pela 
historia  peninsular. 

Numerosos  personagens  abraçaram   o  islaismo, 
porém  as  conversões   foram  sobre  tudo  frequentes 
nas  classes  servas.  Os  invasores  favoreciam  mais 
os  servos  do  que  a  monarchia  visigoda,  apesar  dei 
tudo  o  que  platonicamente  diziam  os  códigos  e  os 
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canons  dos  concílios.  A  escravidão  entre  os  ára- 
bes nunca  foi  duradoura,  nem  penosa ;  Mahomet, 
em  nome  de  Allâh,  permittira  aos  servos  o  alfor- 
ríarem-se.  A  libertação  de  um  escravo  era  consi- 
derada obra  pia,  com  a  qual  se  obtinha  absolvição 
de  peccados. 

Na  Hespanha^  além  das  disposições  religiosas, 
condições  de  ordem  social  vieram  fomentar  a 
emancipação  de  escravos  e  a  libertação  de  servos. 
Renegado,  o  escravo  era  por  via  de  regra  liberto, 
e  o  servo  passava  á  condição  de  colono.  Toda  a 
propriedade  musulmana  tinha  foro  de  asylo  para  o 
escravo  ou  servo  de  christáo,  fugido.  Acolhen- 
do-se  e  confessando  que  «Só  Allâh  é  Deus  e  Ma- 
bomet  seu  propheta!»  ficava  forro  ou.  liberto  de 
Allâh. 

Lavrando  nas  classes  servas,  o  islamismo  recru- 
tava para  si  uma  parte  da  população  peninsular 
que,  absorvida,  era  assimilada.  Plebêa,  sem  cul- 
tura de  espécie  alguma,  nem  romana,  nem  germâ- 
nica, essa  massa  de  renegados  vivia  apenas  á  lei 
dos  seus  instinctos  naturaes,  bem  similhantes  aos 
da  onda  de  soldados  africanos  desembarcados  na 
Península.  Um  fanatismo  commum  ao  sangue  in- 
dígena de  ambos  os  lados  do  Mediterrâneo,  levava 
os  renegados  fundidos  nas  plebes  mouras  a  com- 
bater com  o  clero  contra  os  príncipes,  com  El- 
Mansur  contra  os  árabes,  com  os  almoravides  con- 
tra os  walis,  com  os  almuhades  contra  os  almora- 
vides—  quando  a  Hespanha  já  corrompera  estes 
últimos.  Com  o  mesmo  ardor  com  que  antes  ap- 
plaudiam  o  fanatismo  christão  contra  os  judeus  no 
tempo  dos  godos,  applaudiam  agora  o  fanatismo 
musulmano  contra  os  christãos.  Olvidadas  as  cren- 
ças perdidas,  punham  na  crença  nova  o  que  era 
immutavel,    inalterável:    a    indómita   energia    da 
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vontade  moral,  expressão  religiosa  da  independên- 
cia pessoal. 


Eis-nos  chegados  ao  fim  d'esta  historia  que  é  o 
prologo  de  uma  nova  epocha.  Assistimos  á  forma- 
ção da  raça,  e  depois  á  constituição  da  sociedade. 
Vimos  como  a  civilisação  romana  trouxe  para  o 
grémio  da  Europa  uma  população,  que  tudo  leva; 
a  Suppôr  filiada  em  origens  diversas  das  aryanas, ; 
embora  já  modificada  pela  sua  fusão  com  os  cel- 
tas. Vimos  o  caracter  das  instituições  fundamen- 
taes  d'essa  sociedade  radicar-se  de  um  modo  que, 
resistindo,  atravessa  todas  as  catastrophes  da  dis- 
solução. Vimos  o  apparecimento  do  christianismo, 
dando  á  Hespanha  unidade  moral,  quando  os  ro- 
manos lhe  tinham  dado  já  a  unidade  social,  a  lin- 
gua,  e  a  cultura  litteraria  e  scientifica.  Vimos,  de- 
pois, a  primeira  epocha  da  dissolução  trazer  para 
o  lado  das  idéas  antigas  a  aristocracia  de  sangue 
com  a  hereditariedade  de  domínio  que  a  caracte-; 
risa,  e  coexistirem  os  dois  systemas  políticos  e  os 
dois  regimes  correspondentes  de  apropriação  da 
terra.  Vimos  na  mesma  occasião  juntar-se  ao  fundo 
de  idéas  clássicas  uma  somma  de  sentimentos  ger- 
mânicos, pecúlio  dos  invasores.  Vemos,  finalmente 
agora,  o  modo  por  que  terminou  o  movimento  de 
dissolução  da  Hespanha  antiga  com  a  invasão  sar- 
'  racena;  e  acreditamos  que  d'ella  não  íicou  vestígio  i 
(  apreciável,  nem  nas  instituições,  nem  nas  idéas  da 
população  da  Península:  concorreram  para  isso  a 
tolerância,  a  diversidade  da  religião,  e  o  caracter 
artificial  da  cultura  árabe. 

A  ver  .adeira  influencia  da  occupação  sarracena 


consiste  na  direcção  que  por  causa  d'ella  toma  a 
j  vida  nacional  da  Hespanha  moderna.  Nascendo  no 
seio  dos  combatesTTiar  desèhvõnura  dos  acampa- 
mentos, o  seu  caracter  obedece  mais  á  lei  da  na- 
tureza espontânea,  do  que  aos  dictames  das  anti- 
gas tradições,  romanas  ou  germânicas. 


LIVRO  TEECEIEO 


Formação  da  nacionalidade  (1) 


I 


Desenvolvimento  espontâneo  das  nações 

peninsulares 


Os  reinos,  principados  e  condados  que  se  vão 
formando  na  Hespanha,  á  medida  que^a^ conquista 
avança  sobre  os  territórios  sarracenoSj^presentam 
um  aspecto  absolutamente  novo.  Nem  as  tradições 
romanas  por  si  sós,^  nem_^  germânicas,  bastam 
para  lhes  avaliar  a  natureza^  nem  para^lhes  de- 
íerminãr~a  physionomia.  ~Kò  lado  e  acima  avesses 
dõús  elementos  apparece  uma  condição  especial  á 
qual  forçosamente  hão  de  subordinar-se:  é  a  es- 
pontaneidade da  formação.  Tudo  o  ^l^ejétradicio^ 
náTestajconj^^ 

seMfóssemlnateriaiJ2PJI§^ 

Assim,   á  medida  que  formos  successivamente 

descortinando  e  esmerilhando  os  elementos  tradi- 

cionaes,  iremos  vendo^^como  e  em  que^sentido  as 


(1)  V.  Taboas  de  chronologia,  pp.  260-79. 
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condições  impostas  pela  reconquistajmodificam  ,a 
tradição:  reconhecendo  ao  mesmo  tempo  que  ella 
f^ilH  na  formação  do  novo  ser  como  um  elemento 
subsidiário,  não  como  elemento  je^senci a K  Essen- 
mês~ãqui  são  apenas  o  ^cto  da  espontaneidade  e 
as  condições  em  que  apparecem  e  se  desenvolvem 
os  factos  sociaes. 

Natural  é,  porém,  que,  achando-se  a  Hespanba 
constituída  previamente  á  invasão  musulmana  co- 
mo uma  demõcrãcíãT  municipãT  governada  politica- 
mente por"  uma  aristocracia  de  origem  germânica, 
dãdò  o"  facto"'d~a  desorganisação  e  da  subsequente 
reconstituição,  se  desse  um  regresso,  por  parte  do 
povo  ao  romanismo  municipal,  por  parte  da  aristo- 
cracia ao  germanismo  aristocrático.  Se  as  próprias 
condições  da  reconquista  favoreciam  o  primeiro  mo- 
vimento, como  já  dissemos,  a  vinda  de  aventurei- 
ros de  origem  germânica  a  auxiliar  na  guerra  e  a 
partilhar  os  despojos  da  conquista  com  os  descen- 
dentes dos  visigodos  da  Hespanba,  favorecia  tam- 
bém a  definição  dos  principies  de  um  dominio  aris- 
tocrático ou  feodal,  a  esse  tempo  generalisado  já 
na  Europa.   Assim   vemos  que  a  recoaquista  nào 
reconstituo  a  antiga  monarchia  visigothica  centra- 
lisada  imperialmente  á  romana.   Esse   desejo,  se 
existe,  é  apenas  uma  ambição  como  que  poética;  e 
o  facto  espontâneo  que  sáe  das  guerras  éjÇLJiaÇcifc 
namento  da  Hespanhaujiao  só  em  diversas  nações 
gõbefãnas,  como  em  principados  e  condados  vas- 
'■galTos  dasHpnmeiras,  segundo  o  principio  feodal, 
applicado  com  maior  ou  menor  pureza.  Por  outro , 
lado  ainda  se  demonstra  a  obliteração  das  tradi- 
ções antigas,  pois  os  reinos  apparejjem  agora  pro- 
priedade propriáraòs  soberanos  que  os  conquista- 
ram e  os  dclo  como  cousas  suas.  O  principio  ro- 
a  soberania  nacional,  ainda  reconhecido 
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pelos  visigodos,  morreu  de  todo;  morreu  também 
o  processo  da  eleição  dos  monarchas  —  para  cede- 
rem o  lugar  á  feodalisação  da  authoridade  politif*a^ 
e^4,_absor£çáo^T[ã  idéa  dê^soberania  pela  de  prõ-^ 
príedade.  (1).  "^ 

Naõ  nos  cumpre  historiar  n'este  livro  a  existên- 
cia independente  dos  differentes  Estados  da  Hes- 
panba, porque  isso  importa  pouco  para  a  historia 
da  sua  civilisação  geral.  Acima  dos  accidentes  par- 
ticulares politicos  estão  as  condições  da  sociedade, 
que  são,  com  pequenas  reservas,  geraes  e  communs^ 
a  todos  os  Estados,  como  o  são  também  as  causaa 
determinantes.  Além  d'isso,  o  fraccionamento  da 
Península  em  pequenos  corpos  politicos  é  apenas 
um  aspecto  transitório  (embora  demorado  nos  tem- 
pos) do  desenvolvimento  da  nação;  o  attesta  so- 
mente o  processo  que  por  ella  caminhou  da  desor- 
ganisação  para  o  restabelecimento  orgânico. 

O  movimento  da  reconquista,  simultaneamente 
iniciado  por  norte  e  leste,  deu  logar  á  formação 
dos  reinos  de  Leão  e  Navarra.  Este  ultimo  divi- 
diu-se  depois  em  três  Estados:  Navarra,  Gastella 
e  Aragão,  dos  quaes  o  penúltimo  foi  o  primeiro  a 
fundir-se  com  o  de  Leão.  De  Leão  separou-se 
Portugal;  mas,  com  o  tempo,  Gastella-Leão  foi 
aggregando  a  si  todos  os  demais  Estados  peninsu- 
lares, até  que,  no  fim  do  século  xv  e  principio 
do  XVI,  com  o  regresso  da  Navarra  cis-pyrenaica,, 
com  a  fusão  de  Aragão  e  com  a  conquista  á& 
Granada,  veiu  a  chamar-se  a  monarchia  hespa- 
nhola. 

O  primeiro  acto  decisivo  na  historia  da  recon- 
quista é  a  expansão  do  reino  das  Astúrias  sob 


(1)  V.  Instit.  primitivas,  p.  267 ;  e  Theoria  da  kist.  universal,^ 
nas  Tahoas  de  chronol,,  pp.  xxm-vii. 
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Affonso  1  (739-57  ou  752-9)  no  meado  do  viii  sé- 
culo. Pela  fusão  dos  estados  asturiano  e  cantabrico 
(739)  ás  forças  nacionaes  duplicaram,  ao  mesmo 
tempo  que  a  insurreição  dos  berberes  da  metade 
norte  da  Hespanha,  alliados  aos  de  Africa  contra 
os  árabes,  proporcionou  uma   occasiao   favorável 
para  emprezas  mais  vastas.  Toda  a  gente  berbere, 
desde  a  Galliza  até  á  Extremadura,  se  levantou 
em  armas  marchando  contra  o?  acabes    "i^a^^  *?' 
exterminada,  ou  fugiu  para  Africa  (750-5).  A  Gal- 
liza então  insurge-se  e  dá-se  ao  rei  asturiano  (7òl); 
depois  Braga,  Porto,  Vizeu  tém  a  mesma  sorte,  e 
dos  berberes  da  invasão  somente  ficam  os  mara- 
gatos  nas  serranias  de  Astorga  e  Leão.  (1)  Affonso  1 
não  dispuna  porém  de  meios  para  occupar  uma 
região  tão  vasta;  por  isso  arrazou  tudo  ate  á  fron- 
teira   que  ficou  delimitada  de  norte  a  leste  por 
Coim'bra,  Goria,  Talavera,  Toledo,  Guadalajara,  Tu- 
dela  e  Pamplona  (753-5).  Cidades  como  Astorga  e 
TuY  só  foram  repovoadas  no  meado  do  ix  século; 
mas  em  toda  esta  zona  da   Peninsula  o  dominio 
árabe,  extincto,  não  chegou  portanto  a  durar  meio 

século.  /irvoci    £iK>\ 

As  conquistas  do  rei  Fernando  (1035-b£»),  no 
meiado  do  século  xi,  quando  os  musulmanos  per- 
dem Vizeu,  Lamego  e  Coimbra  e  toda  a  região 
de  entre  Douro  e  Mondego  (1064);  quando  os  emi- 

(1^  Os  christãos  do  norte,  em  ódio  aos  berberes  restantes 
depois  dos  casos  no  meiado  do  viii  século^  davam  á  regi^^ 
porelles  habitada  o  nome  de  Malacoutia  (Ma  Gothia).  Jvram 
montanhezes  bárbaros,  nómadas,  parte  dos  quaes  tmham 
abraçado  o  christianismo.  Ainda  hoje,  que  dez  séculos  vao 
decorridos,  os  maragatos  (malagoutes  ou  matoconco*;  consti- 
tuem um  nódulo  distincto  no  meio  da  população  leoneza 
São  ainda  os  berberes  antigos  í- usam  a  cabeça  rapada  com 
uma  mecha  de  cabellos  na  parte  posterior,  falam  uma  lingua- 
gem que  não  é  bem  castelhana,  tem  uma  pronuncia  dura, 
lenta  e  arrastada,  e  são  geralmente  arrieiros  —  nómadas. 


res  de  Toledo,  de  Badajoz,  de  Saragoça,  ficam  vas- 
salos do  leonez;   quando  as  razzias  dos  christãos 
se  adiantam  até  Sevilha,  onde  vão  resgatar  o  cor- 
po de  Santo  Izidoro,  o  quando  se  em  prebende  o 
cerco  de  Valência,  no  qual  morre  o  rei  Fernando: 
esse  novo  período  de  expansão  rápida  é  determi- 
nado pelo  enfraquecimento  que  trouxe  ao  dominio 
musulmano  a  sua  fragmentação  em  pequenos  es- 
tados depois  da  queda  do  califado  de  Córdova  (1031). 
Vem  depois,  com  Affonso  VI  (1072-109),  a  con- 
quista de  Toledo  (1085),  a  posse  de  Valência,  a 
extensão  de  um  Estado   para  o  qual  o  nome  de 
reino  já  parecia  pequeno :  por  isso  o  rei,  obedecen- 
do a  tradições  antigas,  nebulosamente  percebidas, 
toma  o  titulo  de  imperador^  chamando-se  «sobe- 
rano dos  homens  das  duas  religiões».  Era  tão  im- 
minente  o  perigo  de  destruição  completa  dos  Esta- 
dos árabes  do  extremo  sul,  que  os  emires  appel- 
lam   para   o  almoravide,  conseguindo  com   o  seu 
soccorro  rehaver  Valência  e  levantar  o  cerco  posto 
a  Saragoça;  mas  só  conseguem  salvar-se  perdendo 
a  autonomia,  pois  desde  então  os  restantes  Estados 
árabes  da  Peninsula  ficam  reduzidos  á  condição 
de  dependência  do  império  africano. 

Poremos  agora  aqui,  para  esclarecimento  do  lei- 
tor, as  principaes  epochas  da  vida  dos  differentes 
Estados  christãos  peninsulares  na  Edade-media. 
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Chronologia  dos  estados  cliristãos  na  Edade-média 

peninsular 


Navarra 


755 

801- 
1028 


1076- 

1134- 

1285  ■ 

lBi8- 

1458 

1479 

1512 


762 

888 

1077 

1082 

1137 


Quebra  da  vassallagem  do  condado  navarro  a  LeSo. 

■  Independência  do  reino  da  Navarra,  do  da  Aqaitania. 

■  Pusfto  com  Castella,  por  casamento.  ,  ,.  .«^  „„  ,^ 
Morte  de  San«ho  II.  cujo  remo  comprehendia  então  as  re- 
giões eis  e  ultra  pyrenaioas,  que  depois  formaram  a  Na- 
varra propriamente  dita  .hespanhola  e  franceza;,  a  Castella 
e  o  Aragão;  e  que  por  testamento  foi  dividido  em  quatro 
estados  independentes:  Navarra,  Castella,  Sobrarve,   Ara- 

-  Divisão,  por  conquista,  entre  Castella  e  o  Aragfto. 

-  Reconstituição  da  autonomia. 

-  União  á  França  por  casamento. 

-  Nova  separação  e  independência. 
-União,  por  herança,  ao  Aragfto. 

-  Separação  e  independência.  /^«of^no  r  osn 
-Fernando-o-catholico   reúne   â  monarchia  de   Castella-LeSo- 

Aragao,  por  conquista,  as  provinoiasois-pyrenaicas  da  Na- 
varra; continuando  as  ulteriores  independentes,  ate  qu^ 
foram  encorporadas  na  monarchia  franoeza  pela  accessfta 
de  Henrique  IV  ao  throno. 

Barcelona 

-  Creaçao  do  condado,  reconhecido  em  801  por  Carlos-Magno. 

-  Proclamação  da  hereditariedade  e  indepeudencia. 

-  Scisao.  por  herança,  do  senhorio  de  Urgtl. 

-  Reenoorporaçao  do  senhorio  de  Urgel. 

-  Acoessao  dos  condes  de  Barcelona  ao  throno  do  Aragão. 

Urgel 


1077-82  —  Independência,  de  Barcelona. 

Aragão 

1(B5  -  Independência,  pela  divisfto  feita  por  Sancho  II,  no  seu  tes- 
tamento. 
1041  —  Enoorporaçao  do  senhorio  de  Sobrarve 
1076  —  Conquista  e  encorporaçao  de  parte  da  Navarra. 
1109  —  União  Ã  Castella  por  casamento. 
1126— Separação.  ^    ^        . 

1137  —  Encorporaçao  do  condado  de  Barcelona. 
1229-33  —  Conquista  de  Mayoroa  (Baleares)  aos  sarracenos. 
1238  —  Id.        de  Valência,        Id. 


iS^  ~r^      ■^f''  ^o  senhorio  de  Mayoroa  por  herança. 
i^  ~  Í;0^q«i8ta  do  senhorio  de  Mayoroa  ^ 

lín?  ~  ^^^*®  *  Castella-Leao  por  casamento. 

1O04- Fusão,  por  morte  da  rainha  Isabel,  do  Aragfto  e  Castella  na 
cabeça  de  Fernando-o-catholico.  ^«sieiia  na 

Sobrarve 
Mayonca 

1276-344  —  Independência,  do  Aragfto. 

Castella 

^^  — In<i©pendencia,  de  Leão. 

im- ~S"^*®  ^^  Navarra,  por  casamento. 

lOa?  ~  F?.*/''*^*'''  r^^  testamento  de  Sancho  II.  Fernando  I,  rei 
irS.  ~  g^oorporaçao  de  Left.,,  por  conquista.  '       * 

1065  -  Decomposição  do  reino  de  Castella-Leao,  por  morte  de  Fer- 

íoífí  ~  Pnn^í^^í^"''^**'  ^"^  ^''^^S^o  estado,  nas  mfios  de  Affonso  VI 

U09  ~  FnJ^T.V  «^r 'P^'**^,  ^«  P*^^^  ^«  Navarra.  ^^• 

11^  ~  «  »  Aragão  e  Castella,  por  casamento. 

]  Jg  —  Separação  do  Aragão. 

1 1KC  ~  Scisao  de  L?ao,  por  herança. 

íiTn"^®''''*  da  independência;  conquista  leoneza. 

íooA  ~  f  econstituiçao  da  autonomia. 

]^  pTrf '^^**'  definitiva  dos  reinos  de  Leào  e  Castella. 

12O0-3C0 -^Conquista  da  Extremadura,  Castella-nova  e  Andaluzia  aos 

''''  -  ""Fe^^na^ndo^^Sí.  '"'  -«*^--*-  Monarchia  hespanhola  de 
1492  —  Conquista  de  Granada. 
lol2  —        Id.         da  Navarra. 

Zamora  e  Toro 

1065-73  —  Independência,  de  Castella. 

Leão 

?S  ~  Constituição  politica  do  estado  leonez,  sobre  os  sarracenos 
???~l!Tí*'f  ^  independência  de  senhorio  de  Biscay" 
/9l  -  Restabalecimento  da  vassallagem  de  Bisoaya 
&bj  —  Reparação  e  independência  do  condado  da  Galli^a 
885  -  Submissão  da  Qalliza.  ^auiza. 

910  -  SeP^a^Çft^o^e  independência  do  reino  de  Oviedo,  e  do  condado 
913  -  Constit^ç^do  reino  asturo-leonez  por  Ordono,  encorporaçao 
924  -  Encorporaçao  da  Galliza,  por  cessão  do  seu  soberano. 
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967  —  Constituição  independente  do  condado  de  Castella. 
10JJ7  —  Conquista  pela  Castella ;  perda  da  independência. 
1065  -  Separação  e  autonomia,  por  morte  de  Fernando  I,  quo  legou 

a  coroa  leoneza  a  Affonso  VI,  seu  terceiro  íilho. 
1073  —  Conquista  de  Castella  por  Affonso  VI.  ttot,^;«iio 

1109-Creaçao  do  condado  de  Portugal,  a  favor  do  conde  Henrique 

,,    -  UnfíioaçaS  dás  monarohias  de  Lefto-Castella  e  Aragão,  sob  o 
sceptro  aragonez. 
1126  — Separação  do  Aragfto,  da  monarohia  de  Leao-UfvSt^lia. 
1140-  Constituição  da  monarohia  portugueza,  independente. 

1158  — Independência  de  Lefto:  scisAo  do  remo  de  Castella- J.efio. 

1159  —  Reconstituição,  por  conquista  de  Castella. 

1170  —  Separação  de  Castella.  ^        ,,  i. 

1230  —  Fusão  definitiva  dos  reinos  de  LeSo  e  Castella,  por  herança. 

Portugal 

1097  —  Creaçao  do  condado.  •     ^    t    «„ 

1140  —  Constituição  da  monarchia ;  independência,  de  Licao. 
1139-250  —  Conquista  do  Alemtejo  e  Algarve  aos  sarracenos. 

Oviedo 

910-13  —  Independência,  de  Leão. 

Biscaya 

783-91  —  Senhorio  independente,  da  vassallagem  de  Leão. 
1...  —O  conde  Inigo  Lopes  recusa  a  homenagem  a  Leão,  seguindo 

um  tal  estado  até 
1379  —  Submissão  a  Castella-Leao. 

Oalliza 

863  —  Separação  e  independência  do  c(.ndado. 

88Õ  —  Submissão  a  Leão. 

910  —  Restabelecimento  da  independência.  _  ^ 

924  — Cessão  do  dominio  soberano  a  Leão;  lasao  definitiva,  apenas 

interrompida  pela  sublevação  abafada  de  981. 
1065  —  Constituição  do  condado  da  Galliza,  por  herança  de  Fernan- 
do I  de  Castella.  a.      a 
1073  —  Encorporação  na  monarchia  de  Castella-Leao  sob  o  sceptro  ae 

Affonso  VI. 


755  (2) 

762  i3) 

783  ;4) 

791  (3) 

863  (4) 

S85  |3) 

910  (5) 

914  (4) 

924  (3i 

965  (4) 

1029  (3) 

1035  (6) 

1037  i5) 

1041  ^4) 

1065  (8) 

1073  (4) 

1076  (3) 

1077  (4) 

1082  (3) 

1109  (4) 

»  (3) 

1126  (4) 

1135  (5) 

1137  (4) 

1157  (5) 

1158  (4) 

1170  (5) 

1230  (4) 

1276  (5) 

1344  (4) 

1458  (3) 

1469  (4) 

lõOá  (3) 

1512  (2) 

1580  (1) 

1640  (2) 

Para  melhor  intelligencia  das  notas  expostas,  da- 
remos agora  um  quadro  dos  estados  peninsulares 
nas  epochas  successivas  da  sua  aggregação. 


Leão 

1) 

Leão,  Biscaya 
Leão 


Navarra 


Barcelona 


Galliza,  Leão 

Leão 

Galliza,  Leão,  Oviedo 

Galliza,  Leão 

Leão 


Leão,  Castella 


Navarra 


Castella 


Castella,  Sobrar ve,  Aragão,  Navarra 


Aragão 


Galliza,  Leão,  Zamora,  Toro,  Castella 


Castella 


Aragão,  Urgel 
Aragão 


Portugal,  Castella 


Aragão 
Castella,  Aragão 
Castella,  Aragão,  Navarra 
!  Aragão 


Castella,  Leão 
Castella 


Castella,  Leão 
Castella 


Aragão.  May  orca, 
Aragão 


Aragão 
Aragão,  Navarra 


Castella 


Portugal 


Hespanha 


Hospauha 


Portugal 


Hespanha 
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Reatando  agora  o  fio  ao  nosso  discurso,  e  uma 
vez  apontada  a  nova  forma  que,  sob  a  influencia 
da  reconquista,  a  idéa  de  soberania  politica  re- 
veste, passemos  a  observar  os  outros  factos  prove- 
nientes do  mesmo  movimento. 

O  primeiro^  d'elles  é,  ,a  Jingua.  A  formação  es- 
pontaTíea'Tas^íinguas  romanas  ou  néo-latinas  da 
Peninsula  prova-nos  o  caracter  não  tradicional  da 
reconstituição  da  nacionalidade  peninsular;  facto 
que  de  resto  é  commum  a  toda  a  Europa  latina, 
onde  um  movimento  análogo  ao  da  Hespanha  se 
effectuava. 

As  linguas  néo-latinas  peninsulares  são  a  prin- 
cipio diversas.  Muitas  atrophiam-se  no  seu  desen- 
volvimento pela  perda  da  independência  politica 
dos  povos,  passando  á  condição  de  dialectos;  ou- 
tras, como  o  catalão  e  o  gallego  actuaes,  manti- 
veram-se  n'um  estado  de  cultura  litteraria;  duas 
apenas,  a  castelhana  e  a  portugueza,  correspon- 
dentes ás  duas  nações  independentes,  a  cuja  som- 
bra se  crearam  duas  litteraturas  distinctas,  conser- 
varam autonomia  completa.  A  formação  de  todas 
é  porém  o  melhor  documento  para  a  observação 
do  verdadeiro  caracter  de  espontaneidade  com  que 
surgem.  Os  povos  tém  uma  plasticidade  natural 
que  forma  seres  novos  com  os  materjaes  dispersos 
e  com  os  materiaes  desconnexos  de  antigos  seres 
d^onde  a  vida  fugiu.  Isto  caracterisa  os  movimen- 
tos espontâneos,  ao^jipiitorio  dos  tradicjonaes  que 

\  procedem  de  um  modo  consciente  ou  erudito,  pró- 
pondoji^e  reslaurar  oú  restabelecer  um  antigo  typo 
bem  definido,  embora  obliterado.    ^'^ 

Jj^? AS  novas  linguas  peninsulares  não  são  pois  uma 

/^continuação  do  latim,  nem  um  latim  barbarisado; 

\  mas  sim  espécies  diversas,  formadas  orgânica  e  es- 
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pontaneamente  com  os  restos  dispersos  da  antiga 
lingua  latina  da  Hespanha. 

As  causas  apontadas  no  livro  anterior  á  disso- 
lução da  Hespanha  romana  são  também  as  da  de- 
cadência da  lingua  latina,  outr^ora  geral  na  Pe- 
ninsula; e  o  facto  da  obliteração  do  latim  é  o  me- 
lhor monumentíT^õs  "muitos  q^^^^^  nos  demonstram 
á  totaI_ Jeçompasiçao-.j^^  A  in- 

vasão germânica,  qualquer  que  fosse  o  grau  de 
romanisação  dos  visigodos,  devia  ter  contribuído 
principalmente  para  corromper  a  lingua;  e  ã~esfà 
cau8a~víhTm  ainda  a  religião'  ãccriêsceht ar  motivos 
de  outra  ordem.  A  Egreja,  embora  filha  directa 
da  sociedade  romana  em  cujo  seio  e  a  cuja  ima- 
gem se  constituirá,  encontrava  nos  principies  do 
<5hristianismo  a  condemnação  do  espirito  que  ani- 
maya  a  litleratura  clássica";  por  isso,  aò  mesmo 
tempo  que  no  clero,  como  na  sociedade  em  geral, 
crescia  a  obliteração  da  antiga  civilisação,  nas- 
ciam os  escrúpulos  acaso  fundados  não  só  na  cons- 
ciência mas  também  na  ignorância.  Santo-Isidoro 
é  o  ultimo  padre  da  Egreja  peninsular  cujos  escri- 
ptos  conservam  ainda  alguma  cousa  da  antiga  pu- 
reza clássica. 

A  estas  causas  junta  mais  a  historia  as  que 
provém  da  invasão  mufiiilmana.  As  populações 
mosarabes  esqueciam  de  todo  o  latim  bárbaro  de 
que  usavam  ainda  sob  o  dominio  dos  visigodos : 
por  isso  vimos  os  bispos  ordenarem  a  traducção 
dos  li^vroseagrados^em  árabe.  Não  era  agora  o 
horror  a  lingua  dos  pagãos,  esse  horror  que  leva- 
ra o  clero  a  prohibir  a  leitura  dos  authores  clássi- 
cos: era  somente  a  necessidade  de  se  fazer  enten- 
der de  populações  que  tinham  perdido  de  todo  o 
conhecimento  do  latim.  A  construcção  grammati- 
cal  mais  simples  dos  idiomas  germanlcõs^lcITzem  os 
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linguistas,  fora  a  causa  principal  da  decomposição 
e  ruina  do  TãirfTr;^e~e^ por  este  lado  que  as  línguas 
romances  d^elle  se  distinguem  principalmente. 

Taes  são  as  causas  da  decadência  do  latim,  e 
os  fundamentos  das  linguas  romances  da  península 
ibérica.  O  castelhano  e  o  galleciano  desde  o  prin- 
cipio apparecem  como  idiomas  diversos ;  mas  além 
d'estes  tormam-se  outros,  especialmente  no  sul  da 
Hespanha,  com  maior  ou  menor  pecúlio  de  ele- 
mentos árabes.  Reduzidos  pelos  casos  da  historia 
política  á  condição  de  dialectos,  a  máxima  parte 
d'elles  sem  litteratura  que  os  fixasse  e  cultivasse, 
esses  esboços  de  linguas  não  chegaram  a  adquirir 
importância  histórica  nem  autonomia  politica.  Não 
foi  assim  com  o  ^allego  e  o  castelhano  — JinguaS- 
nacionaes_das  duas  monarchias  peninsulares— em- 
bora o  primeiro  nos  appareça  hoje,  de  um  lado 
como  dialecto ^da  parte  da  província  que  ficou  en- 
corporada  na  monarchia  hespanhola,  do  outra 
como  língua  fixada  e  culta  da  monarchia  portu- 
gueza,  cujo  núcleo  foi  a  Galliza,  d'entre  Minho  e 
Douro.  (1) 

A  importância  do. .gallego  na  Jlespanha  do  xi  e 
XII  seculo8^ej)repoaderante :  é  a  lingua  d.a...CQrtô 
de  Oviedo ;  e  a  independência  occasional,  em  que 
por  certos  períodos  a  Galliza  se  achou  perante 
as  monarchias  de  Leão  e  Castella,  tinha  dado  á 
língua  um  forte  impulso  de  constituição  também 
independente.  Hoje,  ao  observar  os  monumentos 
dessas  edades,  reconhece-se  a  possibilidade  de  o 
gallego  ter  sido  adoptado  pela  monarchia  de  Leao- 
Castella,  supplantando  o  castelhano.  Se  isso  tivesse 
acontecido,  poderíamos  observar  agora  as  differen- 


(1)  V.  hist,  de  Portugal,  (3.»  ed.)  i,  pp.  8-21. 
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ças  que  a  independência  politica  das  duas  nações 
peninsulares  teria  exercido  sobre  uma  mesma  lin- 
guagem popular. 


O  movimento  de  reconquista  cqmeçara  no  pró- 
prio dia  em  que  a  monarchia  vísigothíca  tombou 
na  batalha  do  Crysso.  Um  grupo  de  soldados  com- 
mandados  por  Pelayo  (718-37  ou  731-50)  protes- 
tou contra  a  universal  submissão  da  Hespanha. 
Foragidos  nas  serras  das  Astúrias,  preferiram  uma 
vida  de  bandidos  aos  doces  commodos  que  podiam 
gozar,  acceitando  a  lei  do  vencedor.  Facilmente 
haviam  aggregado  a  si  a  população  mais  ou  menos 
rara  das  montanhas:  e,  formado  o  primeiro  nú- 
cleo de  exercito,  desciam  dos  seus  ninhos,  como 
as  águias  vém  da  crista  das  serras  cair  de  repente 
sobre  as  presas  nos  valles.  O  valor  pessoal  e  os 
dotes  de  Pelayo  elegiam-no  chefe.  Não  era  um  rei 
á  antiga,  porque  no  meio  d'essa  turba  desordenada 
não  havia  propriamente  instituições:  os  homens^ 
abandonados  por  uma  civilisaçáo  cabida  e  odianda 
a  civilisaçáo  actual,  achavam-se  a  sós  com  a  natu- 
reza. 

O  exercito  era  uma  horda,  e  Pelayo  um  nova 
heereskoenig^  como  os  das  primeiras  levas  de  vân- 
dalos e  suevos.  E'  de  certo  uma  nova  realeza  que 
se  esboça,  mas  de  um  modo  espontâneo,  á  lei  da 
natureza.  (1)  Só  mais  tarde,  quando  os  asturianos 
estabelecem  corte  em  Oviedo,  reapparecem  monar- 
chia e  concílios.  A  tradição  vem  enxertar-se  na 
tronco  da  arvore  já"~d^en volvida ;  más"  esta  histo- 
ria sesá  relatada  quando  chegarmos  a  estudar  a 

• 

(1)  V.  Instit.  primitivas,  pp.  232  e  segg. 
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organisaçào  da  Hespanha  moderna  —  tal  como  a  fi- 
zeram, primeiro,  os  movimen1;Q8  ftspnntanftnp;  de- 
terminados pela  reconquista,  depois  oa  elementos 
tradicionaes  acordados  pela  victoria. 

Os  monumentos  históricos  dào-nos  a  Galliza  po- 
voada e  agricultada  no  ultimo  quartel  do  x  século. 
As  Beiras  subministram  tropas  aos  reis  de  Oviedo 
—  prova  de  que  a  população  ahi  abunda.  Quando 
as  campanhas  do  terrível  Almansor  das  lendas, 
El-Mansur,  o  condottiere  tyranno  do  imbecil  ca- 
lifa de  Córdova,  levam  de  novo  as  armas  musui- 
manas  até  ao  coração  da  Galliza,  a  provincia  está 
coalhada  de  granjas  e  villares,  de  mosteiros  e  egre- 
jas.  Gomo  teria  brotado  repentinamente  do  solo 
uma  população,  se  a  occupaçáo  musulmana  tivesse 
sido  um  extermínio?  Lembremo-nos  agora  do  que 
anteriormente  dissemos  acerca  da  existência  dasj 
populações  mosarabes,  e,  tendo  a  explicação  do^ 
phenomeno,  reconheceremos  ao  mesmo  tempo  aj 
importância  do  facto.  População  de  um  caracter! 
hybrido,  facilmente  se  accommodava  ao  dominioj 
'dos  asturianos,  ou  ao  dos  sarracenos,  porque  em 
ambos  os  campos  tinha  parentes,  amigos,  sympa-5 
th  ias  de  crenças  e  costumes. 

A'  medida  que  a  reconquista  avançava,  os  reis 
leonezes  e  navarros  fomentavam  cuidadosamente  a 
fixação  e  até  as  migrações  dos  mosarabes;  conse- 
rguindo  assim  imperar  sobre  os  terrenos  povoados 
-e  agricultados,  e  não  sobre  um  chão  nú,  queimado 
pelas  crueldades  da  guerra.  Essas  populações  da- 
vam-lhes,  além  de  trabalhadores,  soldados;  e  com 
o  pagamento  dos  serviços  fiscaes  e  militares  retri- 
buíam ellas  os  foros  locaes  das  cartas  pueblas  que 
os  reis  lhes  outorgavam,  consagrando  Ós  seus  anti- 
gos usos.  Assim  se  conservou  a  população  ou  se 
povoaram,  além  da  Galliza  de  que  falíamos  já,  as 


Astúrias,  a  Castella-velha,  Zamora,  Simancas  e  toda 
a  terra-de-Gampos,  base  geographica  do  reino  de 
Leão;  assim  Ávila,  Salamanca,  Medina,  Guenca, 
que  foram  das  primeiras  villas  do  reino  de  Gas- 
tella ;  assim  finalmente  as  faldas  occidentaes  dos 
Pyreneos. 


Com_esie  movimento  espontâneo  da  fixação  jj^ 
população  prende-se  a  questao^áo  senhorio.  Não 
só  os  reis,  senão  também  os  bispos  e  os  nobres, 
creavam  povoações  e  outorgavam  cartas  pueblas^ 
ou  cartas  de  foral.  *^ 

E'  en  tierra  Espana,  diz  um  chronista,  non  avia  sinon 
muy  poças  fortalezas,  é  quien  era  sehor  dei  campo  era  se- 
nor  de  la  tierra:  é  los  caballeros  que  eram  en  una  com- 
paiiia  cobraban  alofuns  logares  Jlanos  do  se  assentaban,  é 
mantenian-se,  é  porblaban  los  é  partian-los  entre  si:  nin 
los  reys  curaban  de  ai,  salvo  de  la  justicia  de  los  dichos 
logares. 

Este  texiQ  revela  como  das  condições  da  recon- 
quista sahia  naturalmente  um  esboço  de  regime 
feodal  ou  patriarchaF:  "(1)  o  chefe  miíitar  era  o 
protector  da  villa,  que  para  com  elle  se  obrigava 
aos  tributos  fiscaes  e  aos  tributos  militares  indis- 
pensáveis á  guerra.  Se  a  esse  facto  natural  juntar- 
mos a  existência  de  usos  tradicionaes  n^eesas  po- 
pulações --  nos  guerreiros  a  tradiçãojJQ-ieQdaligmp 
germânico  avTvadSnp^^  immigração  de  aventurei- 
rdrHaTTufõpa,  nos  reis  a  tradição  d|y;entralisaçào 
romana_Qjjuxi&igoda — teremos  todos  os  elementos 
que  parallelamente  operam  caracterisando  a  re- 
constituição da  nação. 

(1)  V.  Instituições  primitivas,  pp.  267  e  segg. 
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Do  concurso  doestes  elementos  e  da  sua  ponde- 
ração resulta  o  facto  de  náo  ter  podido  crear-se  e 
medrar  na  Hespanha  um  systema  feodal  puro,  co- 
mo o  que  a  esse  tempo  regia  ou  tenffía"a  reger  na 
Europa  central.  Três  espécies  de  vassallagem  en- 
contram os  eruditos  nas  condições  sociaes  creadas 
pela  reconquista;  e  da  primeira  á  ultima  nós  ve- 
remos como  os  factos  naturaes  se  impõem  e  domi- 
nam, até  ao  ponto  de  inverterem  um  systema  aris- 
tocrático n'um  systema  democrático- federal.  O  nào 
haver  terra  sem  senhor,  carãcteTllo  svstema  foo- 
dal,  é  também  a  regra  da  líespanha;  masnajggne- 
cie  de  senhorio,  nas  condições  da  vassalíag&TfiTWs- 
cobre  o  historiador  a  physionomia  peculiar  á  Pe- 
n insula.  O  senhorio,  tendò^pÕrbase  o  território,  é 
transmittido  com  elle  hereditariamente,  isto  é,  o 
principio  feodal  na  sua  pureza  encontra-se  decerto 
na  Hespanha ;  mas  as  condições  da  guerra,  dando 
de  direito  ao  rei  a  máxima  parte  das  terras  con- 
quistadas, estabeleciam  em  favor  da  coroa  uma 
preponderância  que  vinlia  desde  logo  apoiar  as 
tradições  monãrcTitcas.  Todos  eram  vassallos  natu- 
raes, quer  directamente  do  rei,  quer  de  senhores, 
quer  da  Egreja,  porque  todos  habitavam  domínios, 
ou  realengos,  ou  abadengos,  ou  de  senhorio. 

Nào  nos  demoraremos  aqui  a  investigar  o  cara- 
cter positivo-juridico  da  investidura,  nem  se  a  vas- 
sallagem dos  nobres  revestia  ou  nào  todos  os  ca- 
racteres feodaes :  essa  questào,  mais  especial  do 
que  geral,  e  em  que  as  opiniões  se  dividem,  cabe 
melhor  na  historia  do  direito  propriamente  dita  do 
que  na  da  civilisaçào,  para  a  qual  principalmente 
valem  os  Jactos  pela  sua  significação  social.  Que 
os  reis,  portanto,  resistissem  ou  nào  a  reconhecer 
a  soberania  juridicamente  independente  e  here- 
ditária dos   barões,    é    um   facto   de   importância 
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secundaria  desde  que  vemos   uma  independência 
real,  embora  nào  sanccionacE! 

Depois  do  senhorio  quasi-feodal,  vem  a  houjca 
que  o  vassallo  recebia  do  senhor  ao  tomar  d'elle 
terras  ou  armas,  cavallo  ou  soldada ;  mas  o  cara- 
cter transitório  .e„yx>ljy^ntaj:ÍQ  da^^jiuieiçâò  mostra  o 
primeiro  momento  de  transformação  do  systema 
aristocrático :  transformação  necessária  desde  que 
coexistia  com  elle   uma  classe  media  numerosa  e 


rica  e  uma  monarchia  preponderante.  Logo  que 
o  vassallo  renunciava  a  honra^  cessava  a  vassalla- 
gem. 


O  que,  porém,  demonstra  de  um  modo  evidente 
a  impossibilidade  de  fixação  do  feodalismo  pratico, 
e  como  as  tradições  tinham  de  subordinar-se  até 
ao  ponto  de  se  perverterem  as  condições  esponta- 
neamente creadas  pela  guerra  de  reconquista,  são 
as  beh^rias.  Ahi  as  populações  redamajnjg  jtGQôi- 
tam  a  protecção  míKtaF  de ^lim  senhprr  inas  sem 
se  despojarem  da  ^a  sobftraQia.  O  barão  é  antes 
um  fun^aoario,  do  que  uma  authoridade.  O  fun- 
damento natural-social  do  feodalismo  apparece  — 
é  uma  protecção;  mas  a  sua  transformação  em  do- 
minio  e  soberania  não  se  realisa.  Behetrias  eram 
povoações  ou  grupos  de  povoações  que,  nas  pri- 
meiras campanhas  da  reconquista,  se  tinham  for- 
mado sobre  os  territórios  ganhos  aos  sarracenos,  e 
que  voluntariamente  se  coUocavam  sob  a  guarda 
de  um  barão  ou  chefe  guerreiro  encarregado  de  as 
defender  em  caso  de  guerra.  Era  um  contracto  bi- 
lateral em  que  se  não  descortina  "a  idéa  íe  sobe- 
rania. 

Behetrias  havia,  porém,  que  só  podiam  escolher 
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novo  protector  fpodestá,  nas  communas  italianas) 
na  linhagem  do  precedente,  ficando  assim   enfeo- 
dadas,  não  a  um  homem,  mas  a  uma  familia.  Q 
typo  das  de  mar-a-mar  apresenta-nos  a  forma  do 
contracto  na  sua  pureza :  ahi  os  povos  reservam 
para  si  o  direito  illimitado  de  escolha  do  seu  pro- 
tector e  defensor.    Assim,  as  condições  naturaes, 
impondo-se  a  um  typo  tráarml)nai;  cféàvam  o^cto 
espontâneo  de  um  hybrido  de  feodalismo  e  demo- 
cracia. 


Factos  de  outra  ordem  vem  ainda  augmentar  a 
complexidade  dos  elementos  componentes  da  fu- 
tura sociedade  peninsular:  referimo-nos  á  condição 
especial  dos  judeus,  dos  mouros,  e  dos  extrangei- 
ros,  principalmente  frankos,  chamados  a  colonisar 
os  domínios  dos  reis  da  Hespanha,  na  sua  metade 
austral  mais  despovoada  e  assolada  pelas  guerras 
que  se  prolongaram  por  séculos. 
^  E'  no  principio  do  xi  século  que  os  reis  chris- 
táos  começam  a  reconhecer  a  utilidade  das  popu- 
lações  mouriscas   trazidas    pelas  conquistas   para 
sob  o  seu  império.  Até  Affonso  VI  (106Õ-109)  os 
prisioneiros  de  guerra,  quando  escapavam  aos  mor- 
ticínios da  conquista,  eram  reduzidos  ao  captiveiro 
mais  feroz.  O  procedimento  dos  emires  musulma- 
nos,  cujas  eloquentes  consequências  a  população 
mosarabe  demonstrava,  não  fora  até  então  seguido 
pelos  soberanos  christãos.  Affonso  VI,  cuja  admi- 
ração pela  cultura  árabe  é  conhecida,  podia  me- 
lhor avaliar  as  funestas  consequências  de  uma  es- 
cravidão sempre  estéril,  e  comparal-as  com  as  de 
uma  submissão  que  viria  a  ser  fecunda  em  riqueza 
para  o  reino,  em  poder  para  a  coroa. 
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Os  captívQs  da  conquista  de  Toledo,  em  1085^ 
são  os  primeiros  mouros  que  entre  os  christãos  en- 
contram iim  regime  análogo  ao  dos  captivos  hes- 
panhoes  sob  o  dominio  sarraceno:  consente-se-lhes 
ouso  da  religião  própria,  permitte-se-lhes  gi^Q  cnn- 
tractem_conL,ofí  natnraag^  e  até  se  admittem  os  ca- 
íãmèntos  entre  as  duas  raças.  Como  não  seria  as- 
sim, quando  o  próprio  rei  desposava  uma  mulher 
islamita?  Até  dos'  que  não  ganhavam  a  liberdade 

—  se  a  sorte  da  guerra  lhes  impunha  o  captiveiro 

—  a  condição  era  agora  incomparavelmente  me- 
lhor do  que  fora  anteriormente,  ainda  quando  re- 
negavam a  sua  fé  para  obterem  moderação  ás  tor- 
turas com  que  os  perseguiam.  O  exemplo  de  To- 
ledo é  seguido  em  Valência  e  por  toda  a  parte ;  e 
o  genro  de  Affonso  VI,  D.  Henrique,  e  seu  filho,  o 
primeiro  rei  portuguez,  seguem  as  licções  dos  de 
Leão,  quando  extendem  o  seu  dominio  até  ao  Tejo 
e  conquistam  Lisboa  e  Santarém,  chaves  da  Es- 
tremadura portugueza  (1147).  (1)  A  contar  do  xi  sé- 
culo a  influencia  dos  habitantes  musulmanos_no 
progresso  da  população  da  Hespanha" adquire  umã 

im porlancia_  hiiíluríCX'- '  '"~       "^ 

*"^orTé  análoga  preparou  Affonso  VI  aos  judeus, 

ainda  que  o  ódio  das  populações  christans  por  es- 
ses precitos,  a  inveja  dos  pobres  por  esses  ricos, 
a  justa  repugnância  do  instincto  popular  pelos  há- 
bitos de  usura  e  cubica,  fossem  causas  de  uma 
desejada  exterminação.  De  graves  crimes  os  accu- 
savam  a  um  tempo  a  religião,- -o  sentimento  e  a 
historia.  A  lembrança  de  que  tinham  favorecido  a 
conquista  dos  sarracenos  era  um  fermento  de  vin- 
ganças, agora  que  nasciam  as  ambições  da  inde- 
pendência. A   perseguição   que   o  clero   exercera 

• 

\1)  V.  Hist.  de  Portugal,  (3.«  ed.),  i,  pp.  83-6. 
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t3ontra  elles  durante  os  tempos  visigothicos  não 
conseguira  banil-os  da  Península;  depois,  tinham 
medrado  sob  o  domínio  sarraceno;  mas  nos  primei- 
ros tempos  da  reconquista  expiavam  cruelmente  a 
fatalidade  da  sua  condição  de  réprobos.  Affonso  YL 
apesar  da  repugnância  do   povo,  erotege'-o"8  afinal, 
dá-lhes  privilégios  especiaes  e  cartas  deloral;  e 
no  século  xii  tinham   os  judeus" ganho  tal  impor- 
tância e  medrado  por  tal  forma,  que  compunham 
grande  parte  da  população  de  Burgos  e  de  outras 
cidades,  e  intervinham  collectivamente  nas  guerras 
civis  do  tempo.  Seguindo  com  sorte  diversa  atra- 
vez  da   Edade-media,   os  judeus  vêem  afinal   no 
século  XVI  executar-se  uma  sentença  desdaJongaÃ 
eras  lavradi.  no  coração  do   povo.  Acaso  soffrem 
então,  na  crueldade  da  periãr  o  bastigo  da  sua  in- 
vencivel  teima  em  luctar  frente  a  frente  com  uma 
população  inimiga  em  cujo  seio  vivem,  e  da  fria  e 
irónica  deshumanidade  com  que  abusavam  de  uma 
forçajBiroveniente  da  sua  aptidão  usurãrTa:     
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Os  elementos  frankos  da  população  da  Penín- 
sula são  menos  importantes,  e  a  influencia  da  Eu- 
ropa  central   faz-se   sentir   sobretudo   no   regime 
iílstocratiçQ^Qji . j5íjj)era^      De  França  vém  á  Pe- 
nmsula  barões  e  aventureiros  —  os  condottieri  de 
essa  agitada  epocha  de  guerras  —  em  busca  de  se- 
nhorios e  presas.  Trazem  comsigo  levas  de  tropa 
mas  essas  immigrações  são  facilmente  absorvidas 
no  corpo  da  população  nacional.  Além  d^isso  estes 
movimentos  dão-se  mais  principalmente  no  oriente 
e  no  occidente,  na  Navarra  .b  em  Portugal  -  uma 
fronteira  da  França,  .outro,  constituído  em  conda- 
<io  a   favor  de  um  príncipe  franko  — do  que  na 


monarchia  de  Leão  e  Castella,  coração  da  Penín- 
sula, e  núcleo  em  torno  do  qual  vém  a  reunir-se 
os  outros  Estados  independentes,  á  excepção  do 
portuguez.  Até  ao  fim  do  século  xi  a  influencia 
franceza  fora  nulla  ou  quasí  em  Leão;  e  é  só  a 
partir  de  Affonso  VI,  e  por  ter  contrahido  relações 
de  família  com  a  corte  de  França,  que  essa  in- 
fluencia apparece  na  Hespanha.  Um  frade  de  Gluny 
sobe  ao  arcebispado  de  Toledo,  restaurado;  e  o  rei 
«scolhe^  para  seus  genros  dois  francezes,  um  dos 
quaes  é  o  conde  D.  Jlenríque,  fundador  da  inde- 
^endoncia  de  Portugal. 

Isto  dá  logar  a  que  o  numero  de__fraxikos  sej a 
mais  considerável  n'esta  parte  'da"  Hespanha.  De- 
pois da  morte  de  seu  sogro,  o  conde  D.  Henrique 
vae  a  França  alistar  soldados;  e  os  monumentos 
accusam  a  existência  de  povoações  exclusivamente 
formadas  de  frankos:  Atouguia,  Lourinhan,  Villa- 
Verde,  Azambuja,  Coimbra  e  Ponte-de-Sor.  Apesar 
d'isso,  porém,  quem  é  capaz  de  descobrir  hoje 
n'essas  terras  ainda  vivas  caracteres  particulares 
de  uma  população  diversa  ?  Por  maior  que  fosse  a 
iinmigração,  não  pôde  fugir  á  lei  necessária  da  ab- 
sorpçáo ;  e  da  yJMa-.J:£_Írancezeg  áPeninsula  só 
resta  a  influencia  q^ueexerjçjBr^^^^  e  3es- 

€n  vol  vi  mento  dás  instií  uiçoes^  ^píiticas. 

Notemos  finalmente  mais  um  caracter  peculiar 
da  evolução  da  moderna  sociedade  hespanhola,  isto 
é,  o  seu  isolamento  do  resto  da-mmido.  A  antiga 
scizào  dos  musulmanos  d'Africa  e  dos  da  Hespa- 
nha tornara-se  mais  completa  ainda,  se  é  possível, 
desde  que  Abderramen  III  trocara  o  seu  titulo  de 
sultão  pelo  de  califa  (929),  emancípando-se  poli- 
tica e  religiosamente.  Por  outro  lado  a  França,  a 
partir  da  morte  de  Carlos  ^fegno  (814),  que  fora  o 
alliado  de  Affonso  II  (791-842),  não  teve  mais  rela- 
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çôes  com  a  nação  asturiana ;  e  como  os  condes  da 
Barcelona,  aproveitando  a  decadência  da  dynastia 
carolina  se  declaram  independentes  (888);  o  laça 
que  unia  a  marka  hespanhola  á  França  rompeu-se 
para  sempre.  Nem  no  Oriente,  pois,  nem  no  Occi- 
dente,  nem  na  Ásia,  nem  na  Europa,  havia  quem 
se  JiiLtfiX_easasse_  por  este  canto  do  mundo  onde  8& 
chocavam  duãs^eTígiõese  duas  raças:  por  isso  a 
evolução  natural  constitucional  dos  Estados  néo- 
godos  pôde  proseguir  em  razào  directa  da  decadên- 
cia progressiva  dos  Estados  musulmanos,  sem  que 
elementos  externos  viessem  complicar  gravemente 
o  jogo  dos  elementos  indígenas. 

Reconhecido,  pois,  o  terreno  em  que  se  baseia  a 
nova  Hespanha,  verificados  os  elementos  do  solo  e 
a  natureza  das  vegetações  que  brotam  espontanea- 
mente d^elle,  cumpre-nos  agora  passar  a  estudar  a 
formação  da  sociedade,  para  afinal  assistirmos  á 
manifestação  da  idéa  que  dentro  d'ella  se  elabora 
já,  mas  de  um  modo  ainda  obscuro. 


II 


Os  olcmentos  naturaes 


A  natureza  do  assumpto  e  a  subordinação  das 
differentes  matérias  a  um  quadro  systematico  obri- 
gam-nos  a  repetições  —  de  resto  úteis,  porque  me- 
lhor fixarão  no  espirito  do  leitor  o  caracter  dos  fa- 
ctos essenciaes  que  agora  estudamos.  Esboçámos 
já  os  diversos  elementos  e  condições  do  desenvol- 
vimento da  moderna  sociedade  peninsular  no  seu 
conjuncto:  agora  cumpre-nos  examinar  cada  um 
d^elles  de  per  si  e  na  historia  das  suas  transforma- 
ções, como  parte  do  todo  nacional  a  cuja  reconsti- 
tuição assistimos. 

Vimos  como  o  systema  municipal  se  consolidava 
e  ampliava  em  virtude  das  próprias  condições  es- 
pontaneamente creadas  pela  reconquista.  Á  medida 
que  os  territórios  iam  cahindo  sob  o  domínio  dos 
reis  christãos,  os  presores  e  privados  mosarabes  e 
08  colonos  escusos  (condições  e  classes  cuja  natu- 
reza estudámos  antes)  reuniam-se,  formando  novas 
villas,  ou  conservavam-se  nas  que  inteiras  passa- 
vam de  um  para  outro  regime.  Um  chefe,  delegado 
do  rei,  ou  d'algum  conde,  facilmente  regeria  uma 
colónia  de  adscriptos ;  mas  não  ^uccederia  outro- 
tanto  com  homens  livres,  no  gozo  dejóros  muni- 
cipaes  que  os  emires  não  tiiihãiii~4âatjbiciõ7  Pre- 
sores e  colonos  instariam  pela  reconstrucção  da 
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antiga  cidade;  e  os  seus  desejos  iam  de  accordo 
com  o  interesse  dos  reis  em  repovoar  os  territórios 
assolados  e  manter  a  população  nas  regiões  poupa- 
das. D'aqui  provem  a  liberalidade  com  que  as 
cartas-pueblas  ou  foraes  eram  outorgadas.  N'essas 
constituições  não  se  dá  a  reproducção  systematica 
de  um  ou  mais  de  um  typo,  porque  não  havia,  no 
tempo,  idéas  fixas  de  administração  como  outr'ora 
houvera  entre  os  romanos. 

Quando  hoje  os  eruditos,  comparando  e  classifi- 
cando as  cartas  de  foral,  encontram,  á  posteriori^ 
typos  genéricos,  demonstram  com  isso  uma  analo- 
gia de  condições,  natural  de  certo,  sem  ser  licito 
inferir  d'ahi  a  existência  de  um  systema  na  distri- 
buição d'essas  cartas.  Nem  as  idéas  do  tempo,  nem 
as  condições  sociaes  o  permittiam.  As  cartas  regis- 
travam os  usos  preestabelecidos,  e  exprimiam  os 
termos  de  uma  concordata  ou  protocollo  entre  dois 
verdadeiros  poderes :  o  senhorio  (do  rei,  do  conde, 
ou  da  egreja)  e  o  concelho.  São  estes  os  dois  lados 
por  onde  podem  e  devem  ser  estudadas. 

Observando  o  primeiro,  vemos  até  que  ponto  as 
novas  condições  deturparam,  pervertendo-a  até  ao 
ponto  de  a  destruir,  essa  forma  da  propriedade  en- 
tre os  romanos,  por  darem  ao  municipio  um  ca- 
racter politico  que  oblitera  a  sua  antiga  significa- 
ção social  e  económica.  Por  outro  lado,  no  cres- 
cente e  quasi  total  esquecimento  do  direito  antigo, 
os  concelhos,  apesar  de  atravessarem  sem  se  des- 
truir toda  a  epocha  da  dissolução,  perderam  com 
a  sociedade  inteira  a  noção  do  caracter  philoso- 
phico  ou  geral  das  leis  romanas  e  das  do  código 
\visigothico  redigido  á  sua  imagem,  adoptando  — 
nem  outra  podiam  adoptar  —  os  costumes  e  usos 
bárbaros  dos  povos  germânicos,  ou  antes  consa- 
grando  os  usos  e   costumes   indígenas,   barbares 
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também,  que  a  civilisação  romana  não  teria  conse- 
guido obliterar  de  todo.  (1) 

Por  isso  nos  modernos  concelhos,  taes  como  po- 
demos estudal-os  nas  cartas  de  foral,  vemos  estabe- 
lecida a  comjgurgatio^ojuim-d^^ 
isto  é,  as  várias  formas  do  processo  rudimentar  dos 
povos  bárbaros,  sem  a  minima  allusão  a  princípios 
geraes  no  systema  de  disposições  jurídicas,  exclu- 
sivamente assentes  agora  sobre  o  uso.  Esta  cir- 
cumstancia,  reunida  á  outra  do  caracter  politico 
dos  concelhos,  induziu  um  moderno  escriptor  nosso 
a  defender  uma  doutrina  a  que  a  historia  não  dá 
fundamento :  a  da  exclusiva  origem  germânica  dos 
concelhos  peninsulares  da  Edade-media;  theoria 
insustentável,  desde  que  a  erudição  nos  mostra  a 
existência  ininterrompída  da  instituição  atravez  dos 
diversos  accidentes  da  dissolução  da  sociedade  an- 
tiga; e  insustentável,  sobretudo,  porque  presuppõe 
a  eliminação  das  populações  hispano-romanas,  e 
baseia  a  existência  da  classe  media  do  período  ví- 
sigothíco  sobre  massas  de  povos  germânicos  que  te- 
riam vindo  repovoar  a  Hespanha.  Comprehende-se, 
porém,  a  illusão,  quando  vemos  quanto  a  physío- 
nomia  e  caracteres  do  antigo  municipio  se  trans- 
formaram com  os  accidentes  da  historia.  (2) 

Com  effeito,  além  das  deturpações  do  direito 
antigo,  observamo^^^mbem  que  o  moderno  conce- 
lho, existindo  ao  lado  da  propriedade  feodal  e  do 
regime  político  aristocrático,  se  torna,  de  um  mu- 
nicipio romano,  n'uma  communa  ou  republica  me- 
dieval. Os  romanos  tinham  transformado  em  mu- 
nicípios as  antigas  cidades  mais  ou  menos  autono- 


(1)  V.  Instit.  primitivas,  esp.  no,  liv.  iii  os  usos  judiciaes 
foralpiros  portu^upzes ;  e  Regime  das  riquezas,  pp.  173  5.  — 
(2)  V.  Instit.  primitivas y  p.  147,  nota. 
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mas,  á  moda  grega:  (1)  na  anarchia  da  Edade-me- 
dia  08  municípios,  despedaçado  o  principio  de  uni- 
dade do  Estado,  regressam  ao  typo  remoto  de  um 
modo  que  vae  até  ao  ponto  de  que,  na  Itália  e  na 
Allemanha,  apparece  restaurado  o  regime  federa- 
lista anterior  ao  romano.  (2)  A  força  irresistível  do 
meio,  que  determinara  a  revolução  do  direito,  de- 
termina também  a  das  instituições.  Os  concelhos 
são,  como  os  senhorios,  membros  quasi  indepen- 
dentes de  uma  federação  politica.  A  nação  é  a 
congregação  de  um  systema  de  domínios  aristocrá- 
ticos e  de  um  systema  de  communas  democráti- 
cas. 

A  administração  interna  das  ultimas  é  tão  inde- 
pendente como  a  dos  primeiros.  As  espécies  va- 
riam, mas  de  ordinário  a  magistratura  municipal 
compõe-se  de  um  certo  numero  de  alcaides  encar- 
regados da  jurisdicção  civil  e  criminal;  de  um  al- 
guazir  maior  ou  cabo  de  milícia;  de  um  certo  nu- 
mero de  regedores,  metade  cavalleiros  —  e  adean- 
te,  no  logar  competente,  veremos  em  que  consistia 
a  cavallaria  villan  ou  burgueza  —  metade  simples 
cidadãos;  de  jurados  ou  sesmeiros,  espécie  de  ad- 
vogados ou  tribunos  do  povo,  encarregados  de  o 
defenderem  contra  as  exorbitâncias  dos  juizes;  de 
fieles,  por  fim,  que,  sob  os  nomes  de  alamínes, 
alarifes  e  almotacés,  eram  os  officíaes  executores 
das  ordenanças  munícipaes. 

Vimos  anteriormente  que  o  município  romano, 
apesar  de  se  caracterisar  como  o  mir  russo,  por 
funcções  administrativas  e  económicas  e  não  par- 
ticularmente políticas,  fruía  de  um  self-government 
exigido   pela   natureza  da  instituição:   agora  en- 


<;ontramos  uma  verdadeira  autonomia,  porque  os 
concelhos  estão  para  com  os  seus  suzeranos  na  con- 
dição remota  das  cidades  federadas  para  com  a 
republica  romana.  Não  confundamos  pois:  além  o 
facto  era  uma  consequência  necessária  da  institui- 
<?ão  em  si ;  agora  provem  da  creação  espontânea 
de  uma  authorídade  política  análoga  á  que  dá 
autonomia  aos  senhorios  aristocráticos.  Este  paral- 
lelismo  accentua-se  progressivamente  com  a  his- 
toria do  desenvolvimento  e  da  queda  do  systema 
municipal.  O  caracter  dos  concelhos  e  o  dos  se- 
nhorios provém  das  mesmas  causas  e  obedecem  a 
uma  lei  commum.  São  duas  correntes  que,  na  re- 
constituição da  sociedade,  traduzem,  uma  a  aristo- 
cracia germânica,  outra  a  democracia  latina  —  sob 
formas  que  essa  reconstituição  obriga  a  serem 
communs,  e  que  por  isso  determinam  também 
uma  irmandade  de  historia  no  processo  de  reduc- 
"ção  á  definitiva  constituição  politica  da  nação,  a 
monarchia. 

Os  concelhos  da  Edade-media  não  são  já  os  ór- 
gãos sociaes  onde  a  vida  económica,  apenas,  das 
populações  se  fixa,  no  seio  de  um  Estado  militar 
politicamente  soberano  e  centralisado.  Mantendo 
os  seus  caracteres  antigos,  o  concelho  é  agora 
«m  si  mesmo  uma  miniatura  do  Estado;  e  a  uni- 
dade nacional,  por  conseguinte,  só  apparece  ex- 
pressa nos  laços  mais  ou  menos  frágeis  da  federa- 
ção dos  concelhos  e  senhorios.  O  concelho  contínua 
a  ser  uma  unidade  social,  (1)  mas  torna-se  também 
uma  entidade  politica  e  militar :  tem  tropas  o  for- 
talezas, e  a  reunião  dos  seus  contingentes  com  os 
dos  fidalgos  constituo  um  exercito  de  que  o  mo- 


^V^'  ^^^^^^^^  da  repuhl.  romana,  ir,  pp.  139-40.— (2)  Ibid.  i. 
pp.  98  e  segg,  ^ 


(1)  V.  Eegime  das  riquezas,  pp.  173  5. 
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narcha  é  o  chefe.  Cada  communa  é  quasi  uma  re- 
publica, e  a  nação  offerece  por  este  lado  o  aspe- 
cto ainda  até  lioje  vivo  na  organisação  federal  da 
Suissa  —  apesar  das  fundas  alterações  provenien- 
tes da  influencia  exercida  pelas  instituições  das 
nações  próximas.  (1)  A  própria  soberania  da  jus- 
tiça, sempre  reservada  peJa  Coroa,  quasi  chega  a 
perder-se;  e  no  fim  do  século  xi  é  tal  a  importân- 
cia e  a  força  das  republicas  concelhias,  que  os  reis 
tém  de  curvar-se  perante  ellas,  dando  preferencia 
á  authoridade  dos  magristrados  populares  sobre  os 
meirinhos  e  oíTiciaes  da  Coroa,  e  admittindo  que  a 
escolha  dos  juizes  municipaes  se  faça  no  grémio 
dos  visinhos. 

Náo  pára  aqui   o  movimento  de  uma  indepen- 
dência, que  o  exemplo  da  independência  dos  se- 
nhorios aristocráticos  fomenta  e  anima.  Por  mo- 
mentos o  laço  que  tornava  os  concelhos  dependen- 
tes da  Coroa  chega  de  todo  a  soltar-se,  da  mesma 
forma  que  a  miude  se  rompiam  os  ténues  laços 
que  obrigavam   para  com  o  rei  os  seus  vassallos 
poderosos.  Os  concelhos  formam  entre  si  confede-  / 
rações  ou  ligas,  á  imitação  das  da  nobreza :  são  a 
í47tion,  a.  hermandad,  em  que  as  cidades  tratam 
entre  si  como  Estados,  e,  federadas,  pactuam  com 
a  Coroa  como  de  um  Estado  a  outro  Estado.  Es- 
sas ligas  chegam  a  adquirir  um  caracter  de  per- 
manência no  meio  dos  períodos  turbulentos  como 
foi  o  reinado  de  João  II  de  Castella,  em  que  Mur- 
cia  e  Sevilha  reuniam  como  que  cortes  ou  assem- 
bléas  federaes.  Os  reis  não  podiam  deixar  de  cur- 
var-se deante  de  uma  tal  força  e  de  a  reconhecer, 
senão  de  direito,  como  um  facto  ao  menos,  envian- 


(1)  V.   Taboas  de  chronologia,  pp.  361-2. 
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do  embaixadores  ás  cortes  e  assignando  tratados. 
«Castilla  parecia,  diz  um  historiador,  una  confede- 
racion  de  republicas  tratadas  por  médio  de  un  su- 
perior comun;  pêro  regidas  con  suma  libertada 
donde  el  senorio  feodal  no  mantenia  los  pueblos  en 
penosa  servidumbre.»  A  ausência  d'essa  dura  ser- 
vidão e  a  isenção  dos  pesados  tributos  que  onera- 
vam a  viação  e  o  commercio  nas  terras  de  senho- 
rio, tinham  poderosamente  concorrido  para  des- 
envolver a  riqueza  d^essas  classes  livres  que  se 
constituíam  ao  lado  do  regime  aristocrático  e,  n'um 
sentido,  a  exemplo  d'elle. 

A  coexistência  doestes  dois  systemas,  exterior- 
mente similhantes,  mas  essencialmente  adversos; 
d'estes  dois  systemas  que,  desenvolvendo-se  de  um 
modo  análogo  sob  o  império  de  condições  idênti- 
cas, representavam  porém»  na  nova  sociedade  a 
corrente  aristocrática  germânica  e  a  democrática 
latina,  em  principio  irreconciliáveis  por  partirem 
dST^as  oppostas  consagradas  em  modos  diversos 
de  apropriar  a  terra :  a  coexistência,  dizemos,  é  a 
principal  causa  da  ruina  do  systema  communal  da 
Hespanha,  que  n^este  ponto  obedece  á  corrente 
geral  da  Europa,  mais  do  que  em  parte  alguma 
evidentemente  manifesta  na  historia  das  republi- 
cas italianas.  A  riqueza  dos  concelhos  aguçava  a 
çubiça  dos  nobres  arruinados;  e  a  entrada  d'estes 
e  dos  seus  vassallos  no  grémio  municipal  lançava 
dentro  d'elle  a  semente  da  desordem :  é  o  que  a 
sangrenta  historia  de  Sevilha  sob  o  conde  de  Ar- 
cos e  sob  o  duque  de  Medina  Sidónia  confirma, 
reproduzindo  entre  nós  a  historia  dos  podestás  da 
Itália.  Submettido  o  concelho  á  tvrannia  de  um 
nobre,  logo  apparecia  um  rival  a  disputar  a  pre- 
sa; e  o  fortim  municipal  transformava-se  com  fre- 
quência n'um  campo  de  batalha. 
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Elimine-se  esta  influencia,  e  a  historia  da  Pe- 
nínsula poderia  ter  sido  a  de  uma  Suissa;  porque, 
sós,  frente  a  frente,  a  monarchia  e  as  uyiiòes  fede- 
raes  dos  concelhos,  não  é  licito  duvidar  para  quo 
lado  penderia  a  victoria.  Ao  lado  dos  concelhos 
«stão,  porém,  os  fidalgos;  o  entre  ambos  levan- 
ta-se  a  monarchia,  com  a  qual  se  realisa  a  ver- 
dade do  adagio  latino.  Submettendo,  ora  os  no- 
bres com  as  forças  communaes,  ora  as  communas 
com  os  contingentes  aristocráticos,  o  rei  era  pela, 
natureza  das  cousas  o  futuro  herdeiro  do  poderio' 
de  ambos. 

Mas  nem  só  isto  dá  a  victoria  aos  reis.  Conce- 
lhos e  senhorios,  embora  enxertados  sobre  tradi- 
ções diversas,  provinham  do  facto  de  uma  forma- 
ção espontânea  no  seio  da  anarchia  da  reconquista. 
As  condições  do  seu  desenvolvimento  impunham 
aos  concelhos  vicios  de  origem,  que  acaso  seriam 
com  o  tempo  corrigidos  sob  a  forma  republicana, 
se  os  factos  da  historia,  já  indicados,  não  determi- 
nassem que  essa  correcção  se  fizesse  por  via  da 
unidade  monarchica.  Com  o  gradual  desenvolvi- 
mento do  organismo*  nacional  apparecia  a  necessi- 
dade de  unificação  e  definia-se  a  idéa  do  direito, 
condemnando  em  principio  o  systema  de  usos,  ex- 
cepções, privilégios,  que  formavam  o  corpo  da  ju- 
risprudência foraleira.  A  lei  tinha  de  readquirir 
um  caracter  geral  e  uma  base  philosophica,  ex- 
pressões necessárias  de  um  organismo  social  per- 
feito; e,  dado  o  conflicto  da  democracia  e  da 
aristocracia,  só  um  principado  monarchico  podia 
fazer  adeantar  esse  passo  á  vida  nacional  da  Hes- 
panha. 

Por  isso  vemos  agora  repetir-se  de  um  modo 
idêntico,  mas  por  motivos  diversos,  a  absorpção 
da  authoridade  politica  dos  concelhos  — á  maneira 


do  que  vimos  dar-se  no  tempo  do  império  romano, 
por  motivos  de  ordem  fiscal  e  administrativa.  Já  no 
fim  do  XIII  século  os  reis  avocam  a  si  o  direito  de 
nomear  certos  oííiciaes  municipaes;  e  data  do  sé- 
culo XIV  a  éra  da  final  abolição  das  liberdades  con- 
celhias. AffonsoXl  de  Castella  (1312-50)  decidida- 
mente chama  a  si  o  direito  da  nomeação  dos 
alcaides  e  jurados  municipaes;  e  em  1327  Sevilha 
perde  a  faculdade  de  os  eleger,  porque  da  eleição 
provinha  «mucho  mal,  mucho  escândalo,  é  jnu- 
cho  bollicio.»  A  historia  segue  os  mesmos  passos, 
e  ao  mesmo  tempo,  em  Portugal;  (1)  e  em  toda  a 
Península,  a  partir  da  segunda  metade  do  século  xiv, 
os  concelhos  perdem,  com  o  costume  e  ordenança 
do  cabildo^  a  sua  autonomia  politica ;  para  pouco 
mais  tarde  perderem  também,  com  as  reformas  dos 
foraes,  as  legislações  particulares  já  condemnadas, 
não  só  pelo  grau  de  constituição  orgânica  dos  Es- 
tados peninsulares,  como  pela  tradição  erudita  do 
direito  romano,  cuja  influencia  n'este  movimento 
histórico  avaliaremos  no  logar  conveniente. 


Passemos  agora  a  observar  a  outra  face  da 
Edade-media  peninsular  —  ser  bi-fronte  que  obe- 
dece, em  ambos  os  seus  aspectos  e  de  um  modo 
simultâneo  e  parallelo,  á  influencia  de  causas,  ge- 
radoras primeiro,  destruidoras  depois,  mas  sem- 
pre irmans  e  constantes.  Vejamos  as  linhas  ge- 
raes  do  desenvolvimento  e  ruina  do  edifício  aris- 
tocrático. 

O  movimento  da  reconquista  começara  nas  As- 

(1)  V.  Hist.  de  Portugal,  (3.»  ed.)  i,  pp.  10  e  segg. 
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turias  de  um  modo  perfeitamente  bárbaro :  era  um 
regresso  á  vida  primitiva.  Os  bandos  de  Pelayo 
não  constituíam  um  exercito  nem  se  reuniam  n'uma 
corte :  eram  uma  horda,  e  o  Rómulo  hespanhol  e 
seus  companheiros  sáo  descriptos  d'esta  forma  por 
um  chronista  árabe :  «Vivem  como  feras;  nunca 
lavam  o  corpo,  nem  os  fatos  que  nunca  mudam, 
conservando-os  até  que  de  velhos  caem  a  peda- 
ços.» A  impressão  que  sobre  os  árabes  deviam  pro- 
duzir esses  ferozes  e  bárbaros  campeões  foi  simi- 
Ihante  á  que  produziam  sobre  os  gallo-romanos  re- 
quintados, como  Sidónio  Apollinario,  os  selvagens 
companheiros  de  Attila. 

A  constituição  de  um  simulacro  de  corte,  o  alar- 
gamento das  fronteiras  christans,  o  progresso  nos 
meios  da  guerra,  e  a  regularisação  tal  ou  qual  das 
campanhas,  vão  gradualmente  modificando  este  as- 
pecto. Em  vez  dos  antigos  bandos  vêem -se,  nos  sé- 
culos X  e  XI,  exércitos;  em  vez  dás  correrias,  bata- 
lhas: exércitos  e  batalhas  como  a  esse  tempo  eram 
os  da  Europa,  cujo  exemplo  os  austuro-leonezes  ti- 
nham perto,  na  visinha  Navarra,  já  sua  alliada  nas 
guerras  de  reconquista.   E'  esta  a  epocha  do  Gid, 
typo  peninsular  do  cavalleiro.  O  seu  poema,  for- 
mado espontânea  ou  anonymamente,  como  succe- 
dia  aos  poemas  análogos  da  Europa  e  antes  suc- 
cedera  aos  gregos  em  períodos  históricos  correlati- 
vos, é  o  retrato  da  vida  guerreira  da  nobreza  do 
tempo,  cristallisada  pela  poesia  do  povo.  Esse  con- 
juncto  de  sentimentos  que  animam  o  cavalleiro  e 
são  a  alma  da  aristocracia,  é  mister  consideral-o 
como  principalmente  filho  das  condições  próprias 
da  vida  histórica  abandonando  a  preoccupação  de 
o  filiar  eruditamente  n'uma  tradição  ou  n'uma  con- 
testada influencia  do  génio  dos  árabes  visinhos.  A 
guerra  expríme  a  actividade  exclusiva  da  classe, 
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e  o  perigo  permanente  da  vida  ennobrece  por  si 
próprio  o  rudo  batalhador : 

Embaraçaii  los  escudos  delant  los  coraçones 
Abâjan  las  lanças  abueslos  de  los  pendoues: 
Idanlos  a  ferir  de  de  fuertos  coraçones. 

Ferid  los  caballeros  por  amor  de  caridad 
Yo  so  Ruy  Dias  el  Cid  campeador  de  Bivar. 

Mas  se  estes  hábitos,  e  até  os  sentimentos  d'elles 
gerados,  constituíam  o  nervo  intimo  da  sociedade 
quando  a  reconquista  a  impellia ;  se  esse  era  o 
modo  natural  e  efficaz  de  levar  a  cabo  a  obra  ne- 
cessária, apesar  da  anarchia,  da  desordem,  das  lu- 
ctas  intestinas,  cuja  rede  emmaranhada  forma  a 
historia  particular  dos  Estados  christãos :  a  unidade 
desapparecia  desde  que  esfriava  o  ardor  collectivo 
contra  os  sarracenos,  ou  porque  a  guerra  os  tivesse 
já  afastado  para  longe  e  não  se  receiassem  mais  os 
seus  ataques,  ou  porque  os  ódios  intestinos  fossem 
mais  fortes  do  que  o  ódio  aos  mouros.  A  turbulên- 
cia, a  necessidade  de  combater,  a  grosseria  dos  ins- 
tinctos,  e  a  bravura  dos  sentimentos,  só  podem 
6ubordinar-se  á  dura  situação  que  se  impõe  quando 
os  guerreiros  se  acham  reunidos  em  campo  sob  a 
ameaça  commum  de  um  poderoso  exercito  sarrace- 
no, cujas  columnas  se  extendem  em  frente,  ancio- 
sas  de  carnagem  e  sedentas  de  vingança. 

Ganha  a  batalha,  recordam-se  todos  os  ódios 
pessoaes,  lembram  as  injurias,  surge  a  cubica.  O 
exercito  da  véspera  dispersa-se  em  bandos  hostis; 
e,  ao  auxilio  trocado  em  frente  do  dominio  com- 
mum, succede  a  fúria  com  que  a  sós  se  exter- 
minam. Os  nomes  dos  Fuensalida  e  Gienfuentes, 
dos  Souzas,  dos  Benaventes,  dos  Zunigas,  dos  Guz- 
mans,  dos  Hevias,  dos  Garrion,  dos  Arguelles,  dos 
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Bernaldos,  são  os  dos  da  família  politica  d'esse 
Gid  que  é  o  typo  genérico  do  condottiere  peninsu- 
lar da  Edade-media.  As  chronicas  de  Sevilha,  de 
Toledo,  de  Cadiz,  do  norte,  do  sul,  do  centro,  do 
oriente  e  do  occidente  da  Hespanha,  são  testemu- 
nhas d'essa  agitada  vida  de  facções  que,  reprodu- 
zindo o  que  succedia  na  parte  musulmana  d'ella, 
dava  lugar,  na  parte  christan,  a  singulares  e  ex- 
travagantes phenomenos.  (1) 

Os  concelhos,  mais  occupados  com  o  trabalho  e 
o  negocio  do  que  com  a  guerra,  eram  forçados  a 
precaver-se.  A  antiga  cúria  tornara-se  uma  hoste, 
acasteliada  nas  muralhas  ameiadas  da  villa ;  e  o 
bando  municipal  via-se  obrigado  a  defender 'com 
as  armas  a  segurança  dos  mercados  e  feiras.  Por 
seu  lado  o  clero,  empunhando  a  excommunhão, 
gladio  terrível  para  esses  cavalleiros  tão  bravos  na 
sua  força,  como  tímidos  na  sua  crassa  ignorân- 
cia, (2)  estabelecia  periodicamente  apaz-de-Deus, 
intervallo  sagrado,  como  ferias,  em  que  o  batalhar 
era  defezo. 

Nós  já  temos  observado  que  o  sentimento  que 
ímpellia  em  massa  as  nações  christans  contra  os 
sarracenos,  tinha  até  certo  ponto  um  caracter  in- 
consciente. A  prova  está  na  facilidade  com  que  os 
reis  e  os  barões  náo  duvidam  alliar-se  aos  infiéis, 
já  para  intervirem  nas  suas  contendas,  já  para  com- 
baterem christàos  ao  lado  dos  musulmanos.  Apesar 
d'isto,  porém,  o  instincto  collectivo  indicava  o  ma- 
hometano  como  o  inimigo  commum  —  mas  não  o 
único,  para  a  nobreza. 

Assim  que  os  reis,  ou  avivadas  as  tradições,  ou 
doridos  os  povos  pela  turbulência  da  vida  dos  no- 

pp/Í09^Í9^"^'^  "^  -PorÍMá^aZ  (3.«  ed.)  i,  pp.  149-23.- (2)  Ibid^ 


bres,  ou  incitados  pela  ambição  e  pela  cubica,  pre« 
tendiam  atacar  as  regalias  effectivas  dos  senhores, 
o  monarcha  era  para  todos  o  maior  inimigo.  A  ne- 
cessidade da  defeza  creava  as  hermandades  ou 
uniones^  em  que  é  mister  não  ver,  nem  uma  ins- 
tituição peculiar  das  communas,  nem  um  caracter 
particularmente  democrático.  A  uma  d'essas  con- 
federações de  fidalgos  teve  de  curvar  a  cabeça, 
deixando  cahir  d'ella  a  coroa,  o  sábio  AíTonso  X 
(1252-84).  Outrotanto  succedeu  em  Portugal  a  San- 
cho II  (1223-45).  (1)  Preso  em  Sevilha,  o  rei  cas- 
telhano, perseguido  até  pelos  filhos  e  pelos  irmãos^ 
pela  nobreza,  pelo  clero,  chorava  a  sua  sorte : 


Como  vaz  solo  el  Rei  de  Castilla ! 
Empei^ador  de  Alemania  que  tbé 
Aquelle  que  los  Reis  besaban  el  píé 
E  Reinas  pedian  limosna  é  mancilla. 


Reduzidos  os  seus  domínios  ao  alfoz  da  Sevilha 
fiel;  os  seus  exércitos,  que  tinham  contado  «cem 
mil  de  cavallo  e  três  dobros  de  pé»,  reduzidos  áa 
hostes  municipaes  —  o  rei  implora  o  auxilio  do 
mouro  de  Fez,  Aben-Jusef,  a  cujo  serviço  um  Guz- 
man  com  outros  hespanhoes  andavam : 


Y  pues  que  en  la  mia  terra  me  fallece  quien  me  avia  de 
servir  e  ayudar,  forçoso  me  es  que  la  agena  busque  quiea 
se  duela  de  mi :  pues  los  de  Castilla  me  fallecieron,  nadie 
me  tornará  en  mal  que  yo  busque  á  los  de  Benamarin.  Se 
los  raios  fijos  son  mis  enemigos,  non  será  ende  mal  que  yo 
tome  á  los  mios  enemigos  por  fijos:  enemigos  en  la  lei,  mas 
no  por  ende  en  la  voluntad,  que  es  el  buen  rey  Aben-Juzef 
que  yo  Io  amo  e  precio  mucho. 


(1)  V.  Mist,  de  Portugal  (3.»  ed.)  i,  pp.  116-7. 
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O  auxilio  pedido  não  veiu;  e  Sancho  IV  (1284-95), 
t)  filho  rebelde,  acceitou  das  mãos  dos  seus  vassallos 
uma  coroa  partida,  como  Affonso  III,  (1245-79),  (1) 
o  portuguez,  a  acceitou  substituindo  no  throno  um 
irmão  infeliz. 

Quando  o  novo  rei  de  Castella  converte  em  he- 
reditários os  heredamientos  ou  senhorios  da  no- 
breza, tornando  por  tal  forma  illusoria  de  direito  a 
vassallagem  que  o  era  já  de  facto,  dir-se-hia  que 
o  feodalismo  se  ia  constituir  na  sua  pureza  em 
Hespanha.  Não  succedeu  porém  assim;  porque,  da 
mesma  forma  que  a  aristocracia  impedia  o  desen- 
volvimento republicano  das  communas,  da  mesma 
forma  a  importância  da  classe  media,  dando  á  am- 
bição pessoal  dos  reis  e  ás  tradições  monarchicas 
um  ponto  de  apoio  enérgico,  impedia  a  constitui- 
ção do  feodalismo. 

E'  agora  a  occasiào  de  estudarmos  a  terceira 
«pocha  da  Hespanha  aristocrática.  Vimos  primeiro 
as  hordas  de  Pelayo,  depois  os  esquadrões  do  Cid: 
resta-nos  ver  agora  a  estrutura  da  classe,  quando 
tende  a  transformar- se  em  elemento  constitucional 
da  monarchia. 

A  expressão  genérica  de  ricos-Jioniens  abrangia 
todos  os  indivíduos  de  classe  nobre  que  andavam 
tiistinctos  em  três  categorias  —  a  nobreza  de  san- 
gue, independente  em  principio  do  monarcha,  por- 
que elle  pódé  conceder  os  benefícios^  mas  não  pôde 
alterar  a  linhagem— os  íunccionarios  principaes 
do  governo  ou  do  palácio  —  e  os  cavalleiros  nobi- 
litados pela  coroa.  —  Nobre  de  pendão  e  caldeira 
é  aquelle  que  pôde  levantar  gente  de  guerra,  e 
possue  meios  para  assoldadar  a  sua  tropa  ou  mes- 
nada.  Tem  foro  especial  e  assento  em  cortes;  tem 
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a  jurisdicção  criminal  e  civil  nos  legares  do  seu 
«enhorio;  dá  cartas  de  foral,  cobra  tributos:  é 
<3omo  um  rei.  Os  seus  terrenos  honrados  são  asy- 
los  immunes  onde  não  entram  as  justiças  do  rei.  (í) 
Tem  vassallos  seus  próprios,  como  os  tem  o  rei; 
tem,  como  a  Coroa,  os  seus  fideles^  os  seus  lidos, 
os  seus  bticellarios^  e,  além  d'esses  dependentes 
militares  ou  domésticos,  tem  os  servos  e  colonos 
ruraes.  E'  o  chefe  de  um  verdadeiro  Estado;  em- 
bora na  sua  pessoa  —  e  não  directamente  na  dos 
seus  súbditos  —  esteja  o  principio  da  vassallagem 
que,  pela  investidura  do  dominio,  o  prende  ao 
corpo  da  nação,  ou  ao  rei  —  porque  ainda  então  a 
idéa  de  soberania  não  podia  deixar  de  represen- 
tar-se  pessoalmente.  ^ 


O  rei  é,  por  seu  turno,  o  primeiro  entre  seus 
nobres  vassallos,  e  d'um  certo  modo — se  não  pa- 
recer paradoxal  a  expressão  —  vassallo  da  Coroa. 
Duas  pessoas  ha,  com  eífeito,  no  mesmo  individuo: 
o  Soberano,  cuja  authoridade  politica  a  rudeza  do 
tempo  oblitera;  e  o  Suzerano  de  senhorios  mais 
vastos  do  que  os  de  ninguém,  pois  que  as  condi- 
<^ões  da  população  creavam  na  Hespanha  o  que 
•não  havia  então  na  Europa  central:  uma  vasta 
rede  de  concelhos  e  uma  classe  media  numerosa 
e  rica.  Esta  é  a  força  eflfectiva  dos  reis  peninsula- 
res e  o  impedimento  radical  á  formação  de  um 
feodalismo  puro  e  generalisado.  N'esta  força  vém 
apoiar-se  as  antigas  tradições,  redivivas,  da  sobe- 
rania nacional  personalisada  ou  symbolisada  no 
monarcha :  o  suzerano  é  um  príncipe. 


(1)  V.  Eist.  de  Portugal  (3.»  ed.)  i,  p.  117. 


(1)  V.  Hist,  de  Portugal  (3.«  ed.)  i.  pp.  119-20. 
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Antes   (}ue    isto,    porém,   adquirisse   sufficiente- 
energia  para  dominar  a  tetidencia  natural  da  no^ 
breza,  os  direitos  soberanos  chegaram  a  estar  na 
maior  parte  perdidos  e  fragmentados;  porque,  se- 
os  reis  não  desistiam  d'elles,  a  força  das  cousa» 
authorisava  os  vassallos  poderosos  a  usurpal-os.  A 
convocação  de  cortes  era  de  facto  illudida,  desde 
que  os  nobres,  (e  também  os  concelhos)  nas  suas^ 
hermandades  e  uniões  contrapunham  ás  cortes 
do  rei,  segundo  a  tradição,  outra  espécie  de  cortes 
segundo   a    força,    espontaneamente    constituidas* 
A  suprema  authoridade  judicial  reduzia-se  a  uma 
van  palavra,  como  o  attestam  as  violências  fre- 
quentemente praticadas  sobre  os  ofíiciaes  da  Co- 
roa, e  a  existência  das  honras^  asylos  onde  não 
lhes  era  dado  entrar.   A  faculdade  exclusiva  da 
cunhagem   da  moeda,  se  é  que  não  foi  offendida,. 
não  provinha  de  um  excepcional  respeito  por  essa 
attribuição  magestatica;  mas  sim  da  pequena  im- 
portância do  facto,  quando  a  simplicidade  do  me- 
chanismo  económico  traduzia  a  máxima  parte  das- 
operaçôes  por  trocas  ou  escambos,  e  a  moeda  era 
uma  simples  mercadoria.  (1) 

O  mais  importante  dos  direitos  soberanos  da 
tempo  era  justamente  aquelle  que,  por  uma  colli- 
são  entre  o  principio  e  o  facto,  se  tornava  em 
causa  da  fraqueza  e  obliteração  da  soberania. 
O  vassallo  tinha  a  obrigação  de  accudir  ao  appel- 
lido  do  rei  e  de  ir  com  elle  em  hoste  ou  fossado^ 
acompanhado  pela  sua  mesnada.  Esta  obrigaçâa 
era  a  que  punha  nas  mãos  do  vassallo  a  força  mi- 
litar; e  entre  o  dever  de  accudir  ao  appellido^  e  a 
faculdade  de  voltar  contra  o  rei  as  suas  lanças  é 
sabido  que  indifferentemente  optava  por  uma  ou 
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outra  solução  —  principalmente  pela  segunda,  se 
se  não  tratava  de  guerra  contra  os  sarracenos.  Por 
isso  a  monarchia  só  foi  soberana  desde  que  pôde 
crear  para  si  os  exércitos  permanentes,  tomando 
para  base  d'elles  os  contingentes  municipaes  que 
todavia  não  era  raro  seguirem  os  exemplos  dos  no- 
bres. 

Considerações  análogas  ás  anteriores  acerca  dos 
concelhos,  cabem  agora  n'esta  parte  do  nosso  tra- 
balho. O  feodalismo  peninsular  não  é  uma  institui- 
ção ou  um  systema  de  constituições  creado  á  imi- 
tação de  um  typo,  ou  proveniente  de  uma  tradição 
erudita :  é  a  creação  espontânea  do  ineio  sobre  a 
qual  innegavelmente  influem,  todavia,  principal- 
mente os  exemplos  da  França.  Comparando,  porém, 
p  que  se  dá  na  Peninsula  com  o  que  se  deu  por 
exemplo  na  Palestina,  quando  os  Cruzados  ahi  fun- 
daram o  reino  de  Jerusalém  (1)  (1099),  veremos  de 
um  modo  explicito  a  verdade  histórica. 

Na  Palestina,  os  Cruzados  reproduziram  syste- 
maticamente  o  feodalismo,  tomando  das  institui- 
ções dos  frankos,  dos  allemães,  dos  lombardos,  o 
que  em  cada  um  dos  seus  códigos  encontravam 
mais  genuino  e  puro.  E'  o  exemplo  de  uma  forma- 
ção proveniente  da  tradição  erudita;  e  é  tão  emi- 
nente que  ainda  hoje  as  Assises  de  Jerusalém  são 
uma  das  fontes  principaes  onde  os  juristas  vão  to- 
car ou  avaliar  as  instituições  da  Europa  feodal. 
Outro,  inteiramente  diverso,  é  o  caso  da  Hespa- 
nha.  A  formação  espontânea  das  nações  cria  duas 
correntes  que,  correspondendo  ás  duas  semen- 
tes anteriormente  lançadas  no  solo  peninsular, 
são  as   duas  formas  primordiaes  a  que  vem  a  re- 


(1)  V.  Regime  das  riquezas,  pp.  103  14. 


(1)  V.  Taboas  de  chronologiaj  pp.  Õ5-8. 
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duzir-se  todo  o  systema  de  instituições  sociaes:  a 
forma  aristocrática,  beneficiaria,  patriarchal,  feodal, 
ou  como  os  philosophos  melhor  julguem  denomi- 
nal-a,  dando  a  preferencia  a  qualquer  dos  caracte- 
res que  a  distinguem ;  e  a  forma  democrática,  mu- 
nicipal, republicana  ou  communal.  A  coexistência 
das  duas  formas  é  a  prova  de  que  nenhuma  d'ellas 
procedia  exclusivamente  d'uma  restauração  syste- 
matica,  nem  de  uma  tradição  erudita.  Assim,  ao 
feodalismo  peninsular  faltam  decerto  caracteres 
jurídicos  do  typo  histórico ;  mas  é  fora  de  duvida 
que  em  Hespanha,  na  Edade-media,  houve  ao  lado 
de  um  systema  communal,  um  systema  feodal  — 
se  a  estas  expressões  dermos  um  valor  politico  e 
não  particularmente  jurídico. 


Deixando  aos  eruditos,  a  quem  compete,  o  des- 
lindar d'este  e  d'outros  problemas  especiaes  da  his- 
toria da  Edade-media  peninsular,  passemos,  agora 
que  já  conhecemos  a  estructura  municipal  e  a  aris- 
tocrática, a  estudar  as  condições  das  populações 
mais  ou  menos  sujeitas  á  servidão,  e  a  observar  o 
caminho  pelo  qual  chegam  a  obter  a  liberdade. 

Este  movimento  collectivo  está  no  fundo  das  re- 
voluções politicas,  como  as  fatalidades  da  natu- 
reza impondo  á  vontade  dos  homens  direcções  des- 
conhecidas. A  assumpção  do  servo  á  liberdade  é  o 
eixo  do  mundo  social  da  Edade-media;  e  esse 
movimento  collectivo,  obscuro,  despercebido  dos 
chronistas,  é  que  determina  a  marcha  ulterior  do 
desenvolvimento  da  nação.  Dá  a  victoria  ás  mo- 
narchias  contra  o  communalismo  e  contra  o  feoda- 
lismo; e  por  fim,  absorvendo  no  seio  do  povo  as 
antigas  classes,  virá  a  absorver  também  em  si  a 
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soberania,  prescindindo  de  a  personalisar  ou  sym- 
bolisar  na  cabeça  de  um  monarcha. 

Um  problema  de  ordem  erudita,  largamente  de- 
batido entre  os  historiadores  peninsulares,  surge  ao 
tratarmos  da  servidão  na  epocha  da  reconquista. 
Houve  ou  não  houve,  nas  modernas  monarchias  da 
Hespanha,  servidão  pessoal,  além  da  adscripção  á 
gleba?  As  respostas  tém  sido  diversas;  e  não  nos 
compete  a  nós  intervir  no  debate,  nem  ao  caracter 
d'esta  obra  expor  os  argumentos  propostos  de  par- 
te a  parte.  Que  tivesse  ou  não  havido,  é  fora  de 
duvida  que  a  historia  do  debate  em  si  mesma  pro- 
va a  pequena^  importância  social  do  facto.  Que  a 
expressão  mancipia  dos  monumentos  coevos  desi- 
gne apenas  os  servos  ruraes,  que  abranja  também 
verdadeiros  escravos,  que  estes  sejam  apenas  mou- 
ros captivos  de  guerra,  ou  também  indígenas:  pou- 
co nos  importa  a  nós.  A  escravidão,  se  a  houve, 
foi  um  facto  de  pequeno  alcance,  sem  importân- 
cia social,  e  que  mais  se  prende  ao  passado  ou  aos 
accidentes  diários  da  historia,  do  que  ás  grandes 
linhas  determinantes  do  desenvolvimento  orgânico 
da  sociedade. 

Este  debate,  porém,  demonstra  com  um  ultimo 
facto  culminante  a  verdade  do  critério  que  nos 
tem  guiado:  a  formação  mo.derna  da  sociedade  pe- 
ninsular é  espontaneamente  filha  das  condições  na- 
turaes ;  as^suãsHínstTtuiçÕes  e  a  formação  das  suas 
classes  não  obedecem  systematicamente,  nem  a 
uma  tradição  latina,  nem  a  uma  tradição  germâni- 
ca; e  por  isso  o  romanismo  e  o  germanismo  das 
escholas  afastam-se  da  realidade  e  falseiam  a  his- 
toria. A  necessidade  da  reconquista  e  as  urgências 
da  repovoação,  tornando  preciosos  todos  os  braços, 
para  a  guerra  e  para  a  agricultura,  são  as  causas 
espontâneas  da  transformação  da  antiga  escravidão 
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na  adscripção,  forma  geral  nos  tempos  modernos. 
As  armas  e  o  solo  concorriam  para  impedir  o  res- 
tabelecimento de  uma  condição  abjecta  e  economi- 
camente má  productora. 

De  vários  modos  se  mantinha  e  alimentava  a 
servidão:  a  nascença,  o  captiveiro,  a  punição  de 
delictos,  e  afinal  a  oblação,  isto  é,  a  desistência  da 
liberdade  que  um  homem  fazia,  por  devoção  ou 
interesse,  á  Egreja  ou  a  um  nobre,  para  satisfazer 
os  caprichos  da  sua  imaginação  religiosa,  ou  para 
obter  a  indispensável  protecção  nos  duros  comba- 
tes de  uma  vida  aspérrima. 

A  massa  total  dos  adscriptos  á  gleba  representa 
a  antiga  classe  dos  plehei  godos,  e  *reparte-se  em 
íiscaes,  privados  e  eeclesiasticos.  A  sua  condição 
já  nos  é  conhecida,  porque  a  estudámos  n'outro 
logar.  Por  paradoxal  que  isto  pareça,  o  servo  da 
gleba  é  o  ultimo  annel  da  cadeia  da  organisação 
democrática.  Desde  que  tratámos  da  instituição  do 
municipalismo  romano  na  Peninsula,  por  varias 
vezes  temos  insistido  sobre  este  ponto,  a  noss^^ 
vêr  essencial  para  a  comprehensão  da  historia.  A 
servidão  moderna  não  provinha  do  systema  aristo- 
crático, que  apena.s  lhe  dera  um  caracter  diverso 
e  domestico;  provinha,  sim,  da  transformação  da 
antiga  escravidão  romana.  Uma  excellencia  do  sys- 
tema democrático,  e  que  concorreu  para  lhe  dar  a 
victoria  sobre  o  germânico  ou  feodal,  é  o  facto 
da  servidão  nascer  d'uma  necessidade  económico - 
histórica,  e  porJs§íji_transitoria  r  ao  passo  que  no 
systema  aristocrático  eíla  assenta  sobre  a  idéa 
orgânica  e  fundamental  de  uma  protecção  e  sub- 
missão pessoaes.  Uma  não  ataca  a  fibra  intima 
da  independência  e  do  caracter  individual,  a  ou- 
tra ergiie-se  sobre  a  depressão  d^esses  sentimen- 
tos. 


■  v.^  •V"''" 
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E'  assim  que  vemos  ter  sido  a  servidão  agraria 
•na  Edade-media  (como  em  nossos  dias  na  Rússia) 
um  ponto  de  partida,  ou  o  primeiro  termo  de  uma 
evolução  no  sentido  da  liberdade  —  cousa  desco- 
nhecida ou  imprevista  no  seio  do  regime  patriar- 
ohal  ou  feodal.  Ahi,  por  assentar  sobre  bases  inti- 
mas e  não  exteriores,  moraes  e  não  sociaes,  a  ser- 
vidão fixa,  permanente  ou  constitucional,  exclue  a 
idéa  de  evolução  ou  desenvolvimento. 

Com  effeito,  na  condição  das  classes  não  livres 
da  Edade-media  na  Peninsula  encontram-se  os  vá- 
rios momentos  da  serie,  os  varioe  termos  d*essa 
evolução  que  conduz  desdn  a  plona  íKírvidão  á  ple- 
na liberdade,  e  que  no  decurso  do6  t<>inpo8  veiu  a 
eliminar  gradualmente  todo«  oe  t^rmo^  da  primei- 
ra, abrindo  o  foro  da  segunda  n  todos  os  homens. 
Acima  do  adscripto  de  crea^âo  que  p«88a  de  dono 
oom  a  terra,  vemos  o  colono  emphitenta  ou  «oto- 
riego.  A  principio  pouco  kc  dislinjçuem,  por  t«M> 
que  o  directo  senhor  pôde  comp^íjlir  o  colono  • 
não  abandonar  o  foro ;  man  jA  no  eeculo  xiv  o  ao- 
lariego  é  pessoalmente  livre  e  apenuF  obn^rado  ao 
pagamento  do  censo.  Acima  do  colono  eetào  ob  ho- 
mens livres,  mas  tributários:  isto  é,  aquelles  que 
também  se  transmittiam  com  a  terra,  mas  sem 
perda  da  sua  ingenuidade,  6  até  da  aua  nobreza, 
porque  mais  de  uma  vez  se  v{em  nobilitados  ho- 
mens d'esta  condição.  O  que  xeTondlâ,  nV^tacaso, 
não  era  propriamente  o  individuo:  era  apenas  a 
vassallagem  por  elle  devida  e  que  podia  consiâtir 
om  tributo  fiscal  ou  serviço  militar. 

E'  esta  forma  menos  perfeita  de  eervidáo,  e^ta 
quasi  liberdade,  o  estado  a  que  por  vario»  cami- 
nhos iam  subindo  as  classes  inferipreíL  A  sen-idíio 
da  gleba  dava  já  ao  adsoriplo,  òom  a  herodita- 
riedade,  a  certeza  de  que  seus  filhos  fruiriam  do 
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fructo  dos  seus  trabalhos.  Com  o  tempo,  a  adscri- 
pçào  reduzi u-se  mais  tarde  a  um  contracto  ou  cé- 
dula em  que  as  obrigações  se  fixavam  :  não  era 
ainda  a  liberdade,  mas  era  já  a  garantia.  O  an- 
tigo liberto  passava  também  á  condição  ingénua 
ou  livre,  apenas  mitigada  por  uma  espécie  de  pa- 
tronato temporário,  quando  a  acta  de  manumissão 
ou  alforria  assim  o  determinava. 

N'essa  geral  assumpção  das  classes  servas  á  li~ 
berdade,  a  alforria  dada  voluntariamente  pelos  se- 
nhores é  um  dos  instrumentos  de  emancipação^ 
não  é  porém  o  único,  nem  até  —  cousa  de  resto 
natural  —  o  mais  importante.  A  conveniência  dos- 
senhores  em  reduzir  a  dinheiro  os  antigos  serviços 
militares,  agora  que  as  fronteiras  estavam  já  dis- 
tantes e  por  isso  afastado  o  perigo  das  correrias: 
dos  sarracenos,  a  transformação  da  adscripção  no 
colonato,  afinal  e  principalmente  as  isenções  dadas 
pelos  reis  aos  concelhos  constituindo-os  em  asylos 
—  eis  ahi  o  systema  de  causas  espontâneas  que^ 
emanando  das  condições  da  sociedade,  determina- 
vam n'ella  o  fim  da  servidão. 


No  seio  do  cohcelho-asylo  não  havia  servos,  e 
ganhava  uma  quasi  liberdade  quem  a  elle  se  aco- 
lhesse. A  população  municipal,  verdadeira  classe 
media,  compunha-se  dos  presores  e  privados  mo- 
sarabes  e  dos  colonos  emphiteutas,  classe  que  a 
immigração  dos  servos  engrossava  constantemente. 
Os  munícipes  eram  villlàos  em  contraposição  aos 
nobres,  e  escusos^  ou  independentes,  em  contrapq^ 
siçào  aos  servos;  e  estas  condições  não  as  creava 
o  foral  que  apenas  reconhecia  um  facto  preexis- 
tente. Os  burguezes  de  posses,  que  nos  modernos 
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concelhos  reproduziam  a  condição  dos  curiaes  ro- 
manos, constituíam  os  terços  municipaes  da  cavai- 
laria;  os  colonos  formavam  as  massas  da  peona- 

gem. 

Os  cavalleiros-villãos{l)  são,  já  na  Edade-media, 
o  esboço  d'essas  burguezias  que  mais  tarde,  orgu- 
lhosas do  seu  oiro,  invejosas  do  lustre  e  distinção 
da  nobreza,  a  copiam  nos  seus  hábitos  e  nos  seus 
vicios,  sem  poderem  copial-a  na  tradicção  nem  na 
linhagem.  Por  mais  que  reneguem  a  sua  origem 
plebêa,  a  fatalidade  da  condição,  impondo-se-lhes, 
torna-as  ridículas,  e  por  isso,  além  do  resto,  más. 
Assim,  lançada  á  terra,  a  semente  de  joio  propaga 
na  seara :  assim  a  idéa  aristocrática,  trazida  pelos 
povos  germânicos  para  o  seio  das  sociedades  lati- 
nas, democráticas  por  génio  e  por  instituições,  se 
enraiza  no  coração  do  povo.  Na  lenta  elaboração 
dos  séculos  o  génio  d'essas  raças,  depois  de  ter 
abatido  os  privilégios  da  nobreza  de  sangue,  terá 
de  destruir  as  consequências  trazidas  por  essa  infe- 
liz imitação  d'uma  idéa  antipathica.  . . 

Eis  ahi  rapidamente  esboçados  os  elementos  na- 
turaes  com  que  se  reconstituo  o  corpo  das  nações 
peninsulares.  Falta-nos  agora  estudar  os  elementos 
obtidos  da  tradição.  Esta  classificação  exige  po- 
rém uma  reserva,  porque  nenhuns  elementos  tém 
uma  origem  exclusiva.  Se  nos  que  examinámos 
vimos  a  influencia  de  tradições,  veremos,  nos  que 
vamos  estudar,  de  que  modo  se  exerce  a  influencia 
das  condições  naturaes.  Nem  poderia  ser  de  outra 
forma;  nem  isto  destroe  o  caracter  de  superiori- 
dade que  n'um  caso  cabe  ao  meio  natural,  no  ou- 
tro á  tradição  :  tanto  basta  para  justificar  o  me- 
thodo  seguido. 


(1)  V.  Hist.  da  repub.  romana,  i,  pp.  443-4  e  n,  p.  26. 
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No  estudo  anteriormente  feito  deixámos  incom- 
pleto o  quadro  das  differentes  classes  sociaes,  por- 
que não  mencionámos  o  clero:  a  razão  d'isso  é 
obvia.   A  Egreja  é  nos  tempos   modernos  a  pri- 
meira e  eminente  representante  da  tradição.  As 
guerras  e  accidentes  da  dissolução  da  sociedade 
romana  não  poderam  alterar  de  um  modo  essen- 
<;ial,  nem  a  estructura  da  doutrina  da  Egreja,  nem 
a  da  sua  instituição  como  corpo  social,  quaesquer 
•que  fossem  as  modificações  de  physionomia  exte- 
rior que  os  tempos  lhe  imprimissem.  Ao  contrario, 
^  ella  que  impõe  aos  dominadores  o  cunho  próprio 
da  religião  que  professa ;  e  até  certo  ponto  os  guia, 
já  com  a  authoridade  que  dá  o  caracter  sacerdotal, 
já  com  a  influencia  que  lhe  advém  de  ser  o  único, 
embora  acanhado  e  corrompido  repositório  de  sa- 
ber e  illustraçào,  no  meio  de  sociedades  semi-bar- 
baras. 

Na  historia  dos  concilies  dos  tempos  visigothi- 
<;os  vimos  nós  a  realidade  doesta  acção.  No  periodo 
«arraceno  o  caso  é,  porém,  diverso.  O  clero  não 
pôde,  é  claro,  impor  aos  islamistas  o  credo  chris- 
tào;  mas  tampouco  esse  credo  se  obliterou,  ape- 
sar da  mosarabisação  das  populações.  Se  os  livros 
sagrados  se  traduziam  em  árabe,  se  os  fieis  viam 
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no  altar  o  sacerdote  revestido  de  cazulas  e  dalma- 
ticas  do  tiraz  bordadas  com  sentenças  do  Koran, 
nem  por  isso  o  espirito  religioso  era  diverso,  nem 
a  sociedade  ecclesiastica  estava  em  risco  de  sosso- 
brar.  O  christianismo  não  é  uma  religião  nacional, 
mas  sim  catholica;  e  os  accidentes  particulares  de 
um  paiz  podem  modificar  temporariamente  os  ca- 
racteres locaes,  mas  não  podem  quebrar  a  tra- 
dição conservada  em  Roma  ao  abrigo  dae  influen- 
cias locaes  invasoras.  Removam-se,  e  logo  a  pu- 
reza da  religião  se  restaura.  Foi  o  que  succedeu  na 
Hespanha. 

Agora,  na  rude  e  violenta  obra  da  reconstituição 
da  sociedade  peninsular,  o  clero  porém  acompa- 
nha, como  classe,  o  movimento,  e  recebe  também 
as  influencias  dos  acontecimentos.  As  egrejas  e 
mosteiros  também  são  fortalezas,  os  parochos  e 
bispos  homens  de  guerra,  senhores  de  territórios 
sobre  que  imperam  da  mesma  forma  que  os  secu- 
lares. Encarado  por  este  lado,  o  clero  só  se  distin- 
gue da  aristocracia  no  facto  de  usar  de  insígnias 
particulares:  a  cruz  ou  o  báculo  além  da  espada, 
a  estola  sobre  a  couraça.  Oe  bispos  e  abbades  acom- 
panham a  cavallo,  á  frente  das  suas  tropas,  as  cor- 
rerias contra  os  sarracenos;  cobram  os  tributos 
dos  seus  senhorios;  tém  servos  que  aram  os  seus 
campos  ou  desempenham  as  funcções  inferiores  do 
sacerdócio.  A  sociedade  ecclesiastica  reconstitue-se 
a  exemplo  da  sociedade  civil  —  ou  antes  militar, 
porque  este  caracter  impõe-se  a  todas  as  institui- 
ções por  ser  como  que  a  atmosphera  dentro  da 
qual  todas  ellas  se  desenvolvem. 

Natural  é  pois  que  os  vicios  aristocráticos  de 
cubica  e  turbulência,  que  todas  as  practicas  semi- 
barbaras,  a  pilhagem,  o  roubo,' o  assassinato,  a 
violência,  o  estupro,  maculassem  também  então  a 


204 


L.  III.  —  FOKMACAO  DA  NACIONALIDADE 


3.  —  OS  ELEMENTOS  TRADICIONAES 


20o 


classe  ecclesiastica.  Esses  vicios  e  proceder,  com- 
tudo,  tornavam-se  mais  reparados  no  clero  pela 
natureza  apostólica  da  sua  missão.  O  erro  de 
quem  ensina  é  sempre  mais  grave  do  que  o  de 
quem  aprende.  Os  peccados  dos  sacerdotes  são  sa- 
crilégios. No  fim  do  século  xiv,  ao  mesmo  tempo 
em  Portugal  e  em  Gastella,  AíTonso  IV  (1325-57)  e 
Henrique  III  (1390-406)  reprehendem  amarga  e 
duramente  o  desvairado  caminho  das  cousas  da 
Egreja ;  «los  mas  de  cuantos  rufianes  é  malfecho- 
res  hay  en  mis  regnos  son  de  corona»  diz  um,  e 
os  termos  da  celebre  carta  do  rei  portuguez  aos 
bispos  «sobre  os  crimes  dos  clérigos»  são  assaz  co- 
nhecidos. (1) 

A  corrupção  do  clero  não  é  porém  excepcional 
no  seio  da  sociedade  aristocrática :  faz  o  que  vè 
geralmente  fazer-se ;  e  a  cólera  dos  reis  não  se 
funda  apenas  n*um  platónico  amor  de  justiça.  Em- 
bora a  Egreja  pelas  suas  tradições  cesáreas  fosse 
a  alliada  natural  dos  monarchas,  as  ideas  chris- 
tans  acerca  da  origem  do  poder  politico,  originadas 
na  historia  do  povo  judeu,  exigiam  dos  reis  uma 
submissão  contra  que  elles  se  rebellavam.  As  idéas 
e  instituições  íeodaes  correntes  na  Europa  davam 
por  outro  lado  á  theocracia  um  fundamento  novo, 
além  d'aquelle  que  na  Hespanha  trazia  da  monar- 
chia  dos  visigodos.  O  Papa  reclamava  para  si  a 
suzerania  sobre  todos  os  reinos  christãos;  e  não 
era  uma  suzerania  espiritual  apenas,  porque  se 
traduzia  em  pagamento  de  pensões  avultadas,  em 
privilégios  especiaes  do  clero,  e  n'uma  intervenção 
permanente  sobre  a  administração  civil.  A  sagra- 
çào  da  Coroa  era  realmente,  ou  pretenderam  os 
Papas  que  fosse,  a  investidura  de  um  beneficio;  e 

(1)  V.  Hist.  de  Portugal,  (3.*  ed.),  i,  pp.  109  19. 


€  império  da  Egreja  chegou  a  ser  tão  grande  que 
muitos  príncipes,  entre  elles  o  primeiro  rei  portu- 
guez, subscreveram  a  esta  supremacia,  para  acha- 
rem um  fundamento  moral  ou  juridico  á  rebellião 
e  independência  declaradas  contra  o  seu  legitimo 

suzerano.  (1) 

Os  bispos,  como  nobres  que  eram,  investidos  em 
senhorios,  e  as  sés  e  mosteiros  tornando-se  por 
doações,  heranças  e  outros  modos  proprietários  de 
terrenos  privilegiados  e  honrados,  viam-se  tão  na- 
turalmente adversos  ao  rei,  como  a  aristocracia;  e 
mais  do  que  ella  poderosos,  porque  além  dos  íóros 
aristocráticos  reclamavam  os  ecclesiasticos ;  porque 
além  da  força  das  armas  dispunham  da  força  das 
excommunhões;  porque  além  do  apoio  da  proprie- 
dade e  dos  seus  habitantes  tinham  por  si  a  autho- 
ridade  independente  de  um  Papa  que  em  nome  de 
Deus  se  declarava  rei  dos  reis  da  terra.  (2) 

Não  nos  compete  agora  historiar  o  sem  numero 
de  conflictos  e  guerras  civis  a  que  o  encontro  does- 
tes elementos  de  origem  diversa  deu  logar :  basta- 
nos  determinar  a  physionomia  geral  doesse  movi- 
mento, um  dos  mais  graves  da  Edade-media.  O 
clero  não  só  queria  para  si  as  isenções  communs 
á  nobreza  —  isso  jamais  era  contestado  — -  senão 
também  uma  authoridade  universal  sobre  todos  os 
actos  da  vida  civil  que  a  religião  sanctificava. 
Considerada  assim  a  questão  das  relações  do  Es- 
tado e  da  Egreja,  claro  é  que  nenhum,  absoluta- 
mente nenhum  acto  social  ou  politico,  ficaria  de 
fora  da  alçada  d'esta  ultima,  e  que  o  poder  do 
primeiro  seria  uma  van  chimera.  O  próprio  da 
religião  é  sanctificar  as  acções  dos  homens ;  e  por 

(1)  V.  Bi8t.  de  Portugal  (3.»  ed.)  i,  pp*.  71-5.-(2)  V.  Theoria 
da  hist.  univ  ,  nas  Taboas  de  chronología,  pp.  xxxn-iii,  introd. 
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isso  O  principio  proposto  levava  decerto  á  cons- 
tituição de  um  governo   sacerdotal,   como  os  do 
Oriente  —  cousa   bem   diversa   do   governo  inspi- 
rado pelos  interesses  da  fé,  mas  exercido  pelos  po- 
deres civis,  qual  a  Hespanha  com  o  tempo  veiu  a 
possuir. 
\       Já  no  XIII  e  xiv  século,  já  desde  o  estabeleci- 
1  mento,  da  monarchia  do  Oviedo,  a  restauração  dos 
\  concílios  deixa  prever  o  caracter  catholico  das  fu- 
Vturas  monarchias  peninsulares ;  mas  nos  períodos 
ae  mais  fervoroso  enthusiasmo,  nos  reinados  de  um 
João  III  Í1521-57)  ou  de  um  Philippe  II  (15Õ6-98), 
reis-sacerdotes,  erra  quem  suppozer  a  Hespanha 
governada  pelo  clero  ou  pelo  Papa.  A  pureza  da  fé 
e  o  fervor  religioso  alliavam-se  no  coração  dos  mo- 
narchas  a  um  zelo  nunca  apagado  pelas  prerogati- 
vas  da  Coroa,  e  não  ha  melhor  documento  d'isto 
do  que  a  própria  Inquisição  e  sua  historia. 

Assim,  emquanto  na  Edade-media  o  clero  recla- 
ma a  jurisdicçáo  sobre  todos  os  actos  da  vida  civil 
que   tenham   de  longe  ou  de  perto   um   caracter 
ecclesiastico   (os  casamentos,   os  testamentos,   os 
contractos  entre,  ou  com  clérigos,  ou  sobre  bens 
ecclesiasticos)  os  reis,  ciosos  da  própria  authori- 
dade,  não  cessam  de  rebater  as  pretenções,  de  de- 
fender as  imm  unidades  do  Estado,  sob  as  formas 
ou  compromissos  que  ás  idéas  do  tempo  parecia 
deverem   traduzir  a  separação  dos  dois  poderes. 
Não  param  todavia  aqui   os  reis;  e  assim  como, 
revendo  os  titules  e  doações,  inquirindo  sobre  as 
origens  das  propriedades  assenhoriadas,  avocando 
ao  foro  realengo  as  que  appareciam  abusivamente 
adquiridas,  pretendem  evitar   que   a    vassallagem 
aristocrática  se  reduza  a  uma  chimera;  também 
por  outra  forma  tentam  pôr  obstáculos,  com  as  leis 
de  desamortisação,  ao  monstruoso  crescer  da  pro- 
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priedade  ecclesiastica,  principal  base  positiva  do 
poderio  e  da  influencia  rebelde  do  clero. 


Embora  na  sua  origem  as  modernas  monarchias 
peninsulares  fossem  directamente  fundadas  na  guer- 
ra que  a  principio  confunde  os  soberanos  com  os 
chefes  militares  de  hordas  ou  clans  bárbaros,  logo 
se  retemperaram  nas  lembranças  próximas  das  ins- 
tituições dos  visigodos.  Assim,  os  soberanos  viam 
na  coroa  uma  insígnia  que  —  apesar  de  traduzir 
apenas  o  commando  militar,  no  meio  dos  azares  de 
uma  guerra  incessante  —  os  enchia  de  esperanças 
de  um  futuro  principado  civil.  A  tradição  rediviva 
estava  marcando  a  linha  de  conducta  a  seguir  no 
meio  dos  accidentes  e  revoltas;  e  a  monarchianão 
sahia  apenas  do  concurso  actual  das  forças  e  elemen- 
tos, mas  também  e  principalmente  da  tendência  e 
direcção  que  as  lembranças  de  antigos  tempos  im- 
primiam no  espirito  dos  soberanos.  E'  a  tradição, 
efficazmente  apoiada  a  uma  classe  media  agrícola 
e  não  militar,  que  impede  a  organisação  de  feoda- 
lismo  como  forma  typica  da  sociedade  peninsular. 

Seria  comtudo  absurdo  suppôr  absoluto  o  domí- 
nio da  tradição  perante  os  factos  que  mais  ou  me- 
nos decisivamente  vém  favorecer  o  seu  desenvolvi- 
mento —  a  existência  das  populações  mosarabes,  e 
o  conflícto  de  uma  democracia  e  de  uma  aristo- 
cracia, coexistentes  e  por  isso  oppostas.  Perante 
esse  conflicto,  a  sociedade  tem  de  necessariamente 
optar,  ou  por  uma  das  instituições  rivaes,  ou  por 
uma  terceira  com  a  qual  ambas  possam  combinar-^ 
se,  ou  á  qual  tenham  de  submetter-se.  Essa  ter- 
ceira instituição  é  a  monarchía;.e  este  conflicto, 
commum  a  quasi  toda  a  Europa,  teve  n'ella,  solu'»^ 
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Kjões  diíTerentes.  Na  Suissa,  na  Itália,  na  Flandres, 
a  democracia  venceu  de  um  modo  mais  ou  menos 
transitório  ou  incompleto ;  na  Allemanha  venceu  a 
aristocracia :  a  Inglaterra  conseguiu  equilibrar  os 
elementos  em  opposiçáo;  a  submissão  á  monarchia 
foi  a  solução  dada  ao  antagonismo  na  Hespanha 
primeiro  e  por  uma  forma,  e  na  França  depois  e 
por  forma  diversa. 

Entretanto  se,  logo  nos  primórdios  da  monar- 
chia na  Península  o  observador  vê  apparecer  defi- 
nida a  tradição  jurídica  romano-goda,  também  é 
facto  que  só  gradualmente  essa  tradição  consegue 
ir  realisando-se  nos  factos.  Esboçámos  o  quadro  da 
Hespanha  semi-feodal,  e  seria  inconsequente  sup- 
pôr  no  meio  d'ella  uma  monarchia  soberana.  De 
facto,  a  idéa  da  personalisação  da  soberania  nacio- 
nal no  monarcha  é  absolutamente  desconhecida  aos 
reis  dos  primeiros  tempos :  só  durante  o  xiii  século 
«e  define. 

Em  vez  da  magistratura  do  príncipe,  ha  apenas 
um  poder  meramente  pessoal.  A  individualidade 
-collectiva  —  se  é  licito  dizer  assim  —  do  monarcha 
não  se  chega  a  distinguir  da  pura  individualidade 
do  chefe  de  clan,  A  guerra  actual  mostra  na  força 
o  fundamento  positivo  da  authoridade,  e  isso  op- 
põe-se  ao  restabelecimento  da  tradição.  As  terras 
que  o  rei  ganha  considera-as  seu  verdadeiro  patri- 
mónio, sem  lhe  lembrar  que  o  são  do  reino,  pois 
que  pretende  restaurar  a  monarchia  antiga.  Her- 
deiro d*ella,  obedece  porém  á  fatalidade  da  condi- 
ção actual,  e  faz  do  reino  um  senhorio;  sendo  ao 
mesmo  tempo  o  antagonista  e  o  sectário  do  syste- 
-ma  aristocrático. 

Esta  confusão  dos  elementos  antigos  e  dos  no- 
vos é  o  principio  da  incoherencia  e  da  apparente 
falta  de  systema  que  no  seu  desenvolvimento  apre- 


sentam as  monarchias  peninsulares  —  ora  aristo- 
cráticas, deixando  suppôr  uma  solução  feodal;  ora 
soberanas,  deixando  ver  a  necessidade  da  solução 
monarchica. 

As  monarchias  oscillam  a  principio  entre  a  elei- 
<jão  e  a  hereditariedade,  e  afinal  vém  a  acceitar 
do  regimen  aristocrático  este  modo  de  transmissão 
do  poder  que,  apesar  de  já  adoptado  pelo  uso,  só 
no  século  xvi  as  leis  de  Partida  regulam.  Já  no  x 
século,  sendo  ainda  a  coroa  electiva  entre  os  leone- 
zes  como  o  fora  entre  os  visigodos,  os  eleitores,  isto 
é,  os  fidalgos,  bispos,  abbades  e  condes,  raríssimas 
vezes  usavam  de  um  direito  que  se  tornara  apenas 
uma  formalidade.  Quando  o  throno  vagava,  os 
eleitores  limita vam-se  a  saudar  rei  aquelle  que  o 
era  por  virtude  do  nascimento.  Todavia,  até  ao 
XIV  século  manteve-se  o  período  de  transição  em 
que,  apesar  de  haver  uma  tendência  pronunciada 
para  a  hereditariedade,  este  direito  não  estava 
ainda  formalmente  reconhecido.  Tanto  porém  os 
monarchas  julgavam  os  reinos  cousas  suas;  tanto 
confundiam  a  soberania  com  a  propriedade  —  con- 
fusão que  é  a  base  do  systema  aristocrático,  e  foi 
a  eterna  gloria  da  legislação  romana  ter  destruído 
—  que  quando,  nas  cortes  de  Leão  em  1064,  Fer- 
nando-o-magno  (103Õ-6Õ)  propoz  que  o  reino  fosse 
á  sua  morte  dividido  entre  os  nobres,  proposta  con- 
tra a  qual  Sancho,  filho  e  herdeiro  pelo  uso,  se  re- 
voltou, o  pae  respondeu-lhe  que  havia  ganho  pela 
conquista  aquelles  reinos  e  x^odia  fazer  d^elles  o 
que  quisesse.  Assim  os  reis  investiam  de  frente 
contra  a  empreza  que  a  historia  lhes  destinava; 
assim  atacavam  pela  raiz  essa  tradição  soberana 
que  de  um  modo  mais  ou  menos  definido  dirigia 
afinal  o  desenvolvimento  da  nação.  Assim  os  reis, 
ou  antes  a  fatalidade  das  condições  que  se  lhes 
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impunha,  creavam  e  fomentavam  o  edifício  aristo- 
crático, doando  terras,  investindo  senhorios  nas 
pessoas  dos  seus  validos  e  distribuindo  conforme 
queriam  a  propriedade  e  a  correspondente  sobe- 
rania aos  nobres  e  ao  clero,  cujo  poder  reunido  se- 
riam depois  forçados  a  subjugar. 

Ao  mesmo  tempo  que  isto  faziam,  restauravam 
a  administração  romano-goda,  mostrando  n*este 
systema  de  contradicções  quanto  era  indefinida  a 
noção  do  principio  que^os;^iava.  Resurge  a  Aula 
regia;  mas  com  um-^c^^ter  diverso,  pois  os  car-i 
gos  palatinos,  ou  são  privilegio  hereditário  dos 
nobres,  ou  addictos  a  uma  certa  dignidade  eccle- 
siastica  — e  na  Egreja  nunca  chegou  a  vingar  o 
principio  aristocrático  da  hereditariedade.  Assim 
o  Condestavel,  traducçào  romance  do  velho  ti- 
tulo latino  (Comes  stabuli)^  traduz  feodal  ou  aris- 
tocraticamente o  antigo  cargo  cortezào ;  e  da  mes- 
ma forma  os  Gancellarios  (Comes  noiariorum)  ou 
Ghancelleres,  dignidade  em  que  oram  investidos 
os  arcebispos  de  Toledo  e  Santiago  na  monarchia 
castelhana.  Por  outro  lado  o  Almoxarife,  ministra 
da  fazenda  ou  administrador  do  erário  régio,  era 
por  via  de  regra  um  judeu  — facto  que  prova 
quanto  a  monarchia  tinha  de  obedecer  ás  condi- 
ções naturaes  d* uma  sociedade  onde  o  commercio 
e  a  finança,  antipathicos  ás  idéas  aristocráticas  e 
também  ás  idéas  christãs  do  tempo,  eram  privile- 
gio de  uma  raça  proscripta  pela  tradição  e  pela 

religião. 

Se  os  reis  tinham  adelantados,  ou  condes  fron- 
teiros, não  é  raro,  antes  muito  coinmum,  ver  que 
esses  representantes  da  authoridade  monarchica,  e 
quasi  monarchas  nos  seus  senhorios,  esqueciam  o 
poder  que  lhes  era  delegado  pelo  que  tinham  da 
foro  e  força  próprios. 


Onde  a  vitalidade  de  tradição  apparece  com  mais 
energia  é  na  legislação.  O  Fiiero  viejo  de  Gastella 
diz  assim : 


Estas  cuatro  cosas  son  naturales  ai  seíiorio  dei  rey  que 
non  las  debe  dar  a  nig-uiid  oiiie,  nin  las  partir  de  si,  ca 
pertenescem  á  el  por  razou  de  sehorio  natural ;  Justicia, 
Moneda,  tonsadera  é  snyos  yaiitares. 


Já  porém  anteriormente  apontámos  o  pequeno 
valor  que  o  direito  magestatico  da  cunhagem  da 
moeda  representava  na  Edade-media.  O  regime  da 
sociedade  militar  diz-nos  bastante  quão  illusorio  se 
tornava  o  direito  de  appellido  ou  fossado;  e  sabe- 
mos com  que  facilidade  se  recusava  o  pagamento 
de  impostos,  jantares  ou  outros.  Resta-nos,  por- 
tanto, ver  como  e  até  que  ponto  era  real  a  admi- 
nistração soberana  da  justiça.  Reunindo  o  que  a 
tal  respeito  temos  dito  com  o  que  vamos  accres- 
centar,  concluiremos  que  ainda  este  direito  mages- 
tatico estava  de  tacto  annullado,  ou  quasi,  não  só 
em  virtude  das  doações  d'elle  feitas  pelos  monar- 
chas, como  pelas  usurpações  dos  nobres,  seculares 
e  ecclesiasticos,  e  dos  concelhos;  como,  finalmente 
pelas  invasões  systematicas,  ao  mesmo  tempo  reaes 
e  doutrinaes,  do  direito  canónico.  A  faculdade  de 
julgar  e  sentenciar  por  juizes  próprios,  com  um 
foro  especial,  abrangia  o  clero,  as  suas  terras  e 
vassallos,  os  senhorios  aristocráticos  e  toda  a  sua 
população,  as  ordens  militares  (exemplar  puro 
d'essa  aristocratisação  do  clero,  a  que  n'outro  lu- 
gar nos  referimos),  os  concelhos,^  as  hermandades, 
as  gJiildes  ou  collegios  de  artífices,  e  além  de  to- 
das estas  corporações,  varios.estabelecimentos  pios, 
como  hospitaes,  asylos,  etc. 
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D'essa  soberania  magestatica  que  resta,  pois? 

Apparentemente  nada,  mas  em  realidade  muitís- 
simo;  porque,  entre  todas  estas  moléculas  indepen- 
dentes do  corpo  social,  a  coroa  com  os  seus  domí- 
nios, os  seus  terrenos  e  vassallos,  era  ainda  assim 
a  molécula  superior  a  todas.  A  tradição  jurídica 
obliterára-se,  a  monarchia  fora  considerada  um  se- 
nhorio entre  muitos  senhorios  de  ordens  diversas; 
mas  como  as  condições  naturaes  faziam  ao  mesmo 
tempo  com  que  o  senhorio  régio  preponderasse  a 
todos,  a  tradição  tinha  n'este  facto  o  ponto  de 
apoio  real  para  se  desenvolver,  e  a  monarchia  a 
arma  para  submetter  a  si,  reagindo,  o  clero  e  a  no- 
breza e  os  burguezes  dos  concelhos. 

E*  o  que  se  vê  de  um  modo  decisivo  a  contar 
do  século  XIV.  Os  meirinhos  e  corregedores  substi- 
tuem nos  concelhos  os  juizes  electivos,  tomando 
diversos  nomes  mais  ou  menos  reproduzidos  da 
decadência  do  império  romano  e  do  seu  municipa- 
lismo :  mojorini^  prepositi^  vicarii,  villici.  Os  offí- 
ciaes  da  coroa  invadem  os  terrenos  honrados  em 
perseguição  dos  criminosos;  e  os  conselhos-d'Es- 
tado  (Audiência,  Tribunal  collegiado.  Conselho  de 
Gastella),  ou  creados  de  novo,  ou  reconstituídos, 
são  verdadeiros  tribunaes  supremos  de  justiça  que 
avocam  a  si  o  direito  de  appellaçào  superior  dos 
tribunaes  especiaes.  No  seio  d'esses  conselhos  so- 
beranos, onde  a  monarchia  já  manifesta  agora  de 
um  modo  definido  a  consciência  da  tradição  que 
a  guia,  vê-se  irem  substituindo  o  clero  os  juristas, 
filhos  das  escholas  da  Itália  e  renovadores  do  di- 
reito romano.  Este  facto  da  restauração  dos  an- 
tigos textos  jurídicos  é  incontestavelmente  a  causa 
immediata  da  nova  força  das  monarchías:  vem 
definir  com  clareza  no  espirito  dos  soberanos  a 
theoria  de  uma  missão  até  ahí  indecisa  e  oscil- 
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lante  á  mercê  dos  acasos  e  dos  caprichos  do  genío 
mais  ou  menos  ambicioso  e  dominador  dos  prín- 
cipes. 


A  historia  das  Cortes  terminará  o  quadro  dos 
elementos  tradicionaes  que  entraram  na  formação } 
das  modernas  nações  peninsulares.  Logo  no  ix  se-; 
culo  reapparecem  em  Oviedo,  em  Leão,  em  Astor- 
ga,  os  antigos  Concílios  do  clero  com  o  mesmo 
caracter  que  tinham  tido  na  monarchia  visígothica. 
Os  bispos,  abbades  e  próceres  do  reino,  convoca- 
dos por  ordem  real  (jussu  regis)  deliberam  em  pu-^ 
blico,  rodeados  de  uma  silenciosa  multidão,  sobre 
os  assumptos  da  sociedade  religiosa  e  sobre  os  da 
sociedade  civil  —  tam  in  Ecclesia,  quam  in  Pala- 
tio,  segundo  se  exprime  Affonso-o-Casto  (791-842). 

Dir-se-hia  que  por  este  lado  a  Hespanha  mo- 
derna obedece  exclusivamente  á  sua  tradição  mo- 
narchica.  Não  é,  porém,  assim.  Esse  povo  que 
assiste  silenciosamente  tem  agora  pretensões  no- 
vas. A  situação  que  creou  para  elle  a  renovação 
do  systema  municipal  deu-lhe  consciência  da  sua 
importância.  Os  municípios  antigos  transformaram- 
se  em  pequenos  Estados,  á  imitação  dos  senhorios : 
tém  os  seus  muros  acastellados,  a  sua  cavallaría,  a 
sua  peonagem,  e  governam  desde  a  torre  da  villa 
um  alfoz  mais  ou  menos  dilatado.  Se  os  senhorios 
dos  nobres  são  representados  no  Concílio,  porque 
o  não  serão  as  communas  dos  burguezes?  Durante 
o  IX  e  x  séculos  esta  interrogação  repete-se  com 
insistência  e  as  exigências  dão  lugar  a  uma  fermen- 
tação surda  e  a  revoltas  declaradas,  como  as  de 
Sahagun  e  de  Compostella,  entre  outras.  As  cortes, 
ou  concílios  da  tradição,  iam  ser  renovados ;  e  ain- 
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da  agora,  como  sempre,  as  condições  novamente 
creadas  se  impunham  á  restauração  das  instituições 

antigas. 

A  representação  dos  concelhos  não  era  somente 
a  satisfação  dada  á  sua  importância  militar  e  eco- 
nómica :  era  também  um  modo  de  o  monarcha  ter 
as  vozes  quasi  sempre  alliadas  da  burguezia,  para  ' 
contrapor  no  Concilio  ás  vozes  adversas  por  via  de 
regra  do  clero  e  da  nobreza.  O  povo  era  o  palladio 
da  Coroa  contra  os  nobres :  Ávila  recolheu  infante 
o  rei  Affonso  VIII  (1158-314),  que  d'ahi  saiu  a  con-f 
quistar  aos  barões  sublevados  os  seus  reinos.  Ou 
no  concilio  de  Burgos  em  1169  ou  no  de  Leão  em 
1188,  pela  primeira  vez  tomam,  por  fim,  assento 
delegados  municipaes. 

As  modernas  cortes  peninsulares,  reunião  dos 
três  estados,  clero,  nobreza  e  povo,  estão  afinal 
constituidas.  (1)  A  nobreza  vae  ahi  por  dois  mo- 
dos, pois  ainda  na  nova  sociedade  se  observam  as 
suas  duas  origens  tão  diversas.  A  origem  aristo- 
crática e  a  burocrática,  a  de  linhagem  e  a  de 
officio,  a  goda  e  a  romana,  não  se  distinguem  já 
por  differenças  pessoaes,  mas  vêem-f?e  ainda  na 
diversidade  de  natureza  das  dignidades.  Os  prínci- 
pes tributários  da  coroa,  os  infantes,  ricos-homens, 
infanções,  cavalleiros,  e  os  mestres  das  Ordens  mi- 
litares, compõem  a  nobreza  de  linhagem  —  ao  lado 
da  qual  se  assentam  os  officiaes  palatinos,  os  ouvi- 
dores e  alcaides  da  corte,  e  todos  os  seus  altos  func- 
cionarios.  Por  dois  modos,  também,  se  representa 
o  clero:  já  como  sacerdotes  delegados  das  egrejas 
e  mosteiros,  segundo  a  antiga  tradição  goda;  já 
como  senhores  dos  bens  de  abadengo  ou  de  senho- 

(1)  V.  HisL  da  repub.  romana,  i,  pp.  447-54 ;  e  HisL  de  Por- 
tuga! (3.'^  ed.)  11,  p.  11. 


rio  próprio,  segundo  o  novo  caracter  que  os  tem- 
pos modernos  tinham  dado  á  classe,  aristocratisan- 
do-a  Finalmente  vinham  os  concelhos,  mas  somente 
os  tributários  da  coroa;  porque  os  que  o  eram  dos 
nobres  ou  da  Egreja  consideravam-se  ja  represen- 
tados na  representação  das  duas  classes  de  que 
dependiam.  O  numero  dos  representantes  de  cada. 
<íoncelho  variava  com  a  importância  d'elle,  e  o 
modo  de  os  nomear  não  era  geral  nem  unico.  Usa- 
va-se  a  eleição,  o  turno,  a  sorte  — e  esta,  recaindo 
sobre  um  dos  officiaes  municipaes,  parece  ter  sido/ 
a  practica  mais  commum  — até  que  afinal  os  rei^ 
tomaram  a  si  a  prerogativa  de  indicar  individual-f  ^ 
mente  os  procuradores. 

Taes  eram   as  cortes,  nas  quaes  erraria  quem 
suppozesse  ver  cousa  similhante  aos  nossos  moder- 
nos parlamentos.   Nem  tinham   poder  legislativo, 
nem  os  procuradores  e  representantes  o  eram  por 
foro  próprio,  nem  a  sua  reunião  estava  periodica- 
mente  fixada.  Eram  apenas,  verdadeiramente,  um 
modo  pelo  qual  a  monarchia  consultava  a  opmiao 
nacional.  Apresentavam  ao  rei  as  suas  queixas,  da- 
vam-lhe  o  seu  parecer  sobre  as  matérias  que  elle 
propunha,   subscreviam  e  repartiam   os  impostos 
que  lançava.  Não  legislavam ;  e  não  só  o  convo- 
cal-as  era  uma  prerogativa  da  Coroa,  como  a  ella 
e  a  mais  ninguém  competia  escolher,  de  entre  os 
nobres  e  os  clérigos,  e  depois  entre  os  officiaes 
municipaes,  os  que  deviam  compor  a  assemblea. 
Eram  um  meio  de  o  rei  communicar  com  a  nação, 
e  não  a  forma  pela  qual  esta  fazia  valer  os  seus 
direitos  perante  o  monarcha.  Eram  propriamente 
um  grande  conselho-d'Estado,  convocado  e  consti- 
tuído irregular  e  occasionalmente,  e  não  um  poder 
politico  funccionando  de  ujn  modo  normal  e  per- 
manente. Representavam,  sim,  a  nação,  embora  do 
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um  modo  imperfeito  e  rude ;  mas  nào  para  expor 
o  seu  direito,  nem  paca  conseguir  em  actos  a  sua 
vontade :  somente  para  dar  o  seu  parecer  sobre  as 
decisões  ou  propostas  que  o  monarcha  submettia 
á  sua  consideração. 

Assim  eram  de  direito,  embora  de  facto  a  na- 
tureza das  cousas  lhes  desse  muitas  vezes  caracter 
differente.  Cônscias  de  que  representavam  as  for- 
ças e  as  classes,  o  saber  e  as  riquezas  nacionaes, 
era  frequente  arrogarem  a  si  direitos  soberanos;  e 
contrapunham  entào  á  sua  authoridade  a  monar- 
chica,  já  recusando  recursos  que  a  Coroa  pedia,  já 
apresentando  queixas  que  eram  antes  protestos  e 
ameaças,  quando  nào  chegavam  a  ser  positivas 
affirmações  de  soberania  e  decisivas  denuncias  de 
insurreição.  As  Cortes  tendiam  de  certo  a  transfor- 
mar-se,  de  um  corpo  consultivo,  n'um  poder  legis- 
lativo; e  foi  isso  o  que  desde  logo  succedeu  em 
Inglaterra,  onde  a  historia  determinou  ao  desen- 
volvimento da  nação  a  forma  de  uma  combinação 
ou  equilibrio  entre  os  elementos  antagónicos  de 
que  ella  se  compunha,  conforme  atraz  dissemos.. 

Essa  tendência,  porém,  também  commum  á  Fran- 
ça e  á  Hespanha,  não  pôde  transformar-se  em  ne- 
nhuma d^estss  nações  n'um  facto,  porque  o  desen- 
volvimento encaminhava-as  para  a  definição  pura 
da  authoridade  monarchica.  Quando  ambas,  quatro 
ou  cinco  séculos  decorridos  e  depois  de  exgotadas 
as  forças  do  principio  monarchico,  vão  estudar  á 
Inglaterra  o  desenvolvimento  histórico  d'esse  paiz, 
e,  formando  as  modernas  monarchias  parlamenta- 
res, tentam  reatar  o  que  suppõem  uma  tradição 
viva,  as  desordens  e  revoluções  do  nosso  tempo 
respondem  aos  eruditos  renovadores  que  a  historia 
nào  se  copia,  que  os  elementos  sociaes  nào  são 
corpos  inertes  sobre  os  quaes  se  possa  operar  como 
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n'um  laboratório.  O  observador  reconhece  que  a 
solução  monarchica  dada  pelos  fins  do  século  xiv  na 
Península  ao  antagonismo  dos  elementos  sociaes, 
nào  podia  traduzir-se  no  xlx  pela  restauração  fictí- 
cia das  formas  equilibristas  de  um  conílicto  orgâ- 
nico, já  resolvido  e  eliminado  por  cinco  séculos  do 
monarchia.  (1) 


Expozemos  anteriormente  as  razões  que  na  Pe- 
nínsula determinavam  a  necessidade  da  solução 
monarchica,  e  a  consequente  exclusão  das  solu- 
ções federal  ou  parlamentar-equilibrista.  Não  vol- 
taremos, pois,  a  este  assumpto;  cumpre-nos  agora 
indicar  apenas  o  ultimo  dos  elementos  tradicio- 
naes,  que  vem  dar  uma  sancção  e  uma  forma  ao 
movimento  de  centralisgoão  determinado  pelo  con- 
curso dos  elementos  sociaes  da  moderna  Hespanha. 
E'  o  direito  romano  que  de  novo  torna  a  reger  uma 
sociedade  onde  o  antigo  modo  de  ser  revive,  por- 
que, atravez  de  toda  a  decomposição,  e  apesar  de 
todas  as  influencias  extranhas,  a  resistência  do  mu- 
nicípio e  a  correlativa  forma  democrática  da  pro- 
priedade conseguiram  conservar  na  essência  o  typo 
da  antiga  sociedade. 

Nào  nos  cabe  a  nós  fazer  aqui  a  historia,  nem 
indicar  os  marcos  por  onde  se  mede  o  caminhar 
da  centralisação  e  da  consequente  substituição  de 
uma  legislação  consuetudinária  por  uma  legislação 
systematica,  geral  e  philosophica.  Na  composição 
dos  modernos  códigos  da  Península  vemos  concor- 
rerem simultaneamente  o  direito  consuetudinário, 

(1)  V.  Portugal  contempor»  (2.*  ed.)  pass. 
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<5ada  vez  mais  subordinado  a  typos  geraes,  o  di- 
reito canónico,  e  finalmente  o  direito  romano. 
Com  estes  três  elementos,  aos  quaes  as  Partidas 
ou  Ordenações  castelhanas,  vém  juntar  certas  dis- 
posições particulares,  se  compõem  em  1446  as  «Or- 
denações aíTonsinas>  em  Portugal,  revistas  no  sé- 
culo seguinte  e  refundidas  por  D.  Manoel  (1495-521) 
que  reformando  a  legislação  foraleira.  reduziu  á 
unidade  o  corpo  do  direito  nacional  (1517  e  1521). 

Quem  comparar  esta  historia  com  a  do  direito 
inglez,  no  qual,  nem  códigos,  nem  constituições 
escriptas  mostram  o  facto  de  uma  unificação  do 
poder,  verá  a  differença  radical  que  houve  entre  o 
desenvolvimento  das  nações  peninsulares  pela  cen- 
tralisação,  e  o  da  nação  ingleza  pelo  equilíbrio  ou 
ponderação  de  elementos  sociaes  irreductiveis,  em- 
bora subalternisados  sempre  á  aristocracia  de  li- 
nhagem, soberana  de  facto. 

Em  Hespanha  as  primeiras  tentativas  no  sentido 
úe  unificar  a  legislação  datam  do  meiado  do  xn 
século;  e  a  publicação  do  íuero  de  Alvedrio,  peh» 
rei  D.  Pedro  (1196-213),  collecionando  as  cartas 
municipaes,  é  o  principal  monumento  da  historia 
tia  encorporação  da  legislação  consuetudinária,  pa- 
rallelamente  acompanhada  pela  da  reforma  e  codi- 
ficação da  legislação  geral.  As  cortes  de  1211,  reali- 
sando  a  primeira  tentativa  de  restabelecimento  da 
egualdade  civil  e  de  unificação  da  administração 
da  justiça,  restaurando  ao  mesmo  tempo  as  tradi- 
ções de  soberania  da  Coroa,  pretendem  também 
extender  a  todos  os  terrenos  do  reino  a  forma  ele- 
ctiva dos  juizes  municipaes,  abolir  os  privilégios 
dos  nobres  nos  contractos,  pôr  cobro  ás  acquisi- 
<?ões  do  clero,  e  fomentar  a  conversão  dos  mouros 
e  judeus  ao  catholicismo.  A  redacção  do  código  de 
Affonso-o-sabio  (1252-84),  no  meiado  do  xii  século, 


marca  uma  época  decisiva  n'esta  historia;  e  as 
Partidas,  inspiradas  de  um  lado  no  romanismo, 
do  outro  no  direito  canónico,  traduzem  fielmente 
a  physionomia  social  da  Hespanha,  moriarchica  e 
catholica  ao  mesmo  tempo.  A  tradição  consegue 
afinal  vencer,  subordinando  a  si  os  elementos  ex- 
tranhos  originados  nos  accidentes  d'esse  longo  mo- 
vimento de  decomposição  da  antiga  sociedade.  De 
novo  romana  e  agora  catholica,  a  Hespanha,  assim 
como  absorveu  no  corpo  de  uma  população  abun- 
dante as  levas  de  soldados  de  varias  origens  que  a 
invadiram,  assim  agora  se  vê  ter  absorvido  no  seio 
do  seu  génio  as  idéas  que  esses  homens  de  fora 
comsigo  tinham  trazido. 

A  obra  da  constituição  da  moderna  nação  enca- 
minha-se  para  um  termo.  A  arvore  social  cresceu, 
lançou  ramos,  e  já  se  pôde  presentir,  nas  affirma- 
ções  do  sentimento  religioso,  qual  o  sabor  do  fructo 
que  lentamente  veiu  elaborando-se  da  seiva  inti- 
ma do  espirito  popular.  Para  que  o  corpo  da  nação 
attinja,  porém,  o  grau  de  robustez  necessária  á 
execução  da  obra  que  inconscientemente  medita,  é 
mister  que  desappareça  o  que  ainda  tem  do  inor- 
ganismo  primitivo ;  é  mister  que  os  elementos,  ain- 
da rebeldes  á  unificação,  se  assimilem ;  e  que  a  uni- 
dade do  corpo  nacional  se  exprima  também  geogra- 

phicamente. 

Tal  é  a  significação  do  reinado  de  Fernando-lsa- 
bel  (1479-516).  O  casamento  dos  príncipes  une  o 
Aragão  a  Castella-Leão ;  conquistam  juntos  Gra- 
nada (1492)  e,  já  viuvo,  o  rei  Fernando  ganha  a 
Navarra  (1512).  O  dualismo  politico  da  Península 
—  Gastella  e  Portugal  —  é  o  systema  sob  que^  a 
Hespanha  apparece  por  fim  no  concerto  das  nações 
europêas,  irman  na  forma,  accorde  no  pensamento, 
unificada  na  acção.  Depois  de  oito  séculos  de  iso- 
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lamento  politico,  desde  que  a  invasão  árabe  poz 
nos  Pyreneus  a  fronteira  d'Africa,  a  Hespanha  torna 
a  entrar  no  convivio  das  nações  europêas,  para  lhes 
impor,  a  ellas  e  ao  mundo,  uma  hegemonia  que  se 
funda  na  força  heróica  do  seu  génio  e  do  seu  braço 
armado,  na  unanimidade  enérgica  da  sua  fé  e  na 
cohesào  compacta  dos  seus  exércitos. 


IV 


A  monarcliia  oatliolioa 


A  constância  de  caracteres  que  a  historia  da  ci- 
vilisação  peninsular  apresenta  nos  diversos  Esta- 
dos, em  que  politicamente  a  Hespanha  esteve  di- 
vidida, não  se  oblitera,  agora  que  a  vemos  cons- 
tituída por  um  modo  até  hoje  definitivo.  São  os 
mesmos  sentimentos  que  arrastam  a  monarchia 
castelhana  ou  hespanhola  para  a  conquista  de  Oran 
(1509-10),  os  que  levam  a  monarchia  d'Aviz  a  ex- 
tender  por  Ceuta,  Arzilla  e  Tanger  os  domínios  da 
coroa  portugueza.  (1)  E,  n'este  primeiro  esboço  do 
movimento  expansivo  da  civilisação  representada 
pelas  duas  nações,  vemos  que  são  idênticos,  não  só 
os  sentimentos  fundamentaes,  como  também  mui- 
tos dos  traços  particulares  da  historia  das  duas  mo- 
narchias  irmans. 

Já  por  varias  vezes  temos  insistido  sobre  as  cau- 
sas intimas  d'essa  solução  que  as  condições  da  so- 
ciedade peninsular  tornavam  inevitável.  Romana  e 
democrática  ainda  a  Hespanha,  apesar  das  invasões 
e  das  suas  aristocracias,  nem  a  solução  federal  nem 
a  aristocrática  podiam  convir-lhe.  A  uma  oppu- 
nha-se  a  tradição  da  monarchia  visigothica,  a  outra 
a  coexistência  do  systema  aristocrático  e  do  muni- 

(1)  V.  Hi8t.  de  Portugal,  (3.*  ed.)*  I,  in,  2,  Portugal  em  Africa. 


íi! 


<^99 


L.  III.  —  FORMAÇÃO  DA  NACIONALIDADE 


^ 


cipal,  e  a  intervenção  da  Coroa  no  conflicto  resul- 
tante. Por  estas  causas  a  consolidação  das  raonar- 
chias  peninsulares  no  fim  do  xv  século  caracteri- 
sa-se  por  um  ataque  .simultâneo  á  nobreza,  á  bur- 
guezia  e  ao  clero,  n'aquillo  que  todas  essa.s  classes 
tinham  de  aristocrático  ou  feodal,  isto  é,  no  syste- 
ma  dos  privilégios,  na  independência  da  força  mi- 
litar, na  preponderância  da  riqueza,  na  confusão 
da  soberania  e  da  propriedade,  base  fundamental 
de  todo  o  systema. 

Para  avocarem  a  si  a  soberania  retalhada,  os 
reis  necessariamente  investem  com  as  instituições 
e  com  as  forças  sociaes,  confiscando-a.s  em  proveito 
próprio.  E'  mister,  porém,  observar  que  o  não  fa- 
zem já,  como  outr'ora  por  considerarem  os  reinos 
como  cousa  sua.  As  idéâa-definiram-se,  e  para  isso 
contribuiu  sobretudo  a  restauração  do  direito  ro-í 
mano,  lido  e  commentado  nas  cortes  da  monar-í 
chia.  Os_£eis  obram  agora  como  Príncipes,  com  a 
consciência "dè"  que  a  soBêfahiá  dênqúe  èstao  re- 
jvestidos  nnherente  a  uma^corôa,  symbolicamente 
expTesrsTVã"da  SDt)eraniâ'da  nação;  e  não  confiin- 
dérn  ja  o  seu  poder  com  a  idéa  de  uma  proprieda- 
de^ piarticTrtar  da  pessoa  do  suzerano.  Esta  distin- 
cçàa  é  essencial,  porque  n'ella  está  o  intimo  prin- 
cipio da  revolução  a  que  assistimos.  E'  o  systema 
d'eslãs  novas  fdéas  acerca  da  soberania  que,  des- 
truindo as   anteriores  e  ^bstituindo-se-lhes,   dá 
força  ás  monarchias  para  atãcarenTé"  vencerem  to- 
d^  às  resistências  aristocráticas,  burguezas  e  cle- 
ricagr— è  entre  estas  ultimas,  não  só  as  que  assen- 
tam sobre  a  importância  da  classe  pela  sua  força 
e  riqueza,  como  as  que  provém  da  doutrina  ultra- 
montana  ou  theocratica  da  subordinação  do  E«tado 
á  Egreja.  Assim  vemos  e  veremos  os  monarchas, 
ainda  os  mais  enthusiastas  pela  fé  e  os  mais  piedo- 
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SOS,  resistirem  energicamente  ás  invasões  do  papa* 
do  na  administração  civil. 

-"ATcõnsclénciá  de  que  na  Coroa  está  represen- 
tada e  symbolisada  a  sociedade;  de  que  o  soberano 
é  uma  pessoa  mais  do  que  individual,  porque,  se 
como  homem  tem  sentimentos  e  interesses,  como 
rei  representa  a  nação,  á  qual  o  homem  embora, 
coroado  deve  submetter-se :  essa  consciência  dá  ás 
monarchias  a  iorçá  excepcional  que  desenvolve- 
ram, e  aos  reis  um  aspecto  como  que  impessoal. 
Não  é  raro  ver 'o  homem,  cheio  de  humildade  aos 
pés  do  sacerdote,  penitenciar-se  dos  actos  que  o 
principe  foi  obrigado  a  practicar  em  offensa  da 
Egreja.  E'  assim  que  o  duque  d^Alba,  ao  entrar 
vencedor  em  Roma  (1557)  á  frente  do  seu  exerci- 
to, vae  submisso  e  contrito  beijar  o  pé  ao  papa  & 
pedir-lhe  que  lhe  perdoe. 

Esta  afíinna<çáo  ^mbolica  da  soberania  nacional 
dá^lTTIespanha  do  ~xv  século  um  caracter  então 
único  entre  as  nações  da  Europa.  E'  umademocra-^ 
'clã7"a~gue  a  monarchia  preside.  Carlos  í  permitté' 
a  todos  o  uso  da  espada  «afim  de  que  o  povo  sa 
possa  defender  dos  nobres».  O  povo  ypplaude  a  eli- 
minação dos  privilégios  e  o  abatimento  dos  gran- 
des, e  08  actos  dos  monarchas  exprimem  a  vontade 
unanime  da  nação.  Por  isso  são  verdadeiramente 
adorados ;  por  isso  o  aççordo  entre  o  espirito  na- 
cional 6  instituições  naturalmente  sabidas  da  evo- 
l.,u<^lp_jirgaaica^ô^  como  taes  genuína  e^çpressão  do 
génio  collectivo,  dá  á  Hespanha  a  unanimidade  e 
a  Torça  bastaiiVe-  para  impor  ao  mundo  a  sua  von- 
íade  e  o  seu  pensamento. 


Nem  se  argumente  contra  esta  ordem  de  opi- 
niões com  a  revolução  dos  conmneros  de  Castella^ 
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porque  esse  acontecimento  depõe  a  favor  d'ella.  A 
revolução  (ló^^O)  que  levou  ao  cadafalso  o  heróico 
Padilla  e  seus  companheiros  não  é  venerada  por 
ter  protestado  contra  a  centralisação.  Essa  revolu- 
t?áo  tem  um  duplo  aspecto :  é  fuerista  ou  particu- 
larista, sim,  mas  é  também  é  principalmente  uma 
insurreição  do  espirito  de  independência  nacional 
«ontra  o  invasor  extrangeiro :  n'este  segundo  cara- 
cTeFleTunaa  a  "sua  tradição  gloriosa.  O  príncipe 
austríaco,  ao  ser  investido  na  coroa  de  Castella 
(1Õ16),  desconhecia  a  Hespanha;  e  do  alto  do  seu 
throno  imperial  julgou-a  um  paiz  bárbaro  a  que 
bastava  mandar  um  troço  de  flamengos,  como  quem 
toma  posse  de  uma  preza.  A  insurreição  destroe  as 
illusòes  do  príncipe,  e  Carlos  V,  depois  de  todos 
os  accidentes  da  sua  dramática  existência,  troca  o 
Império  pela  Hespanha  (1558),  porque  a  experiên- 
cia abrira-lhe  os  olhos,  convertera-o,  nacionalisa- 
ra-o  hespanhol. . .  Que  me  pedem  os  da  Jtmta  do 
Tordesiílas?  Que  não  saia  do  reino,  que  não  dê  os 
cargos  do  palácio  a  extrangeiros,  que  não  invada  a 
Hespanha  com  tropas  de  fora,  que  nomeie  um  hes- 
panhol regente  quando  haja  de  ausentar-se  —  que 
seja  hespanhol,  n'uma  palavra,  se  quer  reinar  so- 
bre a  Hespanha.  O  principe  ouviu,  acceitou,  e  se- 
guiu á  risca  o  conselho ;  mas  a  revolução  não  pa- 
rou, nem  o  podia. 

As  cortes  de  Santiago  respondem  ao  ultimo  ar- 
iigo-ndms  répreseiítáçdes  de  Tordesiílas:  que  seja 
livre  a  eleição  dos  procuradores,  isto  é,  que  se 
não^^^atãqúé  a  soberania  dos  concelhos,  nem  por- 
tanto a  doTjenhoríos,  nem  a  do  clero;  que  a 
Edade-media  continue,  e  se  destrua  a  obra  con- 
«ummada  por  Fernando  e  Isabel.  Os  burgue^s, 
os  nobres  e  os  bispos,  todos  esses  principículõsdos 
tempos  anteriores,  estão  reunidos  na  herjnandad 
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<ie  1520:  todos  juram  entre  si  alliança  contra  o 
soberano ;  e,  por  este  lado,  a  revolução  é  a  ultima 
das  revoltas  feodaes-communaes.  A  derrota  de  Vil- 
ialar  confirmou,  não  embaraçou,  o  curso  natural 
do  desenvolvimento  da  nação;  pois  effectivamente 
€arlos  V  reconheceu  a  conveniência  de  ser  um 
monarcha  hespanhol,  abandonando  a  idéa  de  con- 
servar a  Hespanha  como  uma  dependência  apenas 

4o  seu  império. 

Infringimos  aqui  (e  também  em  outros  lugares) 
a  ordem  de  successão  chronologica  dos  aconteci- 
mentos, porque  ao  plano  do  nosso  trabalho  impor- 
ta sobretudo  a  ordem  lógica.  A  revolução  feodal- 
communal  de  1520  é^posterior  a  consolidação  do 
poder  monarchico ;  mas  essa  revolução,  que  deve- 
ria ter  rebentado  contra  o  governo  de  Fernando  e 
Isabel,  só^pode  vingar  quando  achou  na  invasão 
^xtrangeira  um  elemento  dèTorça  e  popularidade, 
isto  prova  auanto  era  nacional  o  movimento  cen- 
tralfs áIor."E m  Castella,  é  á  sombra  da  indepen- 
^ncia  nacional  que  a  revolução  se  levanta;  em 
Portugal  não  chega  a  formular-se  porque,  não  ha- 
vendo extrangeiros,  o  povo  não  subscreve  á  rebel- 
lião  dos  nobres.  Para  a  historia  do  desenvolvimen- 
to das  instituições,  pois,  ajevoltaJ[os^c^^^^ 
tem  o  caracter  de  um  ultimo  arranco  de  agonia  do 
'^stéffla  aristocrático— quer  traduzido  nas  institui- 
<jõe8  da  nobreza,  quer  nas  do  clero,  quer  nas  da 
burguezia.  Em  Portugal,  esse  ultimo  grito  do  feo- 
dalismo  é  abafado  no  sangue  dos  dois  duques  que 
se  atrevem  a  soltal-o :  o  de  Bragança,  morto  no  ca- 
dafalso,  o  de  Vizeu  apunhalado  pelo  próprio  rei 

<1483-4).  (1) 

D.  João  II  (1481-95)  apesar  de  assassino,  mera- 
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il)  V.  Hist,  de  Portugal  (3.«  ed.)  i,  pp.  194  7, 
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ceu  da  historia  o  cognome  de  «príncipe  perfeito»: 
demonstração  do  que  atraz  dissemos,  isto  é,  que  a 
definição  da  idéa  de  soberania  nacional  na  pessoa 
symbolica  do  monarcha  dava  aos  reis  o  caracter 
antigo  de  príncipes,  além  d'isso  ungidos  pela  sa-^ 
gração  catholica.  A  Razão-d'Estado  creava  em  fa- 
vor d'elles  uma  moral  diversa;  e,  ainda  quando 
matavam,  ninguém  os  podia  confundir  com  o  as-^ 
sassino  movido  por  motivos  pessoaes,  porque  eram. 
executores   de  alta  justiça  nacional.  A  definição 
symbolica  da  soberania  colectiva  como  que  tirava 
ao  monarcha  o  seu  caracter  individual,  dando  uma 
significação  particular,  não  só  aos  assassínios  com- 
mettidos  pelos  reis,  como  aos  que  se  commettiam 
na  pessoa  d'elles.  Assim  como  o  rei,  embora  assas- 
sino, é  perfeito ;  assim  o  regicida,  embora  assassi- 
no, é  também  muitas  vezes,  senão  sempre,  consi- 
derado um  heroe.  Não  devemos  vêr  em  tudo  isto 
senão   as   consequências   do   principio  da  Razão- 
d'E8tado ;  principio  inherente  á  vida  politica  de  to- 
das as  sociedades,  qualquer  que  seja  a  sua  forma 
de  governo;  mas  que,  eminente  no  regime  do  prin- 
cipado monarchico,  (1)  se  subalternisa  á  medida 
ique  a  idéa  de  soberania  nacional,  perdendo  a  fór- 
na  symbolica,  vae  tendo  definições  cada  vez  mais 

)ositivas. 

Bem  longe  de  positiva  era  a  definição  do  xy  e 
XVI  século;  mas  era  a  primeira,  e  necessaria- 
mente se  havia  de  passar  por  ella.  Assim,  a  nossa 
defeza  tem  um  caracter  inteiramente  objectivo  ou 
histórico,  e  não  um  caracter  moral,  philosophica 
ou  abstracto.  E'  o  primeiro,  não  o  segundo  doestes 
caracteres  que  nos  leva  a  reconhecer  nas  monar- 
chias  peninsulares  do  xv  e  xvi  século  a  conclusão 
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do  desenvolvimento  orgânico  das  classes  e  insti- 
tuições. Suppôr  abstractamente  possíveis  aquellas 
instituições  e  idéas  que  merecem  hoje  a  nossa  ap- 
provação  absoluta,  e  julgar  por  sympathia,  foi,  é 
verdade,  um  modo  de  escrever  a  historia ;  mas  não 
pôde  mais  sel-o,  desde  que  as  sociedades  se  nos 
apresentam  como  seres  que  se  desenvolvem  obe- 
decendo a  leis,  não  a  caprichos.  Por  grande  que 
seja  o  nosso  saber,  por  verdadeiras  que  sejam  as 
nossas  idéas,  jamais  poderemos  íazel-as  passar  do 
nosso  para  o  espirito  collectivo,  se  elle  não  estiver 
previamente  disposto  a  recebel-as;  e  para  que  a 
idéa  de  soberania  chegasse  ao  momento  actual,  foi 
mister  que  primeiro  se  separasse  da  idéa  de  pro- 
priedade da  jurisprudência  feodal,  por  via  da  res- 
tauração da  idéa  do  principado  da  Antiguidade. 


Por  varÍQS_-mjDdo3  os  monarchas  da  Península 
con'seguem  afinal  libertar  a  soberania,  não  só  das 
invasões  aristocráticas,  como  das  ultramontanas.  O 
processo  é  o  mesmo,  e  idênticos  os  meios  nos  dois 
Estados.  D.  João  I  (1385-33)  (1)  concebendo  a  lei 
Mental,  D.  Duarte  (1433-38)  publicando-a,  limitam 
a  successão  do  senhorio  dos  bens  da  Coroa  aos  filhos 
primogénitos  e^ legítimos,  com  exclusão  dãFfemeàs, 
dos  ascendentes  e  collateraes ;  e,  como  as  doações 
constituíam  na  Edade-media  a  principal  origem  dos 
senhorios,  concebe-se  quantq^a  reversão  á  Coroa  que 
a  lei  tornava  frequente  ia  ferir  directamente  o  po- 
derio da  fidalguia.  Ao  mesmo  tempo  que  se  deter- 
minava, limítando-se,  a  forma  da  successão,  não  se 
abandonava  a  inquirição,  ou  verificação  dos  títulos 
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(1)  V.  Hist,  da  vfpuh.  romana,  ii,  pp.  404  e  segg. 


(1)  V.  EisU  de  Portugal  (3.»  ed.)  i,  pp.  147  59. 
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priraordiaes ;  e  por  este  caminho,  também,  muitas 
propriedades  que  andavam  abusivamente  senhorea- 
dâmVmbra  de  suppostas  doações,  revertiam  á 
sua  origem.  D.  João  II  (1481-95)  (1)  cerceia  as  li- 
berdades das  jurisdicções  criminaes  e  amplia  o  di- 
reito de  appellação  para  as  justiças  reaes;  ao  mes- 
mo tempo  que  renova  a  menagem  ou  confissão  de 
vassallagem  dos  alcaides  dos  concelhos  e  dos  do- 
natários do  clero  e  da  nobreza.  D.  Manuel  (1494- 
521)  arranca  ao  papado,  não  só  o  terço  da  crucia- 
ta,  como  ainda  o  dizimo  dos  bens  ecclesiasticos, 
com  a  faculdade  de  os  distribuir  como  julgasse.  D. 
João  III  (1521-57),  finalmente,  avoca  a  si  o  grão- 
mestrado  das  Ordens  militares.  (2) 

Se,   por  estes  meios  (e  pelos  que  anteriormente 
estudámos,  ao  tratar  das  reformas  da  legislação)  os 
/  monarchas  portuguezes  adquiriam  um  poder  inde-i 
pendente  dos  nobres,  dos  concelhos  e  do  clero :  se 
\  assim  destruíam  o  systema  de  fragmentação  da  so- 
\berania  e  de  subordinação  mais  ou  menos  completa 
iao  papado:  as  medidas  tomadas  pelos  reis  catholi- 
|cos  inspiravam-se  no  mesmo  principio  e  reprodu- 
ziam os  mesmos  processos. 

A  creação  de  uma  hertnandad  sob  o  commando 
e  soldo  dos  reis  cria  um  exercito  permanente,  com 
o  qual  é  fácil  bater  as  mesnaS^as  aos  ricos-homens 
e  os  pendões  dos  concelhos.  Esse  exercito  engros- 
sa-se  com  os  das  Ordens  militares,  desde  que  os 
reis,  tornando-se  grão-mestres  de  Alcântara,  de 
Galatrava,  de  Santiago,  se  tomam  os  chefes  d'es- 
sas  milícias,  até  então  só  dependentes  do  papado. 
Arrancam  também  a  este  a  venda  da  Bulia  e  a 
nomeação  dos  bispos,  e,  emquanto  assim  se  liber- 
tam de  Roma,  vão-se  libertando  do  poder  dos  no- 

(1,  T.  Hist.  de  Portugal  (3.=»  ed.)  i,  pp.  186-203.-12)  Ibid, 
I.  V.  1. 
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bres  e  do  clerof  revendo,  cassando,  revogando  as 
doações ;  destruindo  as  fraudes,  e  reHavendo  o  que 
em  dias  mais  duros,  sob  coacção,  os  seus  prede- 
cessores e  até  elles  próprios  haviam  dado. 

Esses  thronos  de  Fernando  e  Isabel,  de  D.  João  II, 
de  D.  Manuel,  eram  já  verdadeiramente  soberanos. 
Elm  volta  da  Coroa  reunia-se  a  plêiade  dé  grandes 
homens  que  apparecem  como  o  fructo  de  uma  obra 
consummada:  Jimenes  e  Colombo,  Gonçalo  de  Cór- 
dova o  Gran-capitan,  e  Gortez  o  conquistador  do 
México ;  Loyola  fundador  dos  Jesuilas^  Gama  que 
descobriu  a  índia,  Dias  que  dobrou  o  terrível  cabo, 
e  os  capitães  d'Africa,  soldados  de  uma  eschola 
onde  apprenderam  a  conquista  do  Oriente  em  que 
agora  se  occupam.  (1)  Os  sarracenos  foram  afinal 
expulsos  da  Península;  a  victoria  de  Granada  en- 
che os  ares  de  acclamações;  as  guerras  d' Africa 
dão  pasto  ao  fervor  religioso  e  bellico  da  nação. 
A  monarchia  é  o  foco  ardente  onde  pulsa  com 
energia~ar  circulação  activa  de  todo  o  organismo. 
Se  destruiu  as  immunidades  municipaes,  não  foi 
por  amor  á  fidalguia:  foi  porque  n'ellas  os  burgue- 
zes  reproduziam  as  formas  jairisfocraticas.  A  monar- 
chia preside  a  uma jjempcracia :  já  não  ha  privilé- 
gios, nem  linhagens.  Como  na  Roma  antiga,  a  ãris- 
tocracia_£EQyÍj(a  dae...^^^^  não  do  sangue.  A 
cleresia,  a  guerra,  a  administração,  nobilitam ;  e  os 
seus  postos  estão  abertos  a  todo  o  homem  do  povo, 
a  todo  o  filho  do  servo,  capaz  de  se  tornar  fidalgo. 
Pizarro  era  um  guardador  de  porcos ;  Jimenes,  de 
frade  humilde,  tornou-se  o  quasi  rei  de  Castella. 
A  aristocracia  renova-se,  e  os  filhos  segundos  vão 
á  guerra  buscar  honras,  títulos  e  riqueza. 

As  antigas  Cortes  não  tém  mais  razão  de  ser :  a 

(1)  V.  Hiit.  dê  Portugal,  (3.»  ed.)  i,  pp.  177-85. 
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VOZ  da  nação  ouve-a  o  rei  nos  seus  concelhos  de 
próceres,  de  juristas.  E  que  eram  as  Cortes,  senão 
isto  ?  Mas  tendiam  a  tornar-se  o  órgão  da  sobera- 
nia  nacional;    e  isso  que  a  monarchia  de  facto 
sente  ser,  não  pôde  admittir  que  outrem  lh'o  dis- 
pute. Se  todos  os  privilégios  e  classes  desappare- 
ceram,  como  ha  de  manter-se  a  instituição  ponde- 
radora dos  elementos  sociaes  discordantes?  O  que 
se  realisa  não  é  um  equilíbrio,  é  uma  unidade;  o^ 
que  se  constitue  não  é  uma  aristocracia,  nem  um  ] 
federalismo :   ^^ann  idade   democrática  da  nação 
sob  a  forma  anlígaTnào  da  Republica,  mas  sim  do 
Império    romano   restaurado   sobre^as- xuinas  da. 
aristocracia^  e  das  communas,  sobre  os  cadaverea 
deTadilTa  e  do  duque  de  Bragança. 

Esse  Império,  tão  cioso  da  sua  authoridade,  não 
pôde  curvar-se  á  authoridade  do  Papado.  Nao^^ 
que  os  reis  pratestmnrm''títyfítí'Rnò.  A  fé  catho- 
ITcã  é  a  alma  da  sua  alma,  o  enthusiasmo  religioso 
é  a  mola  intima  do  organismo  nacional.  Ainda 
como  reis-sacerdotes  são  verdadeiramente  sobera- 
nos, porque  n'esta  feição  mais  do  que  em  nenhuma 
outra  traduzem  fielmente  o  querer  do  seu  povo. 
São  até  mais  catholicos  "dó  que  esse  papado  ita- 
liano semPpãgao;  accusam-no  de  tibieza,  e,  na 
impossibilidade  de  o  convencer,  reclamam,  como 
reis,  a  authoridade  espiritual,  creando  com  o  povo, 
contra  Roma,  a  Inquisição.  (1) 

As  descobertas  e  conquistas  ultramarinas  vém 
lançar  elementos  novos  no  seio  da  historia  da  so- 
ciedade peninsular;  mas  esses  elementos  influem 
sobre  as  causas  e  sobre  a  historia  da  sua  decadên- 
cia ulterior,  e  não  sobre  o  seu  desenvolvimento 

(1)  V.  Hht.  de  Portugal,  (3.»  eà.)  ii,  p.  10-18  e  31-45;  v  tam- 
bém Theoria  da  Hist.  univ.  nas  Taboaa  de  chron,  pp.  xxxiii. 
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■constitucional,  nem  sobre  a  sua  estructura  moral. 
Pelo  contrario,' são  as  forças  anteriormente  elabo- 
radas  que  caracterisam  o  dominio  ultramarino  e 
até  certo  ponto  dão  á  Península  o  destino  de  des- 
cobridora e  conquistadora  dos  novos  mundos.  Essa 
historia,  embora  chronologicamente  tivesse  aqui  o 
seu  lugar,  tem,  pela  natureza  d'esta  obra,  cabi- 
mento em  outra  parte  d'ella. 


Agora  que  chegámos  ao  termo  da  nossa  viagem, 

—  com  a  sociedade,  que  a  final  chegou  também  ao 
porto  para  onde  navegara  durante  a  Edade-media 

—  não  poderíamos  retratar  melhor  este  momento 
do  que  esboçando  a  physionomia  d'esse  homem, 
verdadeinL.xeL-dâ_„Hespanha  politica,  e  fiel  inter- 
prete^a^HfiSF^í^a  moral  —  o  cardeal  Jimenez. 

Tis  principies  da  biographia  do  tfáHe^são  obscu- 
ros. Faz-se  franciscano  e  retira-se  ao  cenóbio  de 
€astagnar,  onde  nasce  a  sua  celebridade  de  pre- 
gador e  asceta.  Por  ella  chega  até  ao  throno,  e 
apparece  confessor  da  rainha  Isabel  e  provincial 
da  Ordem.  Estas  grandezas,  porém,  não  o  levam  a 
abandonar  a  dura  vida  ascética.  Vestindo  o  burel 
fransciscano,  o  confessor  da  rainha  visita  os  con- 
ventos a  pé,  mendigando,  e  ao  passar  em  Gibral- 
tar tenta-o  a  viagem  de  Africa  para  converter  os 
infiéis;  consulta  uma  rapariga  de  virtude,  santa 
milagreira  do  lugar,  que  o  dissuade  do  propósito : 
vastas  emprezas  o  chamam  a  Hespanha !  Passemos 
rapidamente  sobre  esta  primeira  epocha  da  vida 
do  omnipotente  ministro,  porque  ella  se  confunde 
com  a  de  todos  os  mysticos,  e  ulteriormente  tere- 
mos occasião  de  estudar  este  lado  do  caracter  pe- 
ninsular. O  Jimenez  que  agora  nos  importa  é  o 
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frade  gran-senhor,  arcebispo  de  Toledo  e  ministro 
dos  reis  catholicos.  Humilde  de  condição  e  origem, 
é  como   um  rei.  Na  epopêa  da  conquista  de  Gra- 
nada cabe-lhe  um  grande  lugar;   na  historia  da 
perseguição  e  baptismo  dos  mouros  da  Andaluzia^ 
o  primeiro  papel.  Ao  mesmo  tempo  que  é  um  mi- 
nistro  omnipotente,  é  um  sábio ;  e  na  publicação 
da  sua  Bihlia  polyglota  (1514)  vê-se  a  preoccupa- 
Qào  da  necessidade  de  diffundir  os  textos  sagrados 
da  religião  nas  regiões  que  a  Hespanha  trazia  to- 
dos os  dias  nara  o  grémio  da  civilisação  da  Europa. 
Jimenez  e  o  Gran-capitan  são,  com  os  cavallei- 
ros  portuguezes  de  Africa,  as  ultimas  figuras  da 
Edade-media  peninsular.  Com  o  governo  e  com  a 
espada,  unem-se  para  consolidar  a  obra  da  monar- 
chia.  Os  casos  da  vida  das  cortes  precipitam  ambos 
no  desvaliraento,  e,  caídos,  unem-se  depois  para 
conquistarem  de  conta  própria  a  regência  de  Tunis. 
Tinha  então  Jimenez  setenta  annos :  vae  em  pes- 
soa á  frente  do  seu  exercito  e  toma  TTran  (1509)^ 
como  outr'ora  o  faria  um  barão  á  frente  dos  seus 
vassallos.  A  noticia  não  deixa  de  incommodar  o  rei 
Fernando  que  secretamente  escrevia  ao  general  do 
frade,  Pedro  de  Navarra:   «Impede  o  homem  de 
voltar  tão  cedo  a  Hespanha.  Gasta-lhe  quanto  pu- 
deres o  corpo  e  o  dinheiro.  Diverte-o  por  Oran  e 
mettte-lhe  em  cabeça  emprezas  novas».  Tanto  as 
cousas  tinham  mudado;  tanto  o  ministro,  que  aca- 
bara de  destruir  a  Edade-media,  sofíria  agora  na 
pessoa  do  prelado  á  antiga,  batalhador  e  apostolo 
armado,  as  consequências  da  obra  em  que  tão  ar- 
dentemente trabalhara  I 
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O  génio  peninsular 

■  Convém  agora  mudar  o  processo  que  temos  se- 
guido. Até  aqui  estudámos  as  instituições  e  as 
classes;  agora  iremos  buscar  aos  caracteres  e  ás 
btogfàphias  o  fio  que  ha  de  guiar-nos  atravez  das 
epochas  a  percorrer.  Não  é  caprichosa  esta  mu- 
dança; impõe-na  a  força  e  a  natureza  das  cousas. 
Como  n'uma  grande  officina,  emquanto  os  artí- 
fices apparelham  as  peças  isoladas  da  obra  quo 
fabricam,  ha  o  aspecto  de  uma  apparente  confu- 
são, de  uma  desordem,  onde  se  misturam,  por  es- 
pécies os  materiaes;  assim  nos  appareceu  até 
agora  a  Hespanha.  Ao  estudo  e  saber  dos  pacien- 
tes investigadores  devemos  o  poder  já  classificar  o 
coordenar  essas  materias-primas  do  edifício  nacio- 
nal prevendo  a  sua  futura  applicação.  Agora,  o 
edificio  está  levantado,  a  obra  concluída,  rema- 
tada; cada  um  dos  elementos  que  compõem  o 
todo  occupa  um  lugar  próprio,  subordinando-se^  ao 
systema  geral ;  por  isso  o  historiador  vê  deante  de 

(1)  V.  Tahoas  de  chronologia,  pp.  280-1. 
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«  uma  creação  harmónica,  e  a  individualidade  e 
indefiendençia  de  cada.  uma  das  partes  cedem  a 
unidade  do" iodXÉ'  um  organismo  superior  que 
sradualmenle  subiu,  desde  os  primeiros  e  rudi- 
mentares esboços  da  aggregação,  ate  a  eminência 

de  um  tvpo.  ,,     x«         ^  ^ 

As  nações  são,  com  effeito,  seres  colectivos,  e  o 
seu  desenvolvimento  é  em  tudo  análogo  ao  dos 
seres  individuaes.  A  biologia,  ou  sciencia  da  vida 
abraça  também  a  historia  dos  povos.  Os  orgaos  do 
corpo  social  apresentam-se,  primeiro,  como  esbo- 
ços rudimentares:  e  o  conjuncto  possue  apenas 
o  caracter  de  aggregação.  A'  medida  que  a  acção 
e  reacção  dos  diversos  elementos  obriga  cada  um 
<i'elles  a  definir-se  e  a  especialisar-se,  vae  appare- 
xíendo  o  principio  de  coordenação  commum,  espé- 
cie de  principio  vital  social :  assim  também  da  pri- 
mitiva aggregação  cellular  sae  o  organismo. 

Lo.^0,  Lâíl.M  á  maneira  que  se  desenvolve  e 
tmti^^v  a  perfeição  typica,  a  socieda.le  | 
íotT^  si  um  pensamento  que  e  ao  mesmo  tempo 
o  norte  que  dirige  e  a  mola  interior  q»!»  "'"^^«^ 
s^er  orgânico  no  seu  desenvokimento  e  affirmaçao^ 
assim  também  o  corpo,  uma  vez  constituído,  e  n  um 
sentido  a  origem  do  pensamento  e  em  outro  o  seu 

producto.  Ora,iL^QBnaJÍ£l-»fiIl^m«nto- -"ÍS' 
são  •  e,  se  a  vida  orgânica  a  si  própria  se  satistaz, 
a  vida  moral  tem  isto  de  particular  e  novo :  neces- 
sita de  imprimir  o^çnnh3vxom<>  »  ^^^'^  °  ^"^  ^ 

«w-v/^  AIO 

-TS'  historia  de  uma  civilisação  consiste,  pois,  em 
três  grandes  epochas;  e  o  historiador  tem  de,  com 
ellas,  mudar  de  campo  de  observação.  Na  primei- 
ra  à  astgregação  dos  elementos  reduz  a  historia  a 
narraffi  d?s^  factos  e  á  descripção  das  condições 
-<ro-nreiõ ;  nu  secunda,  a  organisaçao  jobnga-o  a  es- 
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tudar  a  concatenação  systematica  das  instituições,  ^^^^k 
dos  costumes^  dos  movimentos  de  classes;  na  ter-"'^^^      * 
celrãi  ..fínãlmenteV  a  intima  corrente  da  historia  só  (j    ^-^^<»<^. 
se  encontra  nas  deducções  das  idéas  e  na  natureza 
dos  senfímentos  cpllectivos.  E'  evidente,  pois,  que 
os^rocessos  tém   de   variar   com  a  natureza  das 
observações. 

Quando  as  nações,  depois  de  uma  lenta  e  longa 
elaboração,  attingem  esse  momento  culminante  em 
que  todas  as  forças  do  organismo  collectivo  se 
acham  equilibradas  e  todos  os  homens  compene- 
trados jgorum«-pensamento,  a  que  se  pôde  e  deve 
chamar  atrairnàclonal  —  porque  o  mesmo  caracter 
tem  nos^Tncííviduos  aquillo  a  que  chamamos  alma 

—  é  então  que  se  dá  um  phenomeno  a  que  tam- 
bém chamaremos  synthese  da  energia^çjoUectiva. 
A  nação  apparece  co!!rS''inff*âréTliâS  apenas  meçEíí- 
nico,  quaes  sao  as  primeiras  aggregaçoes ;  nao  so- 
niente  blOlogicò,""~como  nas  ôpoCftaFde  mars  com  - 
plexa  e  adiantada  organisação;  mas  sim  humano 

—  isto  é,  além  de.  yiyj3.anirri.ado  por  uma  idéa. 
N'esles  "momentos  sublimes  em  que  a  arvore  na- 
cional rebenta  em  fructos,  o  génio  collectivo  já 
definido  nas  consciências,  realisa  esse  mysterio  que 
as  religiões  symbolisaram  na  encarnação  dos  deu- 
ses. Encarna,  desce  ao  seio  dos  individues  privile- 
giados; e  d'essa  forma,  adquirindo  o  que  quer  que 
é  de  forte  que  só  no  coração  dos  homens  existe, 
actua  de  um  modo  decisivo  e  heróico. 

Todas  as  grandes  epochas  das  nações  se  affirmam 
por  uma  plêiade  de  grandes  homens  em  cujos  actos 
e"~"pBn5aíffênlos  o  historiador  encontra  sempre  o 
sistema  das  idéas  nacionaes,  anteriormente  elabo- 
ra3ãFde  um  modo  coltóctivoj  actualmente  expres- 
sas de  um  modo  individual.  Q  heroe  vale  pela  som- 
iha  de  espíHtô  tiacional  ou  collectivo  que  encarnou 
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n'elle;  e  n'um  dado  momento  os  heroes  consub- 
stanciam a  totalidade  doesse  espirito.  Assim  acon- 
tece á  Grécia  do  iv  século;  assim,  depois  da  lenta 
construcçào  das  nações  modernas,  á  Itália  de  Leão  X^ 
á  Fcança  de  Luiz  XIV  —  á  Peninsula  durante  esse 
XVI  século  que  foi  para^^ella  o  momento  de  clara 
Manifestação  do  seu  génio. 

^Efs"  ahi  o  motivo  porque,  se  primeiro  entende- 
mos que  para  perceber  a  historia  nacional  era  mis- 
ter acompanhar  as  instituições  e  as  classes  no  seu 
desenvolvimento  anonymo  e  orgânico,  pondo  de 
parte  as  apparições  esporádicas  da  energia  parti- 
cular dos  individues ;  também  agora  pensamos  que 
só  no  systema  d'essas  manifestações  individuaes 
poderèimos"êncontrár  o  fíó  histórico.  Tudo  era  ano- 
líymo :  tudo  agora  é  pessoal ;  e  na  tragedia  histó- 
rica, preludiada  por  coros  numerosos,  ouvem-se  j^ 
as  vozes  das  personagens. 


Se  as  considerações  que  fizemos  cabem  egual- 
mente  á  historia  de  todos  os  povos,  por  isso  que 
compõem  uma  das  leis  da  philosophia,  é  comtudo 
fora  de  duvida  que  em  parte  alguma  essa  lei  pode-^ 
ria  encontrar  uma  definição  mais  categórica  do  quei 
na  Peninsula,  onde  os  elementos  primordiaes  do 
caracter  nacional  se  dintinguem  por  um  espirito  de 
individualismo  heróico,  sagfíciQr  ao  dos  homens  de 
todas  as^çoes  da  mpJerná  Eiifopar 
' — Esías  prévias  explicações  terão  elucidado  assaz 
o  leitor  sobre  a  natureza  do  nosso  pensamento. 

<A  poesia  e  a  eloquência,  diz  Bouterwek  ao 
concluir  o  estudo  da  litteratura  peninsular  da 
Edade-media,  desenvolveram-se  espontaneamente 
dentro  das  suas  formas  naturaes  durante  os  pri- 
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melros  séculos  que  succederam  ao  seu  appareci- 
mento,  sem  génio  superior  que  as  levasse,  ou  que 
alargasse  os  limites  da  sua  esphera.  Gomo  a  Gaya 
Hencia  dos  trovadores,  eram  uma  propriedade 
commum,  protegida  por  uma  democracia  littera- 
ria.»  O  espirito  d'esta  democracia  e  o  fundamento 
<i'esta  propriedade  consistiram  em  dois  sentimentos 
que  nós  vamos  vêr  formarem  o  núcleo  da  alma  dos 
grandes  homens,  depois  lentamente  elaborados  de 
um  modo  anonymo  ou  popular  no  amplo  seio  da 
alma  nacional.  Gom  effeito,  essâJiLtfíratura  espon- 
tanea  da  Edade-media  exprime,  de  um  lado^  RJí^J?' 
tiçgmp  christão,  e  do  outro,  o  génio  aventureiro, 
cristaílisado  nos  romances  do  Cid  que  é  o  typo  do 
cavalleiro  hespanhol. 

Se  o  leitor  tiver  presente  o  que  observámos  so- 
bre os  caracteres  primitivos  da  população  da  Hes- 
panha,  rapidamente  comprehenderá  até  que  ponto 
estas  notas  fundamentaes  do  génio  da  nação  pro- 
vêem do  temperamento  natural  das  raças  que  a 
vieram  hablíár.*  Tudo  leva  a  suppôr  que  entre  os 
povos  d'onde  nasceram  os  essenianos,  os  therapeu- 
tas,  Santo-Agostinho  e  os  mysticos  christãos;  en- 
tre esses  povos  independentes  e  ainda  hoje  nóma- 
das da  Africa  septentrional,  e  os  peninsulares  mys- 
ticos e  aventureiros,  ha  uma  communidade  de  ori- 
gem que  a  historia  não  pôde  apagar  de  todo,  ape- 
sar de  chamar  a  uns  para  o  seio  da  civilisação, 
emquanto  mantinha  os  outros  no  fundo  da  bar- 
bárie. 

Nada,  também,  se  parece  mais  com  a  monarçhia 
dos  Fhãrãôs  "^dõ  que  éssà~monârchíMrthi5m;ra^  dos 
visigodos  —  se  descontarmos  nâ'  comparação  os  ele^ 
mentos  de  proveniência  europêa  trazidos  pelos  an- 
tigos e  novos  dominadores  aos  factos  espontanea- 
mente creados  pela  invasão,  cingindo-nos  ao  typo 
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inventado  pela  nação  no  seu  clero,  collegio  de  sa- 
cerdotes  que  nos  concílios  de  Toledo  inspira  ou 
sancciona  o  governo  do  monarcha. 

Pois  bem :  após  oito  ou  dez  séculos  de  elabora- 
ção lenta  e  de  assimilação  dos  novos  elementos 
trazidos  pelas  successivas  invasões,  a  Hespanha  re- 
constituída  surge  de  novo  aventureira  e  mestiça,  e 
a  monarchia,  permanentemente  inspirada  n'essas 
\  tradições  antigas,  eleva  ao  throno  dois  pharaós  — 
\Philippe  II  e  D.  João  III. 

Não  nos  deixemos,  porém,  arrastar  pela  phanta- 
sia,  nem  violentemos  os  factos  para  que  satisfaçam 
inteiramente  as  exigências  de  pontos  de  vista  de- 
masiado geraes.  A  verdade  de  considerações  d'esta 
ordem  não  é  susceptível  de  prova ;  mas  o  espirito 
carece.de  perscrutar  os  enygmas  e  deciffàl-os  com 
a  imaginação^  quando  a  sciencia  lhe  não  dá  res- 
posta sufficiente.  O  caracter  excepcional  e  extra- 
nho  que  a  historia  peninsular  offerece  nas  suas 
grandezas  e  nas  suas  aberrações ;  os  traços  funda- 
mentaes  que,  no  concerto  das  nações  europêas,  lhe 
dão  um  lugar  á  parte,  é  um  d^esses  enygmas  his- 
tóricos. 

Mas__nem  §6  o  enygma  é_ a_hisJtoria ;  e,  ao  ta- 
ctearmos  os  acontecimentos  que  a  formam,  deve- 
mos reconhecer  sempre  o  complexo  das  origens  e 
o  intricado  dos  phenomenos.  Não  ha  nada  mais 
falso  do  que  os  systemas  simplistas,  na  sua  ten- 
dência para  formularem  de  um  modo  único  pro- 
blemas múltiplos,  e  para  darem  uma  causa  exclu- 
siva ao  que  provém  do  concurso  de  muitas  causas. 
Se  já  a  vida  orgânica  é  de  tal  modo  complexa  que 
escapa,  muitas  vezes  nos  seus  phenomenos,  sempre 
no  seu  principio,  ao  rigor  das  definições  scientifi- 
cas :  como  pretenderíamos  nós  prender  dentro  de 
regras  abstractas  os  phenomenos  sociaes,  tão  dis- 


tantes da  precisão  lógica  ou  mathematica,  ou  da 
rigor  das  leis  physicasV  (1) 

Estudámosjá  as  fontes  da  soci^^^^  : 

vimos^  quão  diversas^  numerosas  Joram^^ciJcaç^ 
em  f rad^íJ^S^j^m^TnsIHúíçoès^^^  infl uencias_  â^- 
toàã*^  sorte.  Este  complexo  de  factos  e  elementos 
e^jerdadeiro  alicerce  do  génio  peninsular,  a  cuja 
manifestaçào  imponente  somos  chamados  a  assis-- 
tir.  Quando_yemgs.  de  pé,  austera  e  esquálida,  a 
íigura  do  frade  occupando  o  throno  ao  lado  do 
guerreiro  bronco  e  audaz,  mas  humilde  na  fé,  é-nos 
licito  indagar  se  uma  taLr^forma  de  mónàrchia  en- 
contra ou  não  precedentes  nas  manifestações  syn- 
theticas  de  outros  povos.  E  quando  á  similhança 
se  junta  o  que  sabemos  das  migrações  primordiaes 
das  raças,  julgam^sjicito  aventar  a..hy,pathfige  ^3 
que  o  espirito  aventureiro  e  mystico  e  o  governo 
ãiSêMMàTtraduzem  na  Hespanha  moderna  p  re- 
bêlítâF  efe  uma  antiga  seiva. 


Assistimos  á  demorada  elaboração  dos  elemen- 
tos trazidos  ao  corpo  das  nações  hespanholas  pelos 
casos  da  historia;  e,  combinando  e  aproximando  o 
f)nmQrdial  e  o  DQ&terior.  o  constitucional  e  o  for- 
tuTlôrvimos  a  formação  de  umjnoyo  ser,  que  par- 
tittiH-a^m  tempo  d'esses  elementos  diversos  con- 
gregados durante  séculos  e  assimilados  ao  ponto 
de  formarem  um  organismo  tão  perfeito  —  que  no 
meio  das  nações  da  Europa  tjyaLJ}.,meJíUa- da  96 
differençar  de  todas,  e  por  isso  a  força  para  se  lhes 
imgor^il^;  'sua. grandiosa  originalidade. 

(1)  V.  Theoria  da  hisf,  universalrríM  Táboas  da  chronologiay 
pp.  x«xi. 


\ 


n 


fí 


^40 


L.  IV.  —  O  IMPÉRIO  DA  HESPANHA 


,     Até  ao  XV  século  a  historia  peninsular  apre- 
/  senta  o  aspecto  de  movimentos  collectivos  e  ano- 
'  nymos ;  as  massas,  as  classes,  confusamente  bara- 
lhadas, indefinidamente  movidas  por  sentimentos  e 
aspirações  indeterminados,  chocam-se  e  penetram - 
se  como  elementos  cosmologicos.  As  instituições  es- 
1  boçam-se  de  um  modo  indeciso,  incoherente,  rude, 
jcomo  todas  as  creações  espontâneas  da  natureza. 
A'  confusão  própria  d'estes  elementos  vem  juntar- 
se  a  maior  confusão  proveniente  das  tradições  per- 
vertidas de  antigas  civilisações,  e  os  restos  trunca- 
dos e  em  ruinas  das  antigas  instituições.  A  plasti- 
cidade social  tem  de  congregar  harmonicamente  e 
de  tornar  orgânico,  não  só  os  incoherentes  elemen- 
tos naturaes  espontâneos,  senão  também  os  troços 
dispersos  de   organismos   d'onde  a   vida  fugiu.  A 
■elaboração  é  lenta,   penosa  e  obscura.   No  meio 
d'essas   trevas   onde  se  agitam  mundos,   do  seio 
d'e3se  paul  onde  fermenta  a  vida,  as  forças  crea- 
doras  da  natureza  rebentam  produzindo  typos  in- 
génuos, mas  ephemeros  na  sua  belleza;  agora  é  a 
pittoresca  figura  do  Cid^  depois  a  languida  imagem 
da  Virgem  nos  poemas  sagrados ;  agora  são  as  her- 
mandades,  logo  as  behetrias.  A  alma  popular  tira 
de  si  os  typos  que  no  fundo  slSlotq.  ;  e  a  sociedadie 
Fuscá,~n'uma  forma  rudimentar  de  aggregação,  a 
orpínisaçao  fixa  para  onde  caminha. 
"Tudo   isso   agora   terminou.    Satisfizeram-se   as 
aspirações.  Chegou  a  constituir-se  a  unidade,  nas 
idéas  e  nas  instituições.  Q  catholicismo  e  a  mo- 
narchia,   acabadam^nte   formados,   põem  termo  á 
elaboração  que  tendia  á  definição  e  construcçào 
áVsses  typos ;  e  esta  formação  coincide  com  a  final 
expulsão  dos  sarracenos  de  Granada.  Os  oito  se- 
•culos  de  constituição  são  ao  mesmo  tempo  oito 
séculos   de  guerra;  porque,   emquanto  o  musul- 
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mano  pisar  a  Hespanha,  a  unidade  nacional  pode 
existir  nas  consciências,  mas  não  se  afíirma  geo- 
graphicamente.  Por_jivre  que  s^QJa  o  espirito  hu- 
majiOj^  jamais  prescindiu  do  aguentar  a  sua  fé  com 
os^Ecto s  reaes  J ue^  tra^sjorma  em  sjm bolos^ 

Clatholíca,  monarcFíca,  a  constituição  da  Hespa- 
nha,  toda  de  hespanhoes,  está  acabaST.  Cercada 
pelo  Oceano  e  pelo  Pyrenéo,  a  península  é  um  gi- 
gante em  cujo  seio  fermenta  a  vida:  tem  os  bra- 
<?08  vigorosos,  a  cabeça  ardendo  em  Deus,  o  cora- 
ção a  pular  de-ambições.  Qítãjè£ulQfí.^ô. meditação 
mostraram-lhe  claramente  uma  féjjara  que  ella  é 
a  verdade  eterna.  Oito  jeculoa^-guerras  avigora- 
ram-lhe  os  músculos,  ensinaram-lhe  a  manejar  as 
armas.  Oílõrieculõs  de  interno  e  doloroso  revolver 
encheram-na  de  araybi^ões  e  de  uma  sede  abraza- ' 
dora  do  dqmiiíío,  de  goza,_de  império.  Sente-se 
forte,  e  jiííga-se  senhora  da  Verdade. 

Cada  um  dos  seus  membros  é  um  grande  ho- 
mem. E'  Jimenea^  é  Loyola,  é  Camões,  é  Colombo, 
é  Cortez,  é  Gama,  é  Pizarro,  é  Albuquerque,  é  Cal- 
deron,  é  Santa  Thereza,  é  Lope,  é  Cervantes,  é 
Murillo,  é  Ribera,  é  Torquemada  o  feroz  inquisi- 
dor, é  o  duque  d'Alba  beato  e  desapiedado  capitão 
—  é  Philippe  II  e  é  João  III,  temerários  monarchas 
que  reduziram  seus  reinos  a  cinzas,  em  holocausto 
á  chimerica  pureza  da  fé. 

Dean  te  da  primeira^  explosão  da  força  e  do  gé- 
nio hespanfrõrfúdo  cede:  nada  pôde  resistir  aos 
braços  heróicos  dirigidos  pela' crença  ardente.  A 
Europa  curva  a  cabeça,  e  a  natureza  é  obrigada 
a  revelar  os  seus  segredos.  Dominam  o  mundo 
<íonhecido  e  descobrem  o  incógnito  para  o  domi- 
narem : 


/ 
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Se  mais  mundo  houvera  lá  chegaram ! 

SIST.  DA  CIV.  IBÉRICA. 
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Expulso  de  casa  o  musulmano,  passam  a  Mar- 
rocos, váo  a  Tunis,  e,  da  Itália,  defendem  a  Eu- 
ropa inteira  contra  o  turco,  mais  afortunados  da 
que  08  defensores  doesse  baluarte  oriental  da  Hun- 
gria. A  França,  Veneza,  e  até  o  Papado,  curva- 
vam-se  perante  a  força  dos  novos  bárbaros,  ex- 
tendiam-lhes  a  mão,  pactuavam  com  elles:  só  a 
Hespanha  heróica  era  intransigente  e  o  seu  he- 
roísmo teve  uma  apotheose  no  dia  terrível  de  Le- 
panto  (1571)  em  que  a  Europa  ficou  para  sempre 
livre  da  ameaça  pavorosa  do  turco.- 

Extraordinárias  como  foram  as  suas  façanhas,  ex- 
cedêram  o  limttò  que  a  natureza  impõe  á  temeri- 
dade dos  homens.  A  lenda  dos  titaens  realisou-sa 
mã^vimã  vez ;  è,  ao  rápido  esplendor  heróico  da 
século  XVI,  succedeu  a  acção  surda  das  reacções  da 
fatalidade.  Então  a  historia  voltou  de  novo  a  obe- 
decer ás  antigas  leis;  e  a  sociedade  peninsular,  dis- 
solvendo-se  organicamente,  veiu  de  queda  em  que- 
da chegar  aos  nossos  dias  em  que  o  observador  vè 
alguma  cousa  similhante  aos  movimentos  collecti- 
vos  e  anonymos  da  Edade-media. 


*.  ■ 


II 


O  mysticismo 


O  caracter  especial  da  Hespanha  mystica  é  mais 
um  traço  que  vem  confirmar  o  que  anteriormente 
temos  dito  sobre  as  prováveis  origens  das  popula- 
ções peninsulares. 

O  mysticismo  constitucional  do  h espanhol  não  é 
metáphysico,  é  moral.  Santa  Therezá  ou  Santo 
Igiiaciò  hão  cITêganfao  estado  de  visão  pelo  cami- 
nho das  especulações  philosophicas  que  ahi  levou 
os  alexandrinos;  nada  ha  de  intimamente  commum 
entre  os  discípulos  de  Plotino  e  os  de  Santo  Igna- 
cio.  A  Hespanha  mystica  tem  repugnância  pela  phi* 
losophia;  e  põTíssiET,' nem  as  investigações  da  scien- 
ciaTnem  as  elocubrações  da  metaphysica  illuminam 
as  paginas  da  sua  historia. 

Os.  jja^lisos^aâQ  formam  uma  esçhola  :^  nascem 
do'jsolo^  individual  e  espontaneamente,  conforme 
observou  um  crítico  moderno.  Sáo^a  manifçstaçáa 
do  que  quer  que  é  de  constítucianaí  na  psycholo- 
gia  da  nação,  e  debalde  se  The  buscaria  uma  filiáJ^ 
ção  erudita,  ou  de  eschola.  Mas,  nem  por  esta  ser 
a  origem,  se  segue  que  a  influencia  das  escholas 
judias,  herdeiras  do  averroismo,  influencia  que  se 
manifesta  principalmente  nos  escriptos  de  Fr.  Luiz 
de  Leão,  não  tivesse  concorrido  para  o  pleno  des- 
envolvimento do  mysticismo  peninsular. 

A  oriííem  espontânea  e  não  erudita  e  o  caracter 
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moral  e  não  metaphysico  do  mysticismo  hespanhol, 
são  a  razão  da  feição  nova,  e  eminentemente  dis- 
tincta  na  Europa,  que  apresenta  este  phenomeno 
mental  — o  primeiro  sem  duvida  em  importância 
para  a  determinação  da  physionomia  collectiva,  e 
a  fonte  indiscutivel  da  extraordinária  energia  na- 
cional do  XVI  século. 

Psychologico,  isto  é,  nascido  da  intima  observa- 
ção e  de  um  trabalhar  do  pensamento  sobre  si 
próprio;  creado_çomjQâ_.ôlfimôiitos  moraes  que  a 
alma  hespanhola  encontrava^o  fifíu.i^io,  o  mysti- 
cismo oppunha-se  de  frente  ao  heroísmo,  ao  senti- 
mento de  independência  pessoal  que  fora  sempre 
o  traço  distinctivo  da  nação,  abafando  a  energia  in- 
dividual, como  é  próprio  d^essa  ordem  de  estados 
mentaes?  Nós  sabemos  quanto  é_Jnçonçiliâl£5Í^ 
absorpção  em  Deus  çottL-A-^affirmaçào  4a4nd6pen- 
dencíã^ôTiõmem.  Sabemos  que  todos  os  mysticis- 
mõsTlparTmab  de  um  systema  de  definições  abso- 
lutas do  Universo  e  de  Deus,  do  real  e  do  trans- 
cendente, subordinam  e  como  que  anniquilam  tudo 
na  unidade.  Gomo  resolvia  o  genioJjjasfianhoLmte 

antagQ0Ísmo?  x  i  r  • 

Tal  foi  o  privilegio  da  ignorajiiua,  tal  foi  a  con- 
sequência de  nM  seifem  philosophos  os  mysticos 
hwtwntioes.  A  força  creadora  da  natureza  produ- 
ziu espontaneamente  um  phenomeno  singular  na 
Europa.  O  hespanhol  encontrgu^nojnysticismo  um 
fundamento  para- o-seu-hâToismo,  elez  do  amor 
divino  a  melhor  arma  para  o  seu  braço.  Em ^ vez 
M^  éélié:  3imtwi  pela  céo^  trauxe  p^ãTen- 
íro^de^lOIvTndade ;  ganhando  assim  uma  força 
maiB^  que  humana,  porque  a  energia  da  sua  von- 
tade se  tornou  para  elle  a  vontade  de  Deus  encar- 
nada em  homens. 
O  mysticismo  hespanhol  tem  este  caracter  pro- 
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prio,  único,  e  verdadeiramente  novo :  é  a  affirma 
ção  da  vontade  humana,  é  naturalista.  Combinar 
n*um  equilíbrio  mais  ou  menos  estável  a  liberdade 
è^^pTè^éstinãçaO;  a  razão"  e  a  graça,  era  em  preza 
enTqiurTôda  a  escholastica  se  empenhara  em  vão. 
O  hfíspanhol^jia  ingénua  ig^ooiancia  d'esses  com- 
bates, illummado  por  uma  visão  interior  e  ao  mes- 
mo tempo  impellido  por  um  ardor  jie  independen- 
cia  e  bravura  íngenítasTolTespanhor  que  não  tem 
systemas,  nem  escholas,  nem  tradições  eruditas, 
não  pode  resolver  o  problema  por  meio  das  com- 
binações subtis,  sem  poder  ao  mesmo  tempo  ne- 
gar-se  a  si  próprio  e  á  sua  alma  heróica,  suicidan- 
do-se  em  Deus.  Recolhe-se  a  novas  ráhitas^  me- 
dita, observa,  e  do  fundo  mais  intimo  da  sua  alma 
tira  uma  solução  paradoxal  que  espanta  a  esjchqla 
dos  doutores~e~^^^aãI!SffiHIc£  ^^®^*^ 

contra  o  mysticismo  clássico  da  Reforma.  Tae  con- 1 
quistaro_  mundp..QQm  a_  espada'  é^cpm  q  verba  sa- 
grado—  como  os  almoravides   tinham  vindo   das 
fronteiras  do  Sahará  conquistar  Marrocos  e  a  Hes- 
panha. 

Tudo  leva  a  crer  que,  a  não  serem  os  jesuítas, 
a  revolução  da  theologia,  consummada  no  concilio 
de  Trento,  se  não  teria  dado,  e  que  a  victoria  fi- 
caria aos  partidários  da  conciliação — Carlos  V  co- 
mo politico,  Contarini  como  theologo. 


Analysemos  pois  rapidamente  o  processo  psy- 
chologico do  mysticismo  hespanhol.  Como  se  con- 
cilia afinal  a  Vontade  com  a  Graça?  como  é  que 
o  amor  de  Deus,  absoluto  e  dominante,  deixa  de 
sacrificar  a  vontade  humana?  como  é  que  deixa  de 
ser  um  anniquilamento,  e  de  destruir,  por  isso,  o 


I 


i 

% 


\ 


,^'-M 


l 

I 


fi 


j   I 


246 


L.  IV.  —  O  IMPÉRIO  DA  HESPANHA 


alvedrio  livre  dos  homens?  O  amor  de  Deus,  diz 
Santa  Thereza,  conduz  e  move,  sim,  a  vontade; 
mas  é  livre.  As  ahnas  nágjvalem  senãa.^£elajesco- 
Iha  que  fazgmg^õbjéctodo  seu  amor,  e  não  po- 
dém  por  isso^  mesmo  deixar  de  conservar  a  liber- 
dade d'e88a  escolha.  Portanto  o  homem  distingue  se 
das  cousas  no  bello  privilegio  que  Deus  lhe  dá  de 
determinar  livremente  o  seu  destino,  ao  passo  que 
as  cousas  obedecem  cegamente  á  lei  fatal  da  sua 

existência. 

Não  nos  propomos  estudar  aqui  ex-professo  o 
mysticismo  hespanhol,  e  por  isso  nos  não  demora- 
remos a  demonstral-o  nem  a  julgal-o  nas  suas  de- 
finições. Náo  poderíamos,  comtudo,  deixar  de  ex- 
por os  traços  principaes  da  sua  physionomia,  por- 
que sem  isso  a  historia  continuaria  a  ser  para  nós 
um  enygma.  E'  no  mysticismo  que  se_encpntra  a 
origem  primordial  d^èssO^xlrãordir^^^  d'es- 

sa  bmnimoda_.ejimimrMl  acção  que  á  Hespanha 
exerceúTnõ^mundô  durante  o  xvi  secuíó,  conforme 
jâ  diremos.  Se  nos  limitássemos  a  definir  o  caso 
como  um  milagre,  iríamos  substituir  a  sciencia 
que  observa  e  descreve,  pela  eloquência  que  se 
extasia  —  uma  vez  que  a  ninguém  é  licito  já  acre- 
ditar em  milagres  para  usarmos  d'esta  expressão 
popular.  (1)  Se,  d'uma  outra  forma,  deixássemos  na 
sombra  o  caracter  verdadeiramente  excepcional  da 
historia  da  Hespanha  no  século  x\i,  demonstraría- 
mos, ou  acanhamento  de  vistas,  ou  ignorância  do 

assumpto. 

Essa  historia  é  um  milagre,  sim,  de  energia  hu- 
mana. O  mysticismo  é  o  foco  onde  essa  luz  se  con- 
centra; é  a  fonte  d^onde  brotam  a  acçào^  a  força, 
a  extraor^dSsriãTfé  na  invencivel  vontade  humana. 


(1)  V.  Systema  dos  mythos  religiosos,  pp.  324-36. 
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Por  séculos  se  foi  formando  a  chamma  que  agora 
rutila  —  como  o  fogo  quando  obscuramente  lavra, 
até  que  n'um  instante  rebenta  em  lampejos  e  des- 
lumbramentos. A  lenha  com  que  o  incêndio  mys- 
tico  se  aliment6írnj_Edade-mediaTespãnhólã,"fbi 
a^uerra  contra  os^  sarracenos,  foi  a  li tteratura  ca- 
valheiresca e  sagrada.  Por  isso  o  myslTcismo  co- 
meçâr^or  nos  app~arecer  como  uma  jtra^nsforma^ 
<ia  cavallaria  —  cavalleria  d  lo  divino  —  em  Santa 
Thefèzái  na  biographia  de  Santo  Ignacio,  e  em 
S.  João  da  Cruz.  El  caballero  celeste.  cHstiano.  de 
la  estrella  brillante,  etc,  são  titules  de  obras  que, 
sém  ml\rs~còmmentarios,  demonstram  este  facto,  de 
resto,  geralmente  sabido.  (1) 

Santa  Thereza  e  seu  irmão,  duas  creanças  (ella 
tinha  dez  annos)  sentem-se  heroes:  fervem-lhes  na 
cabeça  os  casos  dos  romances  mysticos  e  cavallei- 
rosos,  as  aventuras  das  Mil  e  nmanoutes;  querem 
praticar  grandes  aclos,  consummar  façanhas.  Um 
dia  fogem  de  casa,  partem  para  a  aventura:  iam 
morrer  martyres  dos  mouros!  Tiveram  também  o 
«eu  Alcacerquibir  a  uma  légua  de  casa,  quando  a 
familia  os  agarrou  e  os  recolheu...  Defender  o 
opprimido,  vingar  o  infeliz,  é  o  desvairamento  he- 
róico de  toda  a  gente.  E  Jesus  é  o  divino  opprimi- 
do, victima  dos  judeus  que  o  crucificaram  !  O  ódio 
a^s_JudeuS--ônrQficay.â-se.por  tal  modo  na  arvore 
do  mysticismo,  como  a  hera  no  tronco  de  uma  oli- 
veira antiquíssima. 

'^^ís^^ÚCQ&^Qèsi^tragicoiiMaÃíiiimjiQÂy  á  manei- 
ra da  alma  hespanhola  que  se  compõe  de  uma  can- 
dura natural  e  de  explosões  violentas.  A  pintura 
reproduz  a  violência  nos  quadros  de  Zurbaran,  de 
Herrera  e  de  Ribera,  triviaes,  grosseiros,  brutaes. 


I 


(1)  V.  Systf.ma  dos  mythos  religiosos,  p.  325. 
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violentos,  doidos:  monges  esquálidos,  visões  pavo- 
rosas, prometheus  dilacerados,  monstros  humanos, 
torturados  por  forças  e  dores,  extendidos  sobre 
telas  obscuras,  em  fundos  negros,  a  espaços  cor- 
tadas por  clarões  offuscantes.  Reproduz-se  a  can- 
dura nas  pinturas  de  Murillo,  inundadas  de  luz  e 
de  azul,  no  seio  do  qual  brincam,  entre  flores  e 
palmas,  cachos  de  anjos  louros  coroando  a  fronte 
ou  entretecendo  o  throno  da  Virgem.  As  pinturas 
de  Murillo  exprimem  com  tintas  os  cânticos  de 
Santa  Thereza  ao  seu  dulcissinio  aniador ;  da 
mesma  forma  que  os  quadros  de  Ribera  mostram 
a«  vírõçí;,  o»  torrores  pavorosos  de  Santo  Ijrnacio 
antes  da  sou  viagom  á  lUlia. 

Ma8  noe  pintoro*  6  ntys  aantoft,  o  rovflticiBina 
heapanhol  tem  ainda  um  caraet^r  próprio  que  evi- 
dentemente proTom  do  modo  como  foi  formado:  ó 
o  realismo.  Muitas  vexes  os  eríUooB  tém  notado  a 
diferença  que  ha  entro  as  Virffefis  de  Murillo  e  ns 
Madonas  de  Rapliael.  Falta  ao  heapanhol  o  in- 
definido sentimento  d^  uma  idealidade  vaga  que 
anima  as  creaçòee  do  italiano:  as  Vir^tena  de  Mu- 
rillo sáo  d*eBle  mundo  —  formo8S55  raparigas  anda- 
luzn«.  Também  o  amor  de  Santa  Thorexa  é  um 
verdadeiro  amor,  e  nào  uma  ahsorpçâo  ideal ií<ta. 
Os  mystico^  eontem,  vèera  o  objecto  amado.  O» 
ãrajimfiMí^?  «íío  reaí^jT^H^em  emocòee  doe  ^cn- 
{0m,  e  nâo  estados  oa  rssSo  especuTãllvií.  D^ihi 
pfovem  um  caracter  apparontemente  contradicto- 
rio,  que  tem  gido  notado  aos  myaticoe  hespanhoee^ 
o  com  maioria  de  rasno  aoe  feeuitaa.  Reduzindo  a 
rieío  a  regras,  tornaram-na  tào  paradoxal  que 
chega  a  ser  repugnante.  O  mothodo,  o  cânon,  o 
lado  positivo  e  praticot  os  symptomas  rçaes  do  ex- 
ta;&Í8  e  oe  modoa  de  o  produzir,  apparecom  catalo- 
gados seccamente  nas  In^HCçõêS^^nio  Igna» 
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cio.  Santa  Thereza  já  locaitsava  nmm  o  seu  amor: 
«Pasa  esta  secreta  union  en  el  centro  interior  dei 
alma,  que  debe  ser  adonde  ealá  el  mismo  Oios.» 
Que  admira  pois,  ou  que  ha  para  extranhar  no 
facto  de  se  chegarem  a  prescrever  oe  proccpsoe,  a 
fixar,  minuciosa  e  essholasticamente,  08  meios  de 
obter  a  communháo  real  com  Doua? 

Este  phenomeno,  ainda  nas  suas  mais  jx^rado- 
xaes  aberrações,  nos  eetá  moetrando  o  caracter 
próprio  e  original  do  mysticismo  hoípanhol.  Foi  o 
homem  que  obrigou  Deus  a  descer  dentro  da  alma, 
em  vez  de  ser  a  alma  que,  fugindo  ao  mundo  e 
negando-o,  se  consumiu  na  labareda  de  um  Deus 
ideal,  como  succedera  ao  neo-platonismo.  O  mya- 
ticiqniy  |»eiSpanhol  é  natjimlLícta,  o  alexandrino  fora 
Ideaiiãía  i^nTaívi  o  mundo,  o  outro  nogara-o 
em  nome  Jõ^bsoloto.  Podomo*,  pois,  concluir  di« 
xendo  que  oag  heepanhoesjtegjin  ^m^  raUçí^fí  jff 
individualismo,  «iblímandp  eeSfU^nti mento  dBxn^ 
dependência  qu^^esíjr  np_Jiindo  da  alma  uté  ao 
ponto  de  o  divíhjyrr 

' — (M  (bengos  e  males,  as  funestas  consequências 
doesta  dlvinisação  do  homem  e  doesta  perversão  do 
modo  do  conceber  o  Absoluto,  mio  se  farão  espe- 
rar; mas  é  também  fora  de  duvida  que  sem  essa 
louai  embriagueg  jAmaia  uma  na(;^o  poderia  ter 
feilo  na  torra  Vque  a  Heípanha  fex  durante  o 
xTi  século.  Pôde  dizer-se  que  um  momento  fomos 
como  d«uses,  porque  tivemoíç  a  omnipotência ! 
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III 


Santo  Ignacio  de  Loyola 


A  solução  que  a  Hespanha  deu  á  crise  da  cons- 
ciência chrietan  no  xvi  século  contrapõe-se  á  so- 
lução dada  pelo  génio  de  uma  outra  raça,  a  ger- 
mânica, encarnada  na  pessoa  de  Luthero.  Por  isso 
mais  de  uma  vez  se  tem  formulado  o  confronto 
entre  o  fundador  do  protestantismo  e  o  fundador 
da  sociedade  de  Jesus,  para  inferir  d'ahi  conclu- 
sões sobre  o  caracter  d 'essas  soluções  oppostas  e 
do  génio  dos  povos  que  as  propozeram.  Um  tra- 
balho d'essa  ordem  sáe  da  esphera  do  noseo  pro- 
gramma.  Não  carecemos  d'elle  para  accentuar  a 
physionomia  do  caracter  peninsular,  nào  nos  cum- 
pre fazel-o  á  nação  alleman,  e  não  podemos  em- 
barcar-nos  agora  no  estudo  do  christianismo  da 
Edade-média,  que  forçosamente  tinha  de  chegar 
ao  conflicto  e  ás  reformas  do  xvi  século.  Baste-nos 
dizer  que,  notadas  as  differenças  do  génio  e  as 
consequentes  deducções  que  d'elle  vém  para  a 
solução  da  crise,  a  situação  mental  do  monge  alle- 
mào  e  a  do  solitário  de  Manresa  são  idênticas. 
Dilacerados  ambos  pela  duvida,  ambos  procuram 
n'uma  reforma  da  fé  a  conclusão  das  suas  agonias, 
a  paz  das  suas  consciências.  Ambos  tinham  son- 
dado os  abysmos  profundos  da  alma  em  lucta  com- 
sigo  mesma,  ambos  tinham  desesperado  de  obter  a 
reconciliação  com  Deus  pelos  meios  que  a  religião 


offerecia.  Um  acolhe-se  á  reconciliação  pelo  Ghris- 
to,  pelos  seus  méritos,  pela  graça,  á  qual  as  obras 
são  indifíerentes ;  o  outro  acha  a  paz  na  heróica 
obediência  á  Egreja  que  afílrma  o  valor  das  obras 
e  a  independência  do  arbitrio  humano.  Um  revol- 
ta-se  contra  o  papa ;  foi-lhe  peste  em  vida,  morto 
ser-lhe-há  a  morte:  Pestis  eram  vivuSy  morienSy 
tua  mors  ero.  Papa !  O  outro  offerece  a  esse  mes- 
mo papa  a  obediência  incondicional  da  sociedade 
de  Jesus. 

Nunca  até  então  se  tinham  accentuado  de  um 
modo  tão  categórico  as  differenças  constitucionaes 
do  génio  dos  povos  de  cultura  latina  e  dos  germâ- 
nicos, como  agora  que  se  debatia  um  dos  pontos 
cardeaes  da  religião  christan  em  cujo  seio  ambos 
viviam.  A  relaxação  da  disciplina  e  a  tibieza  da  fé 
tinham  tornado  a  religião  de  Roma  incapaz  de 
satisfazer  os  espirites  exigentes,  (1)  e  d'aqui  pro- 
vinham as  crises  das  consciências.  Desprestigiada 
a  antiga  authoridade,  os  crentes  encontravam  no 
fundo  vivo  da  própria  consciência  os  elementos 
de  reconstituição  religiosa.  Uns  protestavam  contra 
essa  authoridade,  que  não  sabia  manter-se  digna 
e  pura;  outros  buscavam  retemperar  o  organisnK) 
decomposto,  reconstruir  o  edifício  derrocado,  repe- 
tindo o  trabalho  que  no  século  xii  coubera  ás  Or- 
dens mendicantes.  São  uns  os  protestantes,  outros 
os  jesuítas. 

Históricas  já  essas  batalhas,  nós  podemos  ava- 
liar o  merecimento  dos  combatentes  com  a  frieza 
de  quem  não  entrou  na  pugna;  porque  o  espirito 
moderno,  racionalista  e  scientifico,  nào  encontra 
filiação  immediata,  nem  em  um,  nem  em  outro 
dos  partidos.  A  corrente  d'onde  elle  vem  está,  já 

(1)  V.  EisL  de  Portugal  (9.*  ed.)  ii,  pp.  1-7. 
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no  século  xvi,  entre  ambos  e  ao  lado  da  lucta.  Os 
nossos  avós  legítimos,  nem  sào  os  jesuítas,  nem 
os  protestantes:  sào  os  humanistas  que,  Erasmo 
á  frente,  reconheciam  os  perigos  e  a  inutilidade 
d^essas  discussões  trazidas  do  foro  intimo  e  indi- 
vidual da  metaphysica  para  o  foro  collectivo  da 
consciência  religiosa,  onde  produziam  duas  alluci- 
nações,  diversas  de  aspecto,  mas  egualmente  per- 
versas, egualmente  vans  —  o  formalismo  catholico 
dos  jesuítas,  e  o  delírio  protestante  dos  anabaptis- 

tas 

Entretanto,  se  força  fosse  escolher,  o^  pensador 
abandonaria   os   protestantes  —  como  Erasmo   os 
abandonou  —  ao  seu  perigoso  destino.  Não  ha  du- 
vida que  a  obediência  dos  catholicos  á  authorida- 
de  da  Egreja  atacava  a  liberdade  religiosa;  não  ha 
duvida  que  os  jesuítas  levaram  o  ataque  até  ao 
paradoxo;   mas  não  ha  também  duvida  que  essa 
escravidão  formal  era  o  preço  da  liberdade  moral. 
A'  custa  da  obediência,  o  catholico  para  o  qual  a 
virtude  consistia  nas  boas  obras  e  na  escolha  en- 
tre o  bem  e  o  mal,  sentia  livre  em  si  essa  mola 
interior  que  o  engrandecia  e  o  tornava  capaz  de 
subir  até  Deus.  O  protestante,  levantando-se  con- 
tra a  authoridade  da  Egreja,  ganhava  uma  appa- 
rente  liberdade  —  mas  só   apparente,  porque  era 
apenas  disciplinar  e  dogmática.  A  predestinação  e 
a  graça  do  Chrísto,  em  nome  das  quaes  negava  o 
poder  do  papa,  caíam  sobre  o  rebelde,  e,  quebran- 
do a  mola  interior  da  independência  moral,  redu- 
ziam-no  a  uma  escravidão  transcendente.  Será  ou- 
sadia ou  chimera  ver,  na  influencia   d'estes   dois 
modos  de  encarar  o  destino  do  homem,  a  causa 
principal  dos  caracteres  do  domínio  e  influencia 
que  protestantes  e  catholicos  exerceram  no  mundo? 
Parece-nos  que  não.  O  catholícismo  deu  heroes. 


O  protestantismo  deu  sociedades  sensatas,  felizes, 
ricas,  livres  no  que  respeita  ás  instituições  e  á  eco- 
nomia externa,  mas  incapazes  de  nenhuma  acção 
grandiosa,  porque  a  religião  começava  por  despe- 
daçar no  coração  do  homem  aquíllo  que  o  torna 
susceptível  das  audácias  e  dos  nobres  sacrificios. 
O  fundador  do  novo  catholícismo  é  Santo  Igna- 
cio,  e  por  via  d'elle  passa  para  o  corpo  da  religião 
da  Europa  latina  alguma  cousa  do  génio  da  Hes- 
panha:  eis  ahí  o  primeiro  modo,  e  o  superior,  pelo 
qual  esta  conquista  o  mundo  no  século  xví.  Esse 
campeão,  ou  Gid,  que  parte  do  fundo  da  Catalunha 
a  readquirir  para  Deus  a  Egreja  em  perigo,  não  se 
abalança  a  uma  viagem  menos  aventurosa  do  que 
a  de  Colombo  quando  larga  do  porto  de  Paios. 
A  biographia  de  Santo  Ignacío,  até  ao  momento 
em  que  as  viagens  a  tornam  europêa  e  não  já  par- 
ticularmente nacional,  é  um  bello  exemplo  do  gé- 
nio mystíco  peninsular;  da  mesma  forma  que  o  é 
também  a  biographia  de  Colombo,  ao  deixar  de  ser 
italiana  —  quando  os  annos  de  residência  na  Pe- 
nínsula nacíonalísam  hespanhol  o  seu  génio  como 
opportunamente  veremos. 


Ignacio  era  um  rapaz  militar,  um  tanto  espada- 
chim, brioso,  cortezão,  mundano,  vaidoso  de  si,  da 
sua  formosura  e  da  impressão  que  fazia  sobre  as 
mulheres.  Era  fidalgo  e  rico,  e  dizem-no  valente. 
A  esta  physionomia  que  nada  tem  de  particular 
juntam  os  bíographos  um  traço  revelador:  era  sub- 
til e  astucioso  no  modo  de  tratar  as  questões  de 
honra  ou  outras.  Uma  face  do  jesuitismo  provem 
doesta  circumstancia. 

No  cerco  de  Pamplona  (15Í2)  um  estilhaço  de 
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bala  quebra-lhe  as  pernas.  Levam-no  ferido  para 
a  sua  casa  de  Loyola,  na  Biscaya.  O  tratamento  é 
demorado  e  cruel,  e  a  imperícia  dos  cirurgiões  faz 
com  que  a  cura  o  deixe  aleijado.  A  sua  vaidade 
choca-se.  Como  ha  de  um  coxo  fazer  a  corte  ás 
bellas  condessas  do  paço  de  Madrid?  Eile  antevia 
os  sorrisos  furtivos  e  a  ridícula  figura  que  a  sorte 
lhe  reservava.  Cada  uma  d'essa8  lembranças  era 
um  espinho.  Não  podendo  conformar-se  com  a 
idéa  de  uma  tamanha  queda,  consultados  os  cirur- 
giões, ordena-lhes  que  lhe  partam  de  novo  as  per- 
nas para  então  lh'as  curarem  de  vez.  Assim  fize-^ 
ram,  e  o  capitão,  se  não  ficou  de  todo  curado, 
porque  sempre  coxeava  um  pouco,  ficou  transfigu-^ 

rado. 

Durante  mezes  amarrado  ao  leito,  o  receio  de 
ver  perdidas  as  suas  antigas  boas-fortunas,  o  té- 
dio, o  aborrecimento  natural  aos  fúteis,  quando  se 
acham  a  sós  comsigo,  as  dores,  as  noutes  mal  dor-^ 
midas,  os  longos  dias,  as  extensas  horas,  dão-lhe 
desejos  de  leitura  —  a  única  distracção  compatível 
com  o  seu  estado.  Os  livros  tinham  sido  para  ella 
um  mundo  incógnito,  e  a  leitura  foi  a  sua  viagem 
de  descoberta.  Pois  o  mundo,  afinal,  não  é  a  guer- 
ra? não  é  a  corte?  Ha  tantas  cousas,  que  eu  igno- 
rava? E  tão  grandes,  tão  sublimes?  Que  loucura  a 
minha.  . . 

Lera  já  os  Amadis;  e  as  aventuras  cavalleirosas 
tinham-lhe  mostrado  quanto  as  façanhas  próprias, 
em  que  punha  tão  grandes  vaidades,  eram  mesqui- 
nhas. Porém  agora  lia  o  Fios  sanctorum,  esse  plu- 
tarcho  do  christianismo.  —  Eis  aqui  a  verdadeira 
cavallaria !  Eis  aqui  as  grandes  façanhas !  Este  é  o 
mundo  novo!  Esta  a  emprezà  que  o  céu  me  des- 
tina !  —  O  cavalleiro  reduzia-se  a  um  symbolo,  de 
que  o  santo  era  a  definição:  S.  Domingos,  S.  Fran- 


cisco, eram  os  seus  exemplos.  Serei  como  elles,  fa-* 
rei  como  elles  fizeram ! 

Também  transfigurava  a  dama  dos  seus  pensa- 
mentos, da  mesma  forma  que  tinha  transfigurado  a 
empreza  das  suas  ambições:  «Non  era  condesa,  ni 
duqueza,  mas  era  su  estado  mas  alto  que  ninguna 
de  estas».  Era  a  Virgem.  Pela  Mãe  se  offerece  ao 
Filho,  como  vassallo  fiel  ao  seu  suzerano.  Novo  ca- 
valleiro cruzado,  a  empreza  é  ainda  a  conquista 
dos  Lugares-santos.  Irá  a  Jerusalém  arrancar  a  sa- 
grada presa  ao  turco ;  redimirá  com  o  seu  sangue 
o  sublime  captivo,  o  tumulo  do  Christo. 

Essas  cogitações  põem  uma  nova  excitação  no 
seu  cérebro.  Os  horísontes  da  sua  vida  alargam-se; 
ferve-lhe  o  sangue  com  a  impaciência  de  se  achar 
bom,  e  borbulha-lhe  no  coração  um  tumulto  de 
sentimentos mysticos.  Não  dorme,  de  certo:  vive  do 
seu  enthusiasmo.  Um  dia,  a  sua  dama,  a  Virgem, 
apparece-lhe ;  e  desde  então,  abertas  de  par  em 
par,  dia  e  noute,  as  janellas,  o  seu  gozo  é  contem- 
plar o  céu,  olhar  as  estrellas,  transportar-se  em 
espirito  a  esse  Eldorado  das  suas  ambições.  Para 
além  das  muralhas  de  azul  constelladas  de  lumes, 
está  a  dama  dos  seus  pensamentos,  o  senhor  a  quem 
jurou  vassallagem.  Quando  chegará  a  hora  em  que, 
rematada  a  empreza,  poderá  ir  modestamente  re- 
clamar o  premio  do  seu  valor?  A  sua  antiga  ca- 
beça ôcca  está  cheia  de  visões,  e  o  tédio  da  pri- 
meira reclusão  transformou-se  agora  n*um  delírio 
de  imaginação  febril. 

Apenas  curado,  foge  de  casa ;  abandona  a  fa* 
milia.  Na  estrada  encontra  um  mouro  que,  de 
passagem,  ia  dirigindo  umas  chufas  á  Virgem. 
Pára;  entretanto  o  mouro  segue  o  seu  caminha. 
Desembainha  o  pun+ial:  irá  perseguil-o,  matal-o, 
vingar  a  sua  dama?  Vacilla.   Já  novas  idéas  se 
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chocavam  no  seu  espirito  com  o  cavalheirismo  a 
lo  divino.   Que  fazer?   Apparece  então  o  antigo 
contendor  arguto  das  questões  do  mundo,  o  futuro 
esmerilhador  das  subtilezas  da  consciência,  boc- 
corre-se  á  decisão  da  mula  que  montava :  larga- 
lhe  as  rédeas.  A  estrada  bifurcava  alli :  conforme 
a  direcção  que  o  animal  seguisse,  assim  resolveria 
a  duvida  do  seu  espirito.  A  mula  foi  pelo  mouro, 
que  ficou  com  a  vida,  sem  de  certo  saber  a  quem 
a   devia ;   e  o  quichote  divino  chegou  em   paz  a 
Montserrat.  Ahi  faz  a  vigília  W armas  aos  pes  da 
Virgem,  á  imitação  do  que  lera  nos  Amadts;  de- 
põe no  altar  os  seus  fatos  mundanos,  e  veste  o 
burel  de  um  mendigo.  Consome  três  dias  a  confes- 
sar a  um  monge  os  seus  peccados.  Está  equipado 
«  prompto,  por  dentro  e  por  fora,  de  corpo  e  de 
alma,  para  entrar  na  campanha.  Parte  para  Man- 

resa.  .         .  ^ 

A'  medida  que  dentro  d'elle  cresce  a  importân- 
cia da  sua  obra,  assim  cresce  a  necessidade  de 
opprimir  e  castigar  o  corpo  rebelde.    O  dualismo 
surge:   a  abjecção  terrestre,  condição  necessária 
do  heroísmo  do  céo.  (1)  Os  biographos  pintam-no, 
n'esse  periodo  em  que  habitou  o  hospital  de  Man- 
resa,  com  os  traços  de  um  fakir  ou  de  um  santao 
.    africano.   Jejuando   a   pão  e  agua  todos  os  dias, 
só  aos  domingos  admittia  o  epicurismo  de  algu- 
mas hervas  cosidas.  Sob  o  burel  trazia  um  cilicio, 
ao  pescoço  uma  cadeia  de  ferro.  Disciplmava-se 
três  vezes  ao  dia.  Não  se  lavava  nunca.  Apparecia 
esfarrapado   e  sujo,   com   a   cara   empastada   em 
lama,  da  terra  que  beijava  amassada  com  o  suor 
das  tribulações;  os  cabellos,  a  barba,  as  unhas, 
cresciam  á  lei  da  natureza.  Os  garotos  faziam-lhe 

il)  V.  Syst,  dos  myihos  religiosos,  p.  313. 
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assuadas  nas  ruas  e  corriam -no  ás  pedradas.  Tor- 
nara-se  o  riso  das  gentes.  Cm  dia,  porém,  desco- 
bre-se  que  o  santáo  era  um  fidalgo,  e  as  pedradas 
transforma  m-se  em  adorações. 

Então  foge;  foge  de  todo  o  inundo,  para  a  sua 
cova  celebre  de  Manresa.  Dir-se-hia  um  antigo 
mystico  dos  primeiros  séculos  do  christianismo, 
urn  estylita,  e  um  suicida?  Não  o  é.  E'  um  santo 
hespanhol  —  ou  um  marabú  marroquino.  Foge  ao 
mundo,  não  para  se  anniquilar,  mas  para  se  re- 
temperar. No  fundo  da  sua  abjecção,  não  o  aban- 
dona o  enthusiasmo  da  sua  empreza:  é  por  ella 
que  practica  isso  que  para  outros  fora  o  fim.  Não 
se  acha  ainda  bem  puro,  e  não  sente  ainda  de  todo 
morto  o  antigo  homem.  A  sua  abjecção  é  a  cham- 
ma  onde  purifica  a  sua  ambição.  Confessara  todos 
os  seus  peccados,  fora  absolvido;  mas  agora  assal- 
tam-no  escrúpulos:  escaparam-lhe  certas  circums- 
tancia.s,  omittiu  algumas  particularidades,  e,  se  tem 
ainda  a  consciência  inquieta,  como  se  ha  achar 
digno  de  passar  a  Jerusalém  ? 

Tal  é  o  estado  do  seu  espirito  na  gruta  de  Man- 
resa. O  bem  e  o  mal  appareòiam-lhe  combatendo 
dentro  de  uma  estacada  —  a  sua  alma  —  como 
guerreiros  armados  de  lança,  de  elmo  e  escudo, 
montados  em  seus  cavallos,  um  de  luz,  outro  negro 
cm  trevas.  Jesus  guiava  o  que  vinha  de  Jerusalém. 
Satan  guiava  o  que  vinha  de  Babylonia.  Isto  en- 
louquecia-o.  No  desespero  quiz  matar-se.  De  ras- 
tos, ás  noutes  veladas,  com  a  bocca  cheia  de  terra, 
o  corpo  a  escorrer  em  agua,  pedia  a  Deus  que  o 
iUuminasse.  Em  vão!  Começam  logo  as  doenças; 
c  o  soífrimento  do  estômago,  condição  imperscri- 
ptivel  do  mysticismo,  apparece.  Quem  o  salvará? 
Não  haverá  alguém  que  o  livre  d*essa  insupporta- 
vel  tortura  ?  Não  haverá  um  confessor  piedoso  que 
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lhe  mande  esquecer  tudo  ?  Só  a  obediência  o  pód^ 
salvar ! 


I': 


i 


Desde  que  esta  idéa  surgiu  no  espirito  do  tor- 
turado, o  núcleo  primordial  do  jesuitismo  estava 
constituido :  a  obediência,  a  paz  na  irresponsabili- 
dade, a  suprema  decisão  das  questões  da  consciên- 
cia (e  d'ahi  de  todas  as  questões)  confiada  aos  su- 
periores. Era  a  monarchia  pura  estabelecida  no 
espirito,  ao  mesmo  tempo  que  a  Hespanha  conse- 
guia estabelecer  o  absolutismo  monarchico  no  go- 
verno. 

Esta  foi  a  crise  decisiva.  A'  falta  de  quem  orde- 
nasse, não  tendo  a  quem  obedecer,  estragou  de- 
todo  o  estômago  e  enlouqueceu  completamente. 
Sete  dias  não  comeu,  e  ao  fim  d'elles,  como  no 
Génesis,  o  mundo  estava  formado.  Deus  appareceu- 
Ihe.  Viu  a  Trindade.  Desvendaram-se-lhe  todos  os 
segredos  da  vida,  todos  os  mysterios  das  Escriptu- 
ras.  Isso  o  decidiu,  afinal,  a  reconhecer  em  si 
aquella  authoridade  que  outr'ora,  para  obedecer, 
desejara  em  outrem.  A  obediência  era  o  principio- 
da  sua  doutrina;  mas  já  não  lhe  cumpria  agora  a 
elle  obedecer,  senão  mandar.  O  antigo  homem  mor- 
rera, e  o  novo  achava-se  capaz  de  realisar  a  sua 
em  preza. 

N'este  momento  põem  os  biographos  as  suas  re- 
lações com  a  beata  de  Manresa — outra  vidente 
celebre,  que  até  o  próprio  rei  Fernando  consul- 
tava —  e  em  geral  com  a  seita  dos  alumbrados^ 
cuja  historia  espiritual  é  a  mesma  de  Santa  The- 
reza,  ou  de  Santo  Ignacio.  Nada  mais  natural  do 
que  a  existência  d'essas  relações  cimentadas  por 
um  idêntico  estado  de  consciência;  mas,  qualquer- 


que  tivesse  sido  o  valor  d'ella8,  o  facto  é  que  a 
solução  da  obediência  encontrada  por  Santo  Igna- 
cio e  o  caracter  ulterior  da  sua  vida  tiram-lhes 
para  o  nosso  caso  todo  e  qualquer  alcance  mòral- 
historico. 

Parte  afinal,  illuminado,  de  Barcelona  para  a 
Terra-santa.  O  ar  do  mar  restaura-lhe  a  saúde,  e 
a  observação  da  Itália  e  da  França  modifica-lhe  as 
idéas,  dando  um  feitio  practico  á  sua  loucura. 
Voltou  outro.  Viu  a  chimera  da  empreza,  e  reco- 
nheceu que  o  tumulo  de  Christo  a  redimir,  não 
era  o  de  Jerusalém,  era  o  de  Roma.  Em  Roma  o 
verdadeiro  Christo  sepultado  esperava  a  hora  da 
resurreição.  Reconheceu  que,  no  século  xvi,  no  seio 
d'uma  Europa  embriagada  pela  cultura  intellectual, 
pequena  sorte  esperava  os  cavalleiros  mendicantes, 
sem  educação,  nem  meios.  Reconheceu  afinal  que 
a  obediência  não  havia  de  ser  um  facto  intimo 
apenas,  mas  sim  uma  regra  practica;  e  que  não 
era  creando  uma  authoridade  nova,  mas  sim,  dan- 
do nova  alma  á  antiga  authoridade  do  papado,  que 
a  crise  do  espirito  christão  podia  resolver-se.  Saiu 
de  Hespanha  um  vidente,  voltou  de  Jerusalém 
missionário  de  uma  espécie  nova  e  adequada  ao 
tempo  em  que  existia.  Esta  plasticidade  e  a  gran- 
deza moral  de  génio  de  Santo  Ignacio  fazem  d'elle 
a  primeira  de  todas  as  figuras  épicas  da  Hespanha 
do  XVI  século. 

Sentindo  a  sua  ignorância  e  a  loucura  do  seu 
proceder,  passa  a  tornar-se  como  toda  a  gente; 
porqne  entendia  carecer  ainda  de  uma  nova  ini- 
ciação para  apparecer  na  scena  do  mundo.  Deixa 
o  sacco  do  romeiro  e  a  grilheta;  limita-se  ao  cilicio 
e  a  uma  sotaina  commum,  não  demasiado  andra- 
josa. Vem  a  Barcelona  preparar-se  para  poder  ir 
estudar  theologia  a  Paris.  A  esphera  da  sua  obser- 
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vacào  é  geral,  porque  viu  o  mundo  e  sabe  que  vae 
Luar  sobre  'elle  de  uma  certa  e  def  mmad^^ 
neira.  Passou  do  sonho  a  realidade    O  est"^^^^ 
affora  a  sua  primeira  occupaçao,  e  as  duvidas  que 
raTsaltam  tém  natureza  ^i^e^^^J^,;,^^^^^^^^^ 
saber  como,  a  estudar  os  verbos  em  latim,  ve  que 
Sauece Tgrammatica  pelo  devaneio:  é  a  sua  dama 
nue  o  Inspira  quando  conjuga  amo.  amare  Dim  - 
Te  as  honras  d\  oração,  para  -  dar  ao  es^do.  J^^ 

não  recusa  o  dinheiro  que  os  a^^g^^.]^!,^ ^^ 
ao  partir  para  Paris,  como  antes  hzera  ao  partir 
para"^  Jerusalém,  pois  viu  que  sem  dinheiro  nada 

''''^^::s:^%r.?   Não.  A   força   intuna 
da  sua  vontade,  nem  se  torcia,  nem  Podm  que- 
brar    Era  chamma  que  não  cessava  de  arder.  Re- 
Sa  ao  delirio  dalbjecçãp  -Y^tica,^^^^^^^^^^^ 
ás  necessidades  da  realisaçao  Pr/^^;^^^^^^^ 
eamento  ia  tomando  aspectos  diversos,  a  maneira 
que  se  definia  e  se  determinava,  sem  se  alterar 
na  ecsencia.  A»  medida  que  se  moldava  as  condi- 
çL  do  meio  ambiente,  ia-e,  porém,  desnaciona- 
lisando    Em  Paris,  Santo  Ignacio  tem  ja  de  hespa- 
nhol  anenas  a  vis  intima:  todo  o  resto  é  europeu, 
?rancez   ou  italiano.  Acima  de  tudo  a  theocracia 
SíaT  era  o  que  havia  de  menos  historicamente 
Knhol.  Desde  os  visigodos  que,  apesar  dos  con- 
flX  intercorrentes,  a  Egreja  Peninsular  const- 
tuia  côm  o  seu  rei  á  frente  um  organismo  oppos  o 
ao  italiano  de  Roma;  e  ainda  no  próprio  século 
XVI  a  Inquisição,  em  Gastella  e  em  Portugal,  (1) 
era  uma  instituição  dos  monarchas,  creada  e  man- 
Sa  apesar  das  resistências  de  Roma.  Nao  esque- 
çamos porém  que  o  papado  a  que  os  jesuítas  iam 

(1)  V.  HisL  de  Portugal,  (3.«  eâ.)  ii,  pp.  31-45.:     U  l:^. 
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obedecer,  seria  uma  instituição  reformada  á  hes- 
panhola.  A  obediência  exigia  uma  previa  revolu- 
ção. 


Em  Paris  e  com  hespanhoes  se  fundou  a  Ordem 
e  se  lhe  deu  o  nome  de  Companhia  de  Jesus.  Col- 
legas  de  estudos  e  companheiros  no  estado  de  es- 
pirito religioso,  Francisco  Xavier,  Bobadilla,  Lay- 
nez,  Salmeron,  Rodrigues  e  o  saboyano  Lefevre 
constituem  o  núcleo  da  futura  sociedade  omnipo- 
tente. Um  momento  parece  voltar  a  antiga  exalta- 
ção. A  communhão  accorda  os  antigos  sonhos  da 
Terra-santa.  Era  um  velho  compromisso  que  lhes 
levantava  escrúpulos  nas  consciências.  Reunem-se 
em  Veneza,  confiando  á  sorte  o  seu  destino.  Se 
durante  um  anno  houver  navio  que  os  leve  ao 
Oriente,  irão;  de  contrario  ficarão  na  Europa.  O 
expediente  de  Santo  Ignacio  na  estrada  de  Mont- 
serrat  punha-se  de  novo  em  practica.  A  idéa  da 
Terra-santa  aviva  recordações,  e  ha  um  momento, 
em  Veneza,  em  que  os  primeiros  jesuítas  fazem 
lembrar  o  antigo  fakir  de  Manresa.  «No  mesmo 
dia,  á  mesma  hora,  diz  um  historiador,  apparece- 
ram  em  diversas  ruas,  subindo  aos  marcos  de  pe- 
dra, agitando  os  chapéos,  clamando  a  exhortar  os 
fieis  á  penitencia,  n'uma  algaravia  italo-hespanhola 
que  se  não  deixava  perceber.» 

Afinal  dirigem-se  a  Roma  para  onde  o  destino  os 
chamava,  e  abandonam  inteiramente  o  antigo  fei- 
tio monástico.  Tinham  no  grémio  um  concurso  de 
aptidões  excepcionaes.  Laynez  e  Salmeron,  os  theo- 
logos,  presidem,  inspiram,  dirigem  a  renovação  do 
catholicismo  no  concilio  de  Trento;  Azevedo  vem 
fundar  em  Coimbra  o  collegio,  primeiro  ensaio  da 
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reforma  dos  estudos :  (1)  Xavier  parte  para  o  novo- 
mundo  a  convertel-o  á  fé,  enchendo  de  pasmo  o 
antigo  com  os  exemplos  de  uma  caridade  e  um 
heroismo  que  excede  em  valor  o  dos  descobridores 
€  guerreiros.  Loyola,  no  coração  da  christandade, 
em  Roma,  á  frente  da  Ordem,  é  o  verdadeiro  papa 
do  novo  catholicismo.  » 

De  tal  maneira  o  génio  hespanhol,  expandindo- 
se,  conquistou  a  Europa,  reformando-lhe  a  religião. 
Se  essa  reforma  provou  mais  tarde  ser  suicida,  nao 
é  iá  a  Hespanha  a  responsável  do  facto. 

.0  caracter  do  jesuitismo,  (diz  um  moderno  his- 
toriador) nascido  em  Hespanha,  preparado  em 
França,  desenvolvido  em  Roma,  é  o  de  uma  assi- 
milação do  espirito  cosmopolita  que  a  Itaha  punha 
a  esse  tempo  em  todas  as  suas  cousas.  Por  este 
lado  está  de  accordo  com  o  espirito  do  Meio-dia  na 
Renascença.  Por  outro  ainda  o  está,  porque  aban- 
dona a  Edade-media  condemnando  o  ascetismo  e 
a  maceração.  Em  Hespanha  sonhava  primeiro  a 
conquista  do  Santo-sepulcro ;  chegado  a  Itália  tor- 
na-se  practico :  não  se  demora  a  cubicar  um  tu- 
mulo, cubica  os  vivos  para  os  reduzir  a  cadave- 

Depois  da  renascença  do  naturalismo  clássico,  o 
christianismo  pessimista  da  Edade-media  reclamava 
indispensavelmente  uma  reforma  que  o  aproximasse 
do  estado  actual  da  mente  europêa.  Os  protestantes 
fizeram-na,  honrando  o  livre-exame,  o  trabalho 
útil,  o  casamento  grave,  a  vida  de  família,  a  ri- 
queza honesta -todas  essas  qualidades  medias  que 
predominam  no  génio  dos  povos  septentrionaes  U 
jesuita  concebeu  e  realisou  de  outro  modo  a  refor- 
ma da  religião  dos  povos  do  Meio-dia :  atenuou  a 
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(1) 


V.  Hi8t.  de  Fortu^al  (3.*  ed.)  ii,  pp.  90  7. 


terrível  doutrina  da  Graça,  evitou  as  prescripçòes 
rígidas  pelos  doutores  da  Egreja,  inventou  a  dire- 
cção espiritual  indulgente,  a  moral  frouxa,  a  ca- 
suística accommodaticia,  a  devoção  fácil,  e  o  pro- 
babilismo.  Fez  uma  religião  adequada  e  compla- 
cente, e,  para  lhe  dar  consistência,  deu  á  direcção 
methodica  e  mechanica  da  imaginação  o  papel  que 
no  protestantismo  tinha  a  voz  da  consciência  e  a 
erdem  na  existência.  Com  uma  perspicácia  genial, 
a  Companhia  descobriu  o  principio  educativo  dos 
homens :  formar  uma  atmosphera  sensual  imagina- 
tiva dentro  da  qual  as  idéas  germinassem,  preparar 
convenientemente  o  meio  para  dentro  d'elle  mode- 
lar e  affeiçoar  os  pensamentos.  Emquanto  o  protes- 
tantismo partia  do  homem  interior  para  o  exterior, 
o  jesuitismo  fazia  o  inverso :  partia  do  exterior  para 
o  interior.  Um  era  a  republica  e  todos  os  seus  pro- 
blemas doutrinários  no  foro  da  idealidade,  o  outro 
era  o  cesarismo  com  todos  os  seus  problemas  pra- 
cticos  no  foro  também  da  cidade  religiosa.  (1) 


(1)  V.  Ili9t.  de  Portugal  (3.*  ed.)  ii,  pp.  83  iOõ. 
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Carlos  V  e  o  concilie  de  Trento 


A  monarchia  hespanhola   fora  a  primeira  qua 
entre  as  da  Europa  moderna  conseguira  centralisar 
o  poder  no  throno.  As  tradições  e  os  accasos  par- 
ticulares  da  sua  historia  tinham   feito  com  que 
Fernando  e  Isabel,  ainda  antes  dos  seus  súbdito» 
lhes  descobrirem  a  America,  fossem  ja  os  monar- 
chás  mais  ricos  e  poderosos  da  Europa.  Autocratas 
reconhecidos  de  uma  nação  que  espontaneamente 
se  svmbolisava  nos  seus  reis,  eram  monarchas  em 
todo^  rigor  da  palavra,  porque  juntavam  ao  prin- 
cipado  uma  espécie  de  papado.  Chefes  da  socieda- 
de civil,  eram  os  patriarchas  da  sociedade  religiosa. 
Todas  as  forças  da  nação,  moraes,  sociaes,  mate- 
riaes,  estavam   em   suas  mãos.  Não   careciani   de 
occupar-se  'do  modo  de  manter  a  sua  authoridade, 
porque  a  nação,  vendo  n'elles  os  seus  verdadeiros 
interpretes,  só  exigia  que  dispozessem  d  ella.  Livres 
no  mando,  estavam  livres  para  a  acção.  Eram  reis, 
no  pleno  sentido  da  expressão. 

Um  accaso  da  historia  fez  com  que  essa  monar- 
chia coubesse  em  herança  a  um  principe  da  casa 
de  Áustria  (1519).  Eleito  imperador,  (1)  ignorando 
a  Hespanha,  Carlos  V  começou  por  julgar  ter 
adquirido  um  território,  em  verdade  populoso  e 

(1)  V.  Theoria  da  Hist.  univ.  nas  Taijoas  de  chronol.,  p.  xxxn, 
introd.  ' 
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rico,  mas  indistincto  na  somma  de  território  e  de 
homens  que  compunham  o  seu  território.  O  senti- 
mento nacional  da  Hespanha  doeu-se  d'i6to,  e, 
quando  as  nações  se  doem,  rebellam-se.  Tinha  man- 
dado á  sua  província  de  Hespanha,  como  os  ro- 
manos de  outr'ora,  um  procônsul  e  legiões :  os  hes- 
panhoes  mostraram-lhe  que  eram  uma  nação.  Se, 
como  nação,  se  reconheciam  no  seu  rei,  era  mister 
que  o  rei  a  si  próprio  se  reconhecesse  n'elles.  Isto 
obrigou  Carlos  V  a  meditar,  a  observar,  e  a  con- 
cluir, por  fim,  que  a  monarchia  da  Península  va- 
lia mais  do  que  todo  o  seu  império  fragmentada 
em  principados,  erriçado  de  pretenções  e  privilé- 
gios. Mais  tarde,  ao  abdicar  (1556),  abandona  pri- 
meiro a  Allemanha,  e  só  depois  deixa  a  seu  filha 
a  Hespanha. 

Quando,  pois,  Carlos  V  reconheceu  a  lealdade  e 
a  força  da  nação  hespanhola,  e  quando  lhe  pers- 
crutou os  sentimentos  intimes,  o  seu  génio  politica 
deixou-lhe  vêr  a  fatalidade  que  arrastava  a  Hespa- 
nha a  intervir  activamente  na  Europa.  Dirigiu  o 
encaminhou,  portanto,  um  movimento  que,  inicia- 
do já  no  tempo  de  Isabel  pela  successão  de  Nápo- 
les (1504),  havia  de  realisar-se,  quer  os  acasos  his- 
tóricos tivessem,  quer  não  tivessem  reunido  n'uma 
só  cabeça  a  coroa  imperial  e  a  coroa  de  Hespanha. 

E'  porém  o  ser  chefe  da  Hespanha  catholica  a 
heróica,  e  não  o  ser  um  dos  imperadores  da  Alle- 
manha, que  faz  de  Carlos  V  um  vulto  eminente 
da  historia.  Nacionalisado  hespanhol,  rodeado  dos 
seus  homens  de  Estado  e  dos  seus  capitães,  apoia- 
do sobre  a  invencivel  infanteria  peninsular,  dis- 
pondo dos  thesouros  das  índias,  quando  atravessa 
de  lado  a  lado  a  Europa  falando  a  cada  povo  a  sua 
lingua,  combatendo  Francisco  I  e  os  protestantes 
da  Allemanha,  Solimão  e  os  imperadores  da  Bar- 
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baria,  Carlos  V  é  o  verdadeiro  suceessor  de  Gar- 
los-Magno,  o  defensor  do  mundo  chrisláo,  sobran- 
ceiro ao  papa,  e  quasi  tão  monarcha  no  espiritual 
como  no  temporal.  E'  a  imagem  da  Hespanha  avas- 
salando o  mundo  com  a  expansão  doesse  gemo 
'que  só  agora,  depois  de  lentamente  elaborado,  se 
impõe  ás  consciências  e  ás  nações. 

Em  Carlos  V  o  príncipe  domina  o  guerreiro,  a 
.Razáo-d'Estado  tem  voz  mais  forte  do  que  a  bra- 
vura. E'  o  chefe  de  uma  nação,  e  o  primeiro  so- 
berano moderno;  em  quanto  o  seu  emulo  de  Fran- 
x?a,  Francisco  I  (1515-47),  é  o  ultimo  rei  da  velha 
cavallaria  e  pertencente  ainda  á  Edade-media.  A  Al- 
lemanha,  a  França  e  a  Itália  não  tinham  eaido  ain- 
da dos  antigos  moldes  feodaes,  quando  na  Hespa- 
nha Fernando-Isabel  eram  já  verdadeiros  monar- 
chas,  e  o  cardeal  Jimenez,  de  sobre  os  degraus  do 
throno,  anniquilava  todos  os  restos  dos  privilégios 
medievaes  constituindo  um  typo  das  nações  mo- 
dernas. E'  a  Hespanha  que  fala  pela  bocca  de  Car- 
los V,  imperador  e  quasi  papa,  príncipe  e  estadista, 
<|ue  na  Hespanha  aprendera  as  máximas  da  novís- 
sima politica.  E'  a  Hespanha,  é  o  seu  gemo,  e  a 
sua  civilisaçáo  que,  passando  por  cima  dos  planos 
do  politico  e  impondo-se  á  sua  vontade,  se  assen- 
tam com  Carlos  V  no  throno  imperial  -  um  thro- 
no de  ambos  os  mundos. 


Nós  não  podemos  acompanhar  o  imperador  nas 
suas  intermináveis  campanhas.  Tendo-lhes  deter- 
minado o  caracter  sob  o  nosso  ponto  de  vista,  dei- 
xamos a  enumeração  das  guerras  e  allianças,  das 
intrigas  e  das  façanhas  com  que  se  tece  a  sua  dra- 
mática vida,  á  historia  propriamente  dita:  a  ella 
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cumpre,  e  não  a  este  livro,  fazel-o.  Para  o  syste- 
ma  de  evolução  da  civilisaçáo  ibérica,  a  grande 
campanha  de  Carlos  V  é  o  concilio  de  Trento 
(1545).  N'essa  assembléa,  onde  vém  repercu- 
tir-se  todos  os  actos  do  estadista,  todas  as  victo- 
rias  e  derrotas  do  guerreiro;  n'essa  assembléa  que, 
até  para  a  historia  narrativa,  é  o  centro  onde  con- 
vergem todas  as  malhas  da  emmaranhada  rede  da 
politica  da  Europa;  n'essa  assembléa,  cumpre-nos 
a  nós  ver  a  acção  do  génio  da  Hespanha  refor- 
mando a  religião,  antes  do  que  a  intervenção  do 
príncipe,  luctando  para  se  defender  dos  seus  ému- 
los. 

Fo}  em  1530,  na  dieta  de  Augsburgo,  que,  en- 
tre os  príncipes  protestantes  e  Carlos  V,  se  com- 
binara a  reunião  de  um  concilio  geral  para  trazer 
a  paz  ao  seio  da  Egreja  e  congregar  de  novo  os 
dissidentes.  As  instancias  do  imperador  acham  Ro- 
ma pouco  disposta  a  acceder  ao  convite.  O  papa  re- 
signara-se  a  submetter-se  ao  protectorado  de  Car- 
los V;  mas  esperava  que,  em  troca,  o  poderoso 
monarcha  lançasse  contra  os  protestaates  as  suas 
legiões  de  hespanhoes  fanáticos.  O  legado  pontifí- 
cio junto  d©  imperador,  Campeggi,  excitava-o  ás  de- 
cisões violentas,  tentando-o  com  os  despojos  opi- 
mos  dos  príncipes  protestantes.  (1)  Mas  o  génio 
politico  de  Carlos  V  antevia  os  perigos  da  guerra, 
e^inclinava  para  a  conciliação. 

Um  anno  mais  tarde,  ameaçado  pela  liga  de  Smal- 
kalde  e  pelo  turco,  secretamente  apoiados  por  Fran- 
cisco I,  o  imperador  insiste  com  Clemente  VII; 
mas  o  papa  dilatando,  obedecia  a  motivos  de  or- 


(1)  Aquelles  que  «ostiuatamentâ  perseverassero  in  questa 
diabólica  via  qaella  (S,  M.)  potra  mettere  la  mano  ai  ferro  e 
ai  foco,  et  radicitus  extirpar e  questa  mala  venenosa  pianta.» 
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dem  pessoal  além  dos  de  ordem  politica  que  parece 
forçavam  a  adiar  indefinidamente  uma  resolução, 
a  aue  todavia  abertamente  se  não  podia   oppor. 
Perseguido  por  tão  exigente  defensor  o  papa  soc- 
corre-se  ao  auxilio  do  seu  emulo,  então  alliado  com 
os  inimigos  da  egreja ;  e  a  Europa  assiste  ao  ex- 
travagante espectáculo  do  papado  em  guerra  con- 
tra o  imperador  catholico,  ao  lado  dos  turcos  e  dos 
protestantes !  Que  melhor  prova  de  decadência  da 
authoridade  da  Egreja  ?  que  melhor  prova  da  ne- 
cessidade urgente  de  uma  reforma,  ou  protestante 
como  queria  Luthero,  ou  catholica  como  ja  a  esse 
tem  DO  a  imaginavam  os  jesuítas?  . 

Tnfeliz,  morreu  Clemente  VII  (1534)  depois  de 
quatro  annos  de  duras  provas;  e  so  em  154J,  ati- 
nai, isto  é,  depois  de  doze  annos  de  guerra,  o  pa^ 
pado  se  resolve  a  convocar  essa  assemblea  que 
podia  tornar-se  o  tribunal  onde  se  julgassem  os 
seus  crimes;  essa  aa^embléa  que  agora  vinha  de- 
masiado tarde  para  effectuar  ,^^\.^^««^^^^^^^^' 
embora  a  tempo  para  servir  a  ambição  reforma- 
dora da  nova  milicia  de  Jesus.  Convocado  em  4J, 
reunido  em  45,  o  concilio  não  podia  ja  correspon- 
der aos  designios  politicos  de  Carlos  V;  e  o  gemo 
hespanhol  que,  sob  a  forma  de  exércitos  fazia  a 
sua  força,  passava  por  sobre  os  seus  planos  de  es- 
tadista, pam  na  pessoa  dos  jesuítas  ir  dar  um  no- 
vo caracter  ao  catholicismo.  A  força  dos  protes- 
tantes não  consentia  já  que  as  ideas  do  cardeal 
Campeggi  se  realisassem;  mas  o  espirito  ultramon- 
tanoe  unitário,  se  não  podia  conquistar  com  as 
armas,  ia  ao  menos  affirmar-se  de  um  modo  cate- 
gorico  e  intolerante  no  seio  da  Egreja.  O  concilio, 
do  qual  Carlos  V  esperava  uma  solução  Pplitica 
trouxe-lhe  como  consequência  a  abdicação  forçada 
e  a  inteira  ruina  dos  seus  projectos. 
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Ainda  em  45,  como  sempre,  apparecia  em  Roma 
o  partido  da  reforma  dos  abusos  papaes;  ainda  ha- 
via quem  esperasse  chegar  por  esse  caminho  a 
uma  conciliação  e  ao  restabelecimento  da  unidade 
da  Egreja.  O  cardeal  dei  Monte  via  abusos  por 
toda  a  parte,  queria  escovas  ásperas  para  todas 
as  roupas,  encinhos  para  todos  os  campos:  «a 
poeira  e  a  gramma  sujavam  e  inçavam  tudo.» 
D'aqui  provieram  as  primeiras  disputas :  do  que 
se  ia  tratar?  da  disciplina,  ou  do  dogma?  da  re- 
forma dos  costumes  ecclesiasticos,  ou  da  renova- 
rão da  fé  ?  As  discussões  eram  ardentes,  entre  os 
que  tudo  esperavam  de  uma  confissão  dos  pecca- 
dos  e  de  uma  boa  vontade  de  penitencia,  e  os  que 
pediam  tudo  á  força  de  uma  authoridada  revi  vi  fi- 
cada por  uma  nova  tempera  religiosa;  eram  estes 
os  jesuítas,  e  os  jesuítas  venceram.  Uma  tal  victo- 
da  decidiu  os  protestantes  da  dieta  de  Ratisbona 
em  46,  a  declararem  que  não  se  submettiam  ás 
decisões  do  concilio.  Esse  projecto  que  o  impera- 
dor preparara  durante  dezeseis  annos,  desfez-se, 
apesar  das  guerras  que  sustentara,  das  intrigas 
que  tecera  para  o  ver  realisado.  O  politico  era  vi- 
ctima  do  adagio  da  nação  que  tornara  em  instru- 
mento dos  próprios  designios :  jugara  con  fuego 
e  queimava-se  na  labareda. 

A'  frente  dos  seus  batalhões  hespanhoes,  á  frente 
das  tropas  do  papa,  Carlos  V  invade  a  Allemanha 
protestante;  e,  victorioso,  entra  em  Wittemberg, 
onde  vê  o  tumulo  de  Luthero  (1547).  Os  hespa- 
nhoes, perante  o  cadáver  do  denionio^  querem 
desenterral-o,  queimal-o.  Pensativo,  o  imperador, 
descortinando  acaso  a  vaidade  d*essas  luctas,  por- 
ventura inspirado  pelo  génio  de  Erasmo,  teve  uma 
decisão. de  superior  humanidade:  <Deixem-no  em 
paz :  faço  guerra  aos  vivos,  não  aos  mortos. » 
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Apesar  da  guerra,  apesar  das  victorias^  o  partido 
francez  da  reforma  disciplinar  nao  morrera  ainda 
em  Trento.  Os  conflictos  eram  diários  «jam  ace- 
das oalavras  Foi  então  que  o  bispo  de  Lava  se 
feitou  Is  barbas  do  de  Chiron  e  lhe  deixou  a  cara 
a  escorrer  em  sangue.  Assim  estava  a  E^^Pf  • 

Contarini  era  em  Trento  o  theologo  do  partido 
francez,  Laynez  e  Salmeron  os  chefes  do  hespa- 
nhol  -  que  finalmente  venceu,  pondo  de  parte  as 
questões  disciplinares,  dando  a  VreievmcMos-^ 
maticas.  Retemperando  e  acrisolando  uma  fe  que 
nréeavam  pelos  mundos  recentemente  descobertos 
dando  uma  base  nova,  mais  forte  e  segura  a  au- 
toridade da  Egreja,  os  jesuitas    tramm  para  a 
E^reja  a  crença  ardente  e  a  unidade  monarchica 
da  Hespanha,  esperavam,  não  por  meio  de  conces- 
sões, mas  com  a  authoridade,  reconquistar  o  pro- 
testantismo para  o  grémio  da  fe,  q^e  ««  ^«P«'^^d^^ 
pura  podia  ser  verdadeiramente  cathohca  e  una. 


O  problema  da  Jmtificação  era  o  ponto  nodal 
das  q'uestões  theologicas,  já  indiscutivelmente  p  e- 
feridas  no  concilio  ás  disciplinares.  Contanm  pro 
nunha  uma  doutrina  de  conciliação,  apoiado  aos 
Lgumentos  de  Pflug  e  de  Gropper ;  os  ^^V^f-^f^- 
res  de  Luthero.  O  concilio  reconheceria  a  coexis- 
tência de  duas  justiças -uma  inherente  ao  ho- 
^em   immanente  n'elle,  activa  nas  suas  obras,  pa- 
S  nas  suas  virtudes,  e^pela  ^"«1  «^  XTeX 
filhos  de  Deus,  mas  que  é  por  si  so  insulhciente , 
e    ao  radiou  sobranceira  a  esta,  a  justiça  divina 
a  de  Christo,  por  cujos  méritos  somos  remidos  e 
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perdoados :  só  ella  é  salvadora,  só  ella  é  redempto- 
ra,  só  eila  é  verdadeiramente  completa. 

Os  jesuitas  Salmeron  e  Laynez,  facilmente  re-- 
bateram  este  plano  de  conciliação  perigosa.  A  jus- 
tiça divina,  cuja  differença  da  humana  não  póde^ 
negar-se,  diziam,  nem  por  ser  distincta  se  separa 
do  mundo,  pois  somente  se  revela  pela  fé  e  pelas 
obras.  O  homem  não  é  simultaneamente  governa- 
do por  ambas:  por  um  livre-alvedrio  e  por  uma 
predestinação,  coexistentes,  coefficientes.  Deus  re- 
vela-se  na  fé  e  nas  boas  obras,  cujos  méritos  ele- 
vam á  Gra<?a.  Os  protestantes  não  excluem,  de- 
certo, as  boas-obras,  mas  não  é  para  elles  o  mérito 
das  acções  que  redime:  é  unicamente  o  mérito  do 
Christo,  independente  do  homem.  Conciliar  esta 
independência  da  Graça  com  o  merecimento  pró- 
prio das  boas-obras  é  chimerico  e  perigoso:  é 
quasi  protestante,  e  logo  conduz  ás  aberrações  de 
Luthero. 

Como  se  vê,  no  concilio  reapparecia  esse  eterno 
problema  que  os  homens  accaso  jamais  poderão 
resolver,  por  defeito  ou  insufficiencia  da  própria 
constituição  do  seu  espirito.  Esse  problema  que 
desde  os  primeiros  dias  christãos  surgiu  na  Eu- 
ropa, fora  a  base  do  duello  de  Santo  Agostinho  e 
de  Pelagio;  e  o  ponto  em  torno  do  qual  a  escho- 
lastica  da  Edade-media  moera,  remoera,  argucias, 
textos  e  sophismas,  sem  poder  avançar  um  passo. 
Exclusivas  e  antagónicas  as  duas  opiniões,  quan- 
do se  formulem  de  um  modo  preciso  e  lógico 
certamente  incompatível  com  o  caracter  de  cou- 
sas transcendentes,  é  fora  de  duvida  que  a  solu-^ 
ção  dos  jesuitas  (apesar  do  abuso  e  das  perver- 
sões d*ella  inferidos)  é  a  verdadeira,  porque  é  a 
única  practicamente  possível.  A  justificação  pela 
Graça,  a  justiça  absoluta  dos  méritos  do  Christo^ 
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sao  a  condemnaçào  do  homem  e  da  sua  activi- 
dade, da  sua  vontade,  da  própria  mola  intima 
que  constitue  a  vida.  Condemnando  o  homem,  con- 
iiemnam  o  mundo :  transfiguram  a  realidade  e 
xíonduzem  aos  abysmos  da  escravidão  transcen- 
dente. 

A  revelação  da  justiça  divina  nas  obras  dos  ho- 
mens, na  consciência  e  na  fé,  pelo  contrario,  divi- 
nisa  o  homem  e  o  mundo :  foi  a  solução  hellenica 
do  IV  século,  a  dos  gnósticos,  e  aquella  que  o  ca- 
tholicismo,  apesar  de  intercorrentes  crises,  defen- 
deu sempre  sob  a  forma  dos  seus  dogmas  religio- 
sos. E'  a  definição  symbolica  da  theoria  da  Imma- 
nencia.  Isso  faz  a  sua  gloria. 

O  génio  hespanhol,  portanto,  foi  ainda,  pela 
bocca  eloquente  de  Laynez,  de  Salmeron,  o  de- 
fensor da  cultura  humanista ;  e  era  ainda  o  indi- 
vidualismo peninsular  —  por  audaz  e  paradoxal 
que  isto,  á  primeira  vista,  pareça  —  que  salvava  a 
Europa  do  plano-inclinado  escorregadio  da  pre- 
destinação. Sem  duvida  o  génio  latino  reagiria : 
mas  depois  de  quantas  luctas,  depois  de  quão 
enormes  catastrophes  ?  E'  licito  imaginal-o,  quan- 
do vemos  que  a  semente  do  anabaptismo  germi- 
nava por  toda  a  Europa:  na  França  e  na  Suissa 
de  Galvino,  na  Itália,  e  até  na  própria  Hespanha— 
onde  o  mysticismo  dos  alumhrados^  ao  que  d'elle 
se  sabe,  deixa  suppôr  fundas  analogias  com  esse 
espirito  que  tudo  absorvia  no  seio  de  um  nirvana 
essencialmente  idêntico  aos  dos  budhistas.  O  mys- 
ticismo da  predestinação  que,  alliado  ao  génio  pan- 
theista  dos  povos  germânicos  se  mantém  n'essa 
almosphera  nebulosa  de  idéas  indecisas  em  que 
^lles  se  prazem,  arrastaria  o  génio  dos  occidentaes, 
mais  lógico  e  mais  vivo,  para  os  desvairam entos  do 
^xaggero  nihilista. 
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Esta  apologia  da  renovação  catholica  pelo  génio 
da  Hespanha  tem  de  parar  aqui.  E'  também  a  par- 
,  tir  do  momento  em  que  Santo  Ignacio  acha  na  Ohe- 
'  diencia  a  solução  da  crise  da  sua  consciência,  que 
deixa  de  caminhar  na  esteira  do  espirito  peninsu- 
lar.  Fructo   mysterioso  da  alma  individual,  este 
phenomeno  é  um  caso  particular  e  não  coUectivo ; 
a  marcha  das  soluções  dos  jesuítas  no  concilio  é 
também  agora  proveniente  de  causas  geraes  ou  eu- 
ropêas,  e  não  de  causas  directamente  fundadas  no 
génio   da  nação  hespanhola.   A'  obediência  moral 
do  santo  corresponde  no  concilio  o  argumento  dos 
theologos,  quando  se  oppòem  á  proposição  de  Con- 
iarini  pelo  próprio  facto  de  ser  uma  innovação.  A 
immobilidade  do  dogma,  a  fixidez  inalterável  da 
crença,  cousas  irracionaes  ambas,  e  que  a  própria 
historia  do  catholicismo  desmentia,  eram  porém  a 
traducção  espiritual  d' essa  regra  de  obediência  in- 
condicional   ao    papado,    fundamento    da  Compa- 
nhia que  ia  tornar-se  o  novo  alicerce  do  edifício  da 
Egreja. 


A  victoria  dos  hespanhoes  no  concilio  dá  a  vi- 
ctoria  ao  mysticismo  hespanhol  na  alma  do  impe- 
rador. Os  protestantes,  cheios  de  força  saqueavam- 
Ihe  o  próprio  palácio.  Nos  vae-vens  das  guerras, 
Maurício  de  Saxe  surprehendera-o  em  Inspruck, 
sem  tropas  e  cheio  de  gotta  (1552).  O  grande  im- 
perador foge  entrevado,  n*uma  liteira,  sem  di- 
nheiro, sem  soldados,  abandonado  e  perseguido 
atravez  das  montanhas.  Verdadeira  imagem  do  ca- 
tholicismo que  também  fugia  do  mundo,  desde 
que  se  abraçava  á  doutrina  moral  da  obediência  ! 
Também  na  alma  do  imperador  esse  momento  e 
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as  suas  cruéis  dores  abriam  horisontes  em  que^ 
via  afinal  o  chimerico  das  suas  em  prezas ;  mas  já 
era  tarde  para  fugir  a  uma  catastrophe  total !  Tam- 
bém a  Egreja,  por  annos  cega,  tarde  acordava  para 
se  penitenciar.  Vão  ambos  para  o  tumulo:  um 
para  a  cova  da  Obediência^  outro  para  a  cova  de 
San- Justo  (1556). 

Enterrado  ahi,  o  imperador  ouve  duas  missas 
cada  dia,  assiste  ás  próprias  exéquias,  faz  relógios 
e  jardina  —  segundo  a  chronica  reza  —  incapaz  já^ 
pela  edade  e  pela  licçào  do  mundo,  de  se  transfor- 
mar n'um  santo.  Loyola  por  seu  lado,  esse  Macbia- 
vel  do  catholicismo,  ensina  aos  papas,  seus  discipu- 
los  e  instrumentos,  o  código,  diverso  na  forma,, 
idêntico  na  essência,  de  todos  os  príncipes  da  Eu- 
ropa central.  Quando  mais  tarde,  pela  terceira  e 
ultima  vez  o  concilio  se  reúne  em  Trento,  ainda 
accordam  as  velleidades  de  reforma  disciplinar. 
Era  em  1562:  trinta  e  dois  annos  levara  a  consummar- 
se  a  revolução  religiosa  da  Europa.  E^  de  então  a 
irónico  dito  do  nosso  Bartbolomeu  dos  Martyres, 
em  Roma:  «Creio  que  os  illustrissimos  cardsaes 
necessitam  de  uma  illustrissima  e  reverendíssima 
reforma  ! »  Essa  reforma  estava  feita  e  lavrada  no 
testamento  de  Loyola:  «Sejamos  como  corpo  mor- 
to que  de  si  não  tem  movimento,  ou  como  o  bor- 
dão de  um  cego.»  Palavras  propbeticas!  porque, 
se  o  crente  ha  de  ser  o  bordão,  é  porque  o  papa  é 
já  decerto  verdadeiramente  cego. 

A  Hespanha,  separada  do  império  pela  succes- 
são  de  Carlos  V,  volta  como  vaga  que  reflue  a 
concentrar-se  em  si,  depois  de  ter  alastrado  a  Eu- 
ropa com  os  seus  soldados  e  dominado  as  consciên- 
cias com  o  seu  verbo.  Batalhando  na  Europa,  os 
capitães  hespanhoes  offerecem  na  sua  rudeza  aa 
observador  contrastes  que  illustram.  A  sua  dura 
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cabeça  de  guerreiros  que  não  tem  plasticidade  como 
a  dos  mysticos  para  fundir  o  espirito  aventureiro 
do  soldado  e  o  espirito  illuminado  do  crente,  n*um 
ser  novo  e  original,  qual  foi  Santo  Ignacio.  O  duque 
de  Alba,  guerreando  contra  esse  Paulo  iv  que  tan- 
to odiava  os  hespanhoes,  (1)  tem  medo  de  entrar 
em  Roma  (1555) :  os  escTupulos  occupam  a  me- 
tade da  cabeça  que  a  brutalidade  guerreira  deixa 
livre.  Persigna-se,  reza.  Vae  a  tremer  beijar  o  pé 
do  papa,  quando  elle  afinal  lhe  diz  que  entre  em 
Roma.  «Que  figura  de  homem!  mette-lhe  medos! 
enche-o  todo  de  terrores  I»  São  assim  os  conquis- 
tadores, que  vamos  observar  agora,  estudando  a 
descoberta  do  novo  mundo  depois  de  termos  his- 
toriado a  conquista  do  velho.  Santo  Ignacio  presi- 
diu á  primeira  empreza,  veremos  Colombo  presi- 
dir á  segunda. 


{IJ  »Mai  parlava  S.  M.  e  delia  natione  spagnola  che  non  cli 
ohiarasse  erectict,  scismatici  e  nialede^ti  de  Dio,  seme  de 
Griudei  e  de  mori,  feccia  dei  mando,  deplorando  la  miséria 
d'Itaiia,  che  fosse  astretta  a  servire  gente  cosi  abjetta  e  cosi 
vile.»  Navagero. 
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A  descoberta  das  índias 


Colombo  era  genovez  de  origem,  mas  hespanhol 
de  adopção.  O  lugar  eminente  que  occupa  na  epo- 
pêa  das  descobertas  vinculou  para  todo  o  sempre 
o  seu  nome  á  historia  da  Península.  Pouco  im- 
porta para  o  génio  dos  homens  o  lugar  onde  nas- 
ceram, desde  que  é  indiscutível  o  facto  da  capaci- 
dade que  no  espirito  humano  ha  de  traduzir  o 
facto  civil  da  desnacionalisação  n'um  phenomeno 
de  ordem  moral.  Foi  isto  o  que  succedera  a  mui- 
tos hespanhoes,  hoje  para  nós  confundidos  na 
massa  dos  romanos,  e  que,  quer  como  estadistas, 
quer  como  escriptores,  só  se  distinguem  dos  italia- 
nos para  os  biographos  eruditos  que  investigaram 
o  lugar  do  seu  nascimento. 

Outro  tanto  succede  a  Colombo;  no  meio  da  so- 
ciedade de  marítimos  e  mercadores  de  Génova,  é 
um  individuo  singular,  sem  precedentes,  nem  con- 
sequentes. Se  tem  ahi  uma  familia  carnal,  a  sua 
individualidade  moral  fez-se  na  Península.  Nem  o 
arrojo  aventureiro,  nem  a  illuminação  mystica  que 
o  movem,  foram  aprendidos  na  Itália.  Saiu  de 
Génova  piloto  e  mercador:  a  Hespanha  transfor- 
mou-o  n'um  heroe.  D'elle  se  pôde  dizer  como  diz 
de  Trajano  um  escriptor :  esse  hespanhol  foi  o  pri- 
meiro dos  romanos.  Colombo,  o  genovez,  foi  tam- 
bém o  primeiro  dos  hespanhoes. 


As  viagens  levam-no  á  Madeira,  onde  herda  os 
papeis  e  cartas  d'um  navegador  portuguez;  d'ahi 
passa  a  Lisboa,  a  propor  ao  rei  a  empreza  da  des- 
coberta das  Índias.  Repellido,  vae  a  Castella.  Du- 
rante a  sua  residência  na  corte  de  Isabel,  assiste 
ao  maior  acto  doesse  reinado  brilhante:  vê  a  con- 
quista de  Granada  (1492).  Observa  a  dictadura  de 
Jimenez;  respira  o  ar  quente  de  um  enthusiasmo 
religioso,    então    creador    ainda.   Vê    «poner   por 
fuerza  de  armas  la  cruz  de  plata  sobre  las  torres 
de  Alfambra  >.   D'esse  momento  data  a  sua  nacio- 
nallsação.  A  lingua  de  que  usa  e  em  que  escreve 
as  suas  cartas  e  papeis  Íntimos  não  é  italiana,  é 
hespanhola.  A  sua  ambição  é  trazer  da  descoberta 
dinheiro  para  equiparar  um  exercito  de  dez  mil 
cavallos  e  cem  mil  infantes,  com  que  irá  á  con- 
quista de  Jerusalém.  (1)  Lope  de  Vega  representa-o, 
quando  resiste  ás  instancias  dos  companheiros  pa- 
ra ir  propor  a  empreza  a  el-rei  de  Inglaterra :  parta 
Bartholomeu  para  lá,  que  elle  se  irá  a 

Castilla,  porque  es  tierra 
A  quien  mas  amor  cobre 

A  conquista  de  Jerusalém  é  para  elle  o  fim  de 
que  a  descoberta  será  o  meio :  da  mesma  forma  que 
para  Santo  Ignacio  a  penitencia  era  o  caminho 
para  chegar  á  mesma  empreza.  O  mysticismo  é 
o  principio  que  incita  e  impelle  os  dois  heroes: 
ambos  encontram  no  fundo  da  alma  a  fé  ardente 
que  excede  os  meios  humanos.  Ignacio  partiu  de 
Barcelona  esfarrapado,  sem  dinheiro,  ignorando  as 
línguas,  desprovido  de  todos  os  instrumentos  de 
conquista.   Se  os  resultados  das  aventuras  foram 

{D  V.  Regime  dai  riquezas,  pp.  19^6  7. 
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diversos  o  estado  mental  dos  dois  homens  era  um 
e  o  mesmo,  embora  revestido  de  intuitos  differen- 
tes.  Colombo  é  marinheiro,  leva  de  certo  comsigo 
instrumentos  e  cartas,  observa  os  astros,  as  cor- 
rentes; mas  o  que  o  move,  a  instituição  superior, 
é  a  fé: 


Ya  dije  que  para  la  esecucion  de  la  impresa  de  las  ín- 
dias no  me  aprovecho  razon,  ni  matemática,  ni  mapa-mun- 
dos:  llenamente  se  complio  lo  que  dijo  Isaías. 


Deus  effecti vãmente  apparecia-lhe  no  meio  das 
tempestades,  na  viagem.  A  imaginação  exaltada 
pelo  rugir  ónn  tormentas,  creava-lhe  visõ^»  como 
aa  do  Sinto  Ignncio  na  sua  cova  de  Manresa.  Deus 
mostrava-lhe  o«  intimes  ségredoe  ás»  cousaa,  e 
deMniolara-lhe  perante  ob  olhos  o  mappa-mundí. 
Aht  lía  08  nomes  das  terras,  e,  oom  a  exaltação  da 
ft*,  a  ingenuidade  forte  daã  suaa  a(Bnnac$ea.geo- 
fraphicaa  é  sublime  na  própria  extravagância:  o 
Orícono  nasce  no  parauco  terreal  «donde  no  pue- 
de  liegar  nadie,  salvo  i>or  voluntad  dtrína». 

Repetidas  rezes  tom  «ido  escrípta  a  viagem  de 
Colombo;  mn^  nunca  é  ocioso  relembrar  os  mo- 
mentos prínoipteed^eem  aventura  verdadeiramenlo 
e.ttnioTxlinana  em  si,  e  notável  peia  fortuna  que 
auxiliou  n  audácia  doe  navegadoreí<.  Elstes  exem- 
plos de  quanto  o  homem  pôde,  quando  «o  eleva 
acima  da  eecraviduo  inconeciente  em  que  as  con- 
venções do  raundOí  os  dictamos  do  interesse,  a 
falta  de  independenciíi  e  elevagâo  cio  pensamento 
O  oonsarram,  nunca  aâo  perdidos.  A  convicção  da 
própria  foroa  é  a  primeira  causa  das  (citindes 
âcçõee  dos  homens.  Heroes  obscuros  tém  praticado 
^  façanhas  tão  grandes  como  a  de  Colombo:  e.  se  a 
historia  celebra  uns  e  esquece  tantos,  é  porque  á 
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historia  cumpre  principnlmente  medir  as  acedes 
pelas  consequências.  Todo  O  homem  tem  em  si  a 
«emente  de  que  se  fazem  OR  heroes..  e  desde  que 
<i'isso  se  convence  e  se  liberta  da  servidào  do  moi" 
:ambiente,  reconhece  quanto  oe  grandes  actos  sôo 
afinal  fáceis  e  simples;  quanto  n*elles  so  encontra 
a  plena  satisfação  da  e.xistencia;  quanto  é  míii$ 
dura,  triste  e  dolorosa  a  vida  que  niw  oacravisa 
<;om  os  seus  commodos  e  deleitos  suppo.mos,  do 
que  o  trabalho  que  nos  enche  o  espirito  do  conso- 
lações innominadas. . . 

Aquillo  a  que  as  chronLcas  duo  o  nomis  hoje 
pomposo,  de  naus,  eram  apenas  comparáveis  aoe 
hiates  e  cahique*  da  nossa  cabotagem.  A  ^inía 
e  a  Pinta  da  esquadrilha  de  Colombo  oram  navios 
em  que  ninguém  »c  atrevia  agora  a  atravessar  u 
AUantico.  Foi  em  3  de  agosto  de  li92  q"e  a  es- 
quadrilha  composta  de  Ires  bnrcoe  largou  de  P<i- 
los-  Esta  viagem  differia  inteiramente  da«  via^oií 
<*osteira8  dos  anUgos,  o  das  áw  portuguea»s  que 
foram  gradualmente  contornando  a  Africa,  ate  ao 
momento  em  que  Vasco  da  Gama  se  abalançou  a 
atraveiear  o  oceano  indico.  (1)  Os  m<idernos  estudos 
historieo-geo^iaphloos  tém  demonstrado  que  uma 
aerie  de  tenUtivas  preparou  o  facto  consummadn 
por  Colombo;  e,  de^de  que  havia  a  convicção  da 
existência  de  um   vasto  conUnente  nu  direcção 
de  Owte,  é  inquestionável  qutí   a   tenacidade,  <» 
tempo,  ou  um  accaso,  haviam  de  cons^uur  tarde 
ou  cedo  o  que  o  arrojo  do  Colombo  levou  a  cabo. 
Se  as  viagens  dos  pescadoraa  do  norte  da  Europa 
ae  exlenderara,  como  parece,  até  ao  Canadá;  ao 
por  outro  lado  o  aoca»,  ou  o  propósito,  lançou  Ca- 
p.418. 
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bral  nas  costas  da  America  do  sul,  (1)  nem  por 
isso  a  empreza  de  Colombo  desmerece  de  impor- 
tância histórica.  Seria  o  caso  de  applicar  a  osta 
questão  a  anecdota  do  ovo,  que  corre  com  o  nome- 
do  audaz  navegador. 


De  Paios,  a  esquadrilha  segue  o  rumo  das  Ca- 
nárias, onde  chega  em  6  de  setembro.  Refresca  e 
parte.  Para  onde?  Para  Oeste!  Não  é  um  porto, 
nem  uma  terra,  que  demandam:  é  o  vago  e  inde- 
finido —  é  essa  terra  de  Oeste  que  vae  de  um 
polo  a  outro  polo,  desde  o  Canadá  até  á  Terra-do- 
fogo.  O  rumo  de  Oeste,  com  eflfeito,  levaria  os  na- 
vegantes a  um  qualquer  ponto  da  America,  por- 
que ella  se  extende  de  norte  a  sul  como  uma 
muralha  náo  interrompida.  Isto  sabemos  nós  hoje; 
mas  não  o  sabiam  Colombo,  nem  Pinzon.  E  se  o 
continente,  estrangulado  no  isthmo  de  Panamá,  ti- 
vesse cedido  no  decurso  dos  séculos  á  acçào  ero- 
siva do  mar  até  ao  ponto  de  dividir  em  duas  a 
America,  abrindo  entre  ambas  um  vasto  canal? 
A  viagem  de  Oeste  podia  sem  duvida  tel-os  levado 
á  índia,  deixando  um  mundo  a  cada  um  dos  lados 
da  esteira  dos  seus  navios. 

Nove  dias  de  viração  leste  fazem -nos  singrar  á 
popa  na  direcção  indicada  por  Isaías.  Pinzon  sup- 
põe  vêr  terra.  Sondam :  a  cem  braças  não  se  to- 
cava o  fundo.  Os  marinheiros  impacientam-se.  Em 
21  muda  o  vento,  e  as  tripulações  vêem  n'Í8to  uma 
ordem  providencial  para  voltarem  a  Hespanha; 
mas  a  faina  de  bordo,  em  um  temporal  que  se  le- 

(1)  V.  HisL  de  Portugal  (9.«  ed.)  i,  pp.  216-8. 


vanta,  acalma  a  insurreição  dos  marinheiros.  Co- 
lombo, como  um  áugur  antigo,  observa  os  astros  e 
o  voo  dos  pássaros.  No  primeiro  de  outubro  calcu- 
lam ter  feito  setecentas  léguas  desde  as  Canárias : 
a  terra  deve  estar  próxima . . .  Frequentes  vezes  a 
desespero  de  uns,  a  esperança  de  outros,  a  astúcia 
dos  pilotos  para  conter  os  marinheiros,  fazem  sol- 
tar o  grito  alegre:  Terra!  —  lllusào.  Encostados  ás 
amuradas  dos  navios,  essas  dezenas  de  homens,^ 
perdidos  n'um  oceano  de  vagas,  interrogavam  o  céo 
com  o  mesmo  fervor  com  que  o  monge  penitente 
contemplava  o  espaço  rogando  a  Deus  que  o  illu- 
rninasse.  Colombo,  de  pé,  á  proa  da  nau  almiran- 
te^ fala  com  o  Eterno,  e  recebe  por  essas  longas 
noutes  de  cruéis  anciãs,  o  alimento  da  fé  que  o 
não  deixa  duvidar.  Dez  dias  depois  cumpria-se  lo 
que  dijo  Isaias.  A  Pinta  salvava,  empavezada^  a 
torra  do  novo-mundo.  Em  11  desembarcam.  Cra- 
vam uma  cruz  na  terra,  chamam-lhe  de  San-Sal- 
vador,  e  entoam  um  Te-Deum. 

Dos  três  navios,  só  a  Ninia  e  a  Pinta  voltaram 
a  Hespanha;  mas  na  volta  um  temporal  lançou  a 
primeira,  onde  vinha  Pinzon,  para  as  costas  can- 
tabricas.  O  piloto  expirou  pouco  depois  de  des- 
embarcar. Colombo  aportava  a  Paios  em  16  de^ 
março :  sete  mezes  tinham  bastado  para  descobrir 
a  America,  e  deixar  reconhecidas  e  occupadas  as 
Antilhas,  San-Salvador,  Conceição,  Fernandina,  Isa- 
bel, Hispaniola  e  Cuba.  Lembremo-nos  n'este  mo- 
mento dos  que  não  voltaram.  Calcula-se  bem  a 
somma  de  audácia  necessária  para  vêr  partir  oa 
navios  e  ficar  n'essas  praias  desconhecidas,  dilTe- 
rentes  em  tudo  das  da  Europa,  como  succedeu  aos 
primeiros  hespanhoes,  isolado^  em  grupos  de  qua- 
tro ou  seis  no  meio  das  popiilaçoo«  dos  indion  sel- 
vagens? Que  sorte  esperava  emoa  heróicos  Robin- 
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sons?  Temerária  como  fora  a  viagem,  repetir-se- 
hia? 

A  recepção  que  a  Hespanha  fez  a  Colombo  trans- 
porta-nos  ás  edades  antigas.  Era  como  quando  um 
general  do  Alexandre  voltava  á  Grécia  carregado 
de  despojos  da  índia.  Todos  se  precipitavam  para 
vêr  essas  cousas  extraordinárias.  Que  impressão 
produziria  no  povo  a  grande  consummaçào  da  uto- 
pia, senão  a  de  um  enthusiasmo  que  mais  o  afer- 
vorava na  fé?  Poderoso  Deus!  Os  sinos  rodopiavam 
•com  phrenesi,  e  o  clamor  das  torres  das  egrejas 
<jhamava  as  populações  dos  campos  a  vêr  e  exami- 
nar esses  homens  de  extranha  cor  que  o  viajante 
trazia  comsigo.  Infelizes,  que  não  conhecem  Deus, 
nem  foram  baptisados !  Os  magistrados  nas  suas 
togas,  vinham,  gravemente  curvados,  cumprimentar 
•o  heroe;  as  estradas,  desde  Paios  até  Barcelona, 
onde  estava  a  corte,  apinhavam-se  de  gente  para  o 
vêr  e  saudar ;  as  fortalezas  atroavam  o  ar  com  sal- 
vas; as  mães,  dobradas,  segurando  as  creanças  in- 
<iicavam-lhes  Colombo,  e  as  creanças  com  os  olhos 
presos  nos  indios  do  cortejo  sentiam  accordar  den- 
tro de  si  impressões  e  ambições  innominadas.  Os 
homens  pensavam  nos  milhões  de  almas  a  ganhar 
para  Deus!  montanhas  de  ouro  a  trazer  para  casa! 
largas  batalhas,  vastos  reinos  a  conquistar!  Entre- 
viam todos  cruzes,  commendas,  riquezas,  capita- 
nias e  gloria !  Esta  chuva  de  fortunas  possíveis 
"caía  sobre  uma  nação  na  plenitude  da  vida,  no 
^uge  da  força,  ardendo  em  fé.  Todos  os  futuros  ca- 
pitães das  índias  se  formaram  n'este  momento, 
tolombo  revolucionou  a  direcção  anterior  da  cor- 
rente do  génio  nacional,  encaminhando-a  para  esse 
mundo  que  achara. 


A  noticia  da  descoberta  da  America,  chegando 
a  Lisboa,  avivou  o  calor  das  viagens  um  pouco 
adormecido.  Desde  que  no  principio  do  século  xv 
a  iniciativa  do  infante  D.  Henrique  (1)  fomentava 
as  viagens  de  exploração,  essa  em  preza  tinha  sido 
continuada  com  ardor  diverso.  A  morte  do  infante, 
em  1463,  esfriou  os  ânimos  na  prosecução  da.s  via- 
gens. Em  1443  dobrara-se  o  cabo  Bojador,  e  Eu- 
génio IV  concedera  a  Portugal  o  direito  exclusivo 
dos  territórios  a  descobrir,  desde  o  cabo  da  Boa- 
Esperança,  até  ás  índias  orientaes.  D.  João  II,  prín- 
cipe cognominado  o  perfeito  e  q  e  na  historia  na- 
cional occupa  um  lugar  eminente,  reanima  agora  o 
movimento  das  viagens.  Não  nos  cumpre  historiar 
as  estações  successivas  d'essa  derrota  dos  portu- 
guezes,  (2)  até  que  Vasco  da  Gama  conseguiu  che- 
gar á  índia.  A  quieta  coragem,  a  tenacidade  e  a 
grandeza  dos  nossos  navegadores  realisam  faça- 
nhas, accaso  menos  dramáticas,  mas  não  inferiores 
aos  dos  nossos  visinhos  e  sócios  de  aventura.  A 
seu  tempo  trataremos  de  estudar  em  que  se  dis- 
tinguem os  capitães  ultramarinos  castelhanos  e  por- 
tuguezes,  e  como  essas  differenças  são  apenas  os 
aspectos  que  separam  as  nações,  sem  destruírem  a 
unidade  de  pensamento,  de  caracter  e  de  acção, 
que  tornara  uma  só  a  Hespanha,  embora  a  sua  his- 
toria moderna  a  constituísse  sob  o  regime  de  um 
dualismo  politico. 

Também  os  marinheiros  e  pilotos  de  Vasco  da 
Gama  se  revoltaram,  quando  se  viram  entre  mar 
e  céo,  longe  das  costas,  na  travessia  do  oceano 
indico  de  Mombaça  a  Galicut.  O  nobre  capitão 
convocou   a   conselho   os   pilotos  da   esquadra    a 

(1)  V.  Historia  de  Portugal  (9.»  ed.)  pp.  161-76 ;  o  infantft 
D.  Henrique.  —  (2)  V.  O  Brazil  e  as  colónias  port,  (4.«  ed.) 
pp.  1-6. 
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bordo  da  sua  nau.  Vieram  todos.  Sobre  o  convez 
tinha  os  nonios  e  as  cartas  a  um  lado,  a  outro 
montões  de  grilhetas.  Tomou  os  instrumentos  e 
papeis,  arrojou-os  ao  mar,  e,  apontando  a  índia 
encoberta,  disse-lhes:  o  rumo  é  este,  o  piloto  é 
Deus !  —  As  grilhetas  estavam  alli,  para  metter  os 
descrentes,  presos,  nos  porões. 

Colombo  partira  para  o  Occidente,  Gama  para 
o  Oriente;  e  um  dia,  na  éra  de  1521,  Magalhaens, 
um  portuguez  <no  feito,  mas  não  na  lealdade», 
transpõe  essa  muralha  da  America  pelo  estreito 
que  d'elle  conservou  o  nome.  Foi  com  pasmo  que 
(js  portuguezes  no  Pacifico  viram  tremular  na 
popa  de  uma  nau  a  bandeira  castelhana.  Partidos 
de  um  mesmo  ponto,  por  vias  diversas,  hespanhoes 
e  portuguezes  iam  encontrar-se  de  novo  sobre  a 
outra  face  do  mundo.  N'este  momento,  único  e  su- 
blime da  historia  moderna,  a  Europa  inteira  cur- 
vava a  cabeça  e  applaudia  o  génio  da  civilisaçãa  / 
ibérica. 

A  unidade  d'esta  civilisação,  expressa  por  um 
dualismo  politico,  apparece  principalmente  n'este 
instante,  isto  é,  quando  a  manifestação  da  sua 
energia  attinge  o  ápice.  Magalhaens  é  portuguez 
navegando  por  conta  dos  hespanhoes,  e  a  sua  des- 
coberta une  as  conquistas  de  Portugal  no  Oriente, 
da  Hespanha  no  Occidente,  abraçando  o  mundo 
inteiro  que  a  Peninsula  heróica  arrancara  dos  ma- 
res tenebrosos. 

Mas,  n'este  momento  ainda,  o  observador  vê  as 
consequências  de  um  desenvolvimento  orgânico  in- 
dependente, embora  parallelo,  accentuarem  as  phy- 
sionomias  das  duas  nações  nas  suas  emprezas  ul- 
tramarinas. A  necessária  expansão  de  uma  vida 
mal  contida  nos  limites  nacionaes  na  Europa,  o 
fervor  da  propagação  da  fé,  e  o  movimento  instin- 
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ctivo  da  cubica,  são  causas  communs  das  desco- 
bertas e  conquistas  hespanholas  e  portuguezas.  No 
auto  do  Nuevo  mundo^  Lope  de  Vega  põe  na  boc- 
ca  do  diabo  estas  palavras: 

No  los  lleva  cristandad 
Sino  el  oro  y  la  codicia. 

Uma  das  primeiras  impressões  dos  companhei- 
ros de  Colombo  em  San-Salvador  vem  dos  brincos 
e  anneis  que  viam  nos  indios.  (1)  Perguntam-lhes 
onde  nasce  o  ouro,  e  tomam-nos  a  bordo  como  pi- 
lotos para  os  guiarem  a  esse  paiz  encantado,  sobre 
o  qual  corriam  na  Europa  lendas  tão  estravagan- 
tes.  São  os  indios  que  encaminham  os  hespanhoes 
até  Cuba.  Eguaes  sentimentos  incitavam  também 
os  portuguezes  na  índia  onde  os  levara  a  ambição 
de  tirar  aos  venezianos  o  monopólio  do  commercio 
do  Oriente.  (2) 

Cortez  e  Pizarro,  Castro  e  Albuquerque,  eis  os 
quatro  principaes  nomes  da  epopêa  das  conquis- 
tas. Não  nos  cabe  a  nós  escrever  os  annaes  d'essa 
historia  que  n'um  curto  espaço  de  tempo  enche 
bibliothecas:  as  campanhas  e  as  descripções  de  in- 
cógnitas paragens,  de  novas  raças  e  costumes,  tém 
o  valor  de  uma  absoluta  novidade.  Cortez  chega 
á  America  no  momento  em  que  as  costas  do  Mé- 
xico acabavam  de  ser  visitadas ;  é-lhe  confiada  a 
conquista  d'essa  região  para  onde  parte  com  seis- 
centos hespanhoes,  dezoito  cavallos  e  alguns  ca- 
nhões; basta-lhe  isto  para  submetter  o  império  de 
Montezuma  (1519).  Desembarcando  funda  Vera- 
cruz,  nomeia-se  a  si  capitão  geral  da  colónia  quei- 


(1)  V.  Regime  das  riquezas,  pp.  196-7. 

[2)  V.  Bist,  de  Portugal  (9.*  ed.)  pp.  219-40. 
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ma  os  seus  dez  navios,  e  interna-se  no  continente. 
Trata-se  de  vencer  ou   morrer.   O  primeiro  cho- 
que é  assaz  pittoresco:  Montezuma  envia  ao  en- 
contro dos  invasores  um  exercito  de  feiticeiros.  Os 
sortilégios    não    atemorisam   os   hespanhoes,   quo 
penetram  na  capital  e  captivam  o  imperador. — 
Pizarro  guardava  porcos  em  Trujillo  antes  de  par- 
tir para  a  America,  e  conquistar  o  império  dos  In- 
cas. (1)— Gomo  o  duque  d'Alba  na  Europa,  os  ca- 
pitães hespanhoes  combinam  uma  ferocidade  im- 
placável com  uma  submissão  beata,  phenomeno  de 
que  já  n^outro  lugar  demos  a  explicação.  Corte/, 
não  falava  a  um  padre  sem  curvar  o  joelho  e  des- 
cobrir a  cabeça,  ainda  que  o  chronista  diz  ser  isto- 
«devoção  e  um  modo  de  dar  exemplo  aos  mexi- 
canos.» Artificio  ou  não,  o  facto  é  que  os  capitães 
hespanhoes   se    consideram    apóstolos  —  de   uma 
singular  espécie,  é  verdade.  A  missão  da  Hespa- 
nha  é  para  elles  todos  principalmente  religiosa,  o 
alliando  este  caracter  á  bizarria  da  temperamento  o 
educação  militar,    produzem  documentos  de  uma 
extravagância  dramática: 


Eu.  Alfonso  Ojeda,  servidor  dos  altíssimos  e  poderoso» 
reis  de  Leuo,  conquistadores  das  nações  barbaras,  seu 
emissário  e  general,  vos  (aos  Índios  das  Antilhas,  1509)  no- 
tifico e  declaro  do  modo  mais  categórico  que  Deus  nosso 
Senhor,  que  é  único  e  eterno,  creou  o  céu  e  a  terra  e  uni 
homem  e  uma  mulher,  dos  quaes  vós,  eu  e  todos  os  homen* 
que  foram  e  serâa  sobre  o  mundo,  descendem.* 


E'  na  historia  ultramarina,  vasto  campo  onde  os 
caracteres  podiam  bracejar  mais  á  larga  que  to- 
das as  extravagâncias  e  bizarrias  do  temperamento- 

(1)  V.  Raças  humanas,  i,  pp.  lxiv  e  149-5á. 
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peninsular  se  mostram  livremente.  O  drama  cas- 
telhano, ao  mesmo  tempo  buffo  e  trágico,  encan- 
tador de  meiguice  e  sombrio  de  terrores;  esse 
drama  onde  o  sorriso  e  o  sangue,  e  o  aço  que  é 
língua  de  Toledo  (como  se  diz  n'uma  comedia  de 
Lope)  e  as  flores  que  nunca  faltam  nas  tranças  das 
mulheres;  onde  o  sacrilégio  e  a  devoção,  a  blas- 
phemia  e  o  cilicio,  todas  as  antitheses  e  todos  os 
contrastes  se  acotovellam  n'um  pandemonio:  o. 
drama  castelhano,  dizemos,  representa-se  todos  os 
dias  n'esse  palco  vasto  e  deslumbrante  das  índias 
occidentaes. 

No  Oriente  assistimos  á  tragedia  portugueza.  A 
figura  épica  de  Affonso  de  Albuquerque  domina  a 
scena.  (1)  Em  1503  fora  governador  para  a  índia;  e 
do  seu  governo  datam  as  melhores  conquistas:  Goa 
e  todo  o  Malabar,  Geylão  e  as  ilhas  da  Sonda,  Or- 
muz e  a  península  de  Malaca,  além  da  qual,  pelos 
reinos  de  Pegu  e  de  Sião,  tributários,  o  império 
portuguez  se  extendia  até  ás  fronteiras  da  China. 
O  rei  da  Pérsia,  suzerano  de  Ormuz,  mandou  pe- 
dir o  tributo  ao  portuguez ;  este  mostra  aos  em- 
baixadores uma  pilha  de  granadas  e  feixes  de  es- 
padas, respondendo-lhes :  «N'esta  moeda  paga  el- 
rei  de  Portugal  os  seus  tributos!»  Pensou  conquis- 
tar o  Egypto  para  tomar  posse  de  Suez,  e  poder 
d'ahi  dominar  o  mar  Roxo  para  dar  um  golpe 
mortal  em  Meca,  a  Jerusalém  do  islamismo :  n'esse 
propósito,  imaginara  desviar  o  curso  do  Nilo  nas 
suas  nascentes  ethiopicas. 

Os  heroes  portuguezes  tém  o  que  quer  que  é  de 
grave  e  digno,  ao  mesmo  tempo  severo  e  quasi 
triste.  Não  se  busque  o  drama  e  os  seus  contras- 
tes n'esses  vultos  que  se  destacam  da  scena  tra- 

(1)  V.  Historia  de  Portugal  (9,*  ed.)  ii,  pp.  241-64. 
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gica.  A  acção  e  os  seus  motivos  são  idênticos  para 
ambas  as  nações  peninsulares,  mas  cada  uma  d'el- 
las  os  desenvolve  com  os  recursos  particulares  do 
seu  temperamento.  (1)  Qual  tem  mérito  superior? 
Ociosa  pergunta,  formulada  por  este  modo.  Mas, 
no  fundo  de  uma  tal  interrogação,  ha  decerto  mo- 
tivo para  nos  demorarmos  a  pesal-a. 

Cada  um  dos  povos  peninsulares  desenvolve  os 
recursos  do  seu  génio,  e,  objectiva  ou  historica- 
mente, esses  recursos  são  equivalentes :  o  que  de 
um  lado  sobra  em  audácia,  falta  do  outro  em  jus- 
tiça. Ha  nos  portuguezes  um  melhor  equilíbrio  nas 
faculdades,  como  é  próprio  de  um  temperamento 
menos  accentuado ;  e  essa  é  a  causa  do  caracter 
trágico  da  scena  ultramarina  portugueza,  ao  lado 
<ia  hespanhola  que  é  uma  comedia,  ou  um  auto, 
como  os  de  Lope  ou  Calderon,  terminando  pelo 
sorriso  amargo  de  Cervantes. 


\i)  V.  HUt.  de  Portugal  (9,^  ed.)  i,  pp,  45-51. 
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Camões 


Também  por  tudo  isto  os  portuguezes,  n'esse 
momento  creador  e  único,  tiraram  de  si  o  maior 
poema  moderno,  escrevendo  um  livro  que  é  o  Tes- 
tamento da  Hespanha.  A  Portugal  coube  uma  vez 
a  honra  de  ser  o  interprete  da  civilisação  peninsu- 
lar perante  o  mundo.  Esse  livro,  brazão  da  histo- 
ria de  toda  a  Hespanha,  e  acta  immorredoura  da 
nossa  existência  nacional,  é  o  poema  de  Gamões, 
Os  Lusíadas. 

N^elle  encontramos  clara  e  superiormente  defi- 
nido aquillo  a  que  podemos  chamar  a  essência  do 
génio  peninsular.  —  Na  sua  primeira  e  mais  rude 
expressão,  apparecem-nos  os  caracteres  dos  guer- 
reiros com  um  mysticismo  que  se  traduz  por  uma 
devoção  exterior  e  formalista,  e,  sem  se  fundir  com 
a  energia  da  actividade  heróica,  dá  aos  homens 
um  aspecto  dramático:  é  o  duque  de  Alba  en- 
trando em  Roma  vencedor,  a  tremer  da  figura  do 
Papa;  são  em  geral  os  typos  dos  capitães  caste- 
lhanos, homens  no  sentido  naturalista  da  palavra 
e  beatos  no  sentido  popular  da  devoção. —  Os  san- 
tos hespanhoes  constituem  o  segundo  termo  doesta 
evolução  moral :  o  mysticismo  combinou-se  inti- 
mamente com  o  génio  cavalleiroso,  produzindo  ty- 
pos como  08  de  Santa  Therèza  ou  Santo  Ignacio, 
«  obras  como  as  de  Lope   e  Calderon :  typos  e 
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obras  onde  se  observa  o  phenomeno  da  divinisa- 
çáo  das  paixões  e  sentimentos  naturaes,  dando  lu- 
gar á  formação  de  modos-de-ser  de  espirito  origi- 
naes  e  fortes,  com  effeito,  mas  hybridos,  e  por  isso 
desnaturaes  e  sem  consistência  ideal. — O  alcance 
do  poema  de  Camões  está  no  facto  de  ser  o  tercei- 
ro e  definitivo  termo  doesta  elaboração  do  senti- 
mento religioso.  Gamões  não  é  um  phenomeno  iso- 
lado no  seio  da  sociedade  portugueza,  porque  o  seu 
poema  se  gerou  com  a  essência  do  pensamenta 
mais  intimo  d'ella,  revelado  no  caracter  especial 
que  distingue,  no  xvi  século,  os  nossos  heroes  — 
um  Albuquerque  e  um  Castro,  de  um  Cortez  e  de 
um  Pizarro. 

Só  de  leve  e  no  essencial  podemos  accentuar 
aqui  os  traços  da  physionomia  do  heroísmo  por- 
tuguez,  genialmente  fixada  nos  Lusíadas.  O  en- 
thusiasmo  religioso  que  os  santos  hespanhoes  tra- 
ziam para  o  foro  dos  sentimentos  naturaes  como 
que  naturalisava  Deus;  a  religião  obtinha  d'ahi 
esse  caracter  de  naturalismo  mystico,  manifesta 
nas  biographias  e  nas  obras  da  litteratura  e  da 
pintura.  Se  foi  por  tal  modo  que  o  mysticismo 
peninsular  fugiu  á  absorpção  nihilista,  como  obser- 
vámos já,  não  ha  duvida  que  essa  solução  parado- 
xal transformava  o  mundo  n'um  pandemonio,  fa-^ 
zia  com  que  Deus  e  o  Diabo,  os  santos  do  céo  e 
os  santos  do  inferno,  andassem  de  envolta  com  os 
homens  representando  as  extravagantes  comedias 
que  o  hespanhol  applaudia  nas  egrejas  e  nos  pa- 
teos^  e  que  representava  ao  vivo  sobre  a  scena  do 

mundo. 

Dissemos  que  a  acção  era  dramática  na  Hespa- 
nha  e  trágica  em  Portugal ;  e  agora  podemos  já 
definir  cabalmente  a  nossa  idéa  formulada  com  o 
auxilio  das  denominações  que  distinguem  os  gene- 
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ros  no  theatro.  A  acção  portugueza  é  com  effeito 
trágica,  pois  o  que  constitue  a  tragedia,  eminente 
creação  do  génio  grego,  é  a  luminosa  e  serena  com- 
prehensão  de  um  dogma.  O  dogma  hespanhol  que 
os  theologos  jesuítas  fizeram  acceitar  e  vencer  no 
concilio  de  Trento,  era  o  da  revelação  da  Ordem 
universal  no  espirito  dos  homens,  e  da  existência 
de  uma  Justiça  absoluta  expressa  por  via  das  acções 
e  das  virtudes  humanas. 

Só  aos  povos  cuja  constituição  moral  consente 
formular  assim  as  relações  do  infinito  e  do  finito, 
é  dado  terem  uma  historia  épica;  e  na  vida  da 
Europa,  depois  dos  gregos  —  esses  iniciadores  da 
nossa  civilisação  —  figuramos  nós,  italianos  e  hes- 
panhoes. (1) 

Agora,  parece-nos,  ficar  claramente  expresso  todo 
o  nosso  pensamento,  se  relembrarmos  os  três  mo- 
mentos de  definição  gradual  e  crescente  em  que  a 
alma  religiosa  dos  peninsulares  manifesta  o  seu 
fundo  intimo.  —  Isso  a  que  podemos  chamar  huma- 
nisação  de  Deus,  não  passa  no  peito  dos  guerreiros 
castelhanos  de  uma  obscura  intuição  que  elles  não 
chegam  a  conciliar  com  a  sua  actividade  pessoal. 
—  No  peito  dos  mysticos  a  conciliação  deu-se,  mas 
de  um  modo  paradoxal,  pois  tanto  a  tornaram  real 
e  viva  que  desnaturaram  o  caracter  e  confundiram 
as  espheras  do  eterno  e  do  transitório,  da  essen- 
cial e  da  phenomenal.  —  No  peito,  finalmente,  dos 
grandes  homens  portuguezes,  dos  que  são  guerrei- 
ros.e  justos  a  um  tempo,  pulsa  um  sentimento  que 
Camões  soube  definir,  uma  alma  que  soube  cantar 
n'um  poema  iramorredouro. 


f 


(1)  V.  Tlieoria  da  hist.  nas  Taboas  de  chronol,  p.   xxxv,  in- 
trod. 
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Não  nos  é  licito  agora  fazer  os  commentarios  do 
poema  de  Gamões,  nem  entrar  no  demorado  estudo 
das  causas  anteriores  que  vieram  dar  á  nação  por- 
tugueza  o  privilegio  de  erguer  eminente  a  sua  voz 
no  momento  culminante  da  historia  peninsular. 
N'esse  livro  sublime,  porém,  a  significação  religiosa 
não  é  particular  mas  geral,  não  é  propriamente 
portugueza  senão  peninsular  ou  hespanhola.  Ella 
obriga  o  poeta  a  inerepar  os  allemãe.s  «soberbo 
gado,  contra  o  successor  de  Pedro  rebellado» ;  a 
accusar  o  cGallo»;  a  condemnar  as  criminosas  al- 
lianças  com  o  turco ;  a  propor  a  empreza  do  res- 
gate do  Santo-sepulcro,  em  que  todas  as  nações 
christans  deviam  empenhar-se.  (1)  Se  a  religião  é 
hespanhola  ou  peninsular,  também  a  hombridade 
nacional — nunca  mais  ardente  do  que  nos  tempos 
de  maior  doidice  mystica  —  lhe  faz  escrever  estes 
versos  que  traduzem  o  não  aragonez,  o  protesto 
castelhano  de  Padilla,  a  revolta  do  Mestre-d*Aviz 
em  Portugal: 

A  rei  não  obedece  nem  consente 

Que  não  for  mais  que  todos  excellente 

A  idéa  da  verdade  absoluta  do  catholicismo  e 
a  da  hombridade  nacional  constituem  como  que  o 
alicerce  do  pensamento  do  poeta.  Essa  hombridade 
que  elle  registra  sob  o  ponto-de-vista  politico  ou 
civico,  é  um  elemento  indispensável  da  constru- 
cção  do  edifício  religioso.  Os  outros  materiaes  da 
obra  fornece-lh'os  o  naturalismo.  O  poeta  viu  de 
perto  os  mundos  novos  e  os  phenomenos  extraor- 
dinários dos  largos  mares;  viu  as  trombas  e  as 
tempestades,  e,  como  a  um  grego,  Adamastor  ap- 

(1)  V.  HisL  de  Portugal,  (9.*  ed.)  ri,  pp.  54-7, 
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pareceu-lhe  e  falou-lhe  quando  montava  o  teme- 
roso cabo  entre  as  montanhas  das  ondas  erriçadas 
e  as  montanhas  suspensas  das  nuvens  plúmbeas. 
O  conjuncto  d'estes  materiaes  forma  o  monumento, 
e  com  estes  sentimentos  se  compõe  o  corpo  das 
idéas  religiosas.  Deus  e  o  mundo  não  lhe  appare- 
cem  como  insolúveis  antinomias,  nem  para  elle  a 
solução  consiste  em  trazer  o  céo  para  a  terra,  em 
transfigurar  o  mundo,  tornando  a  realidade  um 
cahos  e  o  pensamento  uma  vertigem.  «Deus  cerca 
em  derredor  este  rotundo  globo.  E'  uma  verdade 
que  nas  cousas  anda,  e  mora  no  visibil  e  no  invi- 
sibil.»  A  imaginação  do  poeta  anima  as  pedras 
dando-lhes  lagrimas,  e  o  bronco  dorso  do  terrível 
cabo  tem  eloquências  superiores. 

Se  parássemos  aqui,  teriamos  um  Gamões  pan- 
theista,  italiano,  bem  pouco  original  decerto,  fosse 
qual  fosse  o  seu  merecimento  de  poeta  e  de  ar- 
tista. Mas  é  n'este  momento  que  o  génio  da  civi- 
lisação  a  que  preside  lhe  dá  uma  physionomia 
própria.  Sabemos  que  o  mysticismo,  forma  de 
pensamento  religioso  muitas  vezes  explorada,  ad- 
quirira, ao  nacionalisar-se  peninsular,  uma  physio- 
nomia própria  e  sem  precedentes :  pois  é  isso 
mesmo  que  succede  em  Gamões.  Ha  no  fundo 
mais  intimo  da  alma  peninsular  um  principio  de 
resistência  que  tudo  transforma  e  tudo  subordina 
a  si :  é  a  independência,  a  soberania  moral  e  so- 
cial do  homem.  Accaso  a  extraordinária  plastici- 
dade e  a  variedade  das  nossas  origens  ethnologicas 
nos  fazem  acceitar  e  comprehender  todas  as  for- 
mas do  pensamento ;  mas  essas  formas,  desde  que 
caem  no  brazeiro  onde  o  fogo  do  individualismo 
pode  adormecer  mas  nunca  apagar-se,  logo  se  trans- 
formam e  apparecem  outras  e  diversas  do  que  an- 
teriormente eram. 
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Assim  succedeu  com  o  mysticismo,  assim  suc- 
cede  com  o  pantheismo  camoneano;  pois  a  alma 
universal,  que  tudo  revivifica,  náo  é  mais  do  que 
o  sentimento  de  liberdade  e  de  justiça  —  e  não  o 
sentimento  abstracto,  mas  precisamente  aquelle 
que  está  no  coração  de  cada  um  de  nós.  A  natu- 
reza idealisou-se,  mas  ao  empyreo  só  se  chega  pelo 

caminho  da  virtude  alto  e  fragoso 

A  virtude,  porém,  jamais  se  identifica  com  a  bel- 
leza  ou  a  santidade  naturaes-universaes,  porque 
exprime  determinadamente  o  modo  individual  ou 
pessoal  pelo  qual  cada  um  de  nós  se  torna  um  ór- 
gão da  harmonia,  e  todos  nós,  reunidamente,  a  ex- 
pressão do  Absoluto. 


Devemos  insistir  agora  n'uma  observação  já  re- 
gistrada n'outro  lugar.  E'  para  nós  inquestionável 
que,  sem  o  estudo  d'estes  sentimentos  íntimos  que 
agitam  e  dirigem  em  ultima  instancia  a  alma  de 
um  povo,  jamais  se  lhe  pôde  comprehender,  nem 
a  physionomia  collectiva,  nem  a  historia.  O  estudo 
dos  órgãos  e  funcções  exteriores  do  corpo  colle- 
ctivo  é  também  indispensável ;  mas,  desde  que 
o  systema  das  instituições  se  constituiu  n'uma 
raça  já  unificada,  o  papel  principal,  no  drama  da 
historia,  cabe  aos  sentimentos  que  movem  esse 
corpo  chegado  a  um  ponto  de  completo  desenvol- 
vimento orgânico.  Assim,  de  um  certo  modo,  a 
evolução  de  uma  civilisação  divide-se  em  três 
grandes  cyclos:  no  primeiro  dominam  os  pheno- 
menos  de  ordem  natural:  movimentos  de  raças, 
formação   de  linguas,   de    symbolos  jurídicos,   de 


mythos  religiosos;  (1)  no  segundo,  os  phenomenos 
de  ordem  social:  desenvolvimento  das  instituições, 
-encontros  e  luctas  de  classes;  no  terceiro,  final- 
mente, os  phenomenos  de  ordem  moral,  isto  é,  a 
definição  consciente  das  idéas  a  que  se  subordi- 
nam todas  as  formas  de  actividade  intellectual  e 
<;om  que  se  constroem  as  theorias  jurídicas  (2)  e 
-económicas. 

Isto  explica  o  motivo  porque  nos  temos  demo- 
rado agora  a  expor  o  systema  das  idéas  da  Hes- 
panha.  Não  temos  estudado  o  caracter  dos  escri- 
ptores-poetas,  porque  supponhamos  necessário  fa- 
zer entrar  sempre  a  religião  e  a  poesia  no  conjun- 
cto  dos  elementos  essenciaes  do  desenvolvimento 
progressivo  da  sociedade ;  mas  sim  porque,  no  sys- 
tema d'estas  manifestações  moraes,  está  para  nós 
o  nervo  intimo  e  a  própria  alma  da  civilisação  nos 
«eus  períodos  de  madureza. 

Vimos  que  raízes  trazia  do  passado  a  explosão 
do  mysticismo  hespanhol  do  xvi  século;  vimos 
«orno  elle  preparou  e  realísou  o  movimento'  ex- 
traordinário das  descobertas  e  conquistas  ultrama- 
rinas e  como  se  impoz  á  Europa;  resta-nos  obser- 
var agora  que,  das  duas  nações  peninsulares,  foi 
Portugal  aquella  que  a  impressão  produzida  por 
«sses  novos  mundos  e  por  essa  aventura  de  novo 
género,  faz  adiantar  no  caminho  da  evolução  reli- 
giosa. A  outra  continua  a  representar  o  antigo 
drama  mystico.  Nada  ha  na  litteratura  castelhana 
que  se  possa  comparar,  não  dizemos  agora  em 
mérito  çsthetico,  mas  sim  em  valor  moral  aos 
Lusíadas, 

Em  Portugal,  porém,  esse  rutilar  de  um  génio 
foi  momentâneo.  A  alma  de  Gamões  não  era  toda- 

(1)  V.  Eaças  humanas,  i,  pp.  Lxvn-xxi.  —  V.  Inst.primitivãs. 
pp.  206  22. 
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via  uma  excepção  porque  Barros,  Góes,  Couto,  e 
a  geração  dos  quinhentistas,  em  geral,  vive  da 
mesmo  espirito;  mas  extincta  essa  geração,  a» 
duas  nações  da  peninsula,  um  momento  diversas 
quando  sobem  ao  fastigio  da  gloria  e  do  poder, 
voltam  a  confundir-se  n'uma  vida  moral  commum, 
embora  separadas  como  antes  tinham  estado  na 
sua  vida  politica.  As  consequências  fataes  da  em- 
preza  heróica  impunham-se  egualmente  a  ambas. 


VII 


Causas  da  decadência  dos  povos  peninsulares 


Antes  de  entrarmos  na  consideração  das  causas 
im mediatas  da  decadência  das  nações  peninsulares, 
devemos  accentuar  bem  os  caracteres  d'essa  ex- 
plosão do  génio  a  que  temos  vindo  estudando  as 
maniiestações  diversas,  e  resumir  as  consequências 
que  elJas  trouxeram  ao  regime  internacional  da 
Europa. 

Por  um  lado,  vemos  a  intervenção  activa  e  do- 
minante tomar  na  Europa  religiosa  e  politica  uma 
tal  energia,  que  é  licito  dizer  achar-se  ella  por  um 
momento  submettida  a  uma  hegemonia  hespanhola. 
Por  outro,  vemos  que  isso  não   basta   para   dar 
pasto  á  força  interna   da  nação  que   ao   mesma 
tempo  se  lança  na  empreza  das  descobertas  e  con- 
quistas ultramarinas.  Este  segundo  aspecto  da  ci- 
vihsaçáo   ibérica  auxilia  a  principio  o  primeiro 
porque  o  ouro  do  novo-mundo  subsidia  os  exérci- 
tos hespanhoes  no  antigo;  mas,  com  o  decorrer  do 
tempo,  leva  as  duas  nações  peninsulares  a  abando- 
nar 08  interesses  europeus,  entregando-se  ambas 
quasi  exclusivam.ente  ao  officio  de  exploraras  suas 
possessões  ultramarinas. 

E'  licito,  portanto,  aventar  a  hypothese  de  uma 
historia  diversa  da  que  realmente  foi.  Supponha- 
mos  que  a  Hespanha  não  tinha  descoberto  nem 
avassalado   as   duas   índias,  ^e   devemos   concluir 
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<}ue,  se  assim  tivesse  sido,  a  sua  tenacidade  para 
imprimir  á  Europa  o  dominio  do  seu  génio  teria 
sido  n>enos  theatral,  mas  mais  duradoura.  Que  re- 
sultados traria  isso  comsigo  ?  E'  difíicil  affirmal-o, 
nias  é  possível  imaginal-o  inferindo  das  consequên- 
cias a  que  a  hegemonia,  embora  momentânea,  deu 
lugar.   E'   de  suppôr,  cremos  nós,  que  os  dois  ra- 
mos de  nações  europêas,  a  que  chamamos  latino  e 
germânico,  se  isolariam  de  um   modo  ainda  mais 
terminante  e  formal;   que  as  guerras  de  religião 
se  teriam  prolongado  por  mais  tempo;  e  que  essa 
iucta,  tomando  um  caracter  decisivo,  viria  afinal 
a  terminar  pela  unificação  da  Europa,  ou  com  a 
victoria  da  AUemanha  protestante,  ou  com  a  da 
Hespanha  catholica.  Mais  além  não  se  pôde  ir,  ra- 
zoavelmente, no  campo  das  conjecturas.  (1) 

A   consequência  principal  n'essa  historia  sup- 
posta  teria  sido  o  impedir  a  constituição  de  uma 
França  como  foi  a  do  xvii  século,  centro  ou  eixo 
"do  equilíbrio  politico  da  Europa  e  como  que  ter- 
reno  neutro,   nem  catholico  nem  protestante  (ou 
nimbas  as   cousas   a  um    tempo)    onde   a    fereza 
das  disputas  religiosas  vinha  parar  de  encontro  á 
gargalhada   franca   e   ao   bom-senso  rasteiro    dos 
gaulezes.  Essa  França,  ecclectica  e  practica,  funda 
uma  forma  nova  de  governo  adequada  á  natureza 
do  seu  génio,  e  a  primor  feita  para  fugir  aos  pro- 
blemas religiosos:  é  a  monarchia  secular,  assen- 
tando sobre  o  principio  de  uma  soberania  indepen- 
dente da  authoridade  religiosa.  O  espirito  practico, 
a  monarchia  secular  e  o  equilíbrio  internacional: 
«is  ahi  os  três  caracteres  que  se  desenham  no  con- 
certo europeu  desde  a  paz  de  Westphalia  (1648) 
que  é  o  termo  das  guerras  de  religião,  da  hege- 

(1)  V.  Theoria  da  historia  universal,  nas  Tahoas  de  chronolo- 
yta,  pp.  XXXII- III. 
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monia  da  Hespanha  na  Europa,  e  o  começo   do 
reinado  do  espirito  francez. 

Os  hespanhoes  descobrindo  o  novo-mundo,  foram 
a  causa  involuntária  d'e8te  aspecto  que  a  historia 
da  Europa  toma.  (1)  O  alargamento  da  esphera  dos 
conhecimentos  scientificos  não  é  um  facto  deter- 
minado pelas  descobertas,  mas  é  fora  de  duvida 
que  ellas  o  auxiliaram  poderosamente;  e  esse  fa- 
cto veio  engrossar  todos  os  dias  o  numero  dos  que 
se  afastavam  das  questões  religiosas,  e  friamente  as 
julgavam  perniciosas  ao  desenvolvimento  do  espi- 
rito humano.  Por  outro  lado  as  descobertas,  am- 
pliando de  um  modo  até  então  desconhecido  a  es- 
phera da  actividade  commercial,  dando  importância 
excepcional  ás  instituições  bancarias  e  ao  credito, 
não  inventam  —  porque  taes  factos  preexistiam  — 
mas  tornam  preponderantes  duas  formas  de  activi- 
dade mercantil,  prenhes  de  graves  consequências 
sociaes :  o  banco  e  a  especulação, 

O  grande  negocio  ultramarino  sob  a  forma  de 
especulação  mercantil,  e  a  acção  dos  metaes  pre- 
ciosos que  a  America  vasava  sobre  a  Europa, 
dando  origem  ao  regime  bancário,  imprimiram  ao 
velho-mundo  um  caracter  ainda  não  visto.  Vi- 
vendo até  ahi  sobre  o  fundo  de  riquezas  próprias 
exploradas  com  o  trabalho  dos  seus  habitantes,  a 
Europa  desenvolvia-se  normalmente.  As  descober- 
tas vieram  desviar  do  seu  curso  ordinário  este 
desenvolvimento,  e  desde  então  a  Europa  apre- 
senta o  caracter  antigo  de  Roma  ou  de  Carthago, 
isto  é,  o  de  um  centro  ou  foco  d'onde  irradia  um 
poder  dominador  e  explorador;  e,  de  uma  nação, 
ou  systema  de  nações,  passa  a  ser  a  metrópole  do 


(1)  V.  Raças  humanas,  i,  pp.  xlix  e  segg. 
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globo  terrestre.  Então  appareceram  os  phenomenos 
próprios  d*esta  nova  physionomia  adquirida.  (1) 

Desde  que  tem  a  explorar  vastas  regiões  despo- 
voadas, sente  a  necessidade  da  escravatura,  (2)  e 
essa  condição  fatal  das  antigas  sociedades  reappa- 
rece  na  moderna,  apesar  do  movimento  das  idéas 
moraes  que  havia  muito  a  condemnara.  Por  outro 
lado,  o  commercio  e  o  banco  determinam  a  forma- 
ção de  uma  classe,  nova  para  os  tempos  de  agora, 
mas  bem    evidente  em  Carthago  e  em  Roma,  e 
que  nunca  desapparecera  em  Veneza,  a  Carthago 
da  meia-Edade  —  a  classe  dos  ricos,  a  aristocracia 
do   dinheiro.   Essa  nova  forma  de  poder  substi- 
tue  a  militar  decadente,  e  abafa  o  desenvolvimen- 
to normal  das  sociedades  e  a  reconstituição  pro- 
gressiva das  classes  sobre  a  base  do  trabalho.  (3) 
Por  outro  lado,  finalmente,  as  descobertas  dando 
pasto  á  actividade  mercantil  —  tão  alheia  ao  gé- 
nio da  Hespanha,  que  a  matou  por  se  tentar  com 
ella  —  dá   o  sceptro    da   influencia,   no   concerto 
europeu,  ás  nações  protestantes,  por  indole  mais 
adequadas  ao  exercício  das  funcções  utilitárias  que 
o   nriundo    agora    presava    mais.    Essa    iníluencia, 
porém,  não  é  religiosa,  é  apenas  mercantil;  e,  se 
a   principio   parece  que  as  descobertas  são  uma 
causa  da  victoria  final  do  protestantismo,  exami- 
nando melhor  vê-se  que  o  vencedor  foi  o  génio 
mercantil  e  não  o  génio  religioso  das  nações  pro- 
testantes. 

Reapparecimento  da  escravidão,  constituição  de 
uma  aristocracia  de  dinheiro  sem  base  histórica 
ou  moral,  predomínio  das  tendências  utilitárias  ou 
egoístas  que  afinal   vém   a   declarar-se   aberta   e 

ll)  V.  Hist.  (la  repub.  romana,  i,  pp.  183-91  e  212-14. 
(2j  V.  O  Brazil  e  as  cólon.  port.  (4.«»  ed.J  pp.  47-68. 
(3)  V.  Regimen  das  riquezas,  pp.  189-99. 
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abjectamente  em  doutrina  seguida  com  applauso, 
impossibilidade  de  desenvolvimento  normal  das 
classes  na  sociedade,  e  como  que  paralysaçào  da 
historia  —  eis  ahi  as  consequências  geraes  deleté- 
rias que  a  descoberta  do  novo-mundo  trouxe  para 
a  amphictionia  europêa.  Determinando-as,  caracte- 
risando-as  e  condemnando-as,  é  nosso  pensamento 
suppôl-as  filhas  de  erros  dos  homens  e  por  isso 
evitáveis?  De  forma  nenhuma.  Uma  tal  compre- 
hensão  da  historia  seria  absurda. 

Acabar  de  descobrir  e  avassalar  a  superfície  do 
globo  era  uma  fatalidade  para  a  Europa,  e,  desde 
que  tal  facto  se  desse  as  consequências  perturba- 
doras haviam  de  sentir-se.  Não  só  esses  males  fo- 
ram necessários  (e  são  ainda,  porque  ainda  pade- 
cemos d'elles),  mas  foram  até,  n'um  sentido,  ex- 
cellentes,  porque  por  tal  preço  podemos  desenvol- 
ver e  augmentar  as  espheras  dos  nossos  conheci- 
mentos, aprendendo  o  uso  do  machinismo  do  cre- 
dito^ arma  com  que  poderemos  talvez  resolver 
problemas  de  economia  social  idênticos  aos  da  An- 
tiguidade, que  a  destruíram  economicamente,  e  nos 
ameaçam  a  nós  agora. 

Outra  consequência  das  descobertas,  menos  di- 
recta em  verdade,  foi  a  formação  das  monarchias 
modernas,  ou  antes,  a  nova  base  a  que  a  monar- 
chia  se  apoiou.  Independente  do  papado  por  avo- 
car a  si  o  principio  de  uma  sagração  directa,  a 
monarchia  acaba  de  vencer  com  os  dinheiros  do 
ultramar  e  com  o  auxilio  da  nova  aristocracia  do 
commercio,  menos  nobre  e  exigente,  os  antigos  fi- 
dalgos já  batidos  pela  força  do  povo  nas  commu- 
nas.  O  governo  das  nações  fica,  assim,  confiado  in- 
teiramente aos  reis  que,  a  partir  do  xvii  século, 
são  verdadeiramente  absolutos.  A  Egreja  não  lhes 
faz  mais  sombra,  porque  a  tibieza  da  fé  diminuiu 
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a  força  do  papado.  A  aristocracia  militar  acabou, 
desde  que  as  suas  guerras  se  extinguiram  com  os 
últimos  arrancos  do  feodalismo  no  xv  século.  As 
burguezias  muiiicipaes,  não  ousam  tampouco,  pôr 
condições  ao  seu  apoio,  porque  olham  mais  para  a 
riqueza  cubicada  do  que  para  as  liberdades  que  vão 
perdendo.  O  throno,  outr'ora  de  ferro,  torna-se  de 
ouro ;  em  vez  dos  guerreiros,  vêem-se-lhe  nos  de- 
graus os  ricos  mercadores  vestidos  de  sedas,  servis 
perante  o  rei  como  parvenus  que  são,  e,  para  se 
desforrarem  das  ironias  da  corte,  ferozes  com  os 
escravos  e  com  os  pobres  lavradores  das  terras  que 
váo  caindo  em  suas  màos. 

Nâo  precipitemos  porém  a  historia:  o  estudo 
d'este8  tempos  a  que  iamos  chegando  tem  mais 
adiante  o  seu  logar  próprio. 


Já  porém  agora,  no  primeiro  decair  das  monar- 
chias  peninsulares,  se  deixam  vêr  todos  os  traços 
da  physionomia  futura.  Os  nossos  viso-reis  da  ín- 
dia são  os  agentes  commerciaes  de  S.  A.  contra- 
tador de  toda  a  pimenta  do  Oriente ;  e  as  cortes 
peninsulares,  como  a  de  Garthago,  são  bolsas  mer- 
cantis, com  o  caracter  e  a  força  de  instituições. 
Esta  natureza  nova  desorganisa  tudo;  e  á  maneira 
que  a  Hespanha,  corrompida  pelo  ouro  ultramari- 
no, vae  descendo  os  degraus  do  tumulo,  sente,  por- 
ventura, acordar  na  sua  alma  as  vozes  de  antigas 
edades,  pular-lhe  no  sangue  algum  fermento  das 
primitivas  infusões,  renascer-lhe  no  seio  o  génio 
bárbaro  de  alguma  raça  que  viera  de  Africa.  E'  en- 
tão a  epocha  dos  Philippe  II  e  dos  D.  João  III,  a 
quem  chamámos  dois  pharaós. 

Repellida   pela  Europa,  recolhe-se  no  mais  in- 
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timo  do  seu  génio,  e  nos  nevoeiros  da  decadência 
esse  génio  perde  a  plasticidade  e  a  vida  que  a 
distinguiam  no  momento  da  ascensão.  A  Hespa- 
nha  dos   Philippes   é,   porém,    a    mesma    de   Ji- 
menez;  o  Portugal  de   João   III   é   o  mesmo  de 
João  II.  Não  ha  sentimentos  nem  ambições  diver- 
sas:   ha   apenas  a  sombra  da  velhice,  o   cansaço 
depois  da  grande  obra,  e  as  consequências   d'ella. 
Toda  a  energia  vencida  se  perverte;  e  assim  a 
Hespanha,  além  de  soffrer  das  consequências  ge- 
raes  desorganisadoras  provocadas  pelas  descober- 
tas, soffria  particularmente  da  perversão  do  espirito 
com  que  nobre  e  enthusiasticamente  avassalara  a 
Europa.  O  jesuitismo  minava-a,  a  intolerância  des- 
truia-a,  o  ouro  do  novo  mundo  enchia-a  de  cor- 
rupções^ podres.   Ainda  na  queda,  porém,  a  Hes- 
panha é  heróica;  e  a  crueldade  feroz  com  que 
applaude  o  suicídio,  cheia  de  louca  arrebatação, 
demonstra^  a  extraordinária  força  d'esses  homens 
que  nem  á  beira  do  tumulo  eram  capazes  de  ex- 
clamar contritos:  peccafi/ 

As  admoestações  de  Gil- Vicente  e  de  Cervantes 
não  são  comprehendidas.  A  Hespanha  vê  no  typo 
do  Quijote  a  condemnação  dos  antigos  cavalleiros 
e  applaude  essa  sátira  que,  a  não  ter  outro  alcan- 
ce, seria  apenas  um  brinquedo  erudito:  bem  longe 
se  escondiam  já  no  passado  as  figuras  dos  Amadis! 
A  cavallaria  que  Cervantes  condemna   não  é  po- 
rém só  essa,  é  também  a  divina;  o  que  elleaccusa 
é  a  teimosia  louca  n*um  heroísmo  já  sem  significa- 
ção nem  alcance.  Cervantes  em  pessoa  fora  mor- 
dido d'esse  virus;  e  agora,  velho  e  desenganado,  o 
antigo  humorismo  dos  graciosos  da  comedia  caste- 
lhana encarna  dentro  d'elle,  produzindo  uma  obra 
genial.   Também  imaginara  remir  o  divino  capli- 
vo ;  e,  preso  em  Alger,  planeava  accaso  os  meios 
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de  se  libertar  ?  não ;  pensava  em  roubar  a  Regen- 
-cia  inteira  ao  domínio  dos  musulmanos!  Solto^fi- 
nal,  mas  desgraçado,  substitue-se  ao  heroe  o  gra^ 
CIOSO,  embrulhado  na  capa  esburacada  atravez  da 
qual  via  o  sol  a  rir-se  para  elle.  O  dualismo  do 
drama  hespanhol  apparece  vivo  na  biographia  do 
escriptor,  que  afinal  conclue  condemnando  em  mas- 
«a  a  nação  cuja  vida  se  reproduzira  na  sua. 

Nao  são  os  Amadis  que  lhe  provocam  o  desde- 
nhoso sorrir  e  a  ironia  pungente;  no  fundo  d'essa 
íicçao  htteraria  está  a  verdade  social  e  contempo- 
rânea :  ^ 

.  9"^..^"j?^es  qne  infiera,  Sancho,  de  todo  lo  que  has  di- 
<3ho  t  dijo  Quijote.  Quiero  decir,  djjo  Sancho,  que  nos  de- 
mos a  ser  santos  y  alcanzareraos  mas  brevemente  ia  buena 
tama  que  pretendemos:  y  advirta,  seíior,  que  ayer  ó  antes 
de  ayer  canonizaron  ó  beatiíicaron  dos  freilecítos  de^cal- 
zos,  cuyas  cadenas  de  hierro  cora  que  ceíiiam  y  atormenta- 
ban  sus  cuerpos  se  tiene  ahora  á  grau  ventura  el  Lesarias 
y  tocarias  y  estan  en  mas  veueracion  que  está,  seo-un  diie 
ia  espada  de  Roldan  en  ia  armeria  dei  rev  niestrosenor,' 
que  Dios  guarde   Asi  que,  senor  mio,  mas  vale  ser  humilde 
trei  ecito  de  cuaiquier  orden  que  sea,  que  valiente  e  an- 
dante cabailero:  mas  aicanzan  con  Dios  dos  docenas  de 
<iiscipiinas  que  dos  mil  lanzadas. 

Sobre  esta  fradesca  sociedade  governa  absoluto 
um  rei  fanático.  Só  o  bispado  de  Calahorra  con- 
tava 1/:000  clérigos,  tão  dignos  de  castigos,  diz 
l^abrera,  que  o  lugar  de  alcaide  da  prisão  episco- 
pal valia  1:500  ducados.  A  clerezia  representava  o 
quarto  da  população  adulta,  por  um  censo  feito  du- 
rante o  reino  de  Philippe  11(1070):  eram  312:000  pa- 
dres, 200:000  clérigos  de  ordens  menores  e  400  000 
frades  A  vitalidade  dos  órgãos  nacionaes,  exgo- 
tada  n  esses  annos  de  grandiosas  emprezas,  desap- 
pareceu  da  terra  pátria;  e  a  Hespanha  offerece  o 
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aspecto  de  uma  appariçao  cadavérica,  opprimida 
por  um  throno  que  tudo  absorve.  Gil-Vicente  diz 
que 

Cedo  não  hade  haver  villãos, 
Todos  d'El-rey  !  Todos  d'El-rey! 

A  população  baixara  na  Hespanha,  durante  o 
reinado  de  Philippe  II,  dois  milhões  de  habitantes, 
isto  é,  a  quinta  parte  :  de  10  passou  a  8  milhões 
de  almas.  A  necessidade  de  sustentar  interminá- 
veis guerras  levara  Carlos  V  a  adoptar  expedien- 
tes financeiros  que  roubaram  a  maior  parte  dos 
capitães  ás  industrias  productivas  da  nação.  A  pe- 
núria do  thesouro  imperial  obrigava  as  tropas  a 
pagarem-se  pilhando  as  povoações.  Aos  emprésti- 
mos forçados,  aos  aboletamentos,  succederam-se 
as  falsificações  da  moeda,  os  monopólios,  e  os  di- 
reitos fiscaes  exagerados,  meio  seguro  de  estancar 
as  fontes  da  riqueza  commercial.  Durante  o  rei- 
nado de  Philippe  II  a  fazenda  vae  parar  ás  mãos  dos 
arhitristas,  inventores  de  expedientes  financeiros: 
este  propunha  um  dia  de  jejum  por  mez,  dando-se 
ao  rei  o  equivalente  da  despeza  na  comida;  aquelle 
trazia  a  descoberta  de  um  pó  maravilhoso  com 
uma  onça  do  qual  e  seis  de  azougue  se  fazia  a  ver- 
dadeira prata  !  E  o  rei  ouvia  e  pagava  todos  os  ar- 
bitrios,  esperando  permanentemente  um  milagre; 
•e  delirava  de  satisfação  quando  lhe  traziam  a  no- 
ticia de  um  capitão  seu  ter  descoberto  nas  Molu- 
^cas  uma  ilha  cujo  solo,  sub-sólo,  tudo  era  ouro ! 
Exgotádos  os  thesouros  dos  indígenas  da  America, 
os  hespanhoes  entregaram-se  com  ardor  ao  traba- 
lho embriagante  das  minas.  As  montanhas  de  prata 
que  vieram  para  Hespanha  e  todo  o  ouro  e  dia- 
mantes que  vieram  para  Portugal,  causaram  o  em- 
pobrecimento da  Península/ 
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Os  metaes  preciosos  da  America  depreciavam  o 
numerário,  elevando  os  salários,  encarecendo  tudo, 
obrigando  a  abandonar  a  antiquíssima  industria  da 
lavra  das  minas  peninsulares.  Em  1574  já  se  nàa 
explora  o  azougue,  porque  o  cinabrio  americana 
de    Guancavelica   suppre   o   consumo   do   Potosi. 
Por   outro  lado,  o  saber  perdia-se ;  as  minas  á& 
Guadalcanal   íoram    destruidas    por    incapacidade- 
dos  engenheiros  que  as  deixaram  inundar.  Por  ou~ 
tro  lado  ainda,  Philippe  II  mandava  fechar  as  mi- 
nas da  Hespanha   para   que    náo   diminuissem    o 
valor  dos  metaes  das  índias :  esses  depósitos  pre- 
ciosos estavam  em  casa,  a  todo  o  tempo  se  pode- 
riam lavrar.  Esta  sabia  economia  náo  pára  aqui. 
Além  d'isso  vemos  D.  Sebastião  (1557-78)  prohibir 
os  juros  dos  empréstimos,  com  uma  energia  tàa 
decidida,  que  a  lei  excede  em  rigor  os  casuistas 
mais  severos,  e  as  penas  váo  até  ao  confisco,  até- 
ao  degredo;  só  falta  a  morte.  (1)0  capital  deixa  de 
ser  productivo,  a  terra  verga  sob  o  peso  dos  im- 
postos, a  industria  cáe  em  ruinas.  Em  Sevilha  ha- 
via no  tempo  de  Carlos  V  dezeseis  mil  teares  de^ 
seda  e  lan :  á  morte  de  Philippe  IIÍ  ha  quatrocen- 
tos apenas.  A  niesta  (sociedade  de  ganaderos  an- 
daluzes) tinha  sete  milhões  de  carneiros  quanda 
Philippe  lí  subiu  ao  throno,  e  quando  elle  morreu 
possuia  só  dois.  As  Cortes  pedem  ao  rei  que  ex- 
pulse de  Hespanha  todos  os  banqueiros :  são  a  peste 
mais  perigosa,  e  os  povos  vêem-se  roídos  e  mortoa 
pelas  usuras. 

Homens  apostados  a  praticar  toda  a  serie  de 
actos  capazes  de  destruir  um  povo,  náo  fariam  de^ 
certo  melhor.  Ainda  não  eram  passados  vinte  e 
cinco  annos  depois  da  descoberta  da  índia,  e  a  na- 

(1)  V.  Hi8t.  de  Portugal  (9.«  ed.)  ii,  pp.  58  9. 
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ção  portugueza  já  náo  podia  conservar  as  praças  de 
Africa.  Já  no  reinado  de  D.  Manuel  os  extrangei- 
ros,  que  d'antes  vinham  a  Lisboa  carregar  trigo, 
vém  trazer-nos  os  géneros  alimentícios  que  trocam 
pelas  especiarias  do  Oriente.  (1) 

Assentemos,  porém,  uma  observação,  antes  de  en- 
trarmos no  estudo  d'essa  historia  dos  judeus,  que 
põe  o  remate  ao  edifício  do  desvairamento  penin- 
sular. Pouco  vê  quem  não  observa  n'elle  mais  do 
que  as  consequências,  e,  sem  as  ligar  ás  causas, 
não  reconhece  a  necessidade  de  ambas.  Os  erros 
económicos  da  administração  encontram  motivo,  já 
nas  erradas  idéas  dominantes  e  por  todos  então 
acceites,  já  na  grandeza  dos  problemas  propostos 
de  chofre  a  quem  não  tinha  educação  sufficiente 
para  os  resolver.  Ninguém  então  os  possuia  na  Eu- 
ropa, e  foram  exactamente  as  consequências  dos 
nossos  erros  que  abriram  os  olhos  aos  extranhos, 
nossos  successores  no  domínio  ultramarino:  aos 
hollandezes,  aos  inglezes.  (2) 


Mas  nem  só  d'esta  causa  provém  a  ruina  do 
edifício  da  civilisação  peninsular.  A  ignorância  pre- 
parava-a,  mas  a  intolerância  da  fé  consummou-a. 
Como,  porém,  havemos  nós  de  imaginar  toleran- 
tes, quaes  mercadores  da  Hollanda,  os  herdeiros 
dos  heroes  que  na  pureza  da  sua  fé,  e  no  enthu- 
siasmo  que  ella  accordava  em  suas  almas,  tinham 
encontrado  a  força  para  as  grandes  emprezas? 
Dispamos  as  impressões  modernas;  tratemos  de 
nos  collocar  na  atmosphera  moral  d*essa  epocha : 
só  assim  poderemos  perceber  a  historia.  Pois  tão 
breve  se  apagam  as    tradições?  pois  o    exemplo 

^\íJ:  ^**'-  ^*  Portugal  (9.*  ed.)  n,  pp.  18-30.  -  (2)  Ibid.,  i, 
pp.  294-5. 
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das  grandes  cousas  não  era  contemporâneo  ainda  ? 
Como  exigir  cordura  d'esses  homens  allucinados 
por  feitos  extraordinários  em  que  viam  milagres  e 
uma  acção  directa  e  protectora  do  Deus  a  quem 
prestavam  um  culto  reverente  e  intimo?  Iríamos 
julgal-os  pela  craveira  dos  nossos  raciocínios  frios, 
escudados  por  um  saber  então  desconhecido  ?  Se 
qualquer  de  nós  dá  de  barato  muito  ouro  por  um 
capricho  e  tudo  o  que  possua  por  uma  exigência 
da  honra,  como  se  accusa  pessoalmente  os  que 
deram  de  barato  os  judeus  e  a  riqueza  industrial 
da  Hespanha  por  uma  exigência  de  fé?  Trazer 
para  a  historia  uma  tal  ordem  de  considerações, 
é,  além  de  absurdo,  intolerante;  porque  de  tal 
forma  julgamos  com  o  nosso  critério  acções  que 
obedeciam  a  um  critério  inteiramente  diverso.  Nós 
vivemos  no  regime  da  sciencia,  elles  viviam  no  da 
fé ;  nós  obedecemos  á  utilidade,  elles  obedeciam  á 
religião. 

Além  dMsso,  nós  sabemos  e  elles  não  sabiam.  O 
regime  jesuita,  não  severamente  prohibitivo,  mas 
adormentador,  insinuara-se  na  instrucção,  ceifando 
tudo  o  que  então  se  erguia  acima  da  mediocrida- 
de. (1)  Salamanca,  onde  tinha  chegado  a  haver 
14:000  estudantes,  via  descer  esse  numero  a  menos 
de  metade,  no  fim  do  xvi  século.  O  estudo  nas 
universidades  extrangeiras  era  prohibido  aos  hes- 
panhoes.  As  obras  eram  submettidas  á  censura 
do  Santo-ofíicio;  e  os  authores,  impressores,  edi- 
tores, mercadores,  e  até  os  leitores  que  bolissem 
com  livros  prohibidos  incorriam  nas  penas  de  ex- 
communhão  e  morte.  Os  jesuítas  mutilavam  o  sa- 
ber; os  inquisidores,  tomando  na  mão  o  sceptro 
de  uma  terrível  monarchia,  fulminavam  os  impios. 

(1)  V,  Ei8t,  de  Portugal  (9.«  ed.)  n,  pp,  83  e  segg. 


Torquemada  queima  de  uma  só  vez  em  Sevilha  — 
outro  El-Mansur  em  Córdova— 6:000  volumes;  em 
1546  publica-se  o  primeiro  índice  expurgatorio, 
logo  em  1550  o  segundo.  N'esta  fúria  de  extirpar 
pela  raiz  toda  a  manifestação,  ainda  ao  longe, 
contraria  á  pureza  da  fé,  monarchia,  clero  e  povo, 
operam  de  mãos  dadas,  com  uma  unanimidade 
completa.  Ignoram  que  se  suicidam  todos,  mas  que 
o  soubessem,  não  lhes  dava  a  fé  a  coragem  neces- 
sária para  affrontar  o  martyrio  ? 

Assim  como  a  propagação  tinha  sido  o  primeiro 
acto  do  drama  religioso  da  Hespanha,  assim  a  pu- 
rificação da  fé  é  o  segundo.  Vamos  agora  estudal-o 
com  um  desenvolvimento  relativo,  attendendo  á 
importância  do  facto  para  a  moderna  historia  da 
Península. 

O  systema  da  exposição  obriga-nos  a  offender  a 
chronologia,  pois  quando  dividimos  a  propagação, 
da  purificação  da  fé,  obedecemos  apenas  ás  neces- 
sidades do  discurso.  As  consequências  que  d'uma 
e  d'outra  provém  são  diversas:  inteiramente  diffe- 
rente  é  o  scenario  e  o  caracter  das  duas  empre- 
zas.  Uma  tem  por  theatro  o  mundo,  a  outra  cir- 
cumscreve-se  á  Península  e  seus  domínios;  uma 
in volve  e  acompanha  a  politica  na  Europa  e  as 
descobertas  nas  índias,  e  as  suas  consequências 
confundem-se  com  as  que  anteriormente  expoze- 
mos ;  a  outra  vem  dar-nos,  ao  lado  d'esses  motivos 
geraes,  as  causas  especiaes  da  decadência  das  na- 
ções hespanholas.  Entretanto  são  contemporâneas 
e  não  successivas,  porque  a  Inquisição  (1483)  e  a 
expulsão  dos  judeus  (1492)  datam  ambas,  em  Cas- 
tella,  do  reinado  de  Fernando  e  Isabel. 

Na  serie  de  manifestações  que  caracterisam  a 
expansão  do  génio  peninsular,  damos  á  ultima  o 
derradeiro  lugar  por  ser  a  mais  especial  e  não  por- 
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que  fosse  a  derradeira  no  tempo.  E'  porém,  com 
effeito,  a  ultima  em  ordem  ideal,  porque  é  como  o 
golpe  do  cuchillero  quando  acaba  o  toiro  já  caído 
na  arena,  traspassado  pela  espada  do  matador, 

A  questão  dos  judeus  na  Península  é  a  mais 
evidente  prova  do  caracter  catholico  da  sua  civili- 
saçào,  embora  o  observador  reconheça  ao  lado  das 
causas  religiosas  as  causas  sociaes  da  expulsão. 
Todos  os  documentos  e  historias,  qualquer  que 
seja  o  propósito  com  que  fossem  redigidos,  nos 
dão  a  impressão  de  que  os  monarchas  só  deixa- 
vam de  ser  interpretes  da  vontade  popular  quan- 
do, por  um  espirito  de  tolerância  ou  de  boa  admi- 
nistração, favoreciam  os  judeus.  E'  isso  o  que  em 
Portugal  a  politica  do  rei  D.  Manuel,  provocando 
geraes  tumultos  pelo  reino,  (1)  nos  demonstra.  Esse 
ódio  do  povo  pelos  judeus  era  na  Edade-media  ge- 
ral a  toda  a  Europa:  o  povo  não  podia  deixar  de 
ver  n'elles  os  crucificadores  do  Ghristo,  e  a  esta 
circumstancia  juntava-se  a  de  sentir  a  tyrannia 
dos  que  o  opprimiam  surdamente  como  onzeneiros. 
A  tudo  isto  accrescia  ainda  a  natural  inveja  das 
riquezas,  e  a  revolta  que  provocava  nos  ânimos  o 
espectáculo  d'esses  precitos  acarinhados  pela  for- 
tuna, protegidos  pelos  reis,  frequentemente  vistos 
nas  cortes  dos  monarchas,  bem  olhados  até  pelo 
próprio  papa.  Na  rudeza  da  sua  instinctiva  lógi- 
ca, o  povo  não  podia  comprehender,  e  menos  ap- 
plaudir,  estas  contradicçòes ,  porque  as  dores  das 
extorçôes,  a  casa  arruinada,  a  loja  posta  em  al- 
moeda,  as  economias  do  trabalho  devoradas  n'um 
anno  de  fome  pelo  judeu  agiota,  vinham  apoiar 
com  factos  e  soffrimentos  as  conclusões  do  pensa- 
mento. 

(1)  V.  Historia  de  Portugal  (9.»  ed.)  n,  pp.  10-8. 
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Esta  situação  em  parte  nenhuma  era  mais  grave 
do  que  na  Península,  onde,  á  sombra  da  occupa- 
<?ão  árabe,  os  judeus  se  tinham  acolhido  em  maior 
numero. 

K  posto  que  de  todos  sejaTi  gabados,  dizia  Barros,  pos- 
suem a  grossura  da  terra,  onde  vivem  mais  folgadamente 
que  08  iiaturaes;  porque  não  lavram,  nem  plantam,  nem 
edificam,  nem  pelejam,  nem  acceitam  officio  sem  engano. 
E  com  esta  ociosidade  corporal,  n^elles  se  acha  mando,  hon- 
ra, favor  6  dinheiro;  sem  perigo  das  vidas,  sem  quebra  de 
suas  honras,  sem  trabalhos  de  membros,  somente  com  seu 
andar  meudo  e  apressado,  que  ganha  os  fructos  de  todos  os 
trabalhos  alheios. 

Estas  palavras  resumem  a  situação  dos  judeus, 
e  são  o  echo  das  fundadas  queixas  do  povo.  Era 
um  problema  de  ordem  economico-social,  ou  fiscal 
apenas  (problema  de  hoje  também,  apesar  do  ex- 
terminio  dos  judeus)  que  o  governo  não  sabia  re- 
solver. D'ahi  nascem  os  variados  aspectos  d'essa 
historia  que  não  sae  do  terreno  de  uma  persegui- 
ção religiosa,  senão  para  cair  no  de  uma  protecção 
anti-social.  O  lado  religioso  da  questão  primava  já 
sobre  o  lado  económico ;  e,  dada  a  expansão  do 
espirito  catholico,  os  monarchas  haviam  de  religio- 
samente resolvel-a  para  interpretar  com  verdade  o 
querer  do  povo,  ainda  que  não  seguissem,  e  mui- 
tas vezes  não  seguiam,  os  dictames  do  próprio  es- 
pirito. 

Esta  questão  dos  judeus  levantava-se  agora  pela 
segunda  vez  na  Hespanha.  Da  primeira,  a  monar- 
chia  visigótica,  destruída  pela  invasão  árabe,  não 
poderá  consummar  o  facto  da  exterminação.  As- 
sim, atravez  de  oito  séculos  de  guerras,  reatava-se 
a  cadeia  da  historia;  voltando-se  á  tradição  dos 
godos,  agora  que,  depois  d^  conquista  de  Granada, 
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OS  últimos  restos  do  baluarte  musulmano  estavam 
caídos  por  terra.  Como  outr'ora,  o  rei,  presidindo  á 
Egreja  que  por  seu  turno  presidia  e  interpretava 
o  espirito  nacional,  é  o  grande  Inquisidor ;  e  o  de~ 
curso  d'esta  historia  mostrará  quanto  é  iniquo  lan- 
çar aos  hombros  do  papado  a  responsabilidade  de 
taes  actos.  Roma  era  então  demasiado  devassa  para 
ter  enthusiasmos  crentes,  e  demasiado  avara  para 
ser  intolerante.  Enthusiasmo  e  intolerância  só  quei- 
mavam os  peitos  dos  hespanhoes ;  e  a  acção  do  pa^ 
pado  n'esta  historia  consiste  em  mitigar  a  fúria  do& 
apóstolos,  ou  em  virtude  do  dinheiro  que  recebe 
dos  judeus,  ou  em  virtude  da  defeza  da  própria 
authoridade  usurpada,  ou  em  virtude  de  uma  hu- 
manidade natural  em  filhos  d'essa  Itália  doirada  da 
Renascença. 

A  anciã  dos  reis  catholicos  por  concluir  a  obra 
da  unidade  religiosa  da  Hespanha  é  tal,  que  já  em 
1478  Torquemada,  prior  dos  dominicos  de  Segóvia^ 
fora  nomeado  inquisidor  geral,  annos  antes  da  data 
da  bulia  de  Sixto  iv.  Afinal  o  monarcha  impera  so- 
bre toda  a  Hespanha,  afinal  vae  reduzir  á  fé  todos 
os  seus  súbditos,  e,  presidindo  ás  assembléas  ge- 
raes  da  Inquisição,  vae  ser  como  os  antigos  reis 
godos  á  frente  dos  Concílios.  Em  Sevilha  tem  lu- 
gar essa  primeira  reunião,  onde,  como  nas  antigas 
assembléas  do  clero,  os  nobres  tomam  assento.  De- 
cide-se  ahi  consummar  o  facto  da  unificação  da  fé. 
Em  94,  saem  em  massa  de  Hespanha  oitocentos 
rail  judeus  que  preferem  exilar-se,  chorando,  a  re- 
negar : 

Ah  !  mi  amada  Espana 


Pierdimos  la  madre  Sion  I 
Pierdiraos  tambien  Espaíia? 
El  nido  de  coasolacion. 
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Como  os  antigos  Concilies  do  tempo  dos  godos^ 
a  Inquisição  é  também  uma  arma  que  serve  nas 
mãos  do  monarcha  para  acabar  de  submetter  essa 
nobreza  semi-feodal  creada  pela  reconquista,  por^ 
que  perante  a  fé  não  ha  privilegiados  e  ninguém 
está  ao  abrigo  das  iras  do  terrivel  tribunal.  A  sua 
intervenção  é  tão  absoluta  e  a  sua  dedicação  tãa 
excessiva  que,  tornando-se  mais  catholica  do  que 
o  papa,  lhe  usurpa  a.auctoridade,  reage  contra  as 
ordens  pontifícias,  chegando  a  dar  á  Egreja  penin- 
sular o  caracter  de  nacional,  com  o  rei  á  frente^ 
como  pontífice,  e  ao  lado  o  inquisidor  como  pri- 
meiro prelado. 


Os  judeus  estavam  expulsos,  mas  a  depuração- 
não  era  ainda  total:  restavam  os  mouros,  espa- 
lhados pelo  centro  da  Hespanha,  ou  foragidos  nas 
serranias  da  Betica  austral  para  onde  as  correrias 
e  perseguições  do  cardeal  Jiminez  os  tinham  arro- 
jado. Captivos  da  reconquista,  os  mouros  viviam 
na  Hespanha  á  mercê  das  oscillações  da  tolerân- 
cia, das  acções  e  reacções  da  politica  e  da  re- 
ligião. Os  historiadores  fazem  variar  o  numera 
d^elles  entre  trezentos  e  novecentos  mil.  Habitan- 
do isolados  da  população  christan  nas  suas  aZ/a- 
mas  ou  mourarias  —  como  os  judeus  nos  ghettos— 
coçstituiam  uma  familia  aparte.  Laboriosos  e  hu^ 
mildes,  porém,  não  excitavam  no  povo  ódios  nem 
invejas;  pelo  contrario,  os  seus  officios  punham-nos- 
em  contacto  com  o  commum  da  gente,  e  de  um 
modo  que  não  offendia  nem  molestava  os  brios^ 
nem  os  interesses  dos  christãos.  Eram  hortelões 
no  campo,  legistas  nas  cidades;  exerciam  os  mis- 
teres humildes ;  eram  caldeireiros,  ferreiros,  sapa- 
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teiros,  saboeiros,  arrieiros.  Como  toda  a  colónia, 
isolada  pelas  leis  do  resto  de  uma  população  com 
a  qual  lhe  não  é  dado  confandir-se,  o  sentimento 
de  solidariedade  vinculava  os  estreitos  laços  da 
origem  e  destino  communs.  Nenhum  mendigava, 
porque,  se  caía  em  miséria,  soccorriam-no.  Cala- 
dos, soffredores,  mas  vingativos  por  necessidade,  a 
oíTensa  que  um  recebia  era  tomada  como  collecti- 
va.  Quando  um  d'elles  commettia  um  crime,  em 
váo  as  justiças  buscavam  o  culpado.  Eram  um  por 
todos,  e  todos  por  um.  D'aqui  provinham,  neces- 
sariamente, conflictos  e  rixas  como  as  que  em  1467 
ensanguentaram  Toledo,  e  Valladolid  em  1470.  In- 
dividualmente inofíensivos,  estimados  até  muitas 
vezes,  eram,  porém,  uma  causa  de  permanentes 
sustos.  A  proximidade  das  populações  granadinas, 
e  das  de  Marrocos,  para  além  do  Estreito,  fazia 
receiar  ainda  aos  novos  godos  uma  segunda  inva- 
são na  qual  ás  colónias  de  Mouros  coubesse  o  pa- 
pel que  oito  séculos  antes  coubera  aos  judeus.  Aos 
de  Castella  e  Leão  não  era  licito  ir  a  Granada,  e 
só  com  fiança  podiam  ausentar-se  para  o  Aragão, 
para  Valência  ou  para  Portugal.  Em  159á,  pedem 
as  cortes  de  Madrid  que  os  repartam  por  todas  as 
províncias  de  Hespanha,  que  se  lhes  não  consinta 
o  afastarem-se  miais  de  cinco  léguas  á  roda  da  ai- 
jama,  e  que  na  guerra  se  lhes  dêem  os  lugares 
mais  perigosos,  para  assim  ir  acabando  em  breve 
essa  anomalia. 

Philippe  III  adoptou,  em  1609,  um  meio  mais 
expedito:  expulsou-os  em  massa.  Esta  medida,  radi- 
cal como  fora  a  dos  judeus,  satisfazia  a  um  tempo 
as  exigências  sociaes  e  as  consciências.  Como  o 
escrupuloso  que,  á  força  de  ver  em  tudo  casos  de 
consciência  e  origens  de  peccado,  vae  gradual- 
mente destruindo  uma  a  uma  todas  as  origens  de 
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vida  moral  até  se  encontrar  socegado  e  em  paz 
no  seio  da  vacuidade  idiota  do  seu  cérebro :  assim 
a  Hespanha,  cheia  de  escrúpulos,  ia  gradualmente 
expellindo  de  dentro  de  si  todas  as  causas  de  pec- 
cado, até  se  achar  n'um  estado  de  pureza  que  cor- 
respondia á  despovoação,  á  ruina,  á  espécie  de  paz 
que  homens  e  nações  gozam  na  quieta  mansão  dos 
túmulos. 


Os  mouros  foram  forçados  a  transpor  o  Estreito 
e  a  refugiaram- se  em  Marrocos.  Anteriormente  os 
judeus  tinham-se  em  parte  refugiado  em  Portugal, 
onde  a  administração  não  estava  ainda  arrebatada 
pelo  ardor  religioso  que  um  pouco  mais  tarde  a 
inspirou  também.  Não  era  que  no  povo  portuguez 
a  fé  tivesse  menos  calor:  era  que  D.  João  II,  na 
sua  sabedoria,  não  concordava  com  o  pensamento 
nacional.  Com  eíYeito,  já  nas  cortes  de  Évora,  em 
1481,  as  riquezas  e  a  ostentação  dos  judeus  tinham 
sido  arguidas.  Mais  de  vinte  mil  famílias  de  israeli- 
tas hespanhoes  tinham  buscado  refugio  em  Portu- 
gal, e  D.  João  II  dera-lh'o  por  oito  mezes,  mediante 
imposto  de  oito  cruzados  por  cabeça  e  pena  de  es- 
cravidão quando  não  saissem  no  prazo  marcado.  (1) 
Esta  dura  condição  não  chegou  a  ser  cumprida ; 
mas  nos  fins  do  reinado  do  Principe-perfeito  o  ar- 
dor era  já  tanto,  que  se  propoz  o  plano  de  coloni- 
sar  S.  Thomé  com  os  filhos  dos  judeus.  (2)  Com  a 
elevação  de  D.  Manoel  ao  throno  volta  uma  poli- 
tica de  tolerância ;  mas  o  casamento  do  rei  com  a 
filha  do  rei  catholico  determina  uma  mudança  na 

(1)  V.  Historia  de  Portugal  (9.*  ed.)  ii,  pp.  1213.  —(2)  V.  O 
Brazil  e  as  colónias  port.  ^4.*  ed.)  p.  5. 
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politica  portuguesa;  e,  como  presente  de  bodas, 
D.  Manuel  publica,  em  1496,  a  ordem  de  expulsão 
de  todos  08  judeus  e  mouros  forros,  quer  naturaes 
quer  immigrados,  que  recusassem  o  baptismo.  A 
morte  e  o  conGsco  puniriam  os  que  insistissem  em 
não  adoptar  nenhuma  das  duas  alternativas,  exílio 
ou  conversão.  (1) 

Parece  que  na  máxima  parte  os  judeus  optaram 
pelo  segundo  expediente  —  muito  mais  fácil  decer- 
to, desde  que  intimamente  estavam  decididos  a 
burlarem -se  das  aguas  lustraes,  como  o  prova  o 
pedido  que  fizeram  e  a  concessão  que  se  lhes  deu, 
de  por  vinte  annos  não  serem  devassados  nas  suas 
crenças.  Esta  solução  perigosa,  e  n'um  sentido 
absurda,  irritou  o  fanatismo  do  povo  sem  trazer 
aos  judeus  a  paz  que  desejavam.  Os  fieis  logo  per- 
ceberam a  burla ;  e,  se  primeiro  os  offendiam  a  li- 
berdade, a  riqueza  e  a  influenciados  judeus,  a  tudo 
isso  vinha  agora  juntar-se  o  espanto  do  sacrilégio. 
Sacrílegos  eram  esses  baptismos;  e  permanente  sa- 
crilégio o  uso  dos  sacramentos  que,  como  suppos- 
tos  christãos,  os  judeus  faziam,  pensando  com  isso 
melhorar  a  sua  sorte. 

D'aqui  principia  essa  terrível  comedia  de  igno- 
minias e  sangue,  que  a  decisão  de  D.  Manuel  poz 
em  scena.  As  matanças  de  Lisboa  (2)  echoavam 
èm  todo  o  reino,  e  a  custo  eram  violentamente  re- 
primidas as  repetições.  O  ódio  antigo  ateiava-se 
agora  com  alimento  novo,  e  o  espectáculo  do  sa- 
crilégio impune  enchia  de  legitimas  indignações  a 
alma  crente  do  povo.  Essa  indignação  rebenta  em 
bárbaros  morticínios  que  são  o  lado  trágico  da  co- 
media em  que  a  abjecção  dos  judeus  representa  a 
ignominia.  O  povo,  tumultuaria  e  caprichosamente, 

(1)  V.  Hist,  de  Portugal  (9.«  ed.)  d,  pp.  10  e  segg.  —  (2)  Ihid,, 
pp.  14-8. 
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exercia  uma  devassa  permanente  sobre  as  crenças 
dos  novos  christãos;  e  a  miude,  pela  mesma  for- 
ma, avocava  a  si  o  direito  de  executor  da  justiça 
ecclesiastica.  Era  uma  Inquisição  informe,  que  pre- 
cedia o  estabelecimento  do  tribunal  da  fé. 

E'  isto  o  que  D.  João  III,  príncipe  em  cuja  alma 
todo  o  fanatismo  da  nação  encarnara,  logo  com- 
prehende  porque  o  sente ;  e,  na  viva  paixão  do  rei 
por  esse  tribunal  que  conseguiu  fundar  contra  a 
resistência  de  Roma,  deve  o  historiador  ver  este  o 
motivo  intimo.  (1)  Dada  a  situação  creada  por  D. 
Manuel,  impossível  como  era  uma  solução  tolerante 
qual  seria  em  nossos  dias,  força  é  reconhecer  que 
a  organisação  de  um  tribunal  da  fé  era  preferível 
á  existência  anarchica  d*esse  mesmo  tribunal,  con- 
fiados os  cargos  de  juizes  a  uma  plebe  fanatisada 
por  outra  plebe  de  frades  energúmenos.  Se  a  pai- 
xão do  rei  é  a  paixão  do  seu  povo,  devemos  reco- 
nhecer que,  ainda  sob  o  ponto  de  vista  da  boa 
economia  administrativa,  ainda  sob  o  ponto  de 
vista  da  justiça  e  da  ordem,  a  fundação  da  Inqui- 
sição era  desejável. 

Se  taes  motivos  influíam  nos  conselhos  do  mo- 
narcha,  o  espirito  particular  d*elle  ardia  n'esse  en- 
thusiasmo  de  purificação,  geral  a  toda  a  Hespanha; 
Torquemada  tinha  em  dezoito  annos  processado 
mais  de  cem  mil  pessoas ;  e  de  seis  a  sete  mil  ti- 
nham sido  queimadas  em  effigie ;  e  nove  mil  real- 
mente queimadas  em  carne  e  osso,  nos  altares  de 
Ghrísto  —  como  em  Garthago,  no  ventre  de  Baal 
ardendo  em  chammas,  se  deitava  diariamente  o 
repasto  do  deus. 

No  espirito  de  D.  João  III,  a  quem  a  paixão  le- 
vou   um  historiador  nosso   a   chamar   «fanático, 

(1)  V.  HUt.  de  Portugal,  (9.«  ed.)  ii,  pp.  30  e  segg. 
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ruim  de  condição  e  inepto.»  scintillava  a  mesma 
chamma.  então  fulgurante  em  toda  a  nação.  Con- 
demna,  o  principe  sem  a  condemnar  a  ella,  é  fal- 
sear a  historia,  aplicando-lhe  um  critério  que  lhe 
não  convém.   Esse  historiador,  (1)  tão  nobre  pela 
caracter  quanto  illustre  pelo  saber  e  benemérita 
pelo  trabalho,  deixou-nos  escripta  a  narrativa  das 
negociações  que  prepararam  o  estabelecimento  da 
inquisição  em  Portugal.  Na  sua  vontade  de  depri- 
mir o  principe  para  elle  culpado  d'um  crime  quo, 
a  sei-o,  cabe  á  nação  inteira ;  na  sua  vontade  de 
condemnar,  n'um  homem  aquillo  que  com  toda  a 
razão  o  seu  moderno  e  forte  espirito  condemnava, 
não   poupa  as   vaias  e  os  insultos,  o  quasi  exulta 
quando  nos  mostra  D.  João  III  mandando  assassi- 
nar um  homem  que  embaraçava  a  realisação  dos 
designios  da  coroa.  Quem  não  sabe  a  que  loucu- 
ras e  crimes  conduz  a  Razáo-d'Estado  ?  Qual  será 
o  principe  d'esse  xvi  seculo—e  de  todos  os  séculos 
afinal  í  —  que  não  tenha  nas  dobras  do  manto  mais 
de  uma  nódoa  de  sangue,  e  nas  recônditas  voltas 
da  consciência  mais  de  um  remorso  pungente? 

Apesar  de  tudo,  d'essa  historia  sáe  porém  uma 
impressão :  D.  João  III  seria  inepto  e  fanático,  mas 
era  sincero  na  sua  crença;  Roma  seria  corrompida 
e  vil,  mas  a  corrupção  e  a  vileza  serviam  n'este 
momento  a  humanidade;  os  judeus,  porém,  effecti- 
vamente  martyrisados,  não  merecem  o  lyrico  ap- 
plauso  de  uma  philanthropia  rasteira,  porque  o 
amor  dos  homens  é  sobretudo  o  amor  da  dignidade 
humana;  e  esses  martyres  não  a  conheciam,  na 
abjecção  com  que  tudo  confiavam  ao  dinheiro  cor- 
ruptor, e  na  indignidade  com  que  se  submettiam 
a  praticar  os  acto  de  uma  religião  aborrecida. 

93  ^edà'2?^^^^^^^^'  ^*  ^^^^^^^  contemp.  (4.«  ed.)  n,  pp.  268> 
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Tudo  isto  a  historia  das  negociações  evidente- 
mente demonstra.  Entre  Roma  e  os  judeus  ha  um 
mercado  aberto ;  e  os  últimos  conseguem  dos  pa- 
pas a  peso  de  ouro  a  resistência  ás  pretenções  da 
rei.  A  humanidade  e  os  direitos  pontificios  são  as 
phrases  com  que,  nas  bulias  protectoras  dos  ju- 
deus, se  traduzem  as  quantias  recebidas.  A  corres- 
pondência entre  o  embaixador  e  o  rei  portuguez  é 
elequente: 

Toda  a  importação  que  se  fez  ao  Clemente  (vii)  pêra 
dar  esse  breve  á  ora  da  morte  foy  porque  lhe  dysse  o  seu 
confessor  induzido  dos  christãos  novos  que  poys  tinh;i 
avydo  o  dynheyro  delles  que  era  concyencya  non  lhe  dev~ 
xar  o  perdão  limpo  e  livre.  E  isto  he  verdade  e  assy^u 
dysse  Saatiquatro  (2)  ao  papa  Paulo  (iii)  perante  noos. 

N'outro  lugar  Santiquatro,  vendo  que  os  judeus 
em  Roma  obtém  o  que  desejam  com  dinheiro,  pro- 
põe a  divisão : 

O  que  diz  Santiquatro  he  que  o  nom  levem  estes  Judeus 
tão  sabroso,  e  que  lhes  penitencia  de  vinte  ou  trinta  mif 
cruzados,  ou  os  que  V.  A.  ouver  por  bem,  e  que  partaes  cu 
papa  para  suas  necessidades. 

Os  embaixadores,  como  políticos  sem  precon- 
ceitos, vivendo  n'essa  Itália  devassa,  insistem  com 
o  rei: 


Tudo  que  V.  A.  quizer  negocear  bem  com  este  papa 
(Faulo  III)  ade  ser  pondolhe  seu  enteresse  diante ;  tudo  se 
íará  como  lhe  non  tocarem  no  enteresse.  E.  V.  A.  deste  pau 
de  seu  compadre  deixe  ao  afylhado  levar  uma  parte. 


(1)  O  cardeal  que  na  Caria  defendia  os  interesses  da  co- 
roa portugueza. 
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Pois  bem:  D.  João  III  teima  — nào  cede,  nem 
partilha.  E'  um  crente,  nào  é  um  politico.  Admi- 
ral-o-hiamos,  se  imitasse  o  papa?  Ou  pretenderia- 
mos  que  fosse,  no  século  xvi,  como  é  o  typo  dos 
grandes  homens  que  hoje,  á  luz  das  idéas  do  se- 
oulo  XIX,  concebemos?  Para  nós,  a  sua  grandeza 
^stá  precisamente  n'essa  exaltação  religiosa  que 
hoje  temos^  de  condemnar  de  um  modo  abstracto, 
ínas  que  nào  podemos  nem  devemos  condemnar  na 
historia  applicando  o  critério  de  princípios  então 
desconhecidos. 

A  paixão  religiosa  de  D.  João  III  é  tal  que  «se 
«ste  cargo  (o  de  inquisidor-mór)  fora  de  príncipe 
secular  com  muy  grande  gosto  me  empregara 
nele.»  Isto  escreve  para  Roma  ao  seu  embaixa- 
dor. Finalmente,  em  1536,  obtém  para  o  seu  reino 
o  desejado  tribunal,  e  repete-se  aqui  o  furor  de 
purificação  da  fé  havia  muito  praticado  no  visinho 
reino. 


Quem  estudou  a  historia  da  corte  de  Roma  na 
Renascença,  sabe  quanto  o  estado  a  que  o  chris- 
tianismo  chegara  o  tornava  insufíiciente  para  as 
almas  piedosas.  Ahi  reside  a  causa  intima  dos  mo- 
vimentos reformadores  que  rebentam  paraliela- 
mente  na  Hespanha  e  na  Allemanha,  dando  de  si, 
a  Inquisição  na  primeira,  o  Protestantismo  na  se- 
gunda. Necessidade  da  evolução  histórica,  neces- 
sidade do  temperamento  nacional  peninsular  ~  eis 
a  explicação  real  dos  phenomenos  que  estudámos. 
Se  ngora,  passando  a  outra  esphera  de  considera- 
<?oes,  os  avaliamos  abstractamente  —  isto  é,  de 
um  modo  absoluto  e  independente  do  encadea- 
mento a  que  na  realidade  estão  subordinados  — 
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forçosamente  devemos  concordar  em  que  entre  o 
Jnysticismo  dos  allemães,  o  naturalismo  dos  italia- 
nos, e  o  idealismo  peninsular;  entre  o  sentimento 
que  leva  aos  delírios  dos  anabaptistas,  o  que  leva 
•ás  monstruosidades  dos  Borgias,  e  o  que  leva  a 
formar  a  plêiade  dos  heroes  que  dominaram  o  ve- 
lho mundo  e  descobriram  o  novo  —  a  palma  cabe 
ao  ultimo,  apezar  das  suas  funestas  consequências. 
Assim   como  o  excessivo  trabalho  consome  o 
oorpo,  assim  como  o  demasiado  esforço  do  pensa- 
mento esvae  e  cérebro  dos  homens,  assim  acontece 
aos  povos  que  um  dia  executaram   uma  j^rande 
obra  ou  viveram  do  uma  ardente  idéa.  Quo  ha 
porém  realmente  digno,  mai8  eminentemente  no- 
bre,^ do  que  isto,  na  vida  dos  individucMí  e  na  das 
nações?   Existimos   para   mal»  do   quo  produzir, 
consumir,  e  obucuramenle  voltarmos  qm>  saio  d« 
natureza  animal:  não  condemnemo.<,  pois^  aft  du- 
ras consequências  do  horoismo. 

Nunca,  depois  da  Grécia,  ellas  foram  tào  cruéis 
•como  na  Hespanha: 

Cotrt  veU  e  sem  loine 

O  t<<mpo  dcsord««t<lo 

De  um  gTjindo  vento  JcTidòf 

Foi  esse  gran<h  venio  que  dispersou  a  Grande. 
Afinada  (1588).  ultimo  arranco  da  nação  heípa- 
nhola  no  seu  duello  contra  o  protestantismo ;  foi 
elle  que  levantou  om  Alcaoerquibir  (1Õ78)  as  nu- 
vens de  areia  ardente  que  cegando  od  olhos  de 
D.  SebastiSo  com  a  oegueim  da  raorte,  pozeram 
termo  final  á  empreza  da  redempçâo  do*  Logares- 
«antos.  (1)  Depois  de  combaterem  o  mouro  e  o  pro- 


; 


(1)  V.  Hiat.  de  Portn^L  \%*  ^.}  n,  pp.  tó^ 

JIIST.  lU  CXT.  lOKSrCA 
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testante,  depois  de  se  extenuarem  n^essa  lucta,  os 
soldados  de  Deus  caíam  ambos,  vencidos,  no  chão. 

Quem  de  facto  os  derrubava  não  era,  nem  o 
protestante,  nem  o  mouro :  era  o  espirito  moder- 
no, por  elles  involuntariamente  fomentado  ao  de- 
fenderem em  Trento  a  dignidade  da  razão  huma- 
na, e  ao  descobrirem  no  Oriente  e  no  Occidente 
os  mundos  ignotos.  Os  fructos  da  nossa  obra  vol-^ 
tavam-se  contra  nós;  e  os  golpes  mortaes  recebi- 
dos acabavam  de  assegurar  o  triumpho  necessário 
do  espirito  moderno  a  que,  a  nossa  physionomia 
já  antiga,  as  nossas  forças  já  perniciosas,  não  po- 
diam pôr  senão  embaraços. 

Quando  as  duas  nações  da  peninsula,  exangues 
e  vencidas,  se  abraçaram  como  dois  cadáveres 
n'um  campo-santo  (1580),  debalde  esperou  ainda 
alguém  ver  na  unidade  uma  origem  de  novas  for- 
ças. Essa  unidade  existira  de  facto  no  pensamento 
commum.  Apesar  do  regime  de  um  dualismo  po- 
litico, a  Europa  viu  sempre  em  Castella  e  Portu- 
gal um  só  corpo  animado  por  um  mesmo  espirito. 
Agora  a  fusão  era  formal  apenas,  porque  a  natu- 
reza não  tem  plasticidade  bastante  para  tornar 
vivo  o  abraço  de  dois  cadáveres.  Essa  união  ephe- 
mera  dura  meio  século  apenas,  e  é  estéril.  Sepa- 
radas de  novo,  as  duas  nações  entram  outra  vez  a 
par  na  historia  que  lhes  preparam  os  séculos  xvii 
e  xviii,  e  que  nós  rapidamente  estudaremos  antes 
de  concluir  a  nossa  derrota. 
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As  ruínas 
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A  Peninsula  nos  séculos  XVII  e  XVIII 

O  systema  de  causas  anteriormente  exposto  re- 
duz a  um  silencio  mortal  as  duas  nações  da  Penin- 
sula, de  novo  separadas  no  meado  do  xvii  século 
(1640).  Nós,  que  nos  não  propozemos  a  escrever 
agora  a  historia  d'essas  nações,  vemos  breve  o  ter- 
mo da  nossa  obra.  A  acção  da  civilisação  ibérica 
fmalisa  com  o  século  xvi,  deixando  ao  mundo  pre- 
ciosos legados;  e  a  partir  d 'essa  epocha,  resta-nos 
apenas  registrar,  entre  os  factos  da  decomposição 
interna,  os  incidentes  que  no  seií  seio  dão  como 
tentativas  estéreis  de  galvanisação  de  um  organis- 
nio  morto.  Falamos  das  dictaduras  de  Aranda  e  de 
Pombal.  Concluo  a  nossa  tarefa  por  notar  a  obs- 
cura  e  indeterminada  agitação  collectiva  que,  á 
maneira  do  que  se  viu  na  Edade-media,  prepara, 
se  não  realisa  já,  o  génesis  de  um  novo  pensamen- 
to collectivo,  qual  outr'ora  foi  o  catholieismo. 

Cederemos  a  palavra  a  um  nosso  escriptor  il- 
lustre  que  n'um  discurso,  cuja  idéa  se  nos  afigura 
incompleta  e  insustentável  á  luz  da  historia,  (1)  de- 

(1)  O  sr.  A.  de  Quental,  Causas  da  decadência  dos  povos  pe- 
ninsulares. 
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senhou,  porém,  com  os  mais  vivos  e  eloquentes 
traços  o  quadro  d'essa  decadência  que  se  arrasta 
pelos  séculos  xvii  e  xviii : 

A  nma  geração  de  philosophos,  de  sábios,  e  de  artistas 
creadores,  succede  a  tribu  vulgar  dos  eruditos  sem  critica, 
dos   académicos,  dos  imitadores.  Saímos  de  uma  sociedade 
de   homens  vivos,  movendo-se  ao  ar  livre:  entramos  n'um 
recinto  acanhado  e  quasi  sepulchral,  com  uma  atmosphera 
turva  pelo  pó  dos  livros  velhos,  e  habitada  por  espectros 
de  doutores.  A  poesia,  depois  da  exaltação  estéril,  falsa  e 
artiticialmente  provocada,  de  Gongora;  depois  da  affecta- 
çao  dos  conceitos  (que  ainda  mais  revelava  a  nullidade  do 
pensamento),  cáe  na  imitação  servil  e  inintelligente  da  poe- 
sia latina   n'aquella  escola  clássica,  pesada  e  fradesca,  que 
é  a  antithese  de  toda  a  inspiração  e  de  todo  o  sentimento. 
Um  poema  comp5e-se   doutouralmente,  como  uma  disser- 
tação theologica.  Traduzir  é  o  ideal:  inventar  considera-se 
um  perigo  e  uma  inferioridade  :  uma  obra  poética  é  tanto 
mais  perfeita,   quanto  maior  numero   de    versos    contiver 
traduzidos  de  Horácio,  de  Ovidio.  Florescem  a  tragedia,  a 
ode  pindarica  e  o  poema  heroi-comico,  isto  é,  a  affectação 
e   a  degradação  da  poesia.  Quanto  á  verdade  humana,  ao 
sentimento  popular  e   nacional,   ninguém   se  preoccupavu 
com  isso.  A  invenção  e  originalidade,  n'essa  época  deplo- 
rável, encontra-se  toda  na  descripção  cynicamente  galho- 
feira das  misérias,  das  intrigas,  dos  expedientes  da  vida 
ordinária.   Us  romances  picarescos  hespanhoes  e   as  come- 
dias populares  portuguezas,  são  os  irrefutáveis   actos  de 
accusaçao  que,   contra  si  mesma,  nos  deixou  essa  socieda- 
de, cuja  profunda  desmoralisação  tocava  os  limites  da  in- 
genuidade e  da  innocencia  no  vicio.  Fora  d'esta  realidade 
pungente,   a  litteratura,  official  e  palaciana,  espraiava-se 
pelas  regiões  insípidas  do  discurso  académico  da  oração 
fúnebre,    do   panegírico    encommendado  —  géneros    artifí- 
ciaes,  pueris,  e  mais  que  tudo,  soporiferos.  Com  um  tal  es- 
tado dos  espíritos  o  que  se  podia  esperar  da  Arte?  Basta 
erguer  os  olhos  para  essas  lúgubres  moles  de  pedra,  que 
se  chamam  o  Escurial  e  Mafra,  para  vermos  que  a  mesma 
ausência  de  sentimento  e  invenção,  que  produziu  o  gosto 
pesado  e  insípido  do  Classicismo,  ergueu  também  as  mas- 
sas compactas  e  friamente  correctas,  na  sua  falta  de  ex- 
pressão,  da  architectura  jesuítica.    Que    triste    contraste 
entre    essas  montanhas  de  mármore,  com  que  se  jul^-ou 


attingir  o  grande,  simplesmente  porque  se  fez  o  monstruo- 
so, e  a  construcção  delicada,  aérea,  proporcional  e,  por  as- 
sim dizer,  espiritual  dos  Jeronymos,  da  Batalha,  da  cathe- 
dral  de  Burgos  I  O  espirito  depravado  da  sociedade,  refle- 
ctiu-o  a  Arte  com  uma  fidelidade  desesperadora,  que  será 
sempre,  perante  a  historia,  uma  incorruptível  testemunha 
de  accusaçao  contra  aquella  época  de  verdadeira  morte 
moral.  Essa  morte  não  invadira  só  o  sentimento,  a  imagi- 
nação, o  gosto;  invadira  também,  invadira  sobretudo  a  in- 
telligencia.  Nos  últimos  dois  séculos  não  produziu  a  Pe- 
nínsula um  único  homem  superior  que  se  possa  pôr  ao  la- 
do dos  grandes  creadores  da  sciencia  moderna:  não  saiu 
da  península  uma  só  das  grandes  descobertas  intellectnaes, 
que  são  a  maior  obra  e  a  maior  honra  do  espirito  moderno. 
Ddrante  200  annos  de  fecunda  elaboração,  reforma  a  Eu- 
ropa culta  as  sciencias  antigas,  cria  seis  ou  sete  sciencia* 
novas,  a  anatomia,  a  phisiologia,  a  chimica,  a  mechanica 
celeste,  o  calculo  differencial,  a  critica  histórica,  a  geolo- 
gia: apparecem  os  Newton,  os  Descartes,  os  Bacon,  os 
Liebniz,  os  Hervey,  os  Buífon,  os  Ducange,  os  Levoisier, 
os  Viço: — onde  está  entre  os  nomes  d'estes  e  dos  outros 
verdadeiros  heroes  da  epopêa  do  pensamento,  um  nome 
hespanhol  ou  portuguez  ?  que  nome  espanhol  ou  portu- 
guez  se  liga  á  descoberta  de  uma  grande  lei  scientifica, 
d'Km  systema,  d'um  facto  capital?  A  Europa  culta  en- 
grandeceu-se,  nobilitou-se,  subiu  sobretudo  pela  sciencia  : 
foi  sobretudo  pela  falta  de  sciencia  que  nós  descemos,  que 
nos  degradámos,  que  nos  annuUámos.  A  alma  morrera  den- 
tro de  nós  completamente.  . 

Pelo  caminho  da  ignorância,  da  oppressão  e  da  misé- 
ria, chega-se  naturalmente,  chega-se  fatalmente,  á  depra- 
vação dos  costumes.  E  os  costumes  depravaram-se  com 
eífeito.  Nos  grandes  a  corrupção  faustuosa  da  vida  da 
corte,  aonde  os  reis  são  os  primeiros  a  dar  o  exemplo  do 
vicio,  da  brutalidade,  do  adultério.  Affonso  VI,  João  V, 
Philippe  V,  Carlos  IV.  Nos  pequenos,  a  corrupção  hypocri- 
ta,  a  família  do  pobre  vendida  pela  miséria  aos  vicios  dos 
nobres  e  dos  poderosos.  E'  a  época  das  amasias  e  dos  fi- 
lhos bastardos.  O  que  era  então  a  mulher  do  povo  em  face 
das  tentações  do  ouro  aristocrático,  vê-se  bem  no  escan- 
daloso Processo  de  nullidade  do  matrimonio  de  Affonso  VI 
e  nas  Memorias  do  cavalheiro  de  Oliveira.  Ser  rufião  é  um 
officio  geralmente  admittido,  e  que  se  pratica  com  aprovei- 
tamento na  própria  corte.  A  religião  deixa  de  ser  um  sen- 
timento vivo,  torna-se  uma  pratica,  inintelligente,  formal, 
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mecânica.  O  que  eram  os  frades  sabemol-o  todos :  os  cos- 
tumes picarescos  e  ignóbeis  d'essa  classe  são  ainda  hoje 
memorados  pelo  Decameron  da  tradição  popular.  O  peior 
é  que  esses  histriões  tonsurados  eram  ao  mesmo  tempo 
sanguinários.  A  Inquisição  pesava  sobre  as  consciências 
como  a  abobada  de  um  cárcere.  O  espirito  publico  abaixíi- 
va-se  gradualmente  sob  a  pressão  do  terror,  emquanto  o 
vicio,  cada  vez  mais  requintado,  se  apossava  placidamente 
do  lugar  vasio  que  deixava  nas  almas  a  dignidade,  o  sen- 
timento moral  e  a  energia  da  vontade  pessoal,  esmagados, 
destruídos  pelo  medo.  Os  casuistas  dos  séculos  XVII  e 
XVIII  deixaram-nos  um  vergonhoso  monumento  do  re- 
quinte bestial  de  todos  os  vicios  da  depravação  das  imagi- 
nações, das  misérias  intimas  da  familia  e  da  perdição  dos 
costumes,  que  corroia  as  sociedades  deploráveis.  Isto  por 
um  lado :  porque,  pelo  outro,  os  casuistas  mostram-nos  tam- 
bém a  que  abaixamento  moral  chegara  o  espirito  do  clero, 
cavando  todos  os  dias  esse  lodo,  revolvendo  com  atinco, 
com  predilecção,  quasi  com  amor,  aquelle  montão  graveo- 
lente  de  abjecções.  Todas  essas  misérias  intimas  reílectem- 
se  fielmente  na  litteratura.  O  que  era  no  século  XVII  a 
moral  publica  ve-se,  (e  com  todo  o  relevo  de  uma  penna 
sarcástica  e  inexorável,)  na  Arte  de  Furtar  do  P.®  António 
Vieira.  Emquanto  aos  documentos  para  a  historia  da  fami- 
lia e  dos  costumes  privados,  encontramol-os  na  Carta  de 
Guia  de  Casados  de  D.  Francisco  Manuel,  Farças  popuòai  es 
portuguezas,  e  nos  Romances  picarescos  hespanhoes.  O  espi- 
rito peninsular  descera,  de  degrau  em  degrau,  até  ao  ul- 
timo termo  da  depravação. 


Se  quizermos  resumir  em  poucas  palavras,  as 
causas  da  desorganisaçao  da  sociedade  peninsular, 
achamos  três  que  nos  dão  a  chave  do  problema:  e 
Individualismo,  o  Jesuitismo  e  as  conquistas.  To- 
das três  são,  agora,  formas  corrompidas  de  um 
grande  pensamento  já  anachronico;  e  assim,  o  ver- 
dadeiro e  único  principio  de  corrupção  está  no 
próprio  facto  da  sua  grandeza  anterior.  O  Indivi- 
dualismo dera  os  grandes  homens  —  agora  dá  ape- 
nas miseráveis  que,  affectando  grandeza  n'um  luxo 
perdido ,  pensam  que  o  ouro  e  a  dissolução  bastam 


para  crear  e  manter  uma  aristocracia.  O  Jesuitis- 
mo, ou  antes  o  movimento  mystico  d'onde  elle 
saíra,  fora  a  intima  fibra,  a  mola  interior  da  ener- 
gia peninsular  —  e  agora  é  apenas  uma  religião  do 
obediência,  e  uma  eschola  de  systematica  perver- 
são. (1)  As  conquistas  foram  a  empreza  que  os 
dois  sentimentos  anteriores  levaram  a  executar  — 
^  agora  são  apenas  a  sentina  que  vasa  sobre  a 
Península,  um  ouro  corruptor,  o  stygma  da  escra- 
vidão, a  syphilis,  o  amor  da  ociosidade,  a  desor- 
dem dos  costumes.  Já  em  tempos  anteriores  um 
professor  belga,  viajando  na  Península,  escrevia : 
«Vénus  é  em  toda  a  Hespanha  exactamente  como 
outr'ora  em  Thebas.»  A  Vénus  preta,  da  Guiné  ou 
da  Gafraria,  vem  collocar-se,  nos  altares,  ao  lado 
da  antiga.  (2) 

O  rufião  e  o  picaro  são  agora  os  genuínos  suc- 
•cessores  do  heroe  e  do  soldado,  d'esses  «varones 
sábios  para  regir,  duros  y  fuertes  para  guerrear» 
<íomo  se  diz  na  chroníca  de  D.  Álvaro  de  Luna. 
A  extensão  da  mendicidade  n^este  paiz  inundado 
de  ouro  traduz-se  por  um  género  litterario  novo,  o 
romance  picaresco^  de  mendigos  e  ladrões,  trans- 
formação adequada  dos  Amadis  antigos.  Lazarillo 
de  Tonnes  data  de  1520.  Que  hade  fazer  o  merce- 
nário á  volta  das  guerras  europêas,  ultramarinas, 
derreado  por  campanhas,  endurecido  por  saques  e 
matanças,  inquieto  para  sempre  pela  vida  tumul- 
tuosa que  levou?  Alista-se  como  rufião  nas  guar- 
das de  um  fidalgo,  e  installa-se  como  parasita  no 
prostíbulo  de  uma  meretriz.  Com  o  bigode  ence- 
rado, o  chapéu  de  largas  abas  carregado  á  banda, 
o  corpete  de  couro,  a  meia  de  cor,  o  laço  de  fitas 

(1)  V.  Bist.  de  Portugal  (9.*  ed.)  ii:pp.  178  e  segg.  — (2)  Ibid., 
pp.  146-69  ;  e  O  Brazil  e  as  colónias  port.,  (4.»  ed.)  pp.  47  e  segg. 


imaiWMBWiiLiwiaii 


mmm 


'JPTff 


Sr 


328 


L.  V.  —  AS  ruínas 


1.  — A  península  nos  séculos  XVII  E  XVIII     329* 


no  joelho  e  a  grandíssima  durindana  á  cinta,  to-- 
dos  elles  dizem:  < Somos  hidalgos  como  el-rey... 
dineros  menos !>  Sáo  mendigos:  o  dinheiro  vem 
das  amazias,  vem  do  fidalgo  que  lhes  paga  as  ar-^ 
ruaças  e  assassinatos.  A  princeza  de  Eboli  despe-^ 
diu  uma  vez  do  seu  serviço  um  d'esses,  pela  sim^ 
pies  razão  de  que  em  toda  a  sua  vida  apenas- 
commettera  uma  morte. 

Tal   é  a   cgente  ociosa,  corillera,  pendenciera^ 
tahura,>   que  «hace  de  las  mugeres  publicas  ga- 
nância  particular,    movida   por   el   humo   de   las 
viandas»   como  diz  Hurtado  de  Mendoza  na  sua 
Guerra  de  Granada.  Tal  é  esse  povo  que  na  sua 
litteratura  deixou  impresso  o  caracter  a  um  tem- 
po trágico  e  buffo,  mystico  e  blasphemo,  heróico 
e  sórdido:  o  caracter  dramático  com  o  qual  mais 
tarde  appareceu  á  Europa  —  quando  ella  contem- 
poraneamente deixou  de  terminar  nos  Pyreneus — 
a  essa  Europa  ignorante  ainda  da  belleza  do  edifí- 
cio  de   que   apenas    via  as  ruinas  carcomidas  e 
abjectas.  Todos  os  povos  idealistas  se  tornaram  as- 
sim na  decadência :  tal  foi  o  grego,  pirata  e  sodo- 
mita, tal  o  italiano  bandido.  O  hespanhol,  heroe 
activo,  transformou,  miserável,  o  seu  heroismo  no 
bom-senso  pratico  de  Sancho,  transição  para  a  sa- 
bedoría  do  picaro.  A's  máximas  de  outro  tempa 
substituiu  preceitos  novos;  mas  ha  n'esta  própria 
abjecção  tanta  graça,  tanto  fogo,  uma  nobreza,  em- 
bora pervertida,   um  tal  horror  do  que  é  ordiná- 
rio,   uma   expressão   tão   elegante,    que   a   gente, 
sem  poder  deixar  de  lastimar,  tem  de  reconhecer 

(1)  Adagio :  Emprenate  dei  ayre,  compailero,  y  parirás 
viento  —  (xloria  vana  florece  y  no  grana.  — Ante  reys,  ó  calla. 
ó  cosas  ^atas  habla.  — Mas  vale  vieja  con  dineros  que  moz& 
en  cabellos.  —  A  peco  pan,  tomar  primero.  —  Bezerra  mansa 
mama  Ia  madre  y  la  agena.  — Buena  es  la  gallina  que  otro 


que  O  hespanhol  consegue  ainda  ficar  nobre  no 
próprio  fundo  da  abjecção.  O  peninsular  vinga-sa 
da  sua  miséria,  não  com  a  ironia,  nem  com  o 
spleen,  mas  com  um  riso  franco  que  tem  uma 
ponta  de  satanismo,  sem  ser  lúgubre  como  o  de- 
sespero italiano. 

De  tudo  isto  somos  levados  a  concluir  qu©  as 
causas  da  decadência  da  Peninsula  não  são  uns 
certos  e  determinados  factos  desorganisadores,  que 
devem  contrapôr-se  ás  causas  da  sua  anterior  pros- 
peridade e  gloria.  Esse  dualismo  não  é  próprio  da 
historia,  nem  da  natureza.  As  causas  iniciaes  da 
vida  e  da  morte  são  as  mesmas :  uma  implica  a 
outra;  no  principio  da  primeira  está  a  razão  á& 
ser  da  segunda.  Os  membros  que  na  escuridão  da 
cova  se  decompõem  roídos  de  vermes,  são  ainda 
os  mesmos  que  na  plenitude  da  força  se  moviam  á 
luz  do  sol.  Morreram  e  decompõem-se,  porque  se 
esgotou  esse  mysterioso  principio  da  vida  que  da- 
va unidade  e  alma  ao  organismo.  A  decadência  dos 
povos  e  a  morte  dos  individuos  são  condições,  ne- 
cessárias ambas,  da  sua  grandeza  e  da  sua  exis- 
tência; e  os  phenomenos  ou  symptomas  de  corru- 
pção collectiva  ou  de  decomposição  dos  organis- 
mos animaes,  são  também  apenas  a  perversão  da 
principio  da  vida,  no  qual  se  contém  a  necessidade 
da  morte. 

Dizer,  portanto,  que  a  Hespanha  morreu  por 
estas  ou  essoutras  causas  tem  apenas  o  valor  de 
significar  as  formas  especiaes  que  a  morte,  neces- 
sária e  fatal,  revestiu.  Cabe  ao  historiador  indi- 
cal-as,  cumprindo-lhe  ao  mesmo  tempo  determinar 
com  precisão  o  lugar  d'ellas.  Tanto  assim  é,  tanta 
a  causa  primordial  da  decadência  escapa  á  obser- 
vação, que  todas,  todas  as  suppostas  causas,  de- 
pois  de   bem   analysadas,   nos    apparecem   afinal 
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<3omo  simples  e  necessárias  consequências.  Assim  a 
riqueza  das  índias,  assim  a  corrupção  dos  costu- 
mes, assim  a  lúgubre  e  feroz  estupidez  da  reli- 
gião, assim  a  ridicula  insipidez  da  instrucção. 
Mas,  se,  d'entre  todos  estes  symptomas,  ha  algum 
<iue  dê  de  si  um  maior  numero  de  consequen'cia8 
graves  e  fataes,  é  este  ultimo.  A  instrucção  scien- 
tiíica  tinha-se  já  tornado  na  Europa  o  que  em  eras 
passadas  fora  a  educação  religiosa :  a  base  do  de- 
senvolvimento do  espirito  collectivo.  Medir  o  grau 
de  elevação  do  saber  em  uma  sociedade,  era,  já  no 
século  xvir,  e  tornou-se  desde  então  cada  vez  mais, 
o  mais  seguro  meio  de  avaliar  o  grau  de  elevação 
culta  de  um  povo. 

Ora  a  Universidade  de  Salamanca  resiste  ás  re- 
formas de  Carlos  III,  declarando  que:  *Nada  en- 
sefia  Newton  para  hacer  buenos  lógicos  ó  metafí- 
sicos; y  Gassendi  y  Descartes  no  van  tan  acordes 
<íomo  Aristóteles  com  la  verdad  revelada.  ■> 


II 


O  Absolutismo.  Carlos  III  e  Josô  I 


O  marquez  da  Ensefiada,  insistindo  com  Fernan- 
do VI  sobre  a  necessidade  de  reformar  os  estudos 
escrevia : 

No  sé  que  haya  catedro  alguna  de  derecho  publico,  de 
física  experimental,  de  anatomia  y  botânica.  No  hay  pnn- 
ctuales  cartas  geográficas  de  reino  y  dei  sus  províncias,  ni 
quien  las  sepa  grabar,  ni  tenemos  otras  que  las  imperfe- 
ctas  que  vienen  de  Francia  y  de  Holanda.  De  esto  pro- 
viene  que  iornoramos  la  verdadera  situacion  de  los  pueblos 
e  su  distanciaj^^tic  és  una  verc/uenza. 

Uma  vergonha !  Este  sentimento  dos  ministros 
de  Fernando  VI  e  de  Carlos  III,  é  também  o  do 
marquez  de  Pombal.  (1)  O  contacto  com  as  nações 
europêas  formara  na  Península  um  escol  de  ho- 
mens modernos  em  que  a  tradição  nacional  se 
apagara.  Viam  a  poderosa  monarchia  franceza 
prosperar,  apoiada  ás  instituições  do  absolutismo 
—  um  exercito  permanente,  uma  diplomacia,  um 
systema  de  protecção  económica  —  e  pensaram  re- 
produzir e  implantar  tudo  isso  na  Península.  Mas, 
assim  como,  séculos  antes,  a  monarchia  visigothica 
fora  apenas  um  episodio  e  uma  van  tentativa  de 
conservação  na  historia  do  dissolução  da  Hespa- 

(1)  V.  Hi8f,  de  Portugal,  (9.*  eJ.)  ii,  pp.  170-204. 
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nha  romana,  assim  também  agora  o  absolutismo  o 
era  na  historia  da  decomposição  moderna  da  Hes- 
panha.  Então,  o  christianismo  formava  o  elemento 
prévio  da  futura  reorganisação  —  como  nos  tron- 
cos das  arvores  carcomidas  rebentam  muitas  vezes 
as  vergonteas.  Agora  também,  ao  lado  das  tentativas 
ephemeras  de  Aranda  e  Pombal,  rebentava  sobre 
o  tronco  da  Hespanha  caduca  um  ou  outro  sym- 
ptoma  de  apparecimento  das  sciencias,  ou  do  espi- 
rito próprio  d^ellas. 

Não  nos  cumpre  a  nós  pesar  e  julgar  aqui  o 
absolutismo  puro,  esse  systema  que  propriamente 
sae  da  historia  da   civilisação   franceza,   embora 
d  ella  fosse  importado  com  maior  ou  menor  fideli- 
dade  nas  demais  nações  da  Europa.  Incidente  e 
rapidamente  tocaremos  n'esse  estudo  no  lugar  op- 
portuno.  No  movimento  a  que  ficaram  ligados  os 
nomes  de  José  I  e  de  Carlos  III,  o  que  é  particu- 
larmente nosso  é  a  destruição  do  passado,  não  é  a 
reconstituição  do  presente.  O  que  ainda  revela  a 
energia  do  moribundo,  é  a  coragem  com  que  elle 
ja  se  condemna  e  despe  a  mortalha,  erguendo-se 
na  cova  a  bracejar  com  uma  violência,  em  que  o 
critico  nao  pôde  deixar  de  ver  a  prova  da  ausên- 
cia da  verdadeira  força.  Nunca  se  creia  em  quem 
arremette  com  fúria :  n^esse  acto  está  sempre  uma 
prova  de  pequena  confiança  na  própria  valentia, 
yuando  a  energia  é  verdadeira,  é  serena  e  simples 
como  a  vida;  e  os  regimes  de  Terror,  como  o  de 
Pombal   o  de  Gromwell,  o  de  Robespierre,  o  de  D. 
Miguel,  (1)  demonstram  uma  fraqueza  intima,  e  tém 
em  si  a  própria  condemnaçào,  como  cousas  exce- 
pcionaes,  monstruosas,  e  por  isso  votadas  a  uma 
existência  breve.  Traduzem  ums  crise  e  não  um 

(l),  V.  Portugal  contempor.  (4.*  ed.)  i,  pp.  163  56. 
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movimento  normal.  Umas  vezes  são  uma  revolu- 
«ção  precipitando  o  desenvolvimento  orgânico;  ou- 
tras—  e  agora  é  este  o  caso  —  são  uma  revolução 
também,  procurando  violentar  a  energia  invencí- 
vel de  uma  decomposição  fatal. 

As  causas  immediatas,  ou  melhor  diríamos,  os 
symptomas  d*essa  decomposição,  eram  tão  eviden- 
tes aos  ministros  de  Carlos  III  e  D.  José  I,  como 
agora  nol-o  são  a  nós.  A  prova  d'esta  aíTirmação 
está  na  certeza  dos  golpes  que  despediram.  O  pri- 
meiro e  o  mais  grave  caiu  sobre  os  jesuítas.  (1) 


A  Companhia^  a  cuja  apparição  na  scena  do 
mundo  nós  assistimos,  tornara-se  o  ser  mais  extra- 
vagante e  hybrido  que  podia  ter  saido  do  cérebro 
dos  homens.  Producto  do  mysticismo  de  uma  na- 
<?ão  logo  pervertido  pela  educação  europêa  do  seu 
fundador,  tentativa  de  cavallaria  divina  sem  os 
«xtasis  nem  os  delírios  que  eram  para  esta  as  em- 
prezas  e  torneios,  amalgama  de  espirito  mystico  e 
de  espírito  practico,  de  heroísmo  e  de  astúcia  — 
pretendia  ganhar  o  mundo  para  Deus,  não  com  as 
armas  do  céu,  mas  com  as  da  terra;  não  com  a 
pregação  e  o  exemplo,  mas  com  a  política  e  a  arte. 
Instituição  mundana  para  fins  divinos,  recusando 
os  antigos  meios  apostólicos  como  que  negando  o 
seu  caracter  sagrado  para  consolidar  a  sua  impor- 
tância profana,  negando  porém  intimamente  esta 
ultima  porque  bem  no  fundo  a  sua  obra  não  era 
d'este  mundo,  pervertendo-o  para  o  dominar  e 
converter,  minando  a  authorídade  dos  reis,  minan- 
do a  solidez  e  a  verdade  da  instrucção,  emquanto 

(1)  V.  HisU  de  Portugal  (9.»  ed.)  n,  pp.  178  e  segg. 
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apparentemente  se  propunha  defender  uma  e  fo- 
mentar a  outra  -  a  Companhia  estava  no  seio  da 
sociedade  civil  como  esses  insectos  que  na  sombra 
vao,  lenta  e  seguramente,  roendo  todo  o  arcabouça 
dos  edifícios.  Térmitas  de  Deus,  os  seus  dentes 
eram  por  isso  mais  agudos,  penetrantes  e  tenazes: 
roíam  breve  e  incessantemente.  A  obediência  tor- 
návamos anonymos,  ao  mesmo  tempo  que  o  fervor 
mystico  os  tornava  heróicos.  Nada  pudera  resistir  a 
essas  legiões ! 

Com  effeito,  um  século  ou  menos  lhes  bastara 
para  ganharem  celebridade  de  santos  com  as  suas 
missões  ultramarinas,  e  para  á  sombra  d'essa  cele- 
bridade governarem  em  nome  dos  reis  em  todos 
os  thronos  da  Europa  — não  como  Jimenez  ou  Ri- 
cheheu,  mas  como  confessores  humildes,  directo- 
res das  almas  e  do  ensino  publico. 

Náo  se  investe  porém  assim  impunemente  com 
a  torça  das  cousas,  nem  com  a  natureza  dos  ho- 
mens. Ao  fim  de  um  século  também,  as  nações  co- 
meçaram a  sentir  os  estremecimentos  de  todo  a 
edifício,  e  examinando  os  vigamentos,  acharam-nos 
roídos  do  bicho  tenaz :  ameaçavam  cair  a  pedaços 
Nao  esperava  nem  desejava  outra  cousa  o  Jesuíta. 
be  se  curvava  perante  o  mundo,  era  para  dentra 
d  elle  poder  melhor  perdel-o  — ou  ganhal-o.  A  sua 
politica  era  um  meio,  e  o  seu  fim  aquelle  que 
Santo  Ignacio  indicara:  imperar  n'um  cemitério  ^ 
beria  então  chegado  o  reino  de  Deus. 

Taes  monstruosidades  não  podiam  ter  appare- 
cido  durante  a  Edade-media,  ingenuamente  crente: 
eram  o  producto  da  Renascença,  quando  já  se  via 
a  opposição  do  espirito  religioso  e  do  positivo,  da 
revelação  e  da  sciencia,  do  christianismo  e  do  hu- 
manismo. A  esta  opposição  de  idéas  corresponde 
a  educação  dos  homens ;  e  o  jesuitismo,  sociedade 
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de  sábios,  propoz-se  a  usar  da  sabedoria  para  apu- 
nhalar a  sciencia.  Exemplo  de  uma  reacção  con- 
servadora contra  a  corrente  necessária  da  civilisa- 
ção,  é  a  sciencia  que  os  denuncia,  é  o  espirito  da 
Europa  que  os  condemna. 

Nós  dissemos  que  se  não  investe  assim  de  frente 
com  a  força  das  cousas,  nem  com  a  natureza  dos 
homens :  de  facto,  as  nações  da  Europa,  sentindo 
o  perigo,  levantam-se  para  esmagar  a  traça ;  e  essa 
historia  veiu  revelar  quanto  a  monstruosidade  da 
concepção  actuara  já  no  sentido  de  perverter  os 
próprios  homens  que  a  punham  em  practica.  O  sys- 
tema  de  compromissos  entre  a  consciência  indivi- 
dual e  uma  razão-d'Estado  religiosa  era  um  cami- 
nho escorregadio  em  que  os  homens  não  tinham 
bastante  equilíbrio  para  se  manter.  Isto  não  deve 
espantar-nos ;  e  se  alguma  cousa  pôde  allegar-se 
em  favor  do  jesuitismo,  é — sob  um  ponto  de  vista 
technico  e  esthetico,  nunca  moral  —  a  perfeição  de 
uma  educação  capaz  de  tornar  os  seus  homens  rl- 
vaes  dos  mais  arrojados  acrobatas  no  trapézio.  At- 
tingem  o  sublime  do  funambulismo  mental. 

As  quedas  são,  porém,  inevitáveis  aos  acroba- 
tas de  todo  o  género;  e  a  questão  do  Paraguay 
redunda  n'um  formidável  descalabro.  Não  é  de- 
certo Voltaire  authoridade  a  quem  devamos  con-^ 
fiar  a  direcção  dos  nossos  pensamentos,  mas  ha 
d'elle  um  período  por  tal  forma  penetrante  no  seu 
humorismo  cáustico,  que  ficará  como  sentença  sem 
appellação,  e  synthese  de  tudo  o  que  sobre  tal  ma- 
téria se  tem  escripto : 

fui  discípulo  (cuistrej  no  coUegio  de  Assumpção,  diz  Ca- 
cambo  a  Cândido  na  America;  e  conheço  o  governo  de  los 
padres  como  as  ruas  de  Cadiz.  E'  uma  cousa  admirável, 
esse  governo.  O  reino  já  tem  trezentas  lesmas  de  diâmetro 
e  é  dividido  em  trinta  províncias.  Os  padres  tem  tudo,  o& 
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lZZ^  l  ^T  ''^''^Vnm^  de  razão  c  justiça.  Quanto 
A  mim  nao  ha  nada  tão  divino  como  os  padres,  que  fazem 
por  ca  a  guerra  aos  reis  de  Hespanha  e  Portugll?"  que  na 
Europa  os  confessam  ;  que  matam  aqui  os  hespanhoele  em 
Madrid  os  mandam  para  o  céu.  E'  seductor.  Anda?  VaU 
ser  o  mais  feliz  dos  mortaes.  Que  alegria  para   os  padres 

S^b^fcT  ^"^  ''''  '"'^^  "-  ^^^'^'^^  eJrliLtll 

O  Paraguay  fora  com  effeito  um  ensaio  de  so- 
Terno  jesuítico  — governo  puro  de  uma  theocracia 
--  experiência  que  náo  tinha  o  mérito  da  novida- 
de,  restando-lhe   apenas   o  da  extravagância   em 
pleno  século  xviii.  Tornar  o  mundo  um  Paraguay 
eis  ahi  o  pensamento  de  los  padres.  Acompanha- 
remos o  frio  causticismo  do  francez  vendo  n'isto 
apenas  uma  baixa  cubica?  Náo  decerto;  mas  não 
ha  duvida  que  a  cubica  havia  de  entrar  também 
no  amalgama  de  motivos  que  dirigiam   o  pensa- 
mento da  Companhia.  O  Paraguay  era  industrial- 
mente explorado,  e  essa  empreza  e  outros  ne<ro- 
^los  engrossavam  as  rendas  da  Companhia ;   mas 
desde  que  ella  se  propunha  destruir  a  sociedade 
profana  com  as   suas   próprias   armas,  é  natural 
que  a  da  riqueza  nào  fosse  abandonada.  A  historia 
manda-nos  portanto  ver  ainda  aqui  uma  conse- 
quência necessária  da  monstruosidade  do  principio 
mais  do  que  uma  prova  de  cubica  ou  immoralidade 
pessoal  dos  padres.  (1). 

O  facto  é  que,  tendo  a  Hespanha  cedido  a  Por- 
tugal o  Paraguay  em  troca  da  colónia  do  Sacra- 
mento (1750),  os  jesuítas  resistiram  na  America  ao 
que  julgavam  uma  expoliaçáo,  e  Pombal  aprovei- 
tou  esse  motivo  para  os  expulsar  do  reino  (1759) 
i)  primeiro  golpe  estava  dado;  e  quando  o  minis- 

(1)  V.  o  Brazil  e  as  cólon.  porU  (4.«  ed.)  pp,  23-9  e  67-71. 
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tro  de  Carlos  III  por  seu  turno  os  expulsa  também 
da  Hespanha  (1767),  a  Europa  vê  com  surpreza  o 
arrojo  das  nações  peninsulares  e  a  historia  admira 
«  contempla  a  intrincada  successão  dos  aconteci- 
mentos. Quem  diria  a  Santo  Ignacio  que,  da  Hes- 
panha onde  ella  se  formara,  viria,  duzentos  annos 
mais  tarde,  a  morte  da  Companhia? 

A  Europa,  attonita  a  principio,  segue  o  exemplo 
-de  força  que  a  Hespanha,  da  sua  cova,  lhe  dava. 
Nápoles,  Parma,  afinal  a  França,  expulsam  os  je- 
suítas que,  renegados  pelo  próprio  papa,  váo  aco- 
iher-se  ao  seio  d'essas  nações  protestantes,  contra 
as  quaes  tinham  sido  chamados  ao  mundo ! 

Um  momento,  a  resistência  de  Clemente  XIII 
(1758-69)  fez  pensar  Pombal  na  independência  da 
Egreja  portugueza;  mas  o  papa  morreu  a  chorar, 
recusando  abolir  a  Companhia,  e  Ganganelli  (1769- 
75)  foi  eleito  para  consummar  esse  facto,  exigido 
por  Aranda,  por  Pombal,  por  Tanucci,  por  Choi- 
seul  —  pela  França,  pela  Hespanha,  pela  Itália  e 
por  Portugal,  isto  é,  por  todo  o  concerto  das  na- 
<?ões  catholicas. 


Exterminar  a  Companhia,  que  em  si  resumia 
-entào  o  papado,  era  restaurar  a  antiga  indepen- 
dência das  Egrejas  nacionaes  e  restabelecer  a  tra- 
dição das  relações  entre  o  Estado  e  a  Egreja 
entre  Roma  e  as  cortes  catholicas.  Tal  foi  a  con- 
sequência immediata  da  expulsão  dos  jesuítas  da 
Península,  consequência  manifesta  nas  concordatas 
então  lavradas.  Essa  relativa  independência  per- 
mittia  ao  ministro  de  D.  José  coarctar  as  inva- 
sões judiciaes  do  clero,  examinar  a*  origem  e  ap- 
plicaçáo   dos  dízimos,   fazer  cumprir   as   leis  de 
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desamortisaçào,  prohibir  a  instituição  da  alma  por 
herdeira,  restringir  a  liberdade  de  testar  legados 
pios,  capellas,  suffragios  por  defunctos,  lavrar  em- 
fim  essa  parte  do  corpo  da  legislação  do  absolu- 
tismo que  em  Portugal  e  na  Hespanha  tendia  a 
corngir  a  antiga  invasão  do  espirito  mystico  no  re- 
gime da  economia  nacional. 

Exterminar  a  Companhia  era  lambem  libertar  o- 
ensino  de  uma  tutela  esterilisadora,  levantando  aa 
sciencias  á  altura  em  que  n^essa  epocha  as  collo- 
cava  o  espirito  da  Europa ;  reformam-se  pois  as 
Universidades,  renova-se  o  magistério,  e  fecham-se- 
os  collegios  dos  jesuítas. 

Mas  nem  só  o  jesuitismo  representava  ainda  na 
Península  essa  antiga  alma,  agora  pervertida.  Q 
mysticismo  catholico  creara  a  Inquisição  cujo  po- 
der omnipotente,  a  principio  fomentado  pelos  reis, 
hombreava  com  elles  agora  que  o  espirito  da  mo^ 
narchia  se  tornara  ou  pretendia  tornar  moderno. 
A  Inquisição,  cuja  ferocidade  outr'ora  traduzia  â 
enthusiasmo  crente  das  populações,  era  applaudi- 
da  sem  vigor,  se  não  era  condemnada  já  por  um. 
povo  deprimido  pelo  abatimento,  e  indeciso   pela 
observação  e  comparação  com  a  Europa.  Em  1781, 
na  ultima  queima  de  Sevilha,  foi  uma  pobre  feiti- 
ceira a  derradeira  victima  lançada  em  Castella  ao^ 
ventre  do  Baal  catholico.  (1)  Em  Portugal,  o  mi- 
nistro omnipotente  queima  o  jesuitismo  no  corpo 
do  padre  Malagrida,  dando-o  ainda  por  seu  turna 
em  alimento  ao  Baal  monarchico,  em  cujo  ventre 
os  fidalgos  queimados  em  Belém  (2)  eram  também 
consumidos.  Assim  o  Terror  monarchico  se  substi- 
tuía ao  Terror  religioso ;  e  a  Hespanha,  luctando 
em  vao  para  sair  do  caminho  fatal  de  uma  ruina 

pp.^175^*  ^"^"  ^^  ^""^^""aal  (9.*  ed.)  ii,  pp.  185-99. -(2)  lUd,^ 
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inevitável,  em  vão  buscava  implantar  no  seu  seio 
os  principies  de  uma  nova  civilisação  que,  fora 
d*essa  atmosphera,  o  humanismo  e  a  sciencia  ti- 
nham vindo  desenvolvendo  na  Europa. 

A  empreza  dos  ministros  da  monarchia  pura 
era  pessoal,  não  correspondia  ao  sentimento,  nem 
ás  intimas  necessidades  conscientes  da  nação :  por 
isso  era  indispensável  o  Terror  para  a  levar  a 
cabo,  e  por  isso  havia  de  ser  ephemera.  D'essa 
tentativa,  doesse  incidente  na  estrada  da  decompo- 
sição, vem  a  restar  apenas  um  facto  que  ainda 
auxilia  esta  ultima.  Quebram-se  todas  as  resistên- 
cias aristocráticas  sob  o  férreo  despotismo  do  thro- 
no,  e,  quando  o  chimerico  edifício  das  monarchias 
civilistas  da  Hespanha  cáe,  a  nação  reapparece, 
na  pessoa  dos  seus  reis  beatos  —  e  agora  omnipo- 
tentes, absolutamente  omnipotentes.  O  terror  mo- 
narchico dá  a  mão  ao  Terror  religioso,  um  Baal 
a  outro  Baal,  e  o  povo  observa  e  applaude  as  or- 
gias de  um  Carlos  IV  e  de  um  D.  Miguel.  Só  en- 
tão se  podia  dizer  que  a  dissolução  estava  con- 
summada.  A  terra  pátria  fora  pisada  pelo  invasor 
—  para  que,  n'esta  repetição  da  historia,  não  fal- 
tasse nenhum  dos  traços  característicos  das  histo- 
rias anteriores.  (1) 

Não  precepitemos  porém  o  discurso,  e  vejamos 
a  construcção,  pois  que  já  vimos  a  destruição  rea- 
lisada  nos  tempos  de  Carlos  III  e  José  1. 


A  idéa  de  que  o  poder  dos  reis  é  uma  «alta  e 
independente  soberania  que  immediatamente  elles 
recebem  de  Deus  e  pela  qual  mandam,  querem  e 

(1)  V.  Hist.  de  Portugal  (9.*  ed.)  ii,  pp.  205,  ad  fin,^ 
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decretam  aos  seus  vassallos  de  sciencia  certa  e 
poder  absoluto»,  como  se  dizia  na  eschola,  tinha 
vindo  desenvolvendo-se  na  Europa  central  paral- 
lelamente  ao  desenvolvimento  dos  estudos  clássicos 
sobre  que  fundara  os  primeiros  alicerces.  O  cele- 
bre livro  de  Dante  De  monarchia  é  um  marco  da 
historia  da  formação  d'essa  theoria  imperialista  que 
agora  traduzia  com  palavras  e   idéas  christans  a 
antiga  endeusação  do  César.  (1)  Nem  só  o  desen- 
volvimento erudito  auxiliava,  porém,  a  doutrina, 
be  as  sociedades  se  encaminhavam  intellectual  e 
economicamente  para  um  estado  ou  edade  corres- 
pondente á  de  Roma  sob  os  primeiros  imperadores 
também  a  decadência  do  poder  dos  papas  e  da  in- 
íluencia  das  idéas  theocraticas   da   Edade-media 
traduzindo  o  enfraquecimento  das  idéas  christans! 
na  alma  religiosa  das  populações  e  no  pensamento 
dos  doutores  e  sábios :  também  a  decadência  do 
poder  dos  papas  favorecia  efficazmente  o  medrar 
de  uma  doutrina  lançada  no  cháo  da  Europa  como 
semente  em  terreno  bem  lavrado. 

Os  jesuítas,  perspicazes  sempre  e  sempre  conhe- 
cedores do  quê  e  como  era  mister  atacar  para 
destruir  pela  raiz  esse  movimento  do  humanismo 
que  se  propunham  fazer  abortar,  apparecem-nos 
no  XVII  século  defensores  da  democracia  e  da 
theocracia,  isto  é,  das  idéas  da  independência  pes- 
soal e  local,  e  da  suprema  authoridade  da  E<^reja- 
das  ideas  da  Edade-media  n'uma  palavra,  contra 
o  imperialismo  ou  absolutismo  clássico,  theoria  no 
século  XVI,  facto  no  xvii.  Foi  a  um  hespanhol 
ainda,  o  padre  Mariana,  no  seu  livro  celebre  De 
rege,  que  coube  atacar  de  frente  e  ás  claras  essa 
usurpação  monarchica,  e  apontar  aos  povos  os  an^ 

(1)  V.  Historia  da  republica  romana,  n,  pp.  402  e  segg. 
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tigos  direitos  da  revolta  que  por  foro  natural  lhes 
pertenciam,  chegando  a  incluir  n^elles  o  do  regicí- 
dio quando  o  monarcha  abusasse  do  poder  usurpa- 
do. Quem  por  tal  modo  atacava  de  frente  o  então 
singular  poder  dos  reis,  corria  o  perigo  da  pena 
que  elles  lhe  impuzeram :  a  morte. 

Se  nos  cumprisse  a  nós  analysar  e  criticar  o 
systema  de  princípios  que  compõem  o  Absolutis- 
mo, teríamos  de  mostrar  a  inconsistência  d'elle  no 
meio  de  uma  religião  commum  a  nações  indepen- 
dentes entre  si,  e  soberanamente  regidas  por  um 
papa  independente  dos  reis.  O  Império  consiste  na 
reunião  da  authoridade  religiosa  e  politica :  o  mo- 
narcha só  pôde  ser  absoluto  quando  os  povos  ve- 
jam n'elle  o  representante  de  um  poder  politico 
sanccionado  por  uma  authoridade  religiosa  de  que 
é  ao  mesmo  tempo  único  representante.  Assim 
eram  os  imperadores  no  Oriente,  assim  foram  em 
Roma.  O  absolutismo  moderno,  inventando  duas 
revelações  parallelas,  ""a  dos  papas  e  a  dos  reis, 
duas  soberanias  simultâneas  em  permanente  con- 
flicto,  lança  na  sociedade  espiritual  uma  desordem 
que  as  collisões  exprimem  e  o  systema  de  concor- 
datas mal  pôde  mitigar.  O  crente  viu  e  verá  sem- 
pre no  seu  papa  o  verdadeiro  rei  de  direito  di- 
vino ;  e  para  que  não  obedeça  a  uma  authoridade 
extranha,  é  mister  que  o  monarcha  seja  ao  mesmo 
tempo  patriarcha.  Este  vício  fundamental  do  Abso- 
lutismo, systema  de  domínio  politico-relígioso  de 
outras  eras  transferido  para  o  seio  da  sociedade 
chrístan,  foi  a  principal  causa  da  curta  duração 
do  regime ;  e  em  parte  nenhuma  isso  é  tão  claro  e 
evidente  como  na  Península,  porque  em  parte  Jne- 
nhuma  da  Europa  o  vigor  das  idéas  catholícas  era 
tão  grande.  Com  effeito,  as  monarchías  absolutas 
de  Carlos  III  e  José  I  morrem  com  os  monarchas, 
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e  tem  na  historia  da  Hespanha  apenas  o  valor  de 

nalra]  d/T""'-  ^^"  '^'"^  ^'  desenvolvimento 
nSr  f  Lf^''T^"  d^«  fraquezas -vivas  da 
Maria^ít  rl?^%.f  immediata  nos  reinados  de 
reL  só  vL  f^^^^  ^^'  '  ^.  ""^^"^*^  ^^  P^der  dos 
thronn  ?r/    ''""'^  ''^  ^J'^^  ^"^  «^^«  ^«  ^0^0  ao 

facto  e  ano^^^H"""  "'"'"^^^  ^^'"^*"'  P^^^  '"«"«^  ^e 
Sn  l^P"^^^^^  "f  ^^Ça«  q^e  exerce  sobre  o  es- 
pirito de  governantes  e  governados. 

trazia  emT  r*'^  ^'^'  V'^'^''''  ^^  Absolutismo 
trazia  em  si  o  principio  da  própria  condemnaçào 

Reivindicando  para  a  coroa  o  direito  divTno  em 

nome  de  uma  revelação  e  de  uma  sagração  Lde^ 

pendentes  das  do  papado,  procedia  ao  mesmo  tem- 

pp  do  movimento  humanista  e  clássico   das  tradi 

Konttitut^f  ^'^  '  ''  ""''^'''''^  gretlSnt 
de  r  dirPif  "1'  ^  f''P^.  ^""^"^  sobre  o  alicerce 
viriaT  nn  f  ^''^*^'^^'  '"J"'  ^^^^^^^^  conclusões 

nos  da  Europa.  (1)  O  marquez  de  Pombal  reformi 

Sda'dWT  '"^^  ^'^""^^  ^  antedir  supre- 
macia do  direito  romano  e  do  canónico  —  exnrpc 

soes  do  direito  histórico  da  Europa  SLa^Sã 

ra~st'au  :í^^^        "  ^^^""'P^*^'  ^^  ^^^«"o  n^  u 

tda  no  au«  L     ''  -r"'"^"  *""^P^  ^  ^«^^'«í^^^âo  pa- 
iria  no  que  se  conciliava  com  elle. 


fn.  m,f   1  ^?"''''^''  chegámos  ao  terceiro  dos  pon- 

Ss  monarPh       h'^'^  ^^   ^^^^^^o   pátrio   traduzia 
nas  monarchias  do  xviii  século  o  pensamento  so- 
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bre  que  assenta  a  sua  legislação  económica.  Cada 
uma  d'essas  nações  se  afigurava  um  todo  inde- 
pendente do  resto  da  Europa,  completo  em  si,  e 
opposto,  embora  não  adverso,  a  todas  as  demais 
nações.  Na  Edade-media,  a  Europa  christan  fora 
uma  amphictyonia  sob  a  presidência  do  papado  e 
sob  a  hegemonia,  ora  da  Allemanha,  ora  da  França, 
ora  da  Hespanha.  Agora,  negada  ou  coarctada  a 
authoridade  effectiva  d'essa  presidência  religiosa 
ou  militar,  dissolvia-se  a  confederação,  e  as  nações 
oom  os  seus  monarchas  á  frente  eram  outros  tan- 
tos corpos  independentes,  religiosa,  politica  e  so- 
oialmente.  A  unidade  da  civilisaçào  europêa  não 
ohegou  a  perder-se,  mas  chegou  a  obliterar-se  o 
sentimento  dos  interesses  coUectivos  das  nações  da 
Europa. 

Desde  que  uma  nação  era  um  todo  completo  o 
independente,  natural  é  que  renegasse  as  tradições 
do  direito  romano  e  do  direito  canónico  que  ex- 
primiam a  unidade  da  Europa  antiga  e  a  da  Eu- 
ropa christan ;  natural  é  que  revertesse  á  tradição 
do  direito  pátrio,  como  que  para  mostrar  a  instin- 
€tiva  necessidade  que  as  nações  têm  de  aíFirmar  a 
razão  da  sua  existência  na  realidade  do  seu  ante- 
rior desenvolvimento  orgânico. 

Este  caminho,  dissemos,  leva-nos  ao  terceiro 
ponto  do  nosso  estudo :  a  legislação  económica.  E* 
principalmente  ahi  que  o  historiador  vê  realisar-se 
a  ideia  da  completa  autonomia  das  nações  da  Eu- 
ropa no  XVIII  século.  No  fundo  porém  d'este  regi- 
me de  absolutismo,  em  que  já  notamos  a  opposi- 
<jão  intima  do  direito  natural  e  do  direito  divino, 
oumpre-nos  agora  notar  o  antagonismo  não  menos 
fundamental  de  um  naturalismo,  dominante  nas 
idéas,  com  a  Protecção  ou  Probibipão  traduzida 
om  factos  nas  leis  a  que  se  deu  o  nome  de  Sys- 
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tema-mercantil.  Comprehende-se-hoje  que  a  re- 
volução franeeza  passou  por  cima  de  tudo  isso  — 
como  o  naturalismo  do  século  xviii  havia  de  che- 
gar, de  deducções  em  deducções,  até  uma  aflirma- 
çao  pura,  destruindo  por  completo  o  direito  divino 
e  a  protecção  systematica. 

*o.^'^  g«^almente  conhecido  o  caracter  fundamen- 
tal do  Systema-mercantil- protecção   directa  ao 
desenvolvimento  da  riqueza  nacional  por  meio  da 
hostilidade   declarada   á   riqueza   extrangeira.    «O 
meio   mais   seguro  de  enriquecer  o  paiz,  dissera 
f  uily,  e  vender  cada  anno  aos  extrangeiros  mais 
géneros  do  que  lhes  compramos.»  Por  este  falso 
aphorismo  económico  traduziram  os  monarehas  da 
Península  (e  os  de  toda  a  Europa  contemporânea) 
a  necessidade   indispensável   de  protecção  que  o 
organismo  económico  tem,  como  todos  os  organis- 
mos  naturaes,   para  que  possa   desenvolver-se  e 
crescer.  Assim,  ao  lado  de  tentativas  chimericas  de 
creaçao  de  industrias  exóticas ;  ao  lado  de  absur- 
das regulamentações  do  vestuário,  dos  alimentos 
das  cousas  mais  particulares  á  vida  individual  •  aô 
lado  de  uma  tyrannica  legislação  monetária  •  've- 
mos que  no  tempo  de  Carlos  III  e  de  D.  José  a 
administração  colonial  se  melhora  (1)  e  que  se  pro- 
cura fomentar  o  desenvolvimento  da  riqueza  na- 
cional, o  que  ate  certo  ponto  se  consegue,  porque 

.L^rr*"  '°'^'^^*""^  «•^°«<'^«'  ^  protecção  aE 
gava  também  a?  naturaes.  . 

A  Península,   porém,  com  todos  os  elementos 

ião  nom  '"í  ^r^P"^'*^^"'  P»'^'^  tolerar,  1: 
nao  podia  applaudir,  essas  tentativas   que   eram 

contra  a  natureza -no  sentido  de  que  se  oppu^ 

nham  ao   movimento  indispensável   de   comíleta 

(1.)  V.  o  Bratil  e  as  colónias  porl.  (4.a  ed.J  pp.  71  e  segg. 
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decomposição  que  precede  sempre  as  edades  da 
renascimento. 

O  espirito  catholico  era  ainda  fervente,  e  as 
instituições  por  elle  fundadas  não  tinham  sido  des- 
truidas,  embora  tivessem  sido  atacadas.  O  mona- 
chismo  pullulava,  e  a  máxima  parte  da  riqueza 
territorial  ejstava  nas  mãos  do  clero  secular  ou  re- 
gular. A  America  produzia  ainda,  com  o  trabalha 
dos  negros,  o  bastante  para  alimentar  o  luxo  de 
uma  aristocracia  perdida  e  a  ociosidade  de  uma 
classe  media  beata.  Se  os  inglezes  sugavam  o  mais 
liquido  da  producçào  da  Hespanha  na  Europa,  e  se  a 
terra  vinculada  a  uma  fidalguia  ignorante  e  devassa 
deixava  de  cultivar-se,  que  importava  isso  quanda 
as  rendas  ultramarinas  vinham  preencher  os  defi- 
cUs  do  thesouro  régio  e  pagar  as  rendas  e  esmolas 
que  o  monarcha  distribuia  a  mãos  largas?  O  povo, 
embrutecido  e  molle,  perdidos  os  hábitos  de  traba- 
lho e  vigor  da  intelligencia,  deixava  correr,  ocioso 
e  idiota,  uma  vida  cujo  principio  não  comprehen- 
dia.  Olhava  com  indifferença  para  o  torrão  inçada 
de  gramma;  e,  humildemente  curvado  á  passagem 
do  morgado,  batia  contrito  nos  peitos,  ao  ver  desli- 
zarem pelas  veredas  que  o  inverno  abria  em  sul- 
cos, os  bandos  de  frades  gordos,  chouteando  nas 
suas  Insidias  mulas.  Bastava-lhe  a  pompa  do  culta 
para  alimentar  o  seu  sentimento  esthetico ;  quanda 
chegava  a  fome,  bastavam -lhe  as  sopas  das  porta- 
rias dos  conventos ;  quando  afinal  vinha  a  morte^ 
bastava-lhe  entregar  nas  mãos  do  padre  uma  vida 
que  lhe  pesava,  receber  a  uncção,  e  pedir  que  lha 
rasassem  muitas  missas  por  alma. . . 


».-   «•—«,.. 
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o  naturalismo  do  xvm  século  apparecia  por  fim 
^.„T  k"""  °  explicito,  e  voltava-se  contra  essas 
monarchias  cujo  melhor  alicerce  tinha  sido.  A  re- 
volução franceza  do  fim  do  século  era  arrastada  a 

3/  ^  ^  ^"™P^  ^  '"^  "°^«  definição,  pre- 

íntíí^  '"°«"«°«entemente  repetir  o  que,  tempos 
antes,  da  mesma  forma  se  realisara  por  meios  di- 
versos —  quando  todas  as  monarchias  europêas  co- 
piavam as  instituições  da  França.  Então,  porém, 

eLmen^"  ^^r^^^^^  °  ^^P"'  ''""^^^^  podia,  ao 
elementos  particulares  e  tradicionaes,  produzindo 

^amos  nas  monarchias  peninsulares  de  Carlos  II' 
e  D.  José  Agora  o  radicalismo  da  definição  e  o 
modo  violento  cgm  que  pela  guerra  os  generaes 
repub  .canos  (e  Napoleão,  ultimo  d'elles/preten! 

tom  ar^n^»"í  "°™  '^^™^'  •^'"  ^"^«««■-  de  frente 
«om  as   instituições,  com  as  tradições  de   povos 

mo  tem;.o''  "^°  f^  ^^^'°'^'^^'  f«""d«  «o  "e^- 
SaL         os  sentimentos  de  Independência  na- 

doVomírií*^"''  '''  ^>'^^  '  '  declaração  dos  direitos 
do  homem,  que  n'um  cathecismo  resume  o  seu 

fdZ  r'  '"'í"^  deductivamente  do  movimento  das 
ideas  da  sociedade  franceza,  desde  que,  termina- 


^S'Safe^..!f£SKvK«í3^L«- 
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das  as  guerras  da  religião,  ella  se  propozera  cons- 
truir sobre  o  direito  natural  o  edifício  da  própria 
constituição.  Não  saíam,  porém,  da  historia  da 
AUemanha,  menos  ainda  da  Hespanha ;  e  por  isso  a 
resistência  á  invasão  obrigou  breve  os  francezes 
a  abandonar  a  pretençào  de  implantar  a  republica 
naturalista  e  jacobina  em  toda  a  Europa. 

Não  nos  cumpre  dizer  aqui  as  commoções  vio- 
lentas e  os  duros  castigos  que  essa  illusào  trouxe  á 
França;  mas  devemos  notar  que  a  principal  causa 
de  um  tal  desvario  era  a  preoccupaçào  d'esses  se- 
ctários que,  embevecidos  na  doutrina  e  exaltados 
pelos  combates,  suppunham  que  o  espirito  humano 
tinha  realisado  as  suas  definitivas  descobertas,  e 
que  as  sociedades  chegavam  afinal  ao  porto  dese- 
jado na  sua  viagem  atravez  da  historia.  Nada 
d'isto  assim  era.  O  naturalismo  da  revolução  mar- 
ca apenas  uma  epocha  de  pleno  desenvolvimento 
do  principio  no  seio  da  nação  franceza;  e  para  a 
historia  geral  —  só  essa  pôde  abranger  no  seu  gré- 
mio as  diversas  nações  da  Europa  —  um  momento 
da  elaboração  ou  definição  do  humanismo  que,  so- 
bre a  base  da  sciencia,  vinha  desde  a  Renascença 
substituindo  nos  espirites  o  lugar  de  uma  religião 
decadente. 

Em  parte  nenhuma  da  Europa  a  resistência  aos 
francezes  —  não  á  invasão,  pois,  além  de  acharem 
a  nação  desarmada,  elles  entraram  á  falsa  fé  — 
foi  tão  grave  como  na  Hespanha ;  porque  em  parte 
alguma  a  impiedade  naturalista  dos  invasores  en- 
controu vivos  ainda,  como  na  Hespanha,  os  senti- 
mentos catholicos.  Em  nome  d'elles,  no  da  nação 
offendida,  principalmente  em  nome  d'essa  fibra  de . 
independência  pessoal,  intimo  fundo  do  caracter 
peninsular,  os  hespanhoes  organisaram  a  guerra 
santa  da  independência.  Abatido,  corrompido,  aban- 
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donado  o  povo  pelos  seus  reis,  (1)  encontrou  ainda 
em  si  a  energia  vital  sufficiente  para  expulsar  os 
invasores  e  os  ímpios  cujos  actos  sacrílegos  o  en- 
chiam de  furores  terríveis.  A  guerra  tomou  um 
caracter  primitivo,  e  os  aguerridos  batalhões  im- 
periaes  recuaram  com  medo  deante  d^essas  guer- 
rilhas que  faziam  de  cada  crista  de  rocha  um 
baluarte,  de  cada  garganta  das  montanhas  uma 
cilada,  dos  poços  covas,  e  das  ruas  das  cidades  ce- 
mitérios. 

A  consequência  da  invasão  foi  como  a  de  um 
abalo  subterrâneo.  Estremeceu  todo  oedificio  na- 
cional, e  como  que  lhe  de^^cpnsçifiiíiia  de  que 
ainda  realmente  existia.  Um  francez  pinta  de  um 
modo  píftòrescõ~¥"verdadeiro  essa  impressão  nova, 
e  caracterisa  assim  as  commoções  que  d'ella  se 
originaram : 

Napoleão  semeou  após  si  e  sem  o  saber  a  revolução.  Na 
guerra  da  independência,  a  Hespanha  salvára-se  sem  o 
auxilio  dos  seus  reis,  reconhecendo  assim  que  ainda  era 
capaz  de  alguma  cousa.  Essas  batalhas,  de  que  a  monar- 
chia  esteve  ausente,  revelaram-lhe  a  sua  força  própria :  foi 
n'esse  isolamento  heróico  que  se  sentiu  viver,  e,  cousa  que 
só  a  ella  acontece!  combatendo  pelos  seus  reis,  começou 
por  perder  a  religião  da  monarchia.  Não  pergunteis  o  que 
agita  a  Hespanha.  Não  ha  Rousseau  nem  Mirabeau  a  quem 
tudo  possa  imputar-se.  Vê-se  o  movimento  sem  se  ver  a 
causa,  e,  quanto  mais  mysteriosa  é,  mais  é  irresistível.  O 
povo  não  a  provoca,  mas  submette-se  a  esta  revolução  úni- 
ca de  que  o  verdadeiro  tribuno  é  Deus ! 

Estas  palavras  desenham  a  unanimidade  do  sen- 
timento e  a  incoherencia  das  opiniões,  o  enthusias- 
mo  da  vontade  e  a  desordem  das  idéas  que  inspi- 


(1)  V,  Hist.  de  Portugal,  (9.*  ed.)  n,  pp.  227-43. 
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ram  as  revoluções  de  1812  e  1820,  e  as  cortes  de 
Cadiz  e  de  Lisboa.  (1)  Vê-se  ahi  n'um  mesmo  ho- 
mem  o  jacobino  radical  ji_jo_^athoHcofe^^^ 
vêem-se  ao  lado  "aquêlles  que,  repletos  de  erudi- 
ção fradesca,  estão  ao  mesmo  tempo  cheios  de  en- 
thusiasmos  liberaes.  Um  declama  nas  cortes  dis- 
cursos decorados  da  tribuna  franceza :  depois  vae 
beatamente  para  casa  rezar  o  seu  terço^  e  tem  um 
piedoso  horror  á  maçonaria.  Outro  empilha  textos 
sobre  textos,  provas  sobre  provas,  para  demons- 
trar que  já  no  xi  ou  xii  séculos  os  hespanhoes 
eram   liberaes-parlamentares,  e  que  a  revolução 
consiste  em  restaurar  os  cânones  dos  concilies  de 
Toledo  ou  das  imaginarias  cortes  de  Lamego.  Não 
pôde  haver  maior  desordem,  mas  é  impossível  en- 
contrar  melhor  candura,  nem  maior  boa-fé.  Era 
o  accordar  estonteado  d'uma  nação  adormecida  pelo 
rudo  choque  de  uma  guerra  terrível.  As  impres- 
sões accumulavam-se,  as  idéas  rodopiavam  doida- 
mente n'e8ses  cérebros  combalidos  por  séculos  de 
atrophia.  Por  isso  então  causou  espanto  e  hoje 
nos  parece  natural  e  próprio  que,  no  momento  em 
que  os  reis  voltaram  dos  seus  exilios,  restabeleci- 
dos nos  seus  thronos  pela  reacção  victoriosa  em 
França,  essas  cortes  de  phantasia  e  ingenuidade 
se  sumissem  como  pó,  desapparecendo  como  um 
incidente,  sem  antecedentes  nem  consequentes,  no 
seio  da  atonia  e  da  adoração  beata  de  populações 
a  que  eram  restituídos  os  seus  velhos  e  queridos 
symbolos.  Entre  um  8omno^outr.a-SomnQ^ A  Pe- 
nínsula, estrernunMda;^itaríi  ^  braços,  eineia-^ 
dormir  expulsara  os  francezes  e  lançara  a  semente 
das   revoluções   futuras.   Agora  porém  voltava-se 


(  1)  V   Hist.  de  Portugal,  (9.«  ed.)  i,  pp.  244-55. 
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no  leito,  até  que  de  vez  acabasse  a  longa  e  escura 
noute  da  sua  decadência.  - 


Faltavam  para  isso  poucas  horas:  o  ultimo 
somno  foi  breve.  No  Ultramar  as  tradições  pátrias 
eram  menos  fortes,  e  estava  próximo  o  exemplo 
dos  Estados- Unidos, 

Quando  parte  das  colónias  latinas,  diz  um  historiador 
allenião,  passou  para  o  domínio  da  burguezia  utilitária  e 
protestante  dos  ingiezes,  viu-se  um  phenomeno  curioso; 
uma  população  occupando  mais  terras  do  que  podia  culti- 
var ser  forçada  a  pagar  salários  elevados  a  trabalhadores 
que  logo  se  achavam  no  estado  de  adquirir  propriedade  e 
salariar  novos  operários.  A  recompensa  liberal  do  trabalha 
animou  os  casamentos  e  fomentou  o  desenvolvimento  da 
população.  Foi  assim  que  os  Estados-Unidos  viram  em  me- 
nos de' meio  século  elevar-se  o  numero  de  seus  habitantes 
de  milhão  e  meio  a  quinze  milhões;  ao  passo  que  as  colónias 
da  America  do  Sul  votadas  á  ociosidade,  roídas  por  corpo- 
rações parasitas,  civis  e  religiosas,  pela  escravatura,  não 
cessavam  de  pender  para  a  decadência. 

Náo  faltava  quem  na  America  suspirasse  por  se- 
guir o  exemplo  dos  Estados-Unidos,  pela  ruptura 
dos  laços  que,  prendendo  esses  territórios  á  mãe- 
patria  moribunda,  impediam  o  desenvolvimento  da 
febre  do  goso,  da  riqueza,  e  náo  raro  das  ambições 
pessoaes,  que  já  appareciam  independentes  em  co- 
lónias cuja  longa  vida  e  população  fixa  tornavam 
como  nações.  (1) 

A  crise  da  invasão  da  metrópole,  coincidinda 
com  a  propaganda  do  jacobinismo  radical  da  revo- 
lução franceza  e  com  a  vulgarisação  das  doutrinas 

(1)  V.  o  Erazil  t  as  cólon,  portuguezas  (2.^  ei.),  pp.  86-92. 
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utilitárias  de  Bentham,  deu  ás  colónias  hespanho- 
las  opportunidade  para  se  sublevarem,  invocando,, 
além  das  próprias  queixas,  doutrinas  a  molde  fei- 
tas para  darem  base  jurídica  á  insurreição.  Estes 
mesmos  motivos,  auxiliados  aind&  por  uma  questão 
de  corte  e  favorecidos  pela  estada  de  D.  João  VI 
no  BraziL  deram  á  colónia  portugueza  os  elemen- 
tos com  que  levou  a  cabo  a  separação,  fundando 
um  império  luso-americano  ao  lado  das  republicas 
hespanholas.  (1) 

Estes  acontecimentos  são  a  causa  mais  positiva 
e  nTvmediata~"qíI©~aLfinãI"  acordou  ò  dormente.  Fal- 
tava-lhe  O  paopãrá  à  ]3occa.  Não  havia  mais  re- 
cursos ultramarinos  para  custear  a  vida  de  praze- 
res e  ócios  beatos:  era  indispensável  cortar  no 
vivo  e  trabalhar,  se  acaso  a  Hespanha  queria  dei- 
xar de  se  extinguir  de  todo.  (2)  A  crueldade  da 
situação  vinha  dar  argumentos  e  íorça  ás  minorias 
educadas  nos  principies  revolucionários  e  admira- 
doras do  utilitarismo.  A  questão  rebenta  quasi  ao 
mesmo  tempo  em  Hespanha  e  Portugal;  e  em 
ambas  as  nações  o  conflicto  da  tradição  e  da  re- 
volução reveste  o  caracter  de  uma  guerra  dynas- 
tica.  D.  Carlos  e  D.  Miguel  são  ainda  os  heroes 
acclamados  por  uma  plebe  estúpida  e  fanatisada,, 
por  uma  aristocracia  teimosa  em  não  se  deixar 
despojar,  e  por  um  clero  que  via  na  victoria  dos 
princípios  liberaes  o  termo  final  d'esse  reinado  tão 
antigo  como  a  própria  Hespanha.  A  nação  não 
podia  abandonar  de  chofre  uma  tradição  secular» 
nem  applaudir  uma  ordem  de  idéas,  não  só  extra- 
nhas  á  sua  historia,  mas  até  offensivas  da  sua 
intima  e  sincera  piedade.  Porém  a  força  das  cou- 

(1^  V.  o  Brazil  e  as  colónias  porL  Í4.*  ed.)  pp.  97-113.  — (2) 
V.  Hist.  de  Fortugal  (9.»  ed.)  i,  pp,  256  e  segg';  e  Pori.  con- 
temp.  (4.»  ed.)  1,  pp.  56  92. 
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sas  mandava  com  império;  e  no  espirito  de  mui- 
tos que  não  seguiam  de  coração  a  nova  bandeira, 
era  evidente  a  necessidade  de  cortar  pela  raiz  o 
«y^t®B?- dêinsiituií^ej5^parasitáOí'eíte  facto,  mais 
ainda  queno  império  das  doutónaTTTEeries,  es- 
tava a  Torça  da  revolução  e  a  causa  da  victoria  fi- 
lial das  dynastias  constitucionàes  "de  Isabel  e  de 
Maria  II.  Pode  com  afouteza  assegurar-se  que  o 
motivo  do  novo  regime  social  e  politico  da  Penín- 
sula foi  a  separaçia  das  colónias. 

Tanto  isto-é  verdade;'qué"a  historia  das  nações 
peninsulares  no  segundo  quartel  do  xix  século  não 
B  a  de  um  povo  que  se  reorganisa,  mas  sim  a  de 
um  povo  que  se  debate  nos  conflictos  de  um  radi- 
<íalismo  imitado  da  França,  com  a  antiga  tradição 
nacional,  violentamente  cortada,  mas  não  esque- 
cida.   Uma   enorme   massa   de    propriedade  tinha 
saído  das  mãos  do  clero  para  as  da  burguezia  •  as 
Ordens  religiosas  tinham  sido  abolidas ;  os  privilé- 
gios da  nobreza  extinctos;  a  representação  nacio- 
nal fundada  —  e,  a  estudar  as  leis  apenas,  futuros 
bistoriadores  diriam  que,  tocada  por  um  arrepen- 
dimento súbito,  a  Hespanha  consummara  uma  in- 
teira conversão.  Os  factos  desmentem  isso.  As  es- 
peranças dos  partidos  da  tradição  não  morriam: 
a  instabilidade  e  o  artificial  dos  modernos  partidos 
consentiam  e  fundavam  essas  esperanças  traduzi- 
das  em  insurreições  e  longas  guerras  civis.  Domi« 
nada  por  uma  aristocracia,  diversa  da  antiga,  mas 
cuja  força  estava  na  educação  e  na  riqueza,  a  Hes- 
panha não  via  expressos  no  governo  os  seus  senti- 
mentos nacionaes :  a  representação  das  cortes  era 
um  artificio  de  lettrados. 

N^esta  epocha,  a  Península  dá  ao  observador  o 
e^ectaculo  de  duas  nações  que  se  revolvem  em 
afflicçoes,  em  cóleras,  em  agonias;  entregando-se 


«  retrahindo-se,  contradictoria  e  inconsequente- 
mente, como  quem  se  acha  perdido  nos  desvios  e 
veredas  d'uma  selva  desconhecida.  Que  extranhos 
sentidos,  que  valores  extravagantes  tinham  para 
«lias  as  sonoras  palavras  dos  seus  doutores  parla- 
mentares? ignoravam  tudo:  os  systemas  e  a  his- 
toria, e  caíam  de  uma  devoção  beata  nos  braços 
de  uma  desordem  cynica.  Os  instinctos  naturaes, 
accordando,  chamavam-nas  para  a  vida  nómada;  e 
o  ardor  com  que  seguiam  os  seus  generaes  e  guer- 
rilheiros, o  enthusiasmo  com  que  applaudiam  as 
sedições  e  pronunciamentos  demonstram  a  desor- 
dem do  seu  pensamento,  mas  também  a  força  vi- 
tal que  de  novo  rebentava  espontaneamente  em 
lampejos  desde  que  o  vento  da  guerra  tinha  var- 
rido para  longe  as  cinzas  do  brazera  onde  o  lume 
dorme. 

Aos  oligarchas  parlamentares,  nem  o  interesse, 
nem  o  descernimento  pratico  permittiam  applaudir 
um  tal  estado  de  cousas.  O  seu  curto  espirito  de 
doutoreô  e  eruditos  não  lhes  deixava  perceber  que 
taes  commoções  eram  como  os  abalos  com  que  no 
ventre  das  mães  se  annuncia  a  vida  dos  filhos. 
Amarrados  aos  livros,  empoeirados  com  a  sabedo- 
ria, amontoavam  leis  sobre  leis,  montanhas  sobre 
montanhas  de  papel  rabiscado,  para  fazer  e  con- 
seguir o  que  só  é  dado  á  lenta  elaboração  do  tem- 
po e  á  força  espontânea  da  vida  —  para  crear  na 
alma  collectiva  uma  nova  consciência,  e  no  corpo 
social  um  organismo  novo. 

A  occupação  dos  doutores  nào  era  somente  eru- 
dita, era  também  practica.  Ao  mesmo  tempo  que 
tratavam  da  nação,  iam  tratando  de  si  —  creando, 
em  favor  próprio,  proventos,  benesses,  sinecuras  e 
rendimentos  que  prejudicavam  de  dois  modos  a 
obra  de  que  se  tinham  encarregado:  desbaratando 
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OS  restos  da  riqueza  nacional,  e  desacreditando-se^ 
na  confiança  do  povo.  Esta  consequência,  com- 
mum  a  todas  as  oligarchias,  aggravou-se,  porém, 
pelos  meiados  do  século,  quando  o  exemplo  da 
França,  invariavelmente  seguido,  conduziu  os  oli- 
garchas  a  declararem-se  partido.  Constituindo-se 
como  aristocracia,  fundaram  nas  leis  um  systema 
de  privilégios  politicos,  apoiados  sobre  o  duro  pre- 
domínio de  uma  riqueza  obtida  por  meios  mais 
ou  menos  licitos  no  desabar  tumultuario  das  anti- 
gas instituições.  Por  esta  epocha  viajava  na  Pe- 
nínsula um  dos  primeiros  escriptores  do  século,  e- 
dizia: 


Tudo  depende  do  que  quizerdes  ser.  Se  vós,  Hespanha  e- 
Portugal,  só  asjJiraes  a  vegetar,  podereis  encontrar^  na  imi- 
tação do  que  nós  (os  francezes)  fazemos,  o  meio-termo  que 
vos  deixará  cair  e  afundar  sem  ruidos.  Mas  se  quereis  vi- 
ver, o  meio-termo  nâo  basta.  Os  nossos  doutrinários  ensi- 
nam-vos  o  statu  quo  e  a  inércia:  dizei-me  de  que  vale  a 
statu  quo  para  quem  se  submerge?  Se  nós  dormimos,  para 
que  seguir-nos  o  exemplo  V  Que  necessidade  ha  de  nosv 
acompanhar,  até  na  decadência? 


Ou  a  península  ouviu  o  appello  d'esse  nobre  es- 
pirito, ou  —  é  esta  a  verdade — o  seu  génio  repelliu 
com  violência  o  SY^tei»4&  dos  deiTEoFes  e  a  cubica 
dos  T)urguezes.  Novas  revoluções  impediram  a  for- 
mação de  uma  Hespanha  hollandeza;  e  de  revolu- 
ções em  revoluções,  chegando  á  ultima,  e  implan- 
tando todas  as  instituições  radicaes  do  naturalis- 
mo francez,  conseguiu-se  afinal  destruir  o  passa- 
do e  quebrar  a  tradição  catholica.  O  movimento- 
da  dissolução  estava  consummado,  embora  pelo& 
desvios  das  províncias  afastadas,  e  ainda  nas  re- 
giões mais  recônditas  de  algum  cérebro,  ficassem 
relíquias  das  antigas  tradições.  A  vida  é  de  uma. 
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tenacidade  inexcedivel,  e  da  mesma  forma  que  só 
se  desenvolve  organicamente,  só  também  da  mes- 
ma forma  se  extingue. 


Podemos  considerar  terminada  a  dissolução  da 
Hespanha  antiga?  Podemos  dizer  creada  a  novís- 
sima Hespanha?  Não  decerto;  porque  o  natura- 
lismo não  basta  para  animar  um  corpo  social,  nem 
o  utili^rismo  para  governar  um  systema  de  órgãos 
politicos.  Social.  è'rn oralmente,  o  edificio  da  no- 
vissima  Hespanha  está  em  via  de  construcção,  não 
eitS^ construído.  O  que  principalmente  se  conse- 
gaiM  foi  dissolver;  mas  como  na  successão  con- 
catenada dos  seres  ha  saltos,  a  dissolução  implica 
a  reorganisação.  Da  mesma  forma  que  na  Edade- 
media,  os  novos  elementos  saem  do  seio  dos  anti- 
gos; da  mesma  forma  que  então,  dá-se  hoje  uma 
serie  de  movimentos  collectivos,  obscuros  e  ano- 
nymos.  Por  isso  não  ha  grandes  nomes;  por  isso 
as  forças  sociaes,  na  sua  imponente  massa,  se  op- 
põem  como  elementos,  obedecendo  á  voz  de  um 
destino  que  reside  na  própria  essência  das  cousas. 
Por  mais  que  isto  offenda  o  nosso  orgulho  de  pre- 
tendidos sábios,  a  própria  somma  de  observações 
e  conhecimentos  novos,  se  desorganisou  o  systema 
das  idéas  antigas,  não  conseguiu  ainda  nem  con- 
seguirá tão  cedo,  substituil-o  por  um  novo  syste- 
ma. Assim  vamos  collectivamente  impellidos  pela 
fatalidade,  sem  consciência  sufficiente  para  nos  im- 
pormos aos  seus  movimentos  obscuros.  O  nosso 
naturalismo  traduz  esta  desordem  moral;  do  mes- 
mo modo  que  o  nosso  utilitarismo  traduz  a  corres- 
pondente desordem  social. 

O   movimento   europeu,   humanista,  scientifico, 
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OU  segundo  melhor  aprouver  chamar-se-lhe,  des- 
truiu o  christianismo  e  com  eJle  os  antigos  moldes 
e  o  antigo  equilíbrio  das  classes  na  sociedade.  Esse 
facto  trouxe  como  resultado  apreciável  uma  revivi- 
ficação  das  forças  naturaes  adormecidas  no  seio  de 
um  principio  moribundo:  chocaram-se  as  vontades 
agitaram-se  as  idéas,  renovou-se  o  saber,  alargou-se 
a  esphera  do  pensamento,  e  cresceram  a  riqueza  e 
o  bem-estar.  No  fim  de  tudo  isto,  porém,  o  espirito 
poe  ainda  uma  interrogação  final.    Quid  inde  '^  A 
impossibilidade  de  responder  em  que  estamos  to- 
dos na  Europa —  e  náo  só  nós  da  Hespanha  — é  a 
prova  suprema  do  caracter  inconsciente  do  movi- 
mento em  que  são  levadas  hoje  as  sociedades.  Isto 
nem  e  novo,  nem  extranho :  succedeu  sempre  as- 
sim nos  períodos  de  constituição   orgânica;   e  o 
nosso  é  evidentemente  um  d^esses. 

A  falta  de  uma  idéa  dominadora,  ou  de  um  sen- 
timento conectivo  como  foi  o  catholicismo,   não 
deve  pois  ser  motivo  para  desanimarmos :  a  Euro- 
pa inteira  está  como  nós.  No  que  ella  de  rros*dlf- 
fere  e  no  grau  de  desenvolvimento  do  saber    da 
ordem  e  da  mdustríãrfesas  três  fórmasITêT  acti- 
vidade própria  das  sociedades  humanas  são  tam- 
bém—isso  podemos  afíirmal-o  — as  três  condições 
essenciaes  de  uma  futura  definição  de  princípios 
E  essas  condições  são  essenciaes,  já  pelo  caracter 
positivo  da  nossa  civilisação,  já  porque  sem  ellas 
nao  pode   haver   civilisação   superior,    humanista 
nem   transcendente.   Que  a  razão  ponha  no  espi- 
rito humano  a  origem  e  o  fim  das  cousas,  ou  que 
os  ponha  n'um  Deus  exterior  e  superior  á  huma- 
nidade, e  facto  que  os  homens  não  podem  attingir 
de  um  modo  normal  a  condição  que  os  eleva  aci- 
ma dos  demais  seres  creados,  sem  que  primeira  te- 


nham robustecido  em  si  e  desenvolvido  de  um 
modo  completo  a  sua  existência  natural  ou  ani- 
mal. Não  pôde  haver  pensam ejnjojgm^^igaQS :  não 
pode  JTaver  sociedá^esmórãlmente  vivas  sem  que 
previamente  yrvãífT  de"  um  modo  pbysicamente 
prospero.,^ A  constituição  do  organismo  precede  a 
da  ia?a,  que  só  se  define  á  itíedida  que  o  corpo 
collectivo  cresce  e  medra. 

Não  se  tomem  estas  palavras  como  amplifica- 
ções mais  ou  menos  eloquentes:  são  rigorosas  ver- 
dades das  sciencias  da  natureza.  As  sociedades 
obedecem  a  leis  de  uma  biologia,  diversa  da  indi- 
vidual nos  aspectos,  mas  em  essência  idêntica. 

O  que  nos  cumpre  fazer,  se  queremos  entrar  no 
concurso  das  nações  que  rapidamente  caminham 
para  a  definição  do  systema  das  idéas  modernas, 
é  reconstituir  o  nosso  corpo  social,  mais  que  ne- 
nhum outro  abalado  e  doente  por  uma  enfermida- 
de de  três  séculos.  Gumpre-nos  augmentar  o  nosso 
pecúlio  scientifico  e  melhorar  a  nossa  ferramenta 
industrial.  Carecemos  dg^ser  tão  sabiaa..A>táajd- 
co8_jiaínQ,QS- melhores  da  Europa:  não  porque  ahi 
esteja  o  fim  das  nossas  ambições,  mas  porque,  sem 
conseguir  primeiro  isso,  jamais  poderemos  vel-as 
realisadas.  Gumpre-nos  finalmente..j:ôSímstituir  o 
nosso  organismo  social ;  porqlie^semter  resolvido 
as  suas  questões  infernas,  sem  ter  conseguido  achar 
uma  estabilidade  na  fortuna,  jamais  as  nações  po- 
deram  ter  uma  voz  no  concerto  da  humanidade. 
Sirva-nos  de  licçào  e  exemplo  tudo  que  observa- 
mos na  longa  decadência  da  Hespanha  romana, 
na  lenta  elaboração  orgânica  da  Hespanha  moder- 
na—  que  afinal,  consummada,  dá  o  esplendor  do 
XVI  século.  Por  muitos  lados  a  nossa  historia  de 
hoje  repete  a  antiga ;  e  meditando-a  bem,  nós,  pe- 
ninsulares, accaso  descubramos  n'ella  a  prova  da 
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íbeSo  ÍLT^teiíí#!a3  e  permanente  que, 
iifiertando-nos  da  imitação  d^  formas  extran^eiraq 

ciedSÍ;  t,?';;^  "'  reconstituição  oríanSfaT' 

na  nÍ„r.^3  7,-----^'^— °'  "^^'^  «°''''»  por  assentar 

corr^Donda  áf/''''  "'"''.  ""^"^^^  P"'-^"^  melhor 
corresponde  as  exigências  da  obra. 

cracia^T?l"í--^^^^£2LÍ2ll«  ««"^Pre  uma  demo- 
cracia  Era-o  namêr^xmêrxèm  de  fríbú  •  Toi-o  soh 
o  regime  municipal  romano.  A  invasão' das  insti 
tuiçoes  germânicas  aristocráticas  não  pôde  destru ,> 

'    no's  "'°d'ena"n  *"'^'°  "'.  Hespanha 'nemttda 
casta    coi?      f  'T""^  '^^  hereditariedade  e  da 
facto  sncrv/""*^^^^  ""^  '•««'«  da  Europa.  Este 
cteí  d«  i       '*''"*'°'  ««""binando-se  com  o  cara- 
cter da  raça,  com  a  nobreza,  o  orgulho  e  a  indí 

crS""ori"T/'  '''  ''  PeninsuT  umVdemt 

thTca   7r«     1    '"*f'  "'^  «eclesiástica,  ora  monar- 

como'  r     '''/^"ch.camente  governada.  O  fundo 

como  as  rochas   ígneas,   era  inabalável  •  o  resto 

Ss  7stT''  ''"''  "'  ''"'^'^  superiores,  Su- 
jeitos as  influencias  erosivas  das  correntes  isfn  í 

solfdo  PO  isto  n ''^V"'  democracia  é  mais 
auestõfls  Lnn  •  ^'^  ^^"^^  P°'"'l"e  resolve  as 
Knton  ^f  ?°""°^«  ^^^  o  regime  das  burguezias 

da  r-aueza  A"°P'  T'""^  <'°'"  °  desenvolvimento 
mais\uan'to  Z1  ''Jr^^^^^^^o  "^  Península  tanto 
S  e  d?,  ,  '"^'P''/*""  °  progresso  da  sua  instru- 

éizZsTe  dTcTasts  ar'^rmr  ^  °pp°«''^'" 

problema  rrn^  o  ^^^l®®-^  (1)— primeiro  e  superior 
"ngirem  um  pleno  desenvolnmento  orgânico. 


(1)  V.    Theoria  da  hist.   univ 
xxxvr-viii,  mírorf. 


nas    Taboas  de  chronoL,  pp. 


^ós  acreditamos  firme  e  diremos  até  piamente, 
—  exprimindo  por  este  adverbio  a  nossa  fé  na_Or- 
-dem  universal  -  na  futura  orgattisaçaoTías  nações 
M  Europa;    cremos   portanto   em  uma  vindoura 
aespanha,  mais  nobre  e  mais  illustre  ainda  do  que 
foi  a  do  século  xvi.  Acreditamos  também  que  ja 
hoje  navegamos  na  viagem  para  esse  porto,  embora 
os  nevoeiros  conturbem  as  vistas  dos  nautas  agora 
^ue  apenas  acabamos  de  largar  as  costas  do  velho 
mundo.  Que  papel  destina  o  futuro  á  Península,  e 
qual  será  physionomia  d^essas  edades  vindouras? 
A  historia  não  é  prophecia :  mas  o  estudo  das  eda- 
des passadas  deixa  entrever  muitas  vezes  as  pro- 
babilidades futuras;  e,  quando,  atravez  de  todas 
-as  crises,  no  meio  dos  ambientes  mais  systematica- 
mente  adversos,  observámos  que  o  heroísmo  pe- 
ninsular soube  vencer  tudo  com  a  sua  indomável 
energia,  somos  levados  a  crer  que  o  papel  de  após- 
tolos das  futuras  idéas  está  reservado  aos  que  fo- 
ram os  apóstolos  da  antiga  idéa  catholica.  A  inde- 
pendência dos  caracteres  individuaes  e  a  nobreza 
do  caracter  collectivo  deram  e  hão  de  dar  á  Hes- 
ípanha,  quando  os  seus  áureos  tempos  voltarem, 
^sse  aspecto  monumental  e  soberano  que  a  distin- 
gue no  mundo.  O  extrangeiro  pôde  amar-nos  ou 
odiar-nos :  não  pôde  ser-nos  indifferente.  A  Hespa- 
nha  provocou  enthusiasmos  ou  rancores:  jamais 
foi  encarada  com  desprezo  ou  ironia. 

D'aqui  por  séculos,  alguém,  ao  declinar  do  sol 
-d'essa  futura  edade  —  só  então  o  espirito  se  de- 
mora a  commemorar  a  historia,  meditando  sobre  a 
^natureza  das  cousas  —  fará  para  a  vindoura  Hes- 
.panha  o  que  nós  acabamos  de  fazer  com  amor, 
^ara  a  Hespanha  do  passado. 
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